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Parto da afirmação de que não há educação que não 

esteja imersa nos processos culturais do contexto em 

que se situa. Neste sentido, não é possível conceber 

uma experiência pedagógica "desculturizada", isto é, 

desvinculada totalmente, das questões culturais da 

sociedade. Existe uma relação intrínseca entre 

educação e cultura(s). Estes universos estão 

profundamente entrelaçados e não podem ser 

analisados a não ser a partir de sua íntima articulação. 

(CANDAU). 



 

 

RESUMO 

 

SILVA, Bruna de Souza. A diversidade de culturas nos livros didáticos de espanhol: 

análise comparativa de obras aprovadas no PNLD 2017. 2020. Dissertação (Mestrado em 

Educação) – Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2021. 

 

Esta pesquisa de mestrado tem como título “A diversidade cultural em livros didáticos de 

espanhol: análise comparativa de obras aprovadas no PNLD 2017”. O objetivo prioritário 

deste estudo é compreender como as variadas culturas hispânicas estão integradas (ou não) em 

determinados manuais brasileiros, que possuem a finalidade de ensinar o Espanhol como 

Língua Estrangeira – ELE –, aprovados no Programa Nacional do Livro e do Material 

Didático (PNLD) de 2017 e distribuídos nas escolas públicas. Os principais materiais de 

análise são as coleções Entre líneas (MESQUITA; MARTINS; SILVA, 2015), Cercanía 

(COUTO; COIMBRA; CHAVES, 2015) e Por el mundo en español (MORAES; VARGAS; 

PAIXAO; MARTINS, 2015), com destaque ao recorte das obras dedicadas ao Sexto Ano do 

Ensino Fundamental 1. Ademais, pretende-se discutir se a noção de diversidade cultural 

presente nesses materiais corresponde aos requisitos indicados no Edital e Guia do PNLD 

2017 e apontar, no momento final do trabalho, sugestões de melhorias sobre como abordar as 

culturas nos livros didáticos de espanhol com espaços que atendam a interculturalidade com 

criticidade. A investigação se fundamenta nos princípios da pesquisa qualitativa, comparativa 

(GERHARDT; SILVEIRA, 2009) e viabiliza a descrição, análise e interpretação dos dados 

coletados nos citados materiais didáticos. O construto teórico tem como base prioritária a 

discussão dos conceitos de cultura e diversidade cultural propostos por Thompson (1995), 

Cuche (1999) e Bernard (2005). Utilizam-se os conceitos de Batista (2010) para o 

estabelecimento de categorias de análise. Partimos da hipótese de que alguns manuais 

contemporâneos apresentam dificuldades em viabilizar espaços para integrar a diversidade de 

culturas.  

 

Palavras-chave: Diversidade cultural. Língua Espanhola. PNLD. Livros didáticos.   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

SILVA, Bruna de Souza. the diversity of cultures in the textbooks of Spanish: 

comparative analysis of works approved in the PNLD 2017. 2020. Dissertation (Master in 

Education) – Faculty of Education, University of São Paulo, São Paulo, 2021. 

 

This master's research is entitled “Cultural diversity in Spanish textbooks: comparative 

analysis of works approved in PNLD 2017”. The main objective of this study is to understand 

how the various Hispanic cultures are integrated (or not) in certain Brazilian manuals, that 

have the purpose of teaching Spanish as a Foreign Language - ELE -, approved in the 2017 

National Textbook and Material Program (PNLD) and distributed in public schools. The main 

materials for analysis are the collections Entre Líneas (MESQUITA; MARTINS; SILVA, 

2015), Cercanía (COUTO; COIMBRA; CHAVES, 2015) and Por el mundo en español 

(MORAES; VARGAS; PAIXAO; MARTINS, 2015), highlighting the works dedicated to the 

Sixth Year of Elementary Education 1. Furthermore, it is intended to discuss whether the 

notion of cultural diversity present in these materials corresponds to the requirements 

indicated in the Notice and Guide to the PNLD 2017 and to point out, at the end of the work, 

suggestions for improvements on how to approach cultures in Spanish textbooks with spaces 

that meet interculturality with criticality. The investigation is based on the principles of 

qualitative, comparative research (GERHARDT; SILVEIRA, 2009) and enables the 

description, analysis and interpretation of the data collected in the mentioned teaching 

materials. The theoretical construct is based primarily on the discussion of the concepts of 

culture and cultural diversity proposed by Thompson (1995), Cuche (1999) and Bernard 

(2005). Batista's concepts (2010) are used to establish analysis categories. We start from the 

hypothesis that some contemporary manuals have difficulties in making spaces feasible to 

integrate the diversity of cultures. 

 

Keywords: Cultural diversity. Spanish language. PNLD. Didatic books. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMEN 

 

SILVA, Bruna de Souza. La diversidad cultural en libros didácticos de español: análisis 

comparativo de obras aprobadas en el PNLD 2017. 2020. Tesina (Maestría en Educación) – 

Facultad de Educación, Universidad de São Paulo, São Paulo, 2021. 

  

Esta investigación de maestría se intitula como “La diversidad cultural en libros didácticos de 

español: análisis comparativo de obras aprobadas en el PNLD 2017”. El objetivo principal de 

este estudio es comprender cómo distintas culturas están integradas (o no) en determinados 

manuales brasileños que poseen la finalidad de enseñar el Español como Lengua Extranjera – 

ELE – aprobados en el Programa Nacional del Libro y del Material Didáctico (PNLD) de 

2017 y distribuidos en los colegios públicos. Los principales manuales de análisis son las 

colecciones Entre líneas (MESQUITA; MARTINS; SILVA, 2015), Cercanía (COUTO; 

COIMBRA; CHAVES, 2015) y Por el mundo en español (MORAES; VARGAS; PAIXAO; 

MARTINS, 2015), con destaque a las obras dedicadas al Sexto Año de la Primaria. Además, 

se pretende discutir si la noción de diversidad cultural presente y esos manuales corresponde a 

los requisitos indicados en la Convocatoria y Guía del PNLD 2017 y apuntar, en el momento 

final del trabajo, sugerencias de mejorías sobre cómo abordar las culturas en los libros 

didácticos de español con espacios que atiendan a la interculturalidad con criticidad. La 

investigación se fundamenta en los principios de la investigación cualitativa, comparativa 

(GERHARDT; SILVEIRA, 2009) y viabiliza la descripción, análisis e interpretación de los 

datos recorridos en los citados materiales didácticos. El constructo teórico inicial tiene como 

base prioritaria la discusión de los conceptos de cultura y diversidad cultural propuestos por 

Thompson (1995), Cuche (1999) y Bernard (2005).  Se utilizan los conceptos de Batista 

(2010) para el establecimiento de categorías de análisis. La hipótesis es que algunos manuales 

contemporáneos presentan dificultades en viabilizar espacios para integrar la diversidad de 

culturas.  

 

Palabras-clave: Diversidad cultural. Lengua Española. Libros didácticos. PNLD.  
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INTRODUÇÃO 

 

Ensinar línguas estrangeiras requer sensibilidade para compreensão sobre os usos que 

os sujeitos fazem delas em manifestações sociais, dinâmicas e diversificadas, pertencentes a 

inúmeros espaços e tempos compartilhados. Os variados aspectos culturais estão integrados 

nessas redes de significações, visto que os seres humanos possuem diferenças e semelhanças 

que são experienciadas por meio de realidades distintas, que os auxiliam nas composições de 

suas identidades e na constituição de suas maneiras de pensar e agir, vinculados em várias 

linguagens em conjunto ativo, que formam as suas culturas.    

Busca-se, neste trabalho, compreender como a diversidade cultural está integrada em 

livros didáticos de ensino de espanhol como língua estrangeira dedicados à atuação nas 

escolas públicas brasileiras. Não se parte da percepção que o espanhol é idioma de uma única 

cultura, mas que pode ser analisado na amplitude dos vários países que o possuem como 

língua oficial, pelas suas vastas significações culturais atuantes em muitos processos que 

constroem os seus sentidos. Pretende-se entender quais são os principais conteúdos utilizados 

para representá-las, as culturas de quais países são referidas, quais os espaços dedicados para 

seus ensinos e quais são as metodologias utilizadas.  

Há escassa quantidade de pesquisas que se propõem a analisar as relações entre a 

diversidade de culturas, o ensino e a língua estrangeira no Brasil. Fachin (2017), por exemplo, 

salienta a importância do ensino das culturas para a formação dos aprendizes e a necessidade 

do surgimento de novas propostas educacionais que integrem o estudo de variados aportes 

culturais. Correa (2020) expõe a pertinência do ensino da língua espanhola nas escolas 

públicas brasileiras, em que muitos estados possuem contato com esse idioma em suas 

cidades fronteiriças, logo, como consequência, com culturas distintas das suas em 

interconexão entre não somente línguas diferentes, mas também distintas realidades.  

A nossa investigação realiza a análise de três coleções de livros didáticos aprovados 

pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático de 2017 nomeados Entre líneas 

(MESQUITA; MARTINS; SILVA, 2015), Cercanía (COUTO; COIMBRA; CHAVES, 2015) 

e Por el mundo en español (MORAES; VARGAS; PAIXAO; MARTINS, 2015). As obras 

que são disponibilizadas, atualmente, são orientadas por meio do Programa Nacional do Livro 

e do Material Didático (PNLD), o qual os avalia a partir de vários critérios e processos para 

distribuí-los no ensino regular e público. O PNLD, anualmente, atende de maneira alternada 

os quatro segmentos (educação infantil, anos iniciais do ensino fundamental, anos finais do 

ensino fundamental e ensino médio). A compra desses livros é realizada com apoio do Fundo 
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Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Nas escolas, escolhem-se materiais a 

partir de obras aprovadas no Guia Digital do PNLD e os livros habilitados, portanto, podem 

estar presentes em várias escolas públicas brasileiras contemporâneas. 

O PNLD de 2017 aponta o ensino da diversidade de culturas como critério 

fundamental, pois durante a “aprendizagem de uma língua estrangeira, o estudante torna-se 

sensível à compreensão e à expressão de si e de outros” (BRASIL, 2017).  Assim, é evidente a 

importância que as culturas possuem para as relações com a língua estrangeira e supõe-se que 

as obras sem apresentarem esse requisito não seriam aprovadas.  

 O interesse por esta pesquisa iniciou-se com as atividades da investigadora na 

condição de aluna de Licenciatura em Letras (Espanhol e Português) na Universidade 

Estadual Júlio de Mesquita Filho, Campus de Assis – São Paulo, que notou dificuldades para 

encontrar materiais que disponibilizassem conhecimentos sobre as culturas dos ambientes 

hispânicos. Durante a realização de dois intercâmbios (respectivamente, no Chile e Paraguai), 

a pesquisadora também observou que as diferenças culturais podem interferir 

significativamente na compreensão e usos das línguas.   

A palavra propina do espanhol, por exemplo, significa no português gorjeta e em 

algumas regiões do Chile não realizar essa contribuição nos comércios ou banheiros públicos 

pode resultar no sentido da falta de respeito ou indicar falta de qualidade em consideração aos 

serviços prestados; logo, geram desentendimentos nas relações de sujeitos com vivências 

culturais distintas. Outro caso é a utilização do tratamento formal “senhor” ou “senhora” no 

Brasil, que pode indicar respeito ao outro pelo nível de formalidade da situação, porém, 

também é possível adquirir o sentido atualmente por muitos indivíduos brasileiros como falta 

de respeito por insinuar que possui a aparência de mais velho. No espanhol, é equivalente ao 

pronome pessoal singular usted, também utilizado na maioria das situações de formalidades. 

Além disso, sobre esse mesmo pronome, a pesquisadora percebeu o uso necessário, na língua 

espanhola, com maior frequência, inclusive por respeito a outra pessoa mais velha (ou ser 

utilizado para marcar a não intimidade com o outro em contextos formais), e não ser 

empregado pode resultar em ofensas nessa hierarquia de idades. 

Nas suas primeiras experiências como professora de língua espanhola, no período da 

graduação, na posição de docente de espanhol voluntária no Centro de Línguas Estrangeiras 

da Unesp, aberto para a comunidade local de variadas faixas etárias e profissões, a 

pesquisadora enfrentou desafios para encontrar materiais que suprissem os conhecimentos e 

curiosidades dos alunos sobre os aspectos culturais das diferentes nações que possuem o 

espanhol como idioma nativo. Os materiais utilizados nas aulas eram escolhidos pelos 
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graduandos e geralmente eram usadas várias opções, principalmente o livro Nuevo Expansión 

(ROMANOS; JACIRA, 2010), por ser adotado também em algumas aulas da graduação e 

vários outros recursos encontrados na internet.   

Após o término da faculdade, a investigadora utilizou outros livros disponibilizados 

pelas instituições em que trabalhou, exclusivos e preparados por escolas de idiomas, e a 

coleção Nuevo Recreo (AMENDOLA, 2014), para o ensino obrigatório Infantil e 

Fundamental de escolas particulares, por ser lúdico e com jogos práticos. Ao lecionar com 

apoio nesses manuais, continuou com impasses sobre como ensinar a diversidade cultural aos 

seus estudantes, pois em geral os conteúdos são voltados principalmente para a gramática, 

vocabulário e interpretações de textos.    

Como consequência dessa percepção sobre os materiais didáticos, durante a 

graduação, a pesquisadora elaborou o projeto de iniciação científica “Cultura e ensino de 

espanhol como língua estrangeira: análise e reflexões sobre a presença da cultura nos livros 

didáticos Enlaces (2010) e Síntesis (2011)”, desenvolvido em 2015 e 2016, que integrou, 

concomitantemente, o Programa de Iniciação Científica Sem Bolsa  (PIBIC – ICSB) na Unesp 

do Campus de Assis. O objetivo foi pensar como a cultura estava incorporada ao ensino de 

ELE e sua relação com as práticas sociais, abordando espaços nesses materiais dedicados ao 

ensino de cultura. Aquela pesquisa de Iniciação Científica inspirou a presente dissertação que 

a concebemos por entendermos, modestamente, que, nos materiais de ensino, deve-se tratar o 

tema com mais atenção e adequação e como reflexão relacionada à incompletude com que as 

questões culturais acabam sendo tratadas em diversos livros didáticos. 

 Optou-se por focalizar a escola pública, com apoio no PNLD, porque se acredita na 

transformação que esta pode realizar na expansão sobre as expectativas dos indivíduos que 

têm origem de baixa renda, que muitas vezes não possuem a oportunidade de viajar para 

outros países. Além disso, essa escolha deveu-se à formação no ensino público pela 

pesquisadora e possível campo de atuação futuro. De acordo com Iosif (2007, p. 22), “a 

qualidade da educação da escola pública pode ser o termômetro definidor do tipo de cidadania 

que a nação está formando ou que pretende formar. Um povo que pouco aprende, pouco 

participa, pouco sabe sobre o mundo, sobre seus direitos e até mesmo sobre seus deveres”.  

 O ensino deve ser construído com base na atenção às diferenças, como demonstração 

de respeito pelas individualidades ou semelhanças de cada indivíduo, com perspectivas 

conscientes sobre os outros, evitando ações discriminatórias. Essas realizações, como se 

salientou, são complexas e, em relação às culturas dos países que possuem o espanhol como 

língua oficial, é necessário que se desenvolva o conhecimento sobre como essas diferenças 
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culturais se articulam e os contrastes com o Brasil, princípios que geralmente não são 

ensinados pelas escolas, centros de idiomas ou graduações em universidades e que apresentam 

ainda  poucos espaços de inserção em  materiais didáticos. Sem essa atuação ativa na 

formação dos professores, é possível gerar um ciclo de ensino e aprendizagem que prioriza a 

estrutura ou a fala da língua, inclusive oferecendo pouca atenção para os aportes culturais e 

suas relevâncias. 

 Conforme Leffa (1997, p. 4), em meados da época do Renascimento, havia a nomeada 

abordagem da gramática e tradução, que se pautava com princípios direcionados para o ensino 

das culturas consideradas como clássicas, por meio do estudo de regras, memorização e 

tradução de textos. Mas, com o passar dos anos, outras maneiras de ensinar as culturas foram 

defendidas a fim de que houvesse maior envolvimento com outras características 

comunicativas. No Método Direto, a cultura era apresentada por meio de situações criadas 

para demonstrar determinados conteúdos pela fala da língua estrangeira que estava sendo 

aprendida. Na abordagem Audiolingual, os estudantes escutavam e praticavam antes de 

escrever, sendo realizada a repetição em busca da pronúncia perfeita e a recompensação das 

formações corretas das estruturas. Foi na Abordagem Comunicativa, sobretudo, que se iniciou 

maior atenção para a compreensão dos eventos comunicativos e a cultura foi inserida em 

situações de acordo com a função comunicativa que cada unidade deveria exercer.   

Consideramos ao longo deste trabalho, por mais que há muitos anos tenha sido 

reconhecida a importância de desenvolver o ensino da (s) cultura (s), de maneira cada vez 

menos tradicionalista (esta perspectiva centrada em regras e memorização), ainda em vários 

materiais atuais observou-se pouco espaço dedicado às culturas, que poderiam ser 

apresentadas conforme a multiplicidade e variedade de sentidos de que são investidos no uso 

real das línguas, e não como um simples apoio para a aprendizagem da gramática, vista como 

sendo a questão mais importante.  

Segundo Barros et alii (2015), além de se observar a coexistência de sociedades 

distintas entre si e o processo de preservação de tradições, é necessário que haja a 

compreensão desse envolvimento dinâmico. Sublinham os autores a importância das 

pesquisas científicas para abarcar essas perspectivas:  

 

 O que está em questão, no campo da diversidade cultural, não é 

simplesmente o destino das expressões das diferenças, mas a própria 

condição de ser diverso e a possibilidade de vivermos juntos. Decorre deste 

enquadramento o enfrentamento de sua complexidade. Não basta proclamar 

e festejar a diversidade cultural. Enquanto fenômeno mundial, ela demanda 
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pesquisa, interpretações e debates sob os mais diferentes enquadramentos 

conceituais e metodológicos. (BARROS et al., 2015, p. 10). 

 

As diferenças entre as culturas são, de acordo com Julio Pinto (2015, p. 10), 

recorrentes nas redes discursivas atuais, sendo necessário refletir sobre as novas maneiras de 

atribuir-lhes significações críticas para que haja uma nova postura que leve em conta a 

complexificação e afaste a perspectiva tradicional. Assim, para Barros (2008, p 11), “mais que 

uma realidade discursiva, a Diversidade Cultural e seus instrumentos de promoção e proteção, 

demandam uma nova práxis, ancorada não só no olhar crítico sobre a realidade mas também 

numa ação criativa e transformadora”.  

As vivências culturais são experiências intrínsecas da natureza humana, sendo 

integradas em suas relações de desenvolvimento natural para a constituição de identidades e 

no convívio com as várias esferas sociais em que são compartilhadas. Esses 

compartilhamentos, entretanto, revelam-se complexos, sobretudo se pensarmos nos desafios 

que devem ser enfrentados e vencidos nos encontros entre culturas diferentes e nas suas 

repercussões. 

A Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) 

proclamou, em 2001, a Declaração Universal da Diversidade Cultural, em que a diversidade 

de culturas é considerada patrimônio da humanidade, “fonte de intercâmbios, de inovação e 

de criatividade, a diversidade cultural é tão necessária para o gênero humano como a 

diversidade biológica o é para a natureza” (UNESCO, 2015). Para Machado (2008, p. 30), 

essa ação foi resultado de discussões realizadas, principalmente, a partir do final da década de 

1990 e a Unesco buscou espaços para ressignificar o conceito de diversidade (s), de maneira a 

garantir maior proteção aos direitos humanos e facilitar o desenvolvimento político e 

econômico de seus países-membros: “é o caso, por exemplo, das políticas de financiamento 

público da cultura e outros programas que favoreçam o equilíbrio da oferta e do acesso em 

relação a produções que venham de fora do país”.  

O tratamento das diferenças culturais nos ambientes escolares pode sensibilizar os 

estudantes para as diversificações existentes nos meios em que atuam, significam e são 

significados. Dauster (2008, p. 125) comenta a importância da inclusão dessa temática para as 

aprendizagens dos estudantes, em especial na formação universitária, a fim de gerar as suas 

identidades e o reconhecimento de outras maneiras de agir. Por meio desses estudos, como na 

Antropologia, é possível promover novos pontos de interpretação dessas realidades múltiplas: 
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Esse exercício implica um “descentramento” do olhar. O que chamamos de 

“descentramento” do olhar, traduz-se pela perspectiva de que não somos o 

centro do mundo. Não somos a única lógica, nem a única racionalidade 

existente. Por isso, a procura de entender a lógica do outro, o ponto de vista 

do outro. 

Outro aspecto importante é a “desnaturalização” dos fenômenos. É perceber 

que os fenômenos são históricos e socialmente construídos e, portanto, 

possuem significados e regras, sendo perpassados por valores, conceitos, 

práticas e representações. E, se eles são histórica e socialmente construídos, 

apresentam também particularidades e diferenças. (DAUSTER, 2008, p. 

127). 

 

No contexto brasileiro, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 

1996, em sua reedição de 2008, prevê no Artigo 26 a obrigatoriedade do ensino da “história e 

cultura afro-brasileira e indígena”, e no Artigo 78 “a colaboração das agências federais de 

fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e 

pesquisa, para oferta de educação escolar bilingue e intercultural aos povos indígenas”. Os 

Parâmetros Curriculares Nacionais de 1997 apresentaram a Pluralidade Cultural como um dos 

temas transversais de destaque “enfatizando as diversas heranças culturais que convivem na 

população brasileira, oferecendo informações que contribuam para a formação de novas 

mentalidades, voltadas para a superação de todas as formas de discriminação e exclusão” 

(BRASIL, p. 15).  

Os livros didáticos ocupam, de acordo com essas considerações, papel importante no 

ensino da língua, das culturas e de outros temas correlatos. O livro didático é um recurso 

importante no estudo de uma língua e a sua escolha e usos são significativos para a formação 

intelectual e preparo profissional dos estudantes, considerando que muitas vezes aparece no 

ambiente de sala de aula brasileiro como um dos principais recursos usados pelo professor. 

Conhecer outras culturas é também compreender a realidade do próximo e como indivíduos 

de vivências culturais distintas podem interagir de diferentes maneiras com a realidade. 

Os livros didáticos são construídos a partir de concepções metodológicas que se 

tornam evidentes pela maneira que os conteúdos estão apresentados, ou seja, como abordam a 

língua, o ensino e a cultura. A abordagem de ensino que pretenda ser sensível à aprendizagem 

de culturas pressupõe posicionamentos e modos de ação que ofereçam aos envolvidos espaços 

de atuação no mundo, conscientes de que são e se relacionam como sujeitos culturais 

(CHOPPIN, 2004). 

A língua e a cultura são, segundo Días (2008, p. 838), indissociáveis, de modo que a 

língua demanda um feito de cultura e a cultura, por sua vez, um feito de língua. A língua está 

incorporada em uma rede sistêmica e dinâmica no uso e construções ativas dos sujeitos e, 
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portanto, não está formada apenas com elementos linguístico-estruturais, além de que é 

vivenciada nas ações sociais, cujas culturas estão incorporadas. O ensino da gama de culturas 

que a língua espanhola apresenta ocasiona, contudo, desafios para os professores, alunos e 

criadores dos livros didáticos de ensino de língua estrangeira. 

Novaski e Werner (2010, p. 02) consideram que a compreensão sobre a cultura de 

outros indivíduos é imprescindível para que ocorra a comunicação efetiva. Os professores, 

conforme esses teóricos, podem capacitar os alunos com conhecimentos culturais, que irão 

auxiliá-los na apreensão de redes de relacionamentos de determinadas comunidades, 

possibilitando que resulte em futuras comunicações eficazes entre nativos e estrangeiros. 

Novaski e Werner (2010, p. 11) ressaltam que o aprendiz de uma língua estrangeira (LE) 

somente se comunicará plenamente caso conheça e compreenda a cultura e o contexto 

específico nos quais está inserido. Assim, língua e cultura influenciam o comportamento e o 

pensamento de cada indivíduo, além de repercutir na maneira como relacionam os seus 

valores em sociedades e estabelecem os seus demais ritmos de vida (NOVASKI; WERNER, 

2010, p. 11).  

Para esta pesquisa, foram consultados três coleções de livros didáticos publicados no 

Brasil e utilizados em escolas públicas contemporâneas por meio do PNLD de 2017: as 

coleções Entre líneas, de Mesquita et al, Cercanía, de Couto et al e Por el mundo en español 

de Moraes et al aprovadas no Programa Nacional do Livro e do Material Didático de 2017 

(PNLD 2017). O objetivo foi analisar obras relativamente recentes e atuantes no período de 

ingresso da pesquisadora no Mestrado, para compreender as escolhas metodológicas e 

contemporâneas sobre o ensino de Língua Espanhola. 

 Considerando a importância sobre o fato de que o livro didático é um dos principais 

recursos utilizados como apoio para o ensino e aprendizagem de LEs e da diversidade cultural 

de língua espanhola, pretende-se, em linhas gerais, verificar e refletir sobre a presença das 

culturas nessas três coleções de livros didáticos de espanhol como língua estrangeira (E/LE), 

norteando-se pelas seguintes questões: 

• Como a diversidade de culturas está integrada (ou não) em determinados livros 

didáticos contemporâneos de ensino de espanhol para brasileiros? 

• Quais são as relações da diversidade cultural com a aprendizagem e ensino de 

E/LE? 

O objetivo prioritário deste estudo é, assim, compreender como as variadas culturas 

hispânicas estão integradas (ou não) em determinados manuais brasileiros que possuem a 

finalidade de ensinar o Espanhol como Língua Estrangeira, aprovados no Programa Nacional 
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do Livro e do Material Didático de 2017, sendo distribuídos nas escolas públicas. A pretensão 

é discutir se a noção de diversidade cultural presente nesses materiais corresponde aos 

requisitos indicados no Edital e Guia do PNLD 2017 para apontar, no momento final do 

trabalho, sugestões de melhorias sobre como abordar as culturas nos livros didáticos de 

espanhol, visando os conhecimentos interculturais com criticidade e aprofundamento. 

A pesquisa apoia-se em três eixos: (1) Linguística Aplicada; (2) materiais didáticos; e 

(3) formação de professores de espanhol no Brasil. O construto teórico tem como base 

prioritária a discussão sobre os conceitos de cultura, diversidade cultural, livros didáticos e 

interculturalidade. Os principais teóricos abordados são Thompson (1995) e Cuche (1999), 

posto que tratam a respeito de distintas perspectivas de cultura, conforme o seu percurso 

histórico, que são as concepções clássica, descritiva, simbólica e estrutural. No segundo 

momento, a investigação se vincula às contribuições das teorias da Linguística Aplicada, da 

Didática das Línguas e de Aquisição e Ensino de Línguas, tais como Almeida Filho (2009), 

Anthony (2011), Bakhtin (2003) e Paraquett (2009).  

A pesquisa está caracterizada, de modo fundamental, pelos princípios da análise 

qualitativa comparativa, sendo complementados com a disposição dos dados com base em 

aspectos quantitativos (GIL, 2008; GOLDENBERG, 2004), seja em relação à organização 

disposta em gráficos ou pelo estabelecimento de categorias. Nosso trabalho visa a descrição, 

interpretação e compreensão sobre os dados coletados nos materiais didáticos analisados, por 

meio dos procedimentos documental e bibliográfico e a partir das perspectivas analíticas 

(análises de conteúdo e discurso) de Bardin (1977).  

Para atingir os objetivos da pesquisa foram elaborados cinco capítulos. O primeiro 

expõe os fundamentos teóricos deste trabalho sendo baseados, principalmente, na 

compreensão do desenvolvimento de diferentes concepções de cultura, em épocas e espaços 

distintos, apresentados por Thompson (1995), que repercutem até a nossa atualidade, além de 

que podem estar presentes nos livros didáticos em estudo. É apresentada também a 

redefinição da diversidade cultural proposta por Bernard (2005), que não está centrada nas 

existências das diferenças, mas em como os processos dinâmicos podem ocorrer e os desafios 

que podem gerar, sejam eles negativos ou positivos.  

O capítulo 2 apresenta itens relacionados com o ensino, as línguas estrangeiras e as 

culturas, pois, ao longo do tempo, a educação foi pensada com possibilidades metodológicas 

diferentes e, em consequência, com variadas percepções sobre como as culturas seriam (ou 

não) aprendidas e ensinadas. Os conceitos de multiculturalismo e interculturalismo são 

relevantes para o entendimento das interações entre sujeitos de culturas distintas e para pensar 
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a possibilidade de a escola sensibilizar os aprendizes para que esse contato possa ocorrer de 

maneira satisfatória.  

No capítulo 3, há a contextualização dos objetos de pesquisa e temáticas no cenário 

brasileiro, com observações sobre a origem e a evolução do PNLD para distribuição de 

materiais didáticos nas escolas públicas, a inserção, avanço e espaços destinados à língua 

espanhola nos currículos escolares do Brasil. Apresenta ainda algumas teorias sobre os livros 

didáticos como item de estudo e possível gênero discursivo. 

O percurso metodológico é especificado no capítulo 4, além de conter, de maneira 

detalhada, as etapas e as escolhas desta investigação: a delimitação dos dados, a metodologia 

escolhida. Essas considerações são realizadas principalmente com base nas teorias sobre a 

investigação científica (natureza, objetivos, abordagem e procedimentos), elaboradas por 

Silveira e Córdova (2009), nas concepções de observação e interpretação dos conteúdos de 

Bardin (1977) e nas categorias de análise propostas por Byram (1992; 1993) e Batista (2010).   

No capítulo 5, realiza-se a análise das obras didáticas estudadas, iniciada com a 

exposição de suas particularidades e indicação de como são incluídas e tratadas as diferenças 

culturais à luz da divisão categórica de Byram (1992; 1993). Nas Considerações Finais 

evidenciam-se as características encontradas durante a comparação analítica das três coleções 

e estão sugeridas algumas possibilidades para tratar em sala de aula a diversidade cultural de 

maneira adequada para que os aprendizes as percebam e internalizem. 

Com este estudo, espera-se uma contribuição, ainda que modesta, para a discussão a 

respeito de caminhos para o ensino de línguas estrangeiras no Brasil – especificamente do 

espanhol –, com consciência crítica sobre como as diferentes culturas são tratadas em 

determinados livros didáticos que muitas vezes são utilizados nas escolas.  
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CAPÍTULO 1. CULTURA E DIVERSIDADE CULTURAL: COMO DEFINI-LAS? 

 

O principal norte temático deste estudo visa a análise da diversidade cultural em livros 

didáticos de ensino e aprendizagem de espanhol para brasileiros. Compreender as noções de 

cultura e, posteriormente, de diversidade cultural é imprescindível para a realização desse 

objetivo.  

Defini-las é, entretanto, uma tarefa com complexidades. Há inúmeros conceitos 

elaborados sobre esses assuntos que foram desenvolvidos ao longo dos seus percursos 

históricos e que dificilmente alcançam um consenso entre seus diferentes direcionamentos. 

Diante dessas possibilidades pode-se perpetuar a seguinte questão: quais concepções adotar?  

Neste capítulo, a cultura é tratada com base na estrutura conceitual desenvolvida por 

Thompson (1995), que dialoga com discussões de outros estudiosos da área, tais como Laraia 

(2001), Cuche (2002) e Kuper (2002). Thompson destacou quatro tipos básicos de noções de 

cultura nas Ciências Sociais identificadas ao longo de sua evolução sócio-histórica:  

   

a. A concepção clássica, que a considera relacionada ou oposta ao termo 

civilização;  

b. A concepção descritiva, que a compreende como o conjunto de valores, 

crenças, costumes, hábitos e práticas de uma sociedade específica ou de 

determinado período histórico; 

c. A concepção simbólica, que a define como o padrão de significados 

incorporados a formas simbólicas e passíveis de interpretação;   

d. A concepção estrutural, que foi formulada por Thompson com base no 

aprimoramento da concepção simbólica, principalmente em relação à 

interpretação dos contextos.  

  

Essa organização corresponde ao intento desta pesquisa, pois estabelece alicerces que 

permitem identificar na análise dos livros didáticos, quais foram as concepções utilizadas e se 

consideram (ou não) a diversidade cultural. A multiplicidade de culturas será alvo de 

reflexões ao final deste primeiro capítulo com base na reelaboração do conceito proposto por 

Bernard (2005). Essa nova formulação se relaciona com os pressupostos defendidos por 

Barros (2008) e com a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (UNESCO, 2002). 

Bernard discorreu sobre as principais contradições usuais do termo categorizando-as em cinco 
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pontos básicos e, por meio delas, propôs uma nova conceituação aprofundada do tema em 

consideração aos âmbitos normativo e contextual: 

 

a. O diverso, em que a variedade cultural é tratada com sentido de múltiplo;  

b. O cultural, visto como um processo naturalizado;    

c. O dinâmico, considerado como instrumento de posicionamento estático;  

d. A resposta, compreendida geralmente como pergunta e não como resposta a 

determinados contextos sociais e políticos;   

e. O projeto, contemplado como plano não autônomo. 

 

Os itens a seguir permitem pensar sobre o desenvolvimento histórico dos vários 

conceitos de cultura e como eles podem se integrar à atual noção de diversidade cultural, 

aspectos fundamentais para estabelecermos o arcabouço teórico da pesquisa.  

  

1.1. Origem 

 

O termo “cultura” possui vasto processo de evolução semântica. Compreender os 

sentidos que esse vocábulo adquiriu ao longo do tempo e de algumas de suas noções 

destacadas nos estudos antropológicos e sociológicos contribui para o entendimento mais 

aprofundado de seus usos e sentidos atuais. Como Cuche (2002, p. 17) confirma, “As palavras 

têm uma história e, de certa maneira também, as palavras fazem a história”.  

Conforme Arendt (2007, p. 265), o termo “cultura” deriva da raiz latina colere, que 

possui os significados de cultivar, habitar e preservar a natureza, isto é, está relacionada, 

especificamente, ao trato do homem com o campo ou com o gado. Segundo Eagleton (2005, 

p. 10) colere também evoluiu para a expressão latina cultus, que significa o culto à natureza, 

ou, como Arendt (2007, p. 265) propõe, o cultivo “do espírito”.  

Cuche (2002, p. 19-21) expõe como essas significações avançaram historicamente. 

Segundo o autor, no século XIII, deixaram de relacionar-se ao cultivo do campo ou do gado e 

passaram a vincular-se a “uma parcela de terra cultivada”. Posteriormente, no início do século 

XVI, a ação foi priorizada, ou seja, valorizou-se o cultivo da terra e não mais o estado de algo 

cultivado. De acordo com esse pesquisador, na metade do século XVI, o conceito adquiriu o 

sentido figurado de “cultura de uma faculdade” ou até mesmo do “fato de trabalhar para 

desenvolvê-la”, isto é, relacionou-se ao “cultivo do saber”. Cuche, na mesma obra, indica que, 

até o século XVIII, o desenvolvimento do conteúdo semântico dessa palavra evoluiu de 
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maneira natural, sem a necessidade das propriedades científicas que obteve em outro 

momento histórico.  

O sentido figurado foi incluído nos dicionários no século XVIII. Consoante Cuche 

(2002, p. 20), o termo “cultura” apareceu no Dicionário da Academia Francesa,1 na edição de 

1718 com os complementos,2 evidenciando “a coisa cultivada”. A noção de “formação do 

espírito”, tal qual afirma o teórico, foi exposta no mesmo dicionário, em sua edição de 1798: 

“Que estigmatiza ‘um espírito natural e sem cultura’ sublinhando com esta expressão a 

oposição conceitual entre ‘natureza’ e ‘cultura’”. 

Os significados iniciais da palavra “cultura” são a base de algumas concepções 

contemporâneas. Podem-se observar a seguir as definições do Dicionário Aurélio da Língua 

Portuguesa (FERREIRA, 2010, p. 623): 

 

Cultura [Do lat. cultura] S.f. 1. Ato, efeito ou modo de cultivar; cultivo: 

terras estéreis, em que a cultura é quase impossível. 2. Restr. Cultivo 

agrícola: A cultura do arroz é a principal atividade da região. 3. Atividade 

econômica dedicada à criação, desenvolvimento e procriação de plantas ou 

animais, ou à produção de certos derivados seus: cultura extensiva de 

cereais; cultura de subsistência; cultura de pérolas. 4. P. ext. Os animais ou 

plantas assim criados: cultura de carpas; A praga destruiu a cultura de 

cacau. 5. O conjunto de características humanas que não são inatas, e que se 

criam e preservam ou aprimoram através da comunicação e cooperação entre 

indivíduos em sociedade. [Nas ciências humanas, opõe-se por vezes à ideia 

de natureza, ou de constituição biológica, e está associada a uma capacidade 

de simbolização considerada própria da vida coletiva e que é a base das 

interações sociais.]. 6. A parte ou o aspecto da vida coletiva, relacionados à 

produção e transmissão de conhecimentos, à criação intelectual e artística, 

etc. 7. O processo ou estado de desenvolvimento social de um grupo, um 

povo, uma nação, que resulta do aprimoramento de seus valores, instituições, 

criações, etc.; civilização, progresso. 8. Atividade e desenvolvimento 

intelectuais de um indivíduo; saber, ilustração, instrução. 9. Refinamento de 

hábitos, modos ou gostos. 10. Apuro, esmero, elegância. 11. Antrop. O 

conjunto complexo dos códigos e padrões que regulam a ação humana 

individual e coletiva, tal como se desenvolvem em uma sociedade ou grupo 

específico, e que se manifestam em praticamente todos os aspectos da vida: 

modos de sobrevivência, normas de comportamento, crenças, instituições, 

valores espirituais, criações materiais, etc. [Como conceito das ciências 

humanas, esp. da antropologia, cultura pode ser tomada abstratamente, como 

manifestação de um atributo geral da humanidade (cf. acepç. 5), ou, mais 

concretamente, como patrimônio próprio e distintivo de um grupo ou 

sociedade específica (cf. acepç. 6).] [...]. 

 

 
1 Dictionnaire de l'Académie française. As edições contemporâneas podem ser consultadas no site: 

https://academie.atilf.fr/. Acesso em: 8 ago. 2018. 
2 Conforme exemplifica Cuche: “cultura das artes”, “cultura das letras”, “cultura das ciências”. 



29 

 

É possível notar que os itens 1 a 4 fazem associações do termo cultura com atividades 

agrícolas e os sentidos são exemplificados com o uso de complementos (cultura do arroz, 

cultura extensiva de cereais, cultura de carpas). As relações com o saber e com o convívio em 

sociedade também são mencionadas nos itens seguintes (conjunto de características humanas, 

transmissão de conhecimentos, refinamento de hábitos, estado de desenvolvimento social, 

conjunto complexo dos códigos), entretanto, as múltiplas possibilidades de conceitos 

científicos de cultura caracterizam a sua complexidade. Os tópicos a seguir buscam apresentar 

algumas definições científicas de cultura e compreender outros aspectos de sua evolução 

histórica.   

 

1.2. Concepção clássica  

 

O cenário histórico do final do século XVIII e início do século XIX repercutiu em 

revoluções políticas e filosóficas que, em consequência, resultaram em novas conceituações 

de cultura e civilização. As ideias iluministas compreendiam a razão como a possibilidade 

para o progresso, pois o homem obtinha a consciência de ser “o centro da própria visão do 

mundo” (VOVELLE, 1997, p. 7-8). De acordo com Menezes (2000, p. 131), as Luzes desse 

século “trazem consigo um poder crítico e polêmico” encorajadas pela capacidade intelectual.  

Ser um homem culto ou civilizado significava, conforme Elias (2011a, p. 26-29), ter 

instrução e boas maneiras sociais e, assim, distanciar-se da barbárie e selvageria. O autor 

esclarece, entretanto, que não eram todas as pessoas e camadas da sociedade que possuíam o 

acesso a esses conhecimentos. Considerava-se a hierarquia entre os mais civilizados que 

poderiam civilizar os “incultos”. Nesse contexto, a França e a Inglaterra se destacavam na 

Europa por seus desempenhos econômicos e as regras de etiqueta das cortes francesas se 

tornaram modelos seguidos pelos nobres de outros países.   

A Alemanha aderiu ao sentido figurado de Kultur, mas passou por peculiaridades em 

sua estrutura social que configuraram outro significado a essa palavra e a opôs ao vocábulo 

Zivilisation (ELIAS, 2011a, p. 26-29). Cuche (2002, p. 23-25) afirma que o questionamento 

do governo e das atitudes da nobreza pela Intelligentsia alemã resultou na conquista de um 

novo espaço para reconhecimento e transformação das classes na sociedade. Os burgueses 

alemães não tinham a oportunidade de participação política ativa e a ascensão social que 

ocorria na França da época. A burguesia alemã criticava a aristocracia por priorizar a imitação 

das boas maneiras da corte francesa em detrimento do trato com a Literatura e as Artes.  
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Kultur integrada a essa perspectiva significou desenvolvimento intelectual e 

enobrecimento do espírito e civilização; em oposição, manteve o caráter negativo de buscar 

costumes superficiais. O nobre, portanto, poderia ser um homem civilizado e sem cultura 

(CUCHE, 2002, p. 23-25). Conforme salienta Elias (2011a, p. 36) sobre essa antítese, “Por 

um lado, superficialidade, cerimônia, conversas formais; por outro, vida interior, 

profundidade de sentimento, absorção em livros, desenvolvimento da personalidade 

individual”. 

A França possuía uma visão universalista da cultura e a Alemanha uma visão 

particularista. A cultura foi transformada aos poucos no apoio para a missão nacional alemã, 

pois esse país buscava autenticidade e reconhecimento de sua existência por meio da cultura. 

Conforme Cuche (2002, p. 28), “A cultura aparece como um conjunto de conquistas artísticas, 

intelectuais e morais que constituem o patrimônio de uma nação, considerado como adquirido 

definitivamente e fundador de sua unidade”.  

A visão de cultura na Alemanha do final do século XVIII até o princípio do século 

XIX é categorizada por Thompson (1995) como concepção clássica e ele expressa que tal 

conceito está relacionado com a valorização da Academia e das Artes. O enobrecimento do 

espírito proporcionado pelo intelecto direcionaria o homem ao progresso e o distanciaria da 

barbárie ou dos “incultos”. O mesmo autor (1995, p. 170) define a noção clássica de cultura 

como “o processo de desenvolvimento e enobrecimento das faculdades humanas, um processo 

facilitado pela assimilação de trabalhos acadêmicos e artísticos e ligado ao caráter 

progressista”.  

Os valores das conceituações clássicas de cultura e civilização podem ser considerados 

etnocêntricos. Cuche (2002, p. 46-48) esclarece que o termo “etnocentrismo” foi criado por 

Summer em 1996 e designa a ideia de um povo se considerar superior a outro, em posse da 

verdade absoluta e em desprezo ao diferente, como ocorreu na França e na Alemanha, em que 

se considerava essa concepção e se julgou uma cultura com valores superiores em detrimento 

de outra. Essas atitudes, de intolerância e preconceito, geram consequências a exemplo da 

escravidão, da atual guerra da Síria, da xenofobia em muitos países, entre outros 

posicionamentos de aversão à diversidade cultural.   

Os resquícios da concepção clássica de cultura podem ser vistos, inclusive, em 

discursos atuais. O cartaz3 ilustrado na Figura 1 pertence à campanha de inscrições para 

participar no projeto Estação Cultural 2017, da Fundação Catarinense de Cultura. 

 
3 Disponível em http://folhavideira.com/2017/08/31/estacao-cultural-recebe-inscricoes-de-oficinas-e-

apresentacoes-artisticas-ate-1o-de-setembro/. Acesso em 10 ago. 2018. 
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Figura 01 – Cartaz Estação Cultural 2017 

 

Fonte: Jornal Folha de Videira, 31 ago. 2017. 

 

O cartaz para as inscrições na Estação Cultural 2017 propõe levar a arte e a cultura 

para 50 municípios de Santa Catarina. Pode-se inferir por meio dessa frase a presença dos 

pressupostos da concepção clássica de cultura pelo fato de que se postula “levar a cultura” 

para locais que já possuem as suas próprias características culturais, além de fazer a 

associação com a arte, como se a cultura não estivesse integrada a essa. O enunciado não 

considera o valor da cultura do outro e permite supor que levar a cultura considerada de maior 

prestígio é algo positivo.  

Em 1774, de acordo com Thompson, (1995, p. 171-172), Herder expõe pressupostos 

precursores sobre as culturas serem distintas e possuírem as suas particularidades. Esse 

conceito relativista da cultura discorda do sentido universalista do Iluminismo e é um marco 

para a consideração da existência da diversidade cultural e a representatividade de todos os 

povos. Segundo Thompson (1995, p. 171), Herder argumentava que “cada povo através de 

sua cultura tem um destino específico a realizar”.  

Esses limites da noção clássica de cultura e a reflexão da presença das culturas de 

outras sociedades não europeias impulsionaram o desenvolvimento de áreas científicas e de 

outras concepções de cultura que são abordadas nos itens posteriores. 

 

1.3. Concepções antropológicas  

 

A liberdade intelectual no contexto do século XIX contribuiu para o surgimento de 

novas áreas de estudo. A antropologia, de acordo com Williams (1992, p. 10-11), foi 
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reconhecida como ciência e a cultura se tornou seu objeto de análise. Geertz (2008, p. 4) 

afirma que a análise antropológica está intrinsicamente relacionada com a prática etnográfica 

e é desenvolvida com embasamentos teóricos próprios. 

Kuper (2002, p. 32) afirma que as publicações dos textos A origem das Espécies em 

1859 e A descendência do Homem em 1871, ambos de Darwin, impulsionaram a construção 

de outras hipóteses sobre a evolução humana. Conforme o autor, a perspectiva darwinista 

sugere que os seres possuem a mesma origem, em que o comportamento dos homens poderia 

ser compreendido em termos biológicos, assim, a teoria contemplaria a crença universalista 

do Iluminismo.    

De acordo com Kuper, alguns estudiosos consideraram, porém, que a cultura poderia 

não ser herdada biologicamente, mas adquirida pelo meio cultural. Dessa maneira, as 

características culturais explicariam a distinção entre os seres humanos e os outros animais, 

além das diferenças entre as nações. Esse conceito passou, portanto, a ser o oposto do 

biológico. 

O desafio sobre esses pressupostos suscitou a elaboração de diferentes concepções 

científicas de cultura integradas às Ciências Sociais. Thompson (1995, p. 171-180) destaca os 

dois usos básicos do tema na literatura antropológica e os classifica como concepções 

descritiva e simbólica, apresentadas a seguir. 

 

1.3.1. Concepção descritiva 

 

O conceito científico de cultura do século XIX modificou o foco clássico de constatar 

o que deve ser a cultura para o de descrevê-la e propor possíveis métodos para analisá-la. 

Conforme salienta Cuche (2002, p. 34), o conceito desse vocábulo passou de um sentido 

normativo para “um conteúdo puramente descritivo” em que o debate franco-alemão entre a 

civilização e a cultura evoluiu para a busca da autonomia epistemológica.  

Segundo esse autor, Klemm foi o primeiro a indicar a definição de Kultur na 

etnologia, de maneira objetiva e abrangente. Thompson (1995, p. 171) ressalta que os escritos 

de Klemm começam a apresentar os indícios da descrição conceitual. Esses textos expressam 

interesse no “desenvolvimento gradual da espécie humana” por meio da análise “dos 

costumes, habilidades, artes, ferramentas, armas, práticas religiosas e assim por diante” de 

todas as sociedades do mundo, proposta que inclui, desse modo, as sociedades não europeias 

e amplia o uso do termo.  
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O inglês Edward Tylor conhecia a perspectiva adotada por Klemm e é considerado o 

primeiro a elaborar a concepção antropológica de cultura. O autor publicou em 1871 o estudo 

Primite Culture, em dois volumes. O capítulo inicial apresenta a primeira definição científica 

de cultura e, de acordo com Thompson (1995, p. 171), expõe “os elementos-chave da 

concepção descritiva”. Conforme Tylor4 (2005, p. 35), “Cultura ou Civilização, tomada em 

seu sentido etnográfico amplo, é aquele todo complexo que inclui conhecimento, crença, arte, 

moral, lei, costume e quaisquer outras capacidades e hábitos adquiridos pelo homem na 

condição de membro da sociedade”.   

O conceito de Tylor também engloba a noção ampla de cultura. O conjunto de 

aptidões pertence a uma determinada sociedade e os indivíduos que a integram podem 

adquiri-la e diferenciar-se dos membros de outros povos e épocas. O estudioso propõe a 

análise sistemática desses aspectos baseada em princípios metodológicos que permitam a 

cultura ser considerada cientificamente: 

 

A situação da cultura entre as várias sociedades da humanidade, na medida 

em que possa ser investigada segundo princípios gerais, é um tema adequado 

para o estudo de leis do pensamento e da ação humana. […]. Um primeiro 

passo no estudo da civilização é dissecá-la em detalhes e, em seguida, 

classificá-los em seus grupos apropriados. […]. (TYLOR, 2005, p. 31-35).  

 

Essa definição, consoante a Thompson, sugere a classificação, análise e comparação 

dos povos, proposta que tem influências do contexto da época, como reforça Laraia (2001, p. 

30-52). Tylor é herdeiro da concepção clássica integrada ao Iluminismo e vivencia a 

repercussão das teorias darwinianas. Embora o contraste entre civilização e cultura não seja 

tão saliente na Inglaterra no final do século XIX, o texto evidencia resquícios partilhados 

dessas acepções: 

 

De um lado, a uniformidade que tão amplamente permeia a civilização pode 

ser atribuída, em grande medida, à ação uniforme de causas uniformes; de 

outro, seus vários graus podem ser vistos como estágios de desenvolvimento 

ou evolução, cada um resultando da história prévia e pronto para 

desempenhar seu próprio papel na modelagem da história do futuro. […]. A 

partir da semelhança geral da natureza humana, de um lado, e da semelhança 

geral das circunstâncias de vida, de outro, essa similaridade e essa 

consistência podem, sem dúvida, ser traçadas, sendo estudadas com especial 

 
4 TYLOR, Edward Burnett. A ciência da cultura. In: CASTRO, Celso. (Org.). Evolucionismo cultural: textos de 

Morgan, Tylor e Frazer. Tradução de Maria Lúcia de Oliveira. Rio de Janeiro: Zahar, 2005.  p. 31-45. 

Disponível em: https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/3438847/mod_resource/content/4/CASTRO-

Celso_Evolucionismo-Cultural.pdf. Acesso em: 25 ago. 2018.  
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proveito na comparação de raças que se encontram em torno do mesmo grau 

de civilização. (TYLOR, 2005, p. 31-34).  

 

Nota-se que a análise comparativa entre os povos está baseada no referencial 

evolucionista e na ideia de progresso. Tylor considerava graus de evolução entre as diferentes 

culturas em que os povos mais primitivos evoluiriam para os povos mais civilizados que, por 

sua vez, já estiveram no nível cultural dos mais bárbaros. Esse conceito pressupõe, assim, um 

caráter etnocêntrico. 

Para Thompson (1995, p. 173), alguns teóricos posteriores utilizaram a noção 

evolucionista, mas de maneira moderada. O autor destaca Malinowski por expor marcas 

descritivas. Sua conceituação diferencia-se pela abordagem funcionalista, na qual cada 

elemento teria uma função dentro de um sistema de unidades interdependentes. De acordo 

com Cuche (2002, p. 70-74), esse conceito considera que a cultura constitui uma resposta 

funcional às necessidades do indivíduo.   

Algumas marcas do uso descritivo da cultura podem ser encontradas em textos 

contemporâneos. Observe-se a seguir uma página do livro didático Nuevo Expansión 

(ROMANOS; CARVALHO, 2015) da seção nomeada Página Cultural.  
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Figura 02 – Página cultural Nicaragua 

 

Fonte: Nuevo expansión (ROMANOS; CARVALHO, 2010, p. 305). 
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Embora o texto mencionado não aborde diretamente a discussão do que é a cultura 

como objeto científico, é possível notar o tratamento da cultura limitada ao ato de descrever 

aspectos geográficos e históricos do país em estudo, neste caso, a Nicarágua. Assim, a cultura 

não está vinculada à Academia, às Artes, ou às boas maneiras presentes na concepção 

clássica, porém, o empenho maior direciona-se a caracterizar esse país, recurso usual na 

noção descritiva. 

Não há indicação direta do autor do texto, identificado apenas pelo link do site,5 

contudo fica evidente que se trata de uma instituição que defende uma determinada visão do 

país e, portanto, de cultura. Os autores do livro didático parecem estar de acordo com essa 

concepção, uma vez que incluíram esse texto (e não outro) na obra. A Página cultural não 

exibe outro fragmento ou atividades que complementem as informações do texto. Essa seção 

finaliza o capítulo e as anteriores6 não apresentam relação com a temática salientada.    

A possibilidade da intenção turística na estrutura também pode ser mencionada por 

meio não somente das informações presentes no conteúdo, mas pelo nome do site ser Instituto 

Nicaragüense de Turismo e as imagens escolhidas comporem-se de mapa e fotos de pontos 

turísticos. Não se encontram indícios de etnocentrismo nesse texto, pois se menciona a 

Nicarágua sem compará-la com outras nações. Além do país nicaraguense, vale ressaltar que 

no livro há páginas culturais com foco em outros países fora do continente europeu, 

oferecendo abertura para a diversidade. A despeito da colonização dos países da América 

Latina no passado, o livro didático expõe as representatividades independentes na perspectiva 

atual. Independentes ao modelo do próximo, cada país integra o mundo com suas marcas e 

perspectivas culturais. Infere-se também, entretanto, que apesar da consideração da 

diversidade de países estar presente na obra, o texto não abrange as diferenças das regiões, já 

que a descrição está centrada nos traços geográficos e em considerações sobre a origem do 

nome do país. 

A proposta principal dessa atividade mencionada deste livro foi, portanto, descrever os 

aspectos geográficos de Nicarágua. Thompson (1995, p. 173-174) considera que as 

concepções de Tylor e Malinowsky possuem ênfases distintas, mas com perspectivas 

semelhantes sobre a intenção de descrever a cultura. Os teóricos apresentam a possibilidade 

de integrá-la a análises científicas e reconhecer sua sistemática. Nesse contexto, Thompson 

(1995, p. 173) define a concepção descritiva da seguinte maneira: “a cultura de um grupo ou 

 
5 Disponível em: www.intur.gob.ni. Acesso em: 25 ago. 2018. 
6 As demais sessões desse capítulo são: texto: Preámbulo a las instrucciones para dar cuerda al reloj. 

(CORTÁZAR, 2003); Lengua en Foco 1: Imperativo Afirmativo; Léxico: Los documentos; Lengua en Foco 2: 

Imperativo Negativo; Refrán: Da y ten, y harás bien. 
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sociedade é o conjunto de crenças, costumes, ideias e valores, bem como os artefatos, objetos 

e instrumentos materiais, que são adquiridos pelos indivíduos enquanto membros de um 

grupo ou sociedade”. Mais tarde, outros pesquisadores (LARAIA, 2001; THOMPSON, 1995) 

criticaram a amplitude atribuída ao termo, podendo transformá-lo em impreciso ou 

redundante. Ao final do século XIX, outras definições foram criadas com novas propostas 

metodológicas e explicações menos descritivas incorporadas à linguagem, classificada por 

Thompson como concepção simbólica conforme se observa adiante.   

 

1.3.2. Concepção simbólica 

 

Diversos conceitos foram elaborados após a primeira noção antropológica de cultura. 

Conforme Laraia (2001, p 27), um século após Tylor, a vasta quantidade de definições que 

surgiram dificultava o entendimento do tema e se fez necessário encontrar um direcionamento 

teórico mais aprofundado.   

Os estudos envoltos com o caráter simbólico da vida humana colaboraram nesse 

processo. A semiótica, de acordo com Santaella e Noth (2004, p. 71-77), despertou a atenção 

para a análise do universo dos signos e símbolos.7 Nessas considerações, os seres humanos 

significariam o mundo no processo de construção e recepção de representações simbólicas.  

 Segundo Thompson (1995, p. 174-175), a concepção de cultura atrelada aos estudos 

simbólicos foi esboçada na Antropologia inicialmente por White, na obra A Ciência da 

Cultura (1949). Thompson alega que White interpretou a cultura dos seres humanos como 

uma classe distinta de fenômenos, construídos por meio de suas habilidades mentais de 

produção e contemplação de símbolos. Esses fenômenos culturais seriam divididos em três 

sistemas: tecnológico, sociológico e ideológico.  

Se White iniciou a preparação do caminho para uma concepção simbólica de cultura, 

outros autores aprimoraram-na. Segundo Kuper (2002, p. 131), Geertz elaborou conceitos 

mais restritos e consistentes.  Desse modo, de acordo com Gertz (2008, p. 3-64), a cultura 

envolve um sistema ordenado de significados e símbolos em que os indivíduos definem o seu 

mundo. Esses significados e formas simbólicas são transmitidos historicamente e podem 

influenciar o controle de comportamentos humanos. Posteriormente, Geertz se baseou nas 

noções sobre interpretação de Ricouer para elaborar a sua teoria da interpretação dos 

processos culturais. 

 
7 Algumas das obras de destaque nessa área são Semiótica (2000) de Peirce e Curso de Linguística Geral (2006) 

de Saussure. 
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Na mesma linha de Kuper (2002, p. 114), Geertz extraiu de Ricouer (1981) a ideia de 

que as ações humanas deveriam ser lidas de forma bastante semelhante aos textos escritos. Ao 

contrário da biologia derivada do evolucionismo, Geertz focalizou o conteúdo simbólico das 

ações. Kuper (2002, p. 132) salienta que os seres humanos não dependem somente de códigos 

genéticos, mas também necessitam da linguagem simbólica incorporada à cultura para 

elaborarem os sentidos. Assim, todas as culturas podem ter produções peculiares, pois 

possuem particularidades diferentes.  

Essa concepção envolve o trato com a linguagem, seja de aspectos verbais ou não 

verbais, e seu envolvimento com a cultura, conforme se constata na análise seguinte. A charge 

foi criada por Ramón e extraída do jornal El País:8  

 

Figura 03 – Charge de Ramón 

 

Fonte: El País (12-09-2002). 

 

Os seres humanos podem reconhecer o mundo por meio dos significados atribuídos 

aos símbolos. Os indivíduos constroem relações simbólicas em sua própria cultura e podem 

construir sentidos completamente distintos sobre o mesmo objeto. Desse modo, os elementos 

representados na charge (livro, chão, ser humano, touro, entre outros) remetem a 

conhecimentos adquiridos socialmente e são interpretados conforme as experiências do 

contemplador. O touro, por exemplo, provoca a compreensão de como é o touro na realidade 

e como está ali representado. A charge o expõe personificado e não na posição de vítima, 

como quando participa nas touradas.  

O uso da palavra “Tordesillas” confirma a referência à Espanha. Pensando sobre essa 

nação, o touro e a tourada são marcantes para a sua simbologia cultural, embora também 

existam em outros países. As touradas tradicionalmente incentivam o conflito do touro contra 

 
8 Disponível em: https://elpais.com/elpais/2012/09/12/vinetas/1347403597_084284.html. Acesso em: 25 ago. 

2018. 
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o toureiro dentro da arena, sendo que o homem está muitas vezes armado e o tortura quase até 

a morte. A crítica do touro na posição de torturador com um livro na lança perseguindo o 

toureiro, que foge, pode provocar o sentido de que determinados conhecimentos 

desenvolvidos por meio dos livros não são familiares a esses ou os assustam. 

Thompson (1995, p. 177) considera que a obra de Geertz possui um dos conceitos 

mais importantes de cultura na literatura da Antropologia. Este autor redirecionou o estudo do 

conceito para suas relações com o simbolismo e propôs a interpretação como caminho para a 

abordagem antropológica. Para Thompson, essa concepção diferencia-se da descritiva 

principalmente por não priorizar a classificação, descrição e análise científica com 

pressupostos evolucionistas ou funcionais e devido à análise elucidada na explicação 

interpretativa dos significados incorporados nas formas simbólicas. Desse modo, considera as 

noções de cultura de White e Geertz (1995, p. 176) como concepção simbólica. Nesse sentido, 

“cultura é o padrão de significados incorporados nas formas simbólicas, que inclui ações, 

manifestações verbais e objetos significativos de vários tipos, em virtude dos quais os 

indivíduos comunicam-se entre si e partilham suas experiências, concepções e crenças”.     

Thompson (1995, p. 177-180) apresenta, entretanto, três críticas à teoria de Geertz que 

auxiliaram posteriormente na elaboração de sua concepção estrutural. A primeira trata da 

utilização de diferentes noções de cultura em sua obra que parecem seguir pressupostos 

distintos. Em alguns momentos a noção é coerente com as premissas da concepção simbólica, 

entendida como “padrões de significados incorporados aos símbolos”. Outras partes, porém, 

as definem como “regras, planos ou programas que governam o comportamento humano”, o 

que a posicionaria em um uso menos dinâmico e mais limitado, contraditório com a 

perspectiva de amplitude na interpretação.  

A segunda crítica refere-se à incoerência de definição de texto, às vezes atrelada à 

responsabilidade da etnografia de “fixar o que é dito” no discurso social dos sujeitos ou a 

cultura ser “uma montagem de textos”. Já a terceira é a ausência de atenção aos problemas de 

conflito social e de poder, tópico salientado no conceito estrutural. Thompson utiliza essas 

considerações para desenvolver a concepção estrutural, como se observa no próximo item. 

 

1.3.3. Concepção estrutural  

 

A reflexão de Geertz sobre o simbolismo nos fenômenos culturais foi a base para a 

elaboração do conceito estrutural. Thompson (1995, p. 181-192) propôs uma abordagem 

alternativa para o estudo da cultura sem as limitações que identificou na concepção simbólica, 



40 

 

ao explorar, principalmente, as perspectivas contextuais. Observam-se essas características na 

definição preliminar do termo: 

 

[…] o estudo das formas simbólicas – isto é, ações, objetos e expressões 

significativas de vários tipos – em relação a contextos e processos 

historicamente específicos e socialmente estruturados dentro dos quais, e por 

meio dos quais, essas formas simbólicas são produzidas, transmitidas e 

recebidas. (THOMPSON, 1995, p. 181). 

 

  O autor considera que a cultura é constituída por formas simbólicas integradas em 

relações sócio-históricas estruturadas. Os sujeitos envolvidos nesse processo são atores e 

analistas, pois elaboram formas e as interpretam rotineiramente. Há a possibilidade, contudo, 

de interpretações com direcionamentos diferentes conforme as experiências dos envolvidos e 

os seus objetivos nos contextos.  

A nomenclatura estrutural do conceito não se refere ao estruturalismo. Esta última 

noção tem como fundador Saussure, sendo que em seu livro Curso de Linguística Geral, de 

1916, apresentou pressupostos para a análise linguística formal da estrutura interna dos signos 

linguísticos, compostos por significado, esfera conceitual, significante e imagem acústica. 

Logo, o foco ainda não se aprofundava nas estruturações contextuais implicadas em discursos 

sociais e de poder. Thompson, por sua vez, utilizou o vocábulo “estrutura” para englobar a 

análise dos traços internos das formas simbólicas e a sistemática contextual que as envolve.  

Thompson destacou cinco características das formas simbólicas para elaborar o 

conceito, nomeadas como intencional, convencional, estrutural, referencial e contextual. A 

proposta é compreendê-las e relacioná-las, embora reconheça que um elemento possa ser mais 

priorizado que outro em determinados casos de intenções distintas. Thompson conceitua-os e 

analisa-os, como se pode observar no exposto a seguir.  

O aspecto intencional refere-se ao processo que envolve o sujeito ou sujeitos nas 

interações com as formas simbólicas. Ao enunciar, o sujeito-produtor possui desejos e suas 

próprias interpretações da realidade. Os que recebem as mensagens reconhecem que a 

elaboração foi realizada por um indivíduo e fazem suas interpretações, que podem (ou não) 

corresponder ao que o sujeito-produtor intencionou dizer. Dessa maneira, os sujeitos 

envolvidos no processo de constituição e recepção de mensagens atribuem ou reconhecem 

sentidos nas formas simbólicas, interpretadas conforme a variedade de contextos em que estão 

integradas. As pedras, por exemplo, poderiam ser apenas um componente no mundo, mas por 

fazer parte do processo mencionado podem adquirir outros valores semânticos. Logo, de 
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acordo com Thompson (1995, p. 183), “as formas simbólicas são expressões de um sujeito e 

para um sujeito (ou sujeitos)”. 

A característica convencional diz respeito aos códigos, regras e convenções implícitos 

nesses ciclos. As elaborações e interpretações são possíveis pelos usos de sinais que 

geralmente são adquiridos e convencionados pelos indivíduos no meio social. Os sujeitos 

dialogam uns com os outros mediante seus conhecimentos explícitos e tácitos da realidade.  

Polanyi (2009, p. 10-11) discorre sobre essa especificação dos distintos saberes. De 

acordo com o teórico, os homens têm uma amplitude de conhecimentos internalizados e 

podem desenvolvê-los e relacioná-los à medida que vivem. Podem não demonstrar todas essas 

aprendizagens e associações, porém são efetivadas mesmo de maneira inconsciente. Assim, 

cada nova descoberta é a oportunidade de ampliar ou aprofundar noções convencionadas 

socialmente.  Essas são constituídas e constituem as visões de mundo. 

Com base nessas considerações, Thompson (1995, p. 185) elabora a seguinte definição 

do aspecto convencional: “a produção, construção ou emprego das formas simbólicas, bem 

como a interpretação das mesmas pelos sujeitos que as recebem, são processos que, 

caracteristicamente, envolvem a aplicação de regras, códigos ou convenções de vários tipos”. 

O aspecto estrutural alude ao exame do conjunto de elementos interrelacionados 

integrantes das formas simbólicas ou dos sistemas em que essas estão incorporadas, 

construindo um ciclo ou uma estrutura geral que implica o interno e externo. Segundo 

Thompson (1995, p. 187), “as formas simbólicas são construções que exibem uma estrutura 

articulada”. A análise da simbologia dessa estrutura deve ser realizada, assim, por meio do 

exame específico de todos os elementos discernidos e relacionados. O autor considera que 

ater-se somente ao estudo da estrutura interna dos elementos seria limitado.   

A característica referencial diz respeito à representatividade que as formas simbólicas 

ou os elementos possuem nessa estruturação. Os simbolismos presentes em determinados 

contextos podem dar sentidos diferentes aos objetos, indivíduos ou situações, pois, de acordo 

com o estudioso, acerca do objeto (1995, p. 191), “as formas simbólicas tipicamente dizem 

algo sobre ele, isto é, afirmam ou declaram, projetam ou retratam”.        

A exemplificação na obra de Thompson (1995, p. 190-191) é feita por meio dos 

pronomes pessoais (eu, tu, ele, entre outros), termos mais abrangentes que especificam 

indivíduos integrados a contextos particulares, em contraste aos nomes próprios que 

geralmente possuem sentidos fixos em que a definição do próprio vocábulo determina a 

pessoa. Essa acepção está indicada pelo autor (1995, p. 190) como: “as formas simbólicas são 
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construções que tipicamente representam algo, referem-se a algo, dizem algo sobre alguma 

coisa”.  

O aspecto contextual é amplamente explorado por Thompson (1995, p. 192 -202), 

todos os enunciados estariam inseridos em contextos sociais estruturados e poderiam 

pressupor uma variedade de instituições específicas. Os enunciados e os valores que as formas 

simbólicas adquirem estão envolvidos com as relações de tempo e espaço dos sujeitos. A 

posição dos indivíduos nessa estruturação sócio-histórica pode determinar suas interações 

nesse processo, como agentes e receptores dos discursos.   

Esse sistema é constituído por regras e convenções de vários tipos, explícitas ou não, 

em que os sujeitos possuem poderes e interesses. O autor menciona que os seres humanos têm 

a capacidade de agir na busca de seus objetivos e o poder de intervir na sequência dos 

eventos. A posição dos indivíduos nesse campo pode influenciar suas visões da realidade, das 

atitudes e interpretações e, dessa maneira, o estudo do aspecto contextual não integra somente 

a análise dos traços estruturais internos, mas o ciclo por completo. O teórico esclarece que “as 

formas simbólicas estão sempre inseridas em processos e contextos sócio-históricos 

específicos dentro dos quais e por meio dos quais elas são produzidas, transmitidas e 

recebidas”. A característica contextual relaciona as outras e sintetiza o princípio fundamental 

do conceito. 

De acordo com o que se observa, a concepção estrutural de cultura implica pontos de 

estudo que envolvem a linguagem e podem ser aplicados a qualquer enunciado de forma que 

há possibilidades abrangentes. A análise da charge a seguir, utilizada na prova de Formação 

Específica do Exame Nacional de Desempenho dos estudantes (Enade)9 de 2006, referencia a 

concepção de Thompson. 

 
9 O Enade 2006 menciona a fonte original como o Jornal do Brasil da data de 03-08-2005. Enade 2006 

disponível em: http://download.inep.gov.br/download/enade/2006/Provas/PROVA_DE_FORMACAO_GERA 

L.pdf. Acesso em: 6 out. 2018.  
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Figura 04 – Pitada cultural 

 

Fonte: Enade (12-11-2006). 

 

 O chargista aponta sua crítica sobre a realidade com tom humorístico e sarcástico, de 

acordo, inclusive, com o gênero discursivo em uso. Segundo Lima (2015, p. 76), a charge é 

“geralmente a representação pictórica de situação de caráter burlesco e/ou caricatural em que 

se satirizam normalmente fatos de caráter polêmico em evidência no momento da sua 

produção”. O veículo em que está inserida – o jornal – a disponibiliza e a utiliza para 

complementar seus conteúdos e perspectivas.  

Os sujeitos que a recebem podem realizar múltiplas interpretações de acordo com o 

conteúdo apresentado, além de suas vivências e interesses. Essa charge possui um criador, o 

indivíduo que vivencia a realidade, e o personagem principal, a representação. Esse último 

está caracterizado com elementos nordestinos, identificados com o desenho do chapéu e o uso 

do vocábulo “jerimum”, típico dessa região.  

 Identifica-se, nas palavras do código utilizado, a língua portuguesa, sendo que o 

personagem faz menção a duas variedades linguísticas brasileiras diferentes, que significam o 

mesmo objeto: o fruto abóbora ou jerimum. Abóbora é a variante usual na maioria das regiões 

do Brasil e jerimum nas regiões norte e nordeste. Ao considerar o doce de jerimum melhor 

pela diferença na pitada cultural, evidencia-se a existência e defesa pelas culturas de 

localidades distintas. Nessa perspectiva, o personagem implicitamente se posiciona sobre o 

assunto adotando o uso da cultura em determinado contexto, não necessariamente relacionada 

com as Artes ou com a descrição do termo, e reconhecendo os direitos culturais. A 

diversidade de culturas não se ausenta das disputas políticas e de poder, noção complexa e em 

voga nos debates atuais, como se pode identificar no item sequente. 
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1.4. A diversidade cultural  

 

 A compreensão da existência de um mundo formado por culturas surgiu, conforme os 

itens anteriores, ao longo da trajetória histórica e política da vida humana. Posteriormente às 

noções de Herder (1774) e Darwin (1859), emergiram novas possibilidades de pensar sobre a 

diversidade cultural, entretanto, ainda se observa que há usos atuais com a perspectiva da 

superioridade de uma cultura em relação a outras. Nesse cenário, discutir a aceitação da 

diversidade implica o combate à intolerância.    

Os séculos XX e XXI são permeados de recorrentes discursos que integram a 

diversidade, vinculados principalmente a políticas públicas e divulgados em diferentes esferas 

midiáticas. A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e Cultura, 31.ª sessão de 2001, realizada pela Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO10), tornou-se um marco nos debates dessa 

temática, principalmente por resultar na elaboração da Declaração Universal sobre a 

Diversidade Cultural (2002).   

Esse documento reconhece a diversidade de culturas como direito de todas as nações e 

adverte sobre a importância de sua promoção e proteção. A declaração possui 12 artigos 

divididos em quatro seções, nomeadas Identidade, Diversidade e Pluralismo; Diversidade 

cultural e direitos humanos; Diversidade cultural e criatividade; e Diversidade cultural e 

solidariedade internacional. A parte final apresenta um plano de ação constituído por 

objetivos para a aplicação da declaração pelos Estados Membros da Unesco. 

Embora o foco deste item não seja o de realizar a análise aprofundada desse escrito, 

podem ser destacados alguns tópicos sobre o trato com as teorias em análise. Há a definição 

explícita de cultura na página introdutória em que reafirma11 ser considerada como o 

“conjunto dos traços distintivos espirituais e materiais, intelectuais e afetivos que 

caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abrange, além das artes e das letras, os 

modos de vida, as maneiras de viver juntos, os sistemas de valores, as tradições e as crenças” 

(UNESCO, 2002, p. 2). Como se observa, alinha-se com a concepção ampla de cultura. Nota-

 
10 Sigla do nome internacional United Nation Educational, Scientific and Cultural Organization. Conforme 

consta no site das Nações Unidas no Brasil, a Unesco foi criada em 1945, após a Segunda Guerra Mundial. Seu 

objetivo prioritário é “garantir a paz por meio da cooperação intelectual entre as nações, acompanhando o 

desenvolvimento mundial e auxiliando os Estados-Membros – hoje são 193 países – na busca de soluções para 

os problemas que desafiam nossas sociedades”. Disponível em: <https://nacoesunidas.org/agencia/unesco/> 

Acesso em: 13 set. 2018. 
11 Essa concepção foi inicialmente desenvolvida e afirmada na Conferência Mundial sobre as Políticas Culturais 

da Comissão Mundial de Cultura e Desenvolvimento (1982) e Conferência Intergovernamental sobre Políticas 

Culturais para o Desenvolvimento (1998). 
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se que a definição de diversidade cultural não está nítida, mas pressuposta nas demais relações 

dos artigos.  

Esse documento pode gerar algumas dúvidas. Primeiramente, como não se identifica a 

definição de diversidade, não se sabe se está associada ou contrapõe à noção de 

multiplicidade, de diferença ou de pluralismo. Outro ponto que pode ser destacado são as 

tentativas para relacioná-la à mercantilização e ao desenvolvimento, principalmente 

econômico. Além disso, também é difícil compreender, no objetivo oito do plano de ação 

“incorporar ao processo educativo, tanto o quanto necessário, métodos pedagógicos 

tradicionais, com o fim de preservar e otimizar os métodos culturalmente adequados para a 

comunicação e a transmissão do saber” (UNESCO, 2002, p. 6) – o que são esses métodos 

pedagógicos tradicionais e por que preservam e otimizam outros. No artigo quatro, por sua 

vez – “implica o compromisso de respeitar os direitos humanos e as liberdades fundamentais, 

em particular os direitos das pessoas que pertencem a minorias e os dos povos autóctones” 

(UNESCO, 2002, p. 3) – não é possível compreender qual é a significação de minorias e por 

qual motivo os povos autóctones não as integram.   

Percebe-se, dessa maneira, a dificuldade que também é definir e contextualizar a 

diversidade cultural. Dificilmente encontra-se uma teoria mais elaborada e não somente 

associada a problemáticas políticas e sociais. Conforme Barros (2008, p. 15), por mais que 

esse assunto esteja em destaque nas discussões atuais, há ainda a necessidade de maior 

aprofundamento teórico capaz de “dar conta da complexidade das dinâmicas culturais quando 

pensadas sobre o signo da diversidade”. Sob esse prisma, Bernard (2005, p. 73) comenta essa 

contextualização atual e a importância da redefinição do conceito, de modo a torná-lo mais 

consistente: 

 

A “diversidade cultural” é invocada por qualquer motivo, em qualquer 

instância, sem avaliação crítica e com uma inflação verbal que cresce 

incessantemente. [...] Diante de uma publicização mercantil que dissolve seu 

próprio interesse e validade, parece indispensável refazer da diversidade 

cultural um conceito e restituir a esse conceito uma dignidade própria e 

excepcional, decididamente ancorada em seu horizonte contemporâneo. 

 

As publicações sobre esse assunto são geralmente coletâneas de textos de diferentes 

autores apresentadas como consequências de conferências e congressos. Na tentativa de 

explorar a diversidade cultural como objeto teórico com uma definição aprofundada, a seguir 

estão explicitadas as noções de Bernard (2005, p. 73-81), que propõe uma (re) definição do 

termo, advinda do verbete “Diversidade cultural”, do Dictionnaire critique de la 
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mondialisation (2002) e do artigo “Diversidade cultural – algumas considerações” publicado 

no livro Diversidade cultural - globalização e culturas locais: dimensões, efeitos e 

perspectivas (2005). A intenção de Bernard é expor as divergências mais usuais do termo e 

apontar seus limites sem deixá-lo restrito ao âmbito normativo; ou seja, interpretá-lo em 

possíveis contextos contemporâneos. Assim, o conceitua por meio de cinco pontos 

referenciais – diverso, cultural, dinâmica, resposta e projeto – que criam entre si uma 

combinação que permite aprofundar a concepção ao apropriá-la em perspectivas das 

realidades atuais.  

 O primeiro ponto relaciona-se ao sentido de diverso na diversidade cultural. Conforme 

o autor (2005, p. 74-75), há usos atuais o associando a equivalentes como variedade, múltiplo, 

entre outros, ou seja, atribuindo o valor quantitativo. A origem de “diverso” provém dos 

vocábulos latinos diversus, que possui as significações de “oposto, divergente, contraditório, 

diferente no sentido ativo”, ou divertere, que significa “assumir uma direção diferente, soltar-

se, separar-se, afastar-se”. Assim, o autor propõe reatualizar o sentido de diversus da 

diversidade cultural, abstraindo dos significados de constatação contábil para o sentido ativo 

de ser diferente, o “movimento que advém da luta”.  

 O segundo diz respeito ao cultural ser naturalizado. Esse fato apagaria a especificidade 

do diversus da palavra. A diversidade cultural é construção ativa e somente acontece “na luta 

das formas culturais” (BERNARD, 2005, p. 76) que ocorrem, em determinado sentido, contra 

a natureza, sua biodiversidade e as outras formas culturais. 

 O terceiro é o caráter dinâmico da diversidade cultural que não seria “estática, rígida e 

contábil”, mas um processo vivo e involuntário do diversus. O teórico (2005, p. 77) associa 

essa noção com a proposta de preservar e promover da Declaração Universal da Unesco, em 

que considera que o estatuto não assumiu a conflitualidade de diversus e procurou normatizar 

o termo para poder “administrá-la melhor”. A diversidade cultural também seria resultado de 

muitos conflitos humanos e não somente “produtora de arte e beleza”. O autor sugere, assim, 

que a aceitação dessa dinâmica “pressupõe renunciar à ingenuidade da diversidade 

necessariamente boa e preparar-se para compreender a complexidade de sua contribuição 

para a elaboração do mundo”.  

 O quarto ponto referencial trata da diversidade cultural também como resposta e não 

unicamente como pergunta. A dinâmica dessa atividade não precisaria ser sempre adotada de 

maneira estática como perguntas ainda não respondidas. A diversidade de culturas poderia ser 

questionada como desafio da humanidade e simultaneamente como resultado de seu próprio 

movimento. Dessa maneira, o autor salienta (2005, p. 78) que “a resposta que traz em si a 
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diversidade cultural está na própria imagem do diversus em latim: é a oposição entre as forças 

que conduzem o mundo em sentidos contrários”.  

Por último, o quinto aspecto compreende a diferença cultural constituída em 

conformidade com o projeto. Conforme o teórico (2005, p. 78-81), a diversidade cultural é 

vista integrada a diferentes tipos de projetos (políticos, administrativos etc.) geralmente como 

um elemento da estratégia e um bem que sempre deverá ser defendido, logo, não é percebida 

com autonomia ou passível de existir sem eximir-se de fazer outros prosperarem. É, assim, 

“[...] um conjunto coerente e sistemático de análises, de teses, de fins e de meios, que 

partilhado por uma mesma comunidade de interesses (no caso, o interesse público e o 

interesse geral), é implementado por ela a fim de alcançar os fins que ela estabeleceu” 

(BERNARD, 2005, p. 79). O estudioso sugere, em resposta a essa realidade, a ressignificação 

de três modalidades de projetos: o teórico, o jurídico e o político.  

Bernard (2005) esclarece que se trata de um trabalho de refundação crítica e 

elaboração de conceitos baseados na razão. Muitas investigações já foram (ou serão) 

realizadas, podem ser dialogadas e, quando necessário, confrontadas, fazendo com que a 

diversidade cultural abandone o estatuto de evidência positiva para retomar o sentido de 

complexidade e conflitualidade. Principalmente a partir de 2000, a diversidade cultural 

começou a ser vista como um instrumento participante em negociações internacionais e 

jurídicas; porém, muitas vezes, adquiriu somente sentido positivo e não se consideraram as 

possíveis dificuldades decorrentes dela. Para o mesmo estudioso, a diferença de culturas deve 

dialogar com abordagens disciplinares como as ciências humanas e sociais envolvendo-a 

criticamente com os direitos público, privado e internacional. Por fim, também está 

incorporada em projetos políticos, mas ainda é abordada “tingida de moralismo, bons 

sentimentos, tautologias, contraverdades”. Bernard (2005, p. 81, grifo do autor) sugere, 

portanto, tratá-la com maior lógica para tornar-se: 

 

[...] esse verdadeiro projeto político que ela não poderia evitar ser, a fim de 

afirmar, de reiterar a irredutibilidade da grande área educativa, linguística e 

cultural na esfera mercadológica, de impor de modo perene sua isenção das 

regras normativas do direito comercial – com o intuito de responder traço 

por traço à estratégia de dominação sem limite das majors privadas por uma 

estratégia de dominação sem reservas do interesse geral e público. 

 

Nessa perspectiva, de acordo com Barros (2008, p. 16), a cultura e a diversidade 

cultural podem ser concebidas como um objetivo do desenvolvimento humano em que os 

processos culturais estão em constante dinamismo e transformação. A cultura, a diversidade e 
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o desenvolvimento, se pensados em suas relações, podem indicar novos horizontes 

determinantes dos diálogos entre indivíduos diferentes, ambientes e instituições. Segundo esse 

autor (2008, p. 15-16), não se trata de questões idealizadas como imediatas e naturais, mas 

incorporadas em contextos e modelos que são construídos histórica e politicamente.  

Assim, os sujeitos podem ser produtores e produtos na realidade diversificada, pois o 

sujeito e os objetos se constituem de maneira mútua. A diversidade é dinâmica, o todo está 

nas partes e as partes estão no todo com possibilidades de sentidos de universalidade e 

singularidade ao mesmo tempo. Barros (2008, p. 22) salienta que atualmente há a 

“naturalização romântica e ingênua” do termo que impede que a proteção e promoção do 

assunto ocorra de maneira efetiva. Apesar de existirem muitos discursos atuais repetitivos 

sobre o tema, ainda são necessárias outras perspectivas sobre o assunto em que “a educação 

para diversidade”, como trataremos no próximo capítulo, pode contribuir para a formação de 

novas visões sobre o mundo.    

 

*** 

 

 Neste primeiro momento as principais noções de cultura foram abordadas com base na 

classificação proposta por Thompson (1995). Esse autor aponta como diferentes definições 

evoluíram, evoluem e deixam vestígios com o passar do tempo e em espaços distintos. 

Adotou-se o conceito estrutural de cultura para nosso estudo, pois, como se nota, inclui, além 

da concepção simbólica, o uso da análise discursiva baseada na interpretação das formas 

culturais. A menção às outras noções (clássica, descritiva, simbólica), porém, é inevitável 

visto que repercutem em utilizações atuais manifestadas em gêneros discursivos variados.  

 Compreendendo o que é cultura, podemos entender o que é diversidade de culturas e a 

sua relevância no contexto atual. A redefinição de Bernard (2005) mostra a complexidade que 

vigora ao conceituá-la e norteará o nosso estudo permitindo entendê-la com aprofundamento e 

sem algumas contradições contemporâneas, discutidas pelo teórico na divisão de cinco pontos 

(diverso, cultural, dinâmico, resposta e projeto). 

 O capítulo dois mostra como essas perspectivas sobre a cultura e a diversidade cultural 

são vistas e afetam historicamente o que entendemos por ensino de Línguas Estrangeiras. 
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CAPÍTULO 2. O ENSINO E A APRENDIZAGEM DA CULTURA 

 

Neste capítulo apresentam-se reflexões de como os conceitos de cultura e diversidade 

cultural, definidos anteriormente, estão incorporados no ensino relacionado às línguas 

estrangeiras, nosso principal campo de análise.  

Os tópicos “2.1. A cultura e alguns métodos de ensino” e “2.2. A cultura na 

Abordagem Comunicativa” apontam o desenvolvimento de diferentes ressignificações sobre a 

educação em momentos históricos distintos. É possível compreender que conforme surgiram 

definições diferenciadas da aquisição da linguagem, novas propostas sobre as atuações em 

sala de aula foram elaboradas influenciando a interação entre o professor e o aluno, a 

construção e tratamento dos materiais didáticos e a maneira de lidar com a cultura. As noções 

ressaltadas nesses itens, e que foram mais utilizadas no contexto brasileiro, são identificadas 

no Método Gramática e Tradução, Método Direto, Método Audiolingual e Abordagem 

Comunicativa. Baseamo-nos, para a discussão dessas perspectivas, nas considerações dos 

estudiosos Sánchez (1999; 2000) e Anthony (2011), complementadas com as teorias de 

Rivers (1975), Leffa (1988), Vilaça (2008), Rapaport (2008), Almeida Filho (2009; 2011; 

2015a; 2015b) e Agarie (2017). 

No item “2.3. A competência sociocultural e o ensino” foi ressaltado, nesse cenário, de 

que maneira os elementos socioculturais podem ser integrados ao ensino e aprendizagem de 

ELE, considerando os princípios da Abordagem Comunicativa. Para tanto, utiliza-se o 

construto teórico elaborado por Miquel López (2008), que aprofunda a discussão de como os 

elementos do componente sociocultural possuem significações nos contextos e afetam os usos 

e interpretações na língua.  

A seção “2.4. Interculturalismo, multiculturalismo e a diversidade cultural” trata das 

interações entre sujeitos de culturas distintas e a possibilidade de a escola sensibilizar os 

aprendizes para que esse contato ocorra de maneira positiva. As concepções de 

multiculturalidade e interculturalidade e suas implicações para a educação multi/intercultural 

são tratadas principalmente por meio das teorias de Fleuri (2000; 2009), além de também 

serem adotadas as considerações de Freire (1979), Canen e Moreira (2001) e Padilha (2004).  

Por fim, o item “2.5. A diversidade cultural no ensino e aprendizagem de ELE” trata 

da diferença de culturas nas ações educativas contemporâneas. Essa temática foi abordada 

considerando os estudos de Fontanella de Weinberg (1999), Díaz-Aguado (2000), Leite 

(2001), Paraquett (2010) e Pinto e Santos (2018). 
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2.1. A cultura e alguns métodos de ensino  

 

Ensinar e aprender fazem parte das experiências compartilhadas pelos seres humanos 

em um mundo de eternas transformações sobre a compreensão da vida. Essas ações no âmbito 

institucionalizado provocam, entretanto, variados questionamentos sobre a prática docente. 

Afinal, qual seria a melhor maneira de ensinar, aprender, definir o que é a educação e as 

funções do professor?  

Muitas concepções surgiram na discussão desses desafios. As definições de método 

possuíram destaque no tratamento desse tema e ainda hoje podem nortear ou influenciar os 

posicionamentos de muitos docentes, inclusive, sobre como lidar com o ensino da cultura e 

como utilizar (ou não) os livros didáticos. Assim, trataremos sobre esses assuntos calcados 

principalmente em estudos de Edward Anthony (2011)12 e nas considerações de Wilga Rivers 

(1975), Vilson José Leffa (1988), Aquilino Sánchez Pérez (1999; 2000), Márcio Luiz Corrêa 

Vilaça (2008), Ruth Rapaport (2008) e José Carlos Paes de Almeida Filho (2009; 2011; 

2015a; 2015b).      

A tríade conceitual de Anthony (2011, n. p.) buscou diminuir “um pouco a confusão 

terminológica existente na área de ensino de línguas” e auxilia no entendimento da 

sistematização que pode existir no processo de ensinar e aprender idiomas. Segundo Almeida 

Filho (2011, n. p.),13 antes da proposta conceitual de Anthony em 1963 não havia uma 

definição bem delimitada para cada termo e era recorrente usá-los como sinônimos.  

Anthony (2011) definiu os conceitos de abordagem, método e técnica ressaltando a 

possibilidade de integrarem um esquema hierárquico. A abordagem, nesse prisma, se refere 

aos pressupostos correlacionados que o professor considera sobre a natureza da língua e como 

ensiná-la e aprendê-la. Desse modo, de acordo com Anthony (2011, n.p.), “ela afirma um 

ponto de vista, uma filosofia, uma fé – algo no qual alguém acredita [...]”. Almeida Filho 

(2009, p. 63) ressalta a amplitude e desdobramentos que esse conceito engloba atualmente, 

pois é um 

 

 
12 Este artigo, nomeado “Abordagem, método e técnica”, foi originalmente publicado por Edward M. Anthony 

na revista English Language Teaching (ELT), v. 17, p. 63-67, 1963. A tradução utilizada neste trabalho foi 

realizada por Andreza J.  Meireles, Vânia M. Albuquerque Rodrigues e José Carlos Paes de Almeida Filho em 

2011 e publicada na Revista HELB. Disponível em http://www.helb.org.br/index.php/revista-helb/ano-5-no-5-

12011/187-abordagem-metodo-e-tecnica. Acesso em: 30 ago. 2018. 
13 No texto A importância do artigo de Edward M. Anthony (1963) e da sua tradução hoje. Revista HELB, 

Brasília, v. 5, n. 5, n. p., 2011. Disponível em http://www.helb.org.br/index.php/revista-helb/ano-5-no-5-

12011/187-abordagem-metodo-e-tecnica. Acesso em: 30 ago. 2018. 
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(...) indicador, na sua abrangência, de um conjunto de conceitos (crenças), 

pressupostos e princípios que orientam não só as experiências diretas com e 

na L-alvo (o método) em salas de aulas [sic] mas todas as outras dimensões 

do processo complexo (a operação) de ensinar uma língua, a saber, o 

planejamento curricular e/ou de programas específicos, os materiais de 

ensino, a produção das aulas e suas extensões, e a avaliação do próprio 

processo e dos seus agentes. 

 

Segundo Vilaça (2008, p. 75), o método, por sua vez, deriva do vocábulo grego 

méthodos. Meta significa “sucessão, ordenação” e hodós “via, caminho”. A definição de 

Anthony (2011, n. p.) reconhece o método como “um plano global para a apresentação 

ordenada do material de linguagem”. Ou seja, demanda várias ações organizadas e 

concordantes que visam atingir determinados objetivos no ensino e são baseadas 

na abordagem escolhida.  

O último elemento é a técnica que, nas palavras do mesmo autor, “é um truque 

específico, um estratagema ou um artifício utilizado para se atingir um objetivo imediato [...]. 

As técnicas devem ser consistentes com um método e, por conseguinte, estar em harmonia 

com uma abordagem” (ANTONY, 2011, n.p.). Dessa maneira, está relacionada com o modo 

de aplicação do método. Almeida Filho (2011, n.p.) ressalva que Anthony exemplificou as 

técnicas que seriam consideradas recursos de épocas específicas (gravadores e toca-fitas de 

laboratório), mas esse fato não desmerece “a adiantada visão anthoniana de que precisávamos 

reconhecer com explicitude categorias, generalizações e relações hierárquicas no grande 

processo de ensino de línguas”.  

Vilaça (2008, p. 76) expõe o seguinte esquema para representar a estruturação dos 

conceitos de Anthony:  

 

Figura 05 – A tríade conceitual de Anthony 

 
Fonte: Vilaça (2008, p. 76). 
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A visão de Anthony, consoante a Vilaça (2008, p. 76-77), é uma proposta hierárquica 

na qual o método é o “estágio intermediário entre a abordagem de ensino e as técnicas 

adotadas pelo professor” e deriva dos preceitos da abordagem escolhida. Além disso, a 

abordagem pode possuir mais de um método e um método mais de uma técnica.    

Vários métodos foram elaborados e utilizados ao longo das épocas. Cada novo método 

manifesta as percepções de seu contexto histórico, principalmente sobre o que em 

determinado momento se considera ser a maneira mais efetiva de ensinar e aprender. Os 

tópicos sequentes apresentam os principais métodos usados no percurso da história da didática 

das línguas estrangeiras, objetivando compreender, também, como a cultura e os livros 

didáticos foram empregados em distintas perspectivas. Rapaport (2008, p. 65) os classifica 

como os de maior embasamento linguístico (Método Gramática e Tradução, Método Direto e 

Método Audiolingual) e maior embasamento humanístico (Abordagem Comunicativa). 

  

2.1.1. Método Gramática e Tradução  

  

Esse método é um dos mais antigos e, conforme Rivers (1975, p. 13), é complexo 

atribuir a data precisa de sua origem, pois prevaleceu por muitos séculos até ser visto como 

tal. Inicialmente foi utilizado na Europa para o ensino das línguas clássicas e possui 

centralidade, conforme o nome indica, no estudo das formas gramaticais e tradução de textos. 

De acordo com Leffa (1988, p. 214) esse método é dedutivo, pois implica explicação das 

regras e posterior prática de modelos e exercícios. A princípio, o objetivo principal era a 

leitura de textos consagrados em LE e, para isso, era necessário traduzi-los e conhecer regras 

da norma culta.  

A aula acontecia principalmente na Língua Materna e a Língua Estrangeira, portanto, 

era apenas o objeto de estudo. Aquilino Sánchez Pérez (2000, p. 139) comenta sobre esse 

caráter “sagrado dos textos e manuais”. O saber constituiria uma espécie de bloco ou conjunto 

de conhecimentos que podem ser transmitidos de geração em geração, capaz de garantir que 

os seres humanos aproveitem do saber de seus antecessores. Esse autor adverte, porém, que 

existia um considerável apego ao livro didático e às Artes, impondo limites para possíveis 

renovações.  

Segundo Rivers (1975, p. 13-16), esse método consiste em exercícios gramaticais 

inseridos em contextos afastados da realidade, baseados na memorização de regras, listas de 

vocabulário e tradução de escritos literários escolhidos pelo rigor intelectual. As atividades 
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são estereotipadas e reforçam a posição passiva dos alunos. A autora comenta os livros 

didáticos que seguem esses pressupostos: 

 

Elaborados na quietude de um gabinete afastado da realidade premente das 

salas de aula, muitos desses livros são notáveis pela meticulosidade com que 

descrevem a gramática da língua, descrições essas baseadas nas categorias 

tradicionais da gramática grega e latina, pela preocupação com exercícios 

escritos, especialmente exercícios de tradução, e por suas extensas listas de 

vocabulário bilíngue. Há também, em geral, excertos de grandes escritores, 

escolhidos mais por seu conteúdo intelectual do que pelo grau de dificuldade 

linguística ou seu interesse intrínseco para o aluno adolescente. Estes livros 

didáticos dominam todo o trabalho do professor que segue o método de 

gramática e tradução e seu objetivo mais imediato será então completar 

todos os exercícios de cada lição e cumprir o programa, representado por 

todas as lições do livro, num dado período de tempo. O professor, ele 

próprio antigo aluno desse método de ensino, continua a tradição, pois não 

recebeu treinamento adequado na metodologia de ensino de línguas 

modernas. Os novos livros didáticos baseados nos antigos tendem a imitar as 

descrições e exercícios gramaticais de seus predecessores, e o que se vê é 

que as estruturas arcaicas e o vocabulário e frases obsoletos continuam a ser 

ensinados a sucessivas gerações de alunos. O professor, desejoso de usar 

métodos ativos e que se vê forçado a usar esse tipo de material, tenta 

introduzir certa prática de comunicação nas suas aulas, mas é frustrado pelas 

formas linguísticas acadêmicas e irreais do material e pelo enorme volume 

de vocabulário; os alunos, por sua vez, se aborrecem com a forma repetitiva 

dos inúmeros exercícios escritos. (RIVERS, 1975, p. 14).  

 

Por meio dessas considerações, mesmo que a intenção de aprender nessa disposição 

seja, como afirma Leffa (1988, p. 215), “a apreciação da cultura e literatura da L2”, o aporte 

cultural é realizado de maneira superficial e limitado pelo enfoque na compreensão de 

estruturas frásicas ou textos de literatura clássica. Desse modo, conforme destaca Agarie 

(2017, p. 56), a cultura se relaciona nesse caso com a concepção clássica de Thompson 

(1995), pois se realiza com a significação integrada aos textos considerados como Belas 

Artes.  

O modelo gramatical foi questionado com o passar dos anos. Na revolução industrial, 

por exemplo, aumentaram os desejos de rápida comunicação oral entre indivíduos de 

diferentes países e esse método não supria essas necessidades. Nesse cenário, outras propostas 

foram elaboradas com novas relações sobre o ato de ensinar, como se nota nos itens seguintes.   

 

2.1.2. Método direto 

  

Aquilino Sánchez (2000, p. 141-142) explica que a origem desse método advém de 

Pestalozzi, professor que ensinava alemão como língua materna com o apoio de objetos. 
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Heness foi seu aluno e se interessou em expandir essa maneira de ensino. Primeiramente, 

lecionou alemão na Universidade de Yale (Estados Unidos) em 1865 e após criou sua própria 

escola de idiomas de cursos intensivos. Com o passar do tempo, Heness contratou o imigrante 

francês Sauveur e o sucesso que obtiveram proporcionou a mudança para Boston e a fundação 

de outra escola em 1869. Sauveur publicou um livro chamado An Introduction to the teaching 

of living languages without grammar or dictionary (1874), um guia para o uso de seu manual 

em sala de aula nomeado Causeries avec mes élèves (1875). Anos após, em 1878, o imigrante 

alemão Berlitz fundou nos Estados Unidos escolas de idiomas que utilizavam esse método e 

obtiveram considerável repercussão na época.    

O princípio fundamental desse conceito, ao contrário do Método Gramática e 

Tradução, tem ênfase no uso oral da língua estrangeira. Consoante a Leffa (1988, p. 15-17), a 

intenção é pensar o máximo possível no idioma que se está aprendendo e elaborar um espaço 

semelhante ao contexto de imersão de uma língua materna. A aprendizagem é efetuada de 

maneira indutiva e os exercícios orais e de escuta precedem a prática da sistematização de 

estruturas gramaticais. Embora o professor ainda oriente de maneira programada todas as 

atividades, os alunos executam papéis mais ativos do que no Método Tradicional.  

Nessas atividades, conforme Rivers (1975, p. 17-18), utiliza-se o menos possível a 

língua materna e os usos de gestos, gravuras ou repetições são recorrentes para se evitar as 

traduções. Essa autora (1975, p. 17-18) comenta sobre o momento do uso do material de 

leitura:  

 

[...] só encontravam textos relacionados com o que fora discutido oralmente; 

o professor os preparava para essa atividade mediante uma prévia 

apresentação oral das palavras e situações novas. Aluno e professor liam os 

textos em voz alta. Estimulava-se os alunos a uma compreensão direta, a 

inferir significados dos elementos desconhecidos no contexto, evitando 

sempre recorrer a equivalentes constantes de listas de vocabulário bilíngue. 

[...] Quanto ao aprendizado da escrita, usavam a transcrição em primeiro 

lugar e depois compunham sumários do que fora lido ou simples relatos do 

que fora discutido. 

  

A cultura aparece, assim, principalmente incorporada na tentativa de representar 

estruturas cotidianas dos países da LE. Segundo Agarie (2017, p. 56-57), uma vez que essa 

ideia de cultura está restrita à noção de costumes e modos de vida, logo referencia a 

concepção descritiva de Thompson (1995). 

A busca pela naturalidade nesse método estimula os alunos a falarem sem inibições 

desde o nível inicial, entretanto, muitas vezes eles repetem as frases sem a compreensão da 
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ordem das estruturas ou baseados em contextos que não correspondem com as suas 

realidades. Além disso, com o tempo, alguns professores recorrem também às estratégias do 

método gramatical com o intuito de deixarem as aulas menos cansativas (RIVERS, 1975, p. 

18-19). Desse modo, outros métodos surgiram como tentativa de abarcar soluções inovadoras 

para esses desafios.  

 

2.1.3. Método Audiolingual 

 

Esse método também privilegia o ensino da oralidade da LE, mas com premissas 

reformuladas e correntes linguísticas distintas do Método Direto. A sua origem deriva do 

contexto da segunda guerra mundial, que provocou situações de necessidade de uso imediato 

de diferentes idiomas. Segundo Oliveira (2007, p. 62), nesse cenário, muitos funcionários do 

governo e das forças armadas estadunidenses, com destaque às secretarias de inteligência, 

precisaram se comunicar de maneira urgente com falantes das línguas dos países envolvidos 

nesse conflito, principalmente pela alta quantidade de imigrações de estrangeiros nos Estados 

Unidos e pelas codificações usadas em combates. Essa necessidade linguística levou, assim, à 

elaboração do Programa de Treinamento Especializado do Exército (Army Specialized 

Training Program - ASTP), com a finalidade de criação de um novo método de ensino de 

línguas estrangeiras. De acordo com Sánchez Pérez (2000, p. 154-155), os enfoques desse 

momento eram mais científicos baseados em estudos das análises linguísticas principalmente 

em referência às considerações estruturalistas de Bloomfield (1942) e Fries (1945).  

Ainda de acordo com esse autor, o programa ASTP ocorreu de abril a dezembro de 

1943, envolveu aproximadamente quinze mil pessoas formadas em vinte e sete idiomas, e foi 

responsável pela publicação de materiais para o ensino de diversas línguas. Esses recursos 

“exigiam claramente que fossem utilizados por um professor nativo sob a supervisão e 

orientação de um linguista científico” (SÁNCHEZ PÉREZ, p. 155, tradução nossa).14 As 

aulas eram formadas em uma média de seis horas diárias com seis alunos por sala e os cursos 

intensivos previam em torno de seis meses de duração. 

Posteriormente, os princípios seguidos no ensino de línguas no contexto militar 

estadunidense são transferidos a outras situações de ensino, de modo que o emprego do 

método se generaliza. Os principais pressupostos utilizados, chamados de slogans por Rivers 

(1975, p. 35-39), são: “língua é fala, não escrita”; “língua é um conjunto de hábitos; ensine a 

 
14 No original: […] exigían explícitamente que fuesen utilizados por un profesor nativo, bajo la supervisión y 

guía de un lingüista científico.  
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língua e não a respeito dela”; “as línguas são diferentes” e “uma língua é o que seus falantes 

nativos falam, não aquilo que alguém acha que eles devam falar”.  

A intenção é condicionar os alunos a aprenderem as pronúncias e estruturas de 

maneira semelhante a um nativo (independentemente se nas falas informais respeitam ou não 

as regras gramaticais) e distanciá-los das associações com as línguas maternas. Considera-se 

que os alunos devem ouvir e falar a língua estrangeira antes de lê-la ou escrevê-la. As 

possibilidades de gravar e escutar os áudios nos laboratórios de línguas reforçam a busca por 

pronúncias perfeitas e sem erros, baseadas na entonação dos nativos. Os contrastes entre os 

idiomas são pensados tentando evitar os equívocos causados pela interferência da língua 

materna (RIVERS, 1975, p. 35-39).  

Essas noções são influenciadas pelo behaviorismo defendido por Skinner (1974). De 

acordo com esse estudioso (1974, p. 43), “quando um comportamento tem o tipo de 

consequência chamada reforço, há maior probabilidade de ele ocorrer novamente”. A língua é 

considerada um hábito condicionado pelo ambiente e o processo de estímulo e resposta é 

integrado em sala. As respostas certas são reforçadas ou recompensadas imediatamente após 

serem enunciadas.    

Os materiais audiolinguais possuem, conforme Rivers (1975, p. 39-42), diálogos com 

propósitos de representar situações cotidianas. O conteúdo visava abordar imagens e frases 

dos diálogos tratados oralmente. A cultura é vista por meio de modelos de diálogos 

funcionais. Em consonância com Agarie (2017, p. 58), observa-se que “tanto no método 

direto quanto no audiolingual a ênfase na exposição a situações cotidianas como tentativa de 

demonstrar comportamentos e modo de vida do estrangeiro evidenciou a concepção descritiva 

de cultura”. 

O ensino audiolingual obteve, segundo Leffa (1988, p. 225), críticas com o passar do 

tempo. Se os seres humanos podem elaborar frases novas, a língua não é somente um 

conjunto de hábitos. Além disso, os alunos apresentam problemáticas semelhantes às que 

manifestavam com o uso dos outros métodos: a comunicação em situações reais com os 

nativos é distinta da interação formulada pela repetição de frases ou diálogos com contextos 

determinados e que muitas vezes não correspondem às realidades dos alunos.  

O anúncio do chocolate Lacta, incluído na Figura 6, extraído do acervo do jornal O 

Estado de S. Paulo,15 aponta a pouca eficácia dos métodos de ensino usados na época. 

 

 
15 Este anúncio foi originalmente publicado no jornal O Estado de S. Paulo na edição de 31 de março de 1918. A 

imagem apresentada neste trabalho foi publicada no acervo digital desse jornal, em 17 de abril de 2014. 
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Figura 06 – Anúncio Lacta Chocolates 

 
Fonte: Acervo O Estado de S. Paulo (2014). 

  

Essa mensagem sugere a substituição do uso de métodos educacionais pela utilização 

de chocolate como estímulo e recompensa, ou seja, uma troca chantagista para que as crianças 

se tornem estudiosas ou para levá-las a terem comportamentos e atitudes considerados 

adequados. Esse posicionamento sobre a educação está integrado à contextualização de seu 

momento histórico, início do século XX, e possui premissas sobre os atos de ensinar e 
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aprender dessa época. As crianças são referenciadas com valores negativos, geralmente 

vadias,16 e o prazer escolar está direcionado somente ao momento do recreio ou ao consumo 

de doces. Não se considera o resultado prejudicial à saúde que o uso exagerado desses 

produtos pode ocasionar, assim como se desconsidera a relevância que as práticas embasadas 

em outras metodologias consistentes podem oferecer para a vida dos professores e dos alunos, 

como, por exemplo, se sentirem motivados por meio da troca de conhecimentos, valores e 

experiências.  

A abordagem comunicativa e o pós-método surgiram e abrangem oportunidades de 

pensar e inovar os aspectos dos métodos mencionados anteriormente, conforme se verifica a 

seguir.  

 

2.2. A cultura na Abordagem Comunicativa 

 

O conceito de ensino e aprendizagem de línguas estrangeiras foi desenvolvido, como é 

possível observar, considerando inicialmente a maior centralidade na sistemática das formas e 

posterior incorporação de outros aspectos pragmáticos, como a atenção aos diálogos. De 

acordo com Jiménez-Ramírez (2018, p. 19-20, tradução nossa),17  

 

[...] o ensino e a aprendizagem da cultura em LE/2 somente é determinante 

para as metodologias ou abordagens que entendem a língua e a cultura como 

uma unidade [...] Outros métodos ou abordagens, como a Audiolingual ou a 

Gramática e Tradução, que concebem a língua como um ente separado da 

cultura – portanto, estão mais centrados na forma que no significado – 

acreditam que a cultura não tem nenhum papel relevante na comunicação. 

Na atualidade, a principal abordagem metodológica centrada na 

comunicação e em que a cultura tem grande impacto, ao menos em teoria, é 

a Abordagem Comunicativa. 

 

 Esse desenvolvimento de perspectivas está relacionado, conforme os tópicos a seguir, 

com os princípios das competências linguística e comunicativa. 

 

 

 
16 A referência ao vocábulo vadias nesse contexto provavelmente está associada ao sentido de “vadios: 1. 

desocupado, vagabundo: os cãos vadios na madrugada (CNT); 2. pouco estudioso: coisas de menino vadio 

(OE)”. (BORBA, 2002, p. 1602). 
17 No original: […] la enseñanza y aprendizaje de la cultura en LE/2 solo es determinante para la metodología o 

enfoque que entiende la lengua y la cultura como una unidad […] Otros métodos o enfoques, como el 

audiolingual o la gramática-traducción, que conciben la lengua como un ente separado de la cultura – por lo 

tanto, están más centrados en la forma que en el significado – creen que la cultura no tiene ningún papel 

relevante en la comunicación. En la actualidad, el principal enfoque metodológico centrado en la comunicación 

y en el que la cultura tiene un gran peso, al menos en teoría, es el enfoque comunicativo. 
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2.2.1. O conceito de competência linguística 

 

Os métodos destacados anteriormente apresentam, conforme Sánchez Pérez (1997, p. 

183), alguns princípios aceitos na docência advindos de convicções e práticas tradicionais. O 

autor realça que o professor era posicionado como o principal agente do saber e o aluno como 

o que ignora e deveria adquirir conhecimentos. Além disso, os objetivos docentes eram 

associados às concepções estruturalistas da linguagem, com conteúdos mais focados “na 

perspectiva de como ensinar do que como aprender” (SÁNCHEZ PÉREZ, 1997, p. 184, 

tradução nossa).18 O surgimento das noções de competência e desenvolvimento de Chomsky 

(195719; 196520) e, posteriormente, de competência comunicativa de Hymes (1971),21 

desencadearam os princípios da Abordagem Comunicativa, com outras visões sobre o papel 

do aluno e de como a cultura deve ser tratada em sala de aula.   

Segundo Llobera Cànaves (2000, p. 8), a gênese do conceito de competência 

comunicativa está relacionada com as crises dos modelos estruturalistas. Os aspectos um dia 

inovadores do audiolingualismo foram questionados, principalmente, por lidarem com as 

teorias estruturalistas de Bloomfield (1942) e a teoria de aprendizagem behaviorista de 

Skinner (1974).22 Nesse prisma, Chomsky manifestou a sua crítica sobre o estruturalismo e 

construiu outras considerações sobre a linguagem. No prefácio do texto “A Review of B. F. 

Skinner's Verbal Behavior” (1967, n.p., tradução nossa)23 explicita:  

 

Relendo esta revisão depois de oito anos, acho que pouco se alteraria se a 

escrevesse hoje. Não tenho conhecimento de nenhum trabalho teórico ou 

experimental que conteste suas conclusões; nem, até onde sei, houve 

qualquer tentativa de responder às críticas que são levantadas na revisão para 

 
18 No original, […] desde la perspectiva de cómo enseñar que desde la óptica de cómo aprender. 
19 Essa obra, nomeada Syntactic Structures, foi originalmente publicada por Chomsky em 1957. A versão 

utilizada neste trabalho é Estruturas Sintáticas. Tradução de Gabriel De Ávila Othero e Sérgio De Moura 

Menuzzi. 1ed. São Paulo: Vozes, 2015. 
20 Essa obra, nomeada Aspects of the Theory of Syntax, foi originalmente publicada por Chomsky em 1965. A 

versão utilizada neste trabalho é Aspectos da teoria da sintaxe. Tradução de José António Meireles e Eduardo 

Paiva Raposo. 2.ed. Lisboa: The Mit Press, 1978. 
21 Essa obra, nomeada On Communicative Competence, foi originalmente publicada por Hymes em 1971. A 

versão utilizada neste trabalho é Acerca de la competencia comunicativa. Tradução de Pedro Horrillo Calderón. 

In: _____. LLOBERA CÀNAVES, Miquel. (Org.). Competencia comunicativa: documentos básicos en la 

enseñanza de lenguas extranjeras. Madri: Edelsa, 2000, p. 27-46. 
22   Comentadas nas páginas 71 e 72 deste estudo relacionadas ao tópico “2.1.3 Método Audiolingual”.  

23   No original, Rereading this review after eight years, I find little of substance that I would change if I were to 

write it today. I am not aware of any theoretical or experimental work that challenges its conclusions; nor, so 

far as I know, has there been any attempt to meet the criticisms that are raised in the review or to show that they 

are erroneous or ill-founded. I had intended this review not specifically as a criticism of Skinner’s speculations 

regarding language, but rather as a more general critique of behaviorist (I would now prefer to say 

“empiricist”) speculation as to the nature of higher mental processes. Disponível em: 

https://chomsky.info/1967____/. Acesso em: 15 out. 2018.   



60 

 

mostrar que elas são errôneas ou infundadas. Eu pretendia que essa revisão 

não fosse especificamente uma crítica às especulações de Skinner em relação 

à linguagem, mas sim uma crítica mais geral da especulação behaviorista (eu 

agora preferiria dizer "empirista") quanto à natureza dos processos mentais 

superiores.  

 

De acordo com Villalobos (1986, p. 112-113), enquanto o estruturalismo “concebia a 

linguística como uma atividade classificatória”, que buscava organizar os fatos da linguagem, 

as ideias de Chomsky consistiam na atenção à descoberta dos fatos cruciais das estruturas e de 

seus princípios ocultos. Lyons (1974, p. 36) afirma que Chomsky iniciou sua teoria do 

gerativismo no livro Syntactic Structures (1957) e adotou uma visão mais ampla do escopo da 

linguística nas obras posteriores.    

Para Chomsky (2015), a teoria gramatical deve considerar a criatividade da linguagem 

humana. Os indivíduos disporiam de uma Gramática Universal, que lhes conferiria a 

capacidade de produzir ou compreender sentenças jamais enunciadas anteriormente. Kenedy 

(2008, p. 128) complementa que Chomsky “chegou a afirmar, inclusive, que a criatividade é o 

principal aspecto caracterizador do comportamento linguístico humano, aquilo que mais 

fundamentalmente distingue a linguagem humana dos sistemas de comunicação animal”.  

Essas considerações desencadearam, segundo Lobato (1998, p. 8-9), o avanço da 

compreensão dos fenômenos linguísticos como conhecimento gramatical internalizado. 

Chomsky (1978, p. 20) elaborou hipóteses referentes à natureza da linguagem considerada 

como “[...] um conjunto (finito ou infinito) de sequências (ou frases), cada uma delas finita 

em comprimento, e construídas por concatenação sobre um conjunto finito de elementos (o 

vocábulo ou alfabeto)”. Segundo Villalobos (1986, p. 114), a linguagem nesse ponto de vista 

possui dois níveis: o da seleção gramatical do indivíduo que adquire o conhecimento da 

língua e que constrói para si a sua gramática particular, e o superficial das regras gerais 

estabelecidas pela gramática e sua interação. As construções em uma língua podem ser 

afetadas, contudo, por fatores linguísticos, como as falhas na memória, disfunções prejudiciais 

para fala, entre outros. Assim, 

 

Os princípios que determinam a forma da gramática e que a selecionam de 

forma apropriada com base em certos dados constituem um assunto que pode 

ser chamado de gramática universal. O estudo dela é o estudo da natureza de 

capacidades intelectuais humanas e faz surgir uma teoria explicativa de tipo 

mais profundo que uma gramática particular. (VILLALOBOS, 1986, p. 

114). 
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Nessas produções da língua, Chomsky discute sobre as noções de competência e 

desempenho linguístico (também mencionado como performance). A competência seria “o 

conhecimento que o falante-ouvinte possui da sua língua” e o desempenho “o uso efectivo da 

língua em situações concretas” (CHOMSKY, 1978, p. 84).  

Villalobos (1986, p. 112) considera a gramática gerativa chomskiana dividida em duas 

fases. Inicialmente, os objetivos se voltavam à elaboração de uma teoria explicativa que 

explorasse qual a natureza do saber inconsciente e, em momento posterior, se centrava nos 

“princípios gerais dos quais se deduziam os fenômenos linguísticos como propriedades de um 

dado biológico” e dispondo a semântica em posição ainda mais central.  

Essas noções foram tema de muitos trabalhos atuais, como os estudos adeptos ao 

Gerativismo. O ato de Chomsky privilegiar o estudo da competência linguística em suas obras 

foi, entretanto, o que mais gerou incômodo sobre seu construto teórico. As inovações nas 

formulações de Hymes (1967) a respeito da competência comunicativa tiveram destaque 

nessas discussões. 

 

2.2.2. O conceito de competência comunicativa  

 

Hymes expôs, no texto “On Communicative Competence”, considerações sobre o 

gerativismo e a proposta inicial de seu conceito da competência comunicativa. Esse teórico 

considerou que os aspectos sintáticos da língua poderiam ser afetados por diversos fatores 

(como os diferentes direcionamentos socioculturais e interacionais na prática espontânea da 

língua) durante os usos e, por isso, os contextos deveriam ser analisados com maior precisão:  

 

Para a perspectiva associada com a gramática gerativa e transformacional, o 

mundo da teoria linguística consta de duas partes: a competência e o 

desempenho linguísticos. [...]. Esta teoria sobre a competência propõe alguns 

objetos ideais abstraindo-os das marcas socioculturais que poderiam entrar 

em sua descrição. A aquisição da competência é considerada também como 

essencialmente independente das marcas socioculturais, requerendo tão 

somente para seu desenvolvimento a existência adequada da fala no 

ambiente da criança. (HYMES, 2000, p. 29, tradução nossa)24.  

 

 
24 Referência consultada: Para la perspectiva asociada con la gramática generativa y transformacional, el 

mundo de la teoría lingüística consta de dos partes: la competencia lingüística y la actuación lingüística. [...]. 

Esta teoría acerca de la competencia propone unos objetos ideales abstrayéndolos de los rasgos socioculturales 

que podrían entrar en su descripción. La adquisición de la competencia se contempla también como 

esencialmente independiente de los rasgos socioculturales, requiriendo tan sólo para su desarrollo la existencia 

adecuada del habla en el entorno del niño. Versão em espanhol de Calderón (2000, p. 29). 
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 Segundo esse autor, o gerativismo de Chomsky busca estudar principalmente a 

gramaticalidade como se existissem comunidades homogêneas em que o conhecimento é 

efetivo somente se executado conforme as normas da língua. A prioridade na noção de 

competência linguística de Chomsky, assim, pode se ater a interações idealizadas, pois a 

dimensão sociocultural interfere em como todas as produções são realizadas.  

Hymes propôs sua definição de competência comunicativa a partir dessas 

considerações sobre as concepções chomskyanas e se atém ao que o referencial e o social da 

linguagem podem ocasionar no processo da aquisição e comunicação da linguagem. Segundo 

Cenoz Iragui (2008, p. 451), esse conceito contempla as possibilidades da competência 

influenciada por situações diferentes e distintos interlocutores que se relacionam. Hymes 

(2000, p. 40-41) elaborou sua concepção baseando-se na relação de quatro dimensões que o 

instigaram. Assim, ele discute se e em que grau: 

  

1. algo é formalmente possível (em consideração à gramaticalidade); 

2. algo é viável (em consideração aos fatores psicolinguísticos – como a limitação da 

memória, o mecanismo da percepção dos falantes, entre outros); 

3. algo é considerado apropriado (em consideração a características de diferentes contextos); 

4. algo ocorre na realidade (como a estrutura foi, ou não, realizada).  

 

Esses pontos, como se pode observar, são interrelacionados e pretendem abranger 

diferentes esferas, desde a possibilidade (ou não) formal da gramaticalidade até as marcas do 

contexto. De acordo com Cenoz Iragui (2008, p. 451), o conceito de competência linguística 

refere-se ao conhecimento das regras e engloba, além disso, a habilidade e a destreza para 

utilizá-lo. Segundo a autora (2008, p. 451, tradução nossa),25 “A competência comunicativa 

não é somente uma extensão da competência linguística à qual se acrescentam as regras 

relacionadas com o uso, não se trata unicamente de uma adição quantitativa, é também e, 

sobretudo, uma ampliação qualitativa”.    

Ainda em Cenoz (2008, p. 451-452), destaca-se o caráter dinâmico e estático em 

relação às competências. A competência linguística seria atrelada principalmente à base 

biológica e estática; já a competência comunicativa é um conceito mais dinâmico, dependente 

da interação e dos sentidos gerados nos contextos dos contatos entre os indivíduos. De acordo 

 
25 No original: La competencia comunicativa no es solamente una extensión a la que se le han añadido las 

reglas relacionadas con el uso, no se trata únicamente de una adición cuantitativa, es también y sobre todo, una 

ampliación cualitativa. 
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com Batista, Damaceno e Alarcón (2011, p. 5), “ser competente para Hymes significa que o 

falante-ouvinte tem conhecimento da gramática da língua e, também, tem conhecimento sobre 

as regras sociais de uso dessa língua e sabe adequá-los a contextos específicos”. 

Para Widdowson (200026, p. 84-85, tradução nossa),27 “o que Chomsky elimina de sua 

definição com tanto cuidado Hymes o reestabelece”. Hymes visa o processo ativo que 

envolve a competência, em que o conhecimento gramatical é um recurso concretizado no uso 

da língua e Widdowson (2000, p. 90) salienta que esses propósitos comunicativos podem ser 

o diferencial para a construção de uma abordagem comunicativa utilizada para pensar sobre a 

aquisição de línguas estrangeiras.   

 

2.2.3. Os principais modelos de competência comunicativa 

 

O conceito de competência comunicativa de Hymes obteve grande repercussão a 

ponto de serem elaborados distintos modelos sobre o assunto – como os de Canale e Swain 

(1980), Bachman (1990) e Celce-Murcia, Dörnyei e Thurrell (1995). Além disso, segundo 

Cenoz Iragui (2000, p. 451, tradução nossa),28 esse conceito “tem grande força como 

ferramenta organizadora” para muitas áreas de estudo (com destaque na Linguística e 

Sociolinguística). Adiante se apresentam três esquemas teóricos de competência comunicativa 

bastante referenciados em várias pesquisas sobre a Linguística Aplicada.   

 

a) O modelo de Canale e Swain (1980) 

 

Em 1980, Canale e Swain formularam outro modelo teórico que considera o conjunto 

de conhecimentos construído por componentes mobilizados pelo falante em sua interação 

sociocultural. Segundo Canale (2000, p. 63),29 a razão que os motivaram à construção desse 

conceito foi a confusão que ainda persistia sobre a definição de competência comunicativa. 

Canale e Swain destacaram a distinção entre competência comunicativa – “os sistemas 

subjacentes de conhecimento e habilidade requeridos para a comunicação”30 e a comunicação 

 
26 Este artigo, nomeado Knowledge of Language and Ability for Use, foi originalmente publicado por 

Widdowson em 1989.  
27 Referência consultada: Lo que Chomsky elimina de su definición con tanto cuidado Hymes lo reestablece. 

Versão em espanhol de Lahuerta (2000, p. 84-85). 
28 No original: […] tiene gran fuerza como herramienta organizadora […]. 
29 Este artigo, nomeado From communicative competence to communicative language pedagogy, foi 

originalmente publicado por Canale em 1983.  
30 Referência consultada: Los sistemas subyacentes de conocimiento y habilidad requeridos para la 

comunicación. Versão em espanhol de Lahuerta (2000, p. 84-85). 
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real – “a realização de tais conhecimentos e habilidades sobre limitações psicológicas e 

ambientais”31 (como as restrições perceptuais e de memória, nervosismo etc.) (CANALE, 

2000, p. 65-66). A competência comunicativa seria, dessa maneira, os conhecimentos 

abstratos que os indivíduos possuem das regras e de usos da língua e que são aplicados na 

comunicação real, se concretizam e passam por interferências dos contextos dos falantes. 

Desse modo, Canale e Swain dispõem esses componentes como no seguinte esquema:  

 

Figura 07 – O modelo de competência comunicativa de Canale e Swain 

 
Fonte: Agarie (2017, p. 66). 

 

A competência gramatical está relacionada com o conhecimento e a habilidade do 

domínio linguístico (regras da língua, ortografia, semântica etc.) utilizados para expressar e 

compreender efetivamente os sentidos literais. A competência sociolinguística refere-se ao 

uso da língua segundo as normas do discurso e influências contextuais, pois “a adequação dos 

enunciados está relacionada com a adequação do significado e a adequação da forma” 

(CANALE, 2000, p. 67, tradução nossa).32 A competência estratégica, por sua vez, concerne 

ao domínio de estratégias que permitem compensar as dificuldades que podem ocorrer no 

momento da comunicação, seja verbal ou não verbal (por exemplo, a troca da forma 

gramatical em um enunciado ocasionada pela incapacidade momentânea de lembrar-se do que 

desejava inicialmente expressar).  

Conforme Cenoz Iragui (2008, p. 454-455), Canale modificou em 1993 o modelo 

conceitual que elaborou com Swain, diferenciando a noção de competência sociolinguística 

de um novo componente chamado competência discursiva. Nessa nova configuração, a 

competência sociolinguística foi caracterizada como as condições determinantes para que os 

enunciados sejam apropriados a diferentes situações; já a competência discursiva se referiria 

 
31 Referência consultada: […] la realización de tales conocimientos y habilidades bajo limitaciones psicológicas 

y ambientales. Versão em espanhol de Lahuerta (2000, p. 84-85). 
32 No original: La adecuación de los enunciados está relacionada con la adecuación del significado y la 

adecuación de la forma. 
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ao modo como as formas gramaticais e os significados são combinados para se obter um texto 

falado ou escrito em diferentes gêneros, fazendo uso, para isso, da coesão da forma e da 

coerência do significado.  

 O modelo de Canale e Swain (1990) e posterior modelo de Canale (1993) foram, de 

acordo com Cenoz Iragui (2008, p. 455), criticados por não serem suficientemente completos. 

Apesar disso, foram a base de muitos estudos e contribuíram para o desenvolvimento de 

outros modelos, como o de Bachman, comentado a seguir. 

 

b) O modelo de Bachman (1990) 

 

 Esse modelo estabeleceu distintas dimensões de competência comunicativa, baseadas 

na diferenciação entre competência organizativa e pragmática.  

 

Figura 08 – O modelo de competência comunicativa de Bachman 

 
Fonte: Agarie (2017, p. 67). 

 

A competência organizativa compreende as competências envolvidas no controle e 

reconhecimento das estruturas formais da língua e como se organizam para formar textos. 

Essas competências são divididas em dois tipos: gramatical e textual. Segundo Cenoz Iragui 

(2008, p. 455), a gramatical é similar à de Canale e Swain (1990) e a textual se aproxima de 

uma versão mais elaborada da discursiva de Canale (1990) incluindo o conhecimento das 

convenções para unir frases e formar textos, estruturados conforme as regras de coesão e 

organização retóricas.  
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A competência pragmática, por sua vez, trata da organização dos signos linguísticos e 

como são utilizados na comunicação para se referir a pessoas, objetos, ideias e sentimentos 

(referentes). Divide-se em competência ilocutiva, função realizada ao dizer algo em que as 

estratégias gerais são usadas para indicar a intenção do falante, e sociolinguística que, 

consoante a Cenoz Iragui (2008, p. 455), é similar à de Canale e Swain (1990). 

 Bachman e Palmer modificaram essa versão em 1996 de acordo com a figura adiante.  

 

Figura 09 – O modelo de competência comunicativa de Bachman e Palmer 

 
Fonte: Agarie (2017, p. 68). 

 

A nomenclatura “competência” foi alterada para “conhecimento” e a noção funcional 

se baseou na competência ilocutiva. Conforme Cenoz Iragui (2008, p. 456), refere-se às 

relações entre os enunciados e as intenções comunicativas dos falantes. A autora explicita que 

os esquemas de Bachman (1990) e Bachman e Palmer (1996) são exemplos relevantes de 

ampliação do conceito de Canale e Swain (1980). 

 

c) O modelo de Celce-Murcia, Dörnyei e Thurrell (1995)  

 

 O esquema de Celce-Murcia, Dörnyei e Thurrell, exposto na Figura 10, possui como 

componentes as competências discursiva, linguística, acional, sociocultural e estratégica. 

  



67 

 

 

Figura 10 – O modelo de competência comunicativa de Celce-Murcia, Dörnyei e Thurrell  

 
Fonte: Agarie (2017, p. 69). 

 

Esse modelo possui várias referências das propostas anteriores. A competência 

discursiva, consoante a Cenoz Iragui (2008, p. 457), trata da seleção, sequência e organização 

das estruturas (palavras, frases e enunciados) que resultam em um texto. Conforme essa 

autora, a competência linguística corresponde à de Canale e Swain (1980), com a inclusão do 

léxico e da fonologia. A acional, por sua vez, se aproxima da competência ilocutiva de 

Bachman (1990) e da funcional de Bachman e Palmer (1996), agregando o conhecimento das 

funções e atos da fala. O conceito de competência sociocultural se aproxima do conceito de 

competência sociolinguística dos esquemas anteriores (o conhecimento que o falante tem para 

expressar mensagens de forma apropriada ao contexto sociocultural na comunicação), mas 

com a descrição mais aprofundada e explorando os fatores do contexto social (seja nos 

âmbitos estilístico ou cultural). A competência estratégica trata do uso das estratégias de 

comunicação com ênfase na interação, nas referências da compreensão do interlocutor e 

funciona como apoio às possíveis dificuldades ocorridas em relação às demais competências. 

A competência discursiva, por fim, está situada na posição central do esquema relacionando a 

competência linguística, acional e sociocultural. 

Segundo Cenoz Iragui (2008, p. 457-458), o modelo de Celce-Murcia, Dörnyei e 

Thurrell é um dos mais detalhados e se atém às funções de todos os componentes, inclusive 
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da competência discursiva. As competências sociolinguística e pragmática são independentes, 

mas relacionadas entre si e com as outras competências.  

 

2.2.4. Os conceitos de competências e de Abordagem Comunicativa para novas 

percepções no ensino da cultura 

 

O surgimento das reflexões sobre distintas modalidades de competências admitiu 

outros posicionamentos sobre o processo de interação com a aprendizagem da língua e, em 

consequência, possibilitou inovações sobre o tratamento da cultura no ensino. Começou-se a 

sustentar a hipótese de que, além do uso formal da gramática, a utilização de outros 

conhecimentos (como os socioculturais e contextuais) interfeririam na comunicação efetiva 

(MIQUEL LÓPEZ, 2008, p. 512-513). 

Nesse cenário, a Abordagem Comunicativa foi desenvolvida considerando os 

princípios das competências comunicativas. De acordo com Silva (2001, p. 60-64), 

 

[...] se a abordagem comunicativa para ensinar estiver para ser adotada, a 

primeira proposta que deve se apresentar é o desenvolvimento da habilidade 

de “fazer coisas” com a língua, levando em consideração os elementos do 

discurso que envolvem a intenção e as elocuções do emissor, que completam 

o ato comunicativo por meio da coesão e da coerência de sua fala e/ou 

escrita. [...] A abordagem comunicativa procura usar recursos autênticos, 

mais interessantes e motivadores. Nas aulas de língua estrangeira, textos 

reais servem como substitutos parciais da comunidade de falantes nativos. 

Artigos de jornais e revistas, poemas, manuais, receitas, listas telefônicas, 

vídeos, boletins de notícias, programas de eventos - tudo pode ser explorado 

de diversas maneiras. É importante não ficar restrito ao livro-texto. Nunca 

pensar que ele deve ser usado de capa a capa, mas sim como uma 

ferramenta, um ponto de partida. Com um pouco de inspiração e imaginação, 

o livro-texto pode ser manipulado e tornar-se mais comunicativo. O 

professor deve libertar-se dele, contar com seu próprio comando da língua e 

sua experiência profissional com relação a quanto os itens linguísticos, as 

expressões idiomáticas, os verbos preposicionados, as palavras precisam ser 

treinadas, exploradas, prolongadas, ampliadas. 

 

Segundo Miquel López (2008, p. 512), o conceito de cultura no ensino, como se 

verificou nos tópicos anteriores, aparecia nos materiais de métodos tradicionalistas “como um 

acessório ou ilustração” (tradução nossa),33 muitas vezes apresentando considerações 

estereotipadas e sem relação com o contexto social ou o perfil e interesses dos alunos. Esse 

autor afirma que a noção tradicional referenciava a cultura considerada legitimada e erudita, 

pois era “uma coleção de arquétipos e de feitos diferenciais que somente contribuía para 

 
33 No original: […] cuya la función era la de mero adorno o ilustración. 
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reforçar as visões prévias e superficiais que se tinham sobre a cultura da língua meta” 

(tradução nossa)34 e, sendo assim, relacionada ao conceito clássico de Thompson (1995).    

A Abordagem Comunicativa, porém, integrou as características das competências 

comunicativa e sociocultural, modificando a consideração de como a cultura é abordada no 

ensino e em específico no âmbito das línguas estrangeiras, conforme se verifica no item 

adiante.  

  

2. 3. A competência sociocultural e o ensino 

  

 Miquel López (2008) destaca as relações do componente sociocultural na análise 

comunicativa e no ensino de línguas estrangeiras. A competência sociocultural mudou, 

segundo a autora (2008, p. 515, tradução nossa), a noção sobre a cultura na sala de aula 

compreendendo-a não somente como “uma série de produtos que em determinado momento a 

sociedade legitima, sanciona, referenda e honra” (tradução nossa)35, mas contemplando 

diferentes contextos e visões do mundo. Dessa maneira, a competência sociocultural é 

definida como: 

 

“[...] o conjunto de informações, crenças e saberes, objetos e posições desses 

objetos, modos de classificação, pressuposições, conhecimentos e atuações 

(rituais, rotinas etc.) socialmente pautados que confluirão em qualquer 

atuação comunicativa e que farão com que esta seja adequada ou 

premeditadamente inadequada” (MIQUEL LÓPEZ, 2008, p. 513, tradução 

nossa).36 

   

 Em 1992, Miquel López e Sans, por meio dessas considerações, definiram distintas 

dimensões de cultura. A Cultura, com inicial maiúscula, refere-se aos elementos sancionados 

por determinada parte da sociedade como erudita ou legitimada e a com c minúsculo se trata 

da incorporada no cotidiano dos indivíduos de determinada cultura; por fim, a inicial k seria a 

cultura das minorias. Em 2008, Miquel López aprofundou essas noções e esclareceu algumas 

confusões que as terminologias estavam ocasionando (por exemplo, acreditar que a cultura 

mais necessária no ensino é aquela com letra maiúscula devido à influência de sua 

 
34 No original: […] una colección de arquetipos y de hechos diferenciales que sólo contribuía a reforzar las 

visiones previas y superficiales que se tenían sobre la cultura de la lengua meta. 
35 No original: […] una serie de productos que en un momento determinado la sociedad legitima, sanciona, 

refrenda y honra. 
36 No original: [...] el conjunto de informaciones, creencias y saberes, objetos y posiciones de esos objetos, 

modos de clasificación, presuposiciones, conocimientos y actuaciones (rituales y rutinas, etc.), socialmente 

pautados que confluirán en cualquier actuación comunicativa y que harán que ésta sea adecuada o 

premeditadamente inadecuada. 
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nomenclatura e não por seu sentido). A nova conceituação foi representada pela imagem 

seguinte em que os conceitos aparecem metaforizados no desenho de um tronco de árvore. 

 

Figura 11 – A metáfora do tronco e as dimensões de cultura 

 

Fonte: Miquel López (2008, p. 516) 

 

Pode-se observar na Figura 11 que a parte central leva a seiva sustentando e nutrindo 

toda a estrutura e está indicada como cultura essencial (antes nomeada cultura iniciada com c 

minúsculo). De acordo com a autora (2008, p. 516), é a cultura compartilhada por todos os 

seus membros, mais estável no tempo e indicada como prioridade no ensino e na 

aprendizagem de uma língua estrangeira, já que nela “estão as crenças e pressuposições, os 

modos pautados de atuação, os juízos, os saberes que a sociedade compartilha, as regras sobre 

o que se pode ou não se pode dizer e como dizer as coisas” (tradução nossa)37 e, portanto, é a 

que de maneira mais explícita “configuraria o componente sociocultural” (tradução nossa).38 

A cultura legitimada (antiga nomeação com inicial maiúscula) configura uma parcela da 

sociedade que decide por qual valor simbólico sancionado (por exemplo, a obra Don Quijote 

de la Mancha como representação cultural da Espanha). A estudiosa considera que não deve 

ser tratada como a principal nas aulas, porém ser retomada dependendo dos objetivos em sala 

e do perfil e formação dos estudantes, com o cuidado de não explanar estereótipos. A cultura 

epidérmica (cultura com k), por fim, se refere aos usos e costumes que não são 

compartilhados por todos, somente aparece em casos específicos e é focada em determinado 

 
37 No original: están las creencias y presuposiciones, los modos pautados de actuación, los juicios, los saberes 

que comparte la sociedad, las reglas sobre qué se puede decir y no decir y cómo decir las cosas. 
38 No original: conformaría el componente sociocultural. 
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tema (a autora exemplifica com a seguinte situação: em uma sala de aula com alunos 

adolescentes é possível ocorrer o uso de elementos mais específicos dessa idade, incluídos 

desde o planejamento inicial das aulas, que serão diferenciados, por sua vez, dos conteúdos 

utilizados com o público adulto).    

Para Miquel Lopéz, na aula de língua estrangeira há o encontro de diversos 

componentes culturais e constitui um lugar privilegiado para descobrir e descrever seus 

elementos como unidades de análise das diferentes culturas mencionadas. A autora destaca 

algumas dessas marcas separadamente, mas que se relacionam e completam com maior ou 

menor intensidade nas interações comunicativas: 

 

• Símbolos – estão incorporados nos contextos dos membros de determinada cultura, 

oferecendo valores específicos e permitindo-lhes fazerem diversas associações. Os 

membros de outras culturas geralmente não os identificam da mesma maneira e 

constroem significações diferentes para o mesmo objeto. 

• Crenças – são as ideologias consideradas como verdades pelos membros de 

determinada cultura que, em consequência, afetam como se comportam e se 

posicionam mediante suas interações. 

• Modos de classificação – é a maneira que cada cultura fragmenta e organiza a 

realidade nos diferentes contextos (a ordem dos sobrenomes, a maneira de se 

relacionarem com os alimentos etc.). 

• Ações – trata-se do conhecimento sobre como ocorrem as interações comunicativas e 

quais são os códigos culturais utilizados socialmente (saber os gestos das saudações 

usados no país, por exemplo). 

• Pressuposições – referem-se ao componente sociocultural já internalizado pelos 

falantes de determinada cultura, que a compartilham e a fazem cumprir. Estão 

relacionadas com as crenças e se projetam diretamente cada vez que os indivíduos 

iniciam uma interação comunicativa. 

• A interação comunicativa – é a máxima expressão dessas interrelações e o ato 

concreto e efetivo da fala.  

 

Esses elementos do componente sociocultural são interassociados e elaboram 

microssistemas que constituem o sistema cultural. López (2008, p. 525) exemplifica essa 

relação por meio da Figura seguinte, baseada no contexto da Espanha. 

 



72 

 

 

Quadro 01 – Exemplo dos elementos do componente sociocultural e de suas interrelações 
A

li
m

en
to

s 

Símbolos 
Crenças e 

saberes 

Modos de 

classificação 

Pressuposiçõ

es 
Atuação 

Interação 

comunicativa 

Uvas = 

abundância, 

prosperidade, 

dinheiro... 

Uva com 

badaladas 

no Ano 

Novo = boa 

sorte. 

Somente em 

Véspera de 

Ano Novo 

(ninguém as 

come assim 

em outro 

momento do 

ano). 

Que os 

interlocutore

s conhecem e 

compartilha

m o ritual. 

Comê-las 

em 

silêncio, 

com as 

badaladas. 

Temas de 

conversação: 

 

Habrás 

comprado las 

uvas, ¿no? 

¿Te comiste 

todas las 

uvas…? 

¡Qué rápidas 

las campanadas 

este año! 

No me las pude 

terminar todas. 

  

Determinam 

quais são os 

adequados 

para o café 

da 

manhã/almoç

o/jantar...; os 

que 

corresponde

m ao 

primeiro 

prato, ao 

segundo... 

Aos diversos 

momentos do 

dia. 

Em 

restaurantes 

se respeita o 

ritual. Se não 

se respeita, 

se dão 

explicações 

ao garçom. 

Leituras de 

cardápios. 

Pedidos no 

restaurante: 

 

De primero..., 

y de segundo... 

No voy a tomar 

primero… 

Voy a tomar dos 

primeros… 

 

Aceitar 

algo 

oferecido 

na primeira 

vez é má 

educação. 

O que 

podemos 

oferecer em 

distintos 

momentos do 

dia (comida e 

bebida). 

Ao entrar na 

sala de uma 

casa, se 

oferecem 

algo, haverá 

uma recusa 

inicial. 

Haverá outro 

oferecimento 

depois do 

primeiro não. 

Os amigos 

e 

conhecidos 

entram na 

casa e não 

são 

deixados 

na porta. 

Oferecimentos: 

¿Quiere/s tomar 

algo? 

No, gracias. 

¿Seguro que no 

quieres tomar 

nada: un café, 

un zumo? 

¿Tú qué vas a 

tomar? 

Fonte: Miquel López (2008, p. 525, tradução nossa). 
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Logo, conforme o teórico (2008, p. 525), o contexto está culturalmente determinado e 

esses elementos são atualizados na comunicação conforme as situações. A imagem a seguir 

mostra como os conceitos mencionados anteriormente estão integrados aos contextos: 

 

Figura 12 – Os elementos do contexto 

 

 

Fonte: Miquel López (2008, p. 525) 

  

O consolidado associa-se com a noção de cultura essencial e trata-se da base de dados 

comum em que dois interlocutores desconhecidos da mesma cultura apoiam-se para 

estabelecer uma comunicação efetiva. Em vista disso, os nativos de uma língua sempre 

possuem as suas crenças e saberes que são projetados nos contextos e lhes permitem abordar 

elementos comuns. O pressuposto, como vimos, trata dos conhecimentos internalizados e 

determinados culturalmente. O compartilhado se refere às informações ou às experiências 

anteriormente realizadas entre os interlocutores que os fazem agir de determinada maneira de 

acordo com os seus elementos culturais identificados. O tema das interações, a seu modo, 

também se relaciona com sentidos socioculturais, pois “os falantes que compartilham o 

mesmo componente dispõem de uma informação mais matizada, mais rica, mais elaborada 

dos temas que lhes afetam do que quem participa de outro componente cultural”.39 O aqui e o 

 
39 No original: Los hablantes que comparten el mismo componente disponen de una información más matizada, 

más rica, más elaborada de los temas que les afectan que quienes participan de otro componente cultural. 

 

 

 

O consolidado O pressuposto 

O compartilhado 

O tema 

O aqui e agora 

 

O consolidado 

 
O aqui e agora 
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agora da comunicação referem-se, por fim, à informação que os interlocutores possuem e lhes 

permite decodificar muitos dos elementos do contexto espaço-temporal e fazer deduções 

sobre o outro no momento em que a situação está ocorrendo.  

 Todos esses fatores ocorrem quando uma comunicação é estabelecida, entretanto, 

consoante Miquel López (2008, p. 526), se um indivíduo não possui esses componentes 

socioculturais desenvolvidos e interação com a língua estrangeira, geralmente, não os executa 

de maneira adequada, o que pode gerar vários desentendimentos. Portanto, “estudantes 

possuem uma língua e um componente sociocultural distintos” (tradução nossa)40 e “a 

ausência de cultura banaliza a língua” (tradução nossa).41 Ou seja, para a autora, ensinar a 

língua sem explorar os aspectos culturais em que se atua não é na realidade ensiná-la, mas 

“dotá-los de uma língua vazia de sentido ou, ao menos, carente de muitos dos sentidos que a 

informam” (tradução nossa).42    

 Os professores de ELE não dispõem de um “corpus cultural exaustivo” e precisam 

buscar mecanismos que lhes permitam descobrir os elementos que conformam o componente 

sociocultural do espanhol, sobretudo, os que determinarão o sucesso comunicativo entre os 

falantes. Miquel López (2008, p. 526) destaca, por fim, instrumentos que identificou em seu 

percurso e que considera de importante atenção no ensino e na aprendizagem:  

 

a. “A análise dos erros pragmáticos” (tradução nossa)43: o componente sociocultural (ou 

pragmático) também deve ser estudado na aula de língua estrangeira em conjunto com 

os outros aspectos recorrentemente ainda tratados como prioridade (morfológicos, 

sintáticos, fonéticos, léxicos etc.). Segundo essa autora, os nativos muitas vezes não 

são complacentes com erros socioculturais e o professor pode evidenciá-los durante os 

estudos e evitar alguns desentendimentos futuros; 

b. “Procurar informações nos atos de fala” (tradução nossa):44 Compreender como 

unidade de análise os atos da fala esclarece uma série de aspectos socioculturais 

relevantes para o sucesso comunicativo. Somente assim, conseguiremos analisar o 

formato estândar, o modo de fazer, de cada ato e todos os elementos que nele atuam.  

 
40 No original: […] estudiantes manejan una lengua y un componente cultural distintos. 
41 No original: La ausencia de cultura banaliza la lengua. 
42 No original: dotarles de una lengua vacía de sentido o, al menos, carente de muchos de los sentidos que la 

informan. 
43 No original: El análisis de los errores pragmáticos. 
44 No original: Buscar informaciones en los actos de habla. 
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c. “Detectar o componente por meio de atividades contextualizadas” (tradução nossa)45: 

se os conteúdos forem tratados descontextualizadamente, nunca serão percebidas a 

adequação e a inadequação das produções dos alunos. Os sentidos, por exemplo, 

podem ser alterados conforme as intenções dos falantes.  

 

2. 4. Interculturalismo, multiculturalismo e a diversidade cultural 

  

De acordo com Jiménez-Ramírez (2018, p. 27-28), a competência comunicativa 

permite que o aprendiz interaja de maneira eficiente com pessoas de outras culturas utilizando 

elementos linguísticos, pragmáticos e sociolinguísticos, entretanto, como desenvolvê-la ainda 

é um assunto complexo. Os conceitos de multiculturalidade e interculturalidade auxiliam 

nessas reflexões sobre a convivência entre distintas culturas e como essas diferenças 

influenciam e podem ser tratadas na educação. Os tópicos seguintes trazem discussões sobre 

esses conceitos por meio do construto teórico destacado por Fleuri (2000; 2009) e 

complementado com as considerações de Canen e Moreira (2001), Freire (1979) e Padilha 

(2004).  

  

2. 4.1. As concepções de Fleuri  

  

A pluralidade de culturas, como se verificou, é mencionada em diversas esferas da 

vida contemporânea. Consoante a Canen e Moreira (2001, p. 15), essa temática se faz 

complexa e necessita de maiores reflexões, inclusive sobre a afirmação e representação de 

políticas e práticas sociais realmente efetivas.  

Nessa discussão referente à diferença de culturas, os termos interculturalidade e 

multiculturalidade (ou interculturalismo e multiculturalismo) aparecem e possuem, como 

outros abordados nas seções e capítulo anterior, diversas possibilidades de definições, seja 

com sentidos de sinônimos (STOER; CORTEZÃO, 1999) ou de contraditórios (FLEURI, 

2000; 2009; CANEN; MOREIRA, 2001). Conforme Fleuri (2009, p. 103), “[...] a 

multiplicidade de termos e de concepções em torno de uma mesma ideia – multicultural, 

transcultural, intercultural – parece dificultar a compreensão desse fenômeno”. 

Conforme averiguou-se no primeiro capítulo, a partir do século XIX surgiram 

reflexões sobre a possibilidade de existência e compartilhamento entre distintas culturas: 

 

 
45 No original: Detectar el componente a través de actividades contextualizadas. 
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Nem sempre os estudiosos da cultura falaram em “culturas” até porque essa 

pluralização do conceito é resultado de um discurso antropológico moderno, 

que surgiu com os autores evolucionistas, tais quais como Fraz Boas, 

Bronislaw, Malinownski, Émile Durkheim e Marcel Mauss (Cogo, 2000:34), 

que acabavam por justificar, biologicamente, a existência de hierarquias 

sociais e culturais. (PADILHA, 2004, p. 186). 

   

Em “Multiculturalismo e interculturalismo nos processos educacionais” (2000, p. 74-

75), Fleuri destaca que “A Declaração sobre raça e sobre preconceitos raciais”,46 de 1978, 

admitiu pontos fundamentais para discorrer sobre a diversidade. Esse documento cita os 

princípios da elaboração da Unesco após a segunda guerra mundial e reconhece a importância 

de direitos e políticas contra a discriminação racial. Os dez artigos dialogam, para essa 

finalidade, com temas relacionados a esse contexto presentes na contemporaneidade, como o 

racismo, a igualdade e a diferença cultural. Pode-se notar essa relação no trecho a seguir: 

 

Consciente do processo de descolonização e de outras mudanças históricas 

que levaram a maioria dos povos outrora sob domínio estrangeiro a 

recuperar a sua soberania, tornando a comunidade internacional num 

conjunto simultaneamente universal e diversificado e criando novas 

oportunidades para a erradicação do flagelo do racismo e para pôr fim às 

suas odiosas manifestações em todos os aspectos da vida social e política, a 

nível nacional e internacional, 

Convencida de que todos os povos e todos os grupos humanos, qualquer que 

seja a sua composição e origem étnica, contribuem de acordo com o seu 

próprio gênio para o progresso das civilizações e culturas que, na sua 

pluralidade e em resultado da sua inter-penetração, constituem o patrimônio 

comum da Humanidade  (UNESCO, 1978, Preâmbulo). 

 

[...] 2. Todos os indivíduos e grupos têm o direito de ser diferentes, de se 

considerarem diferentes e de serem vistos como tal. Contudo, a diversidade 

de estilos de vida e o direito de ser diferente não podem, em quaisquer 

circunstâncias, servir de pretexto para o preconceito racial; não podem 

justificar, de direito ou de facto, qualquer prática discriminatória, nem servir 

de fundamento à política do apartheid, a qual constitui uma forma extrema 

de racismo. 3. A identidade de origem não afeta de forma alguma o facto de 

os seres humanos poderem viver de formas diferentes, nem prejudica a 

existência de diferenças baseadas na diversidade cultural, ambiental e 

histórica ou o direito de manter a identidade cultural (UNESCO, 1978, Art. 

1).  

 

 Segundo Fleuri (2000, p. 74-75), o reconhecimento dessas reflexões, particularmente 

sobre as distintas culturas, repercutiu em vários enfoques. Para esse autor, os termos multi ou 

pluriculturalidade indicam que grupos culturais diferentes coexistem, mas não consideram 

 
46 Proclamada e aprovada na Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura, ocorrida em Paris, em 27 de novembro de 1978.  Disponível em: 

http://www.direito.mppr.mp.br/arquivos/File/Igualdade_Racial/1978DeclRaca.pdf. Acesso em: 20 out. 2018. 
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necessariamente que interajam entre si, assim como a palavra transcultural evidencia a 

existência de traços universais ou estruturas semelhantes nas relações sociais sem contemplar 

a interação. O foco em como ocorrem (ou não) essas atuações é dedicado ao 

multiculturalismo e à interculturalidade.  

O multiculturalismo pode ser considerado, conforme esse estudioso (2000, p. 74-75), 

como a constatação, fato ou fenômeno de que indivíduos de culturas diferentes convivem 

entre si e se adaptam a essa realidade para “limitar os danos sobre si e sobre os outros” de 

maneira a reconhecer as “diferenças étnicas, culturais e religiosas entre grupos que coabitam 

no mesmo contexto”.  

 A perspectiva intercultural, por sua vez, aprofunda esses sentidos. Esse conceito 

concebe, para esse autor (2000, p. 74-75), a interação intencional de sujeitos de diferentes 

culturas. Considera-se que a cultura do outro “contribui para que uma pessoa ou um grupo 

modifique o seu horizonte de compreensão da realidade, na medida em que lhe possibilita 

compreender ou assumir pontos-de-vista ou lógicas de interpretação da realidade ou de 

relação social”.  

A relação intercultural se atenta também ao posicionamento ativo dos sujeitos “que 

são criadores e sustentadores das culturas” e possuem contextos únicos, integrados a 

determinados momentos sócio-históricos (FLEURI, 2000, p. 74-75). Portanto, segundo esse 

teórico, 

 

[...] a estratégia intercultural consiste antes de tudo em promover a relação 

entre pessoas, enquanto membros de sociedades históricas, caracterizadas 

culturalmente de modo muito variado, nas quais são sujeitos ativos. [...] Esta 

concepção indica que a “educação intercultural” ultrapassa a perspectiva 

multicultural. Esta reconhece o valor intrínseco de cada cultura e defende o 

respeito recíproco entre diferentes grupos identitários. Além disso, educação 

intercultural propõe construir a relação recíproca entre eles. Uma relação que 

se dá, não abstratamente, mas entre pessoas concretas. Entre sujeitos que 

decidem construir contextos e processos de aproximação, de conhecimento 

recíproco e de interação. Relações estas que produzem mudanças em cada 

indivíduo, favorecendo a consciência de si e reforçando a própria identidade. 

(FLEURI, 2000, p. 77-79). 

 

Nessas relações interculturais, os sujeitos interagem “influenciando-se e 

transformando-se mutuamente” criando e modificando contextos relacionais “[...] que 

configuram referências culturais, a partir das quais os atos individuais adquirem significados” 

(FLEURI, 2000, p. 79-80). A educação é considerada como a construção de processos em 

relações de reciprocidade, que podem ocorrer de maneira cooperativa ou conflitual. Oxibó 



78 

 

(2005, p. 47) referencia, assim, que as relações interculturais podem ser negativas, quando há 

a tentativa de destruição ou diminuição da cultura do outro, e positivas, se há o respeito à 

cultura do próximo e enriquecimento mútuo. 

Fleuri (2000, p. 69) destaca que essas visões são contraditórias ao monoculturalismo, 

ou seja, a consideração de que todos os povos ou grupos compartilham uma cultura universal 

e que exclui as diferenças culturais. O multiculturalismo compreende a existência de várias 

identidades que compõem cada povo ou grupo social e, em consequência, assume que possam 

existir desigualdades e discriminações sociais. A interculturalidade, nessa perspectiva, se atém 

às lutas contra os processos crescentes de exclusão social visando à valorização do potencial 

educativo desses conflitos. Desse modo, “[...] busca promover a construção de identidades 

particulares e o reconhecimento das diferenças culturais. Mas, ao mesmo tempo, procura 

sustentar a relação crítica e solidária entre elas” (FLEURI, 2000, p. 70). 

 Esse estudioso (2009, p. 104-105) salienta que diversas noções surgiram sobre os 

termos multiculturalismo e interculturalidade nos últimos anos. Em 1998, esse teórico47 os 

definia como sinônimos, mas, em 2009, considerou outras possibilidades conceituais por meio 

da educação intercultural (“aquela que enfatiza a relação entre sujeitos culturais diferentes”) e 

multicultural (“uma perspectiva que busca o reconhecimento identitário das minorias étnicas, 

em luta contra os processos de sujeição a que foram submetidas historicamente”).    

Fleuri (2009, p. 104-105) complementou esse conceito em estudos posteriores. Assim, 

em 2001, baseado em Canen e Moreira (2001), compreendia o termo multiculturalidade 

“como indicador da realidade da coexistência de diversos grupos culturais na mesma 

sociedade” e a interculturalidade “servia para indicar o conjunto de propostas de convivência 

e de relação democrática e criativa entre culturas diferentes”. Em 2005, contemplou “estudos 

que buscam representar polifonicamente a polissemia dos desafios e das propostas emergentes 

como as expressões inter/multicultural (utilizada por Stoer, 2011) e intertranscultural 

(utilizada por Padilha, 2004)”. 

 

2.4.2. Multi/interculturalismo crítico e as políticas públicas 

 

  Canen e Moreira, em “Reflexões sobre o multiculturalismo na escola e na formação 

docente” (2001), discorrem principalmente sobre o multiculturalismo e suas implicações 

atuais. A multiculturalidade é abordada como um fenômeno que corresponde a vários fatores 

 
47 Em conjunto com o seu grupo de pesquisa: Núcleo MOVER (Educação Intercultural e Movimentos Sociais), 

do Centro de Ciências da Educação, da Universidade Federal de Santa Catarina. Disponível em: 

http://mover.ufsc.br/. Acesso em: 20 out. 2018. 
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da vida contemporânea, tais quais as relações de poder e os interesses econômicos, políticos e 

sociais. De acordo com esses autores, 

 

O multiculturalismo examina o conhecimento transmitido nas diversas 

instâncias produtoras e transmissoras de culturas identificando 

etnocentrismos, visões estereotipadas de determinados grupos e buscando 

aberturas para a incorporação de uma pluralidade de vozes, de formas 

diversas de se construir e interpretar a realidade. [...]. Busca-se nessa 

perspectiva, recuperar histórias e visões de mundo que perfazem identidades 

plurais, buscando subverter a lógica dos discursos culturais hegemônicos e 

as narrativas mestras que se pretendem universais. (CANEN; MOREIRA, 

2001, p. 22). 

 

A construção de identidades plurais ocorre, portanto, de maneira dinâmica e o seu 

reconhecimento envolve a constituição dos discursos que, por sua vez, podem ser elaborados 

com o intuito de serem estratégias políticas que preparam futuras gerações para a rejeição de 

práticas etnocêntricas, xenófobas e de intolerância (CANEN; MOREIRA, 2001, p. 40). Essa 

visão sobre o multiculturalismo, que considera a participação social para a construção 

democrática, incita os pressupostos do chamado multiculturalismo crítico.  

McLaren (1997, p. 122) considera multiculturalismo crítico como “uma abordagem de 

significado pós-estruturalista de resistência e enfatizando o papel que a língua e a 

representação desempenham na construção de significado e identidade”. Nessa perspectiva, a 

multiculturalidade concebe a diversidade de raças, classes e gêneros como o resultado de lutas 

sociais sempre em transformação. Portanto, “o multiculturalismo de resistência não 

compreende a diversidade como uma meta, mas argumenta que a diversidade deve ser 

afirmada dentro de uma política de crítica e compromisso com a justiça social” (MCLAREN, 

1997, p. 123). 

Fleuri (2009, p. 105) destaca dois aspectos que considera relevantes da problemática 

entre multi/inter/transculturalidade. O primeiro refere-se à multiplicidade de ideias e 

propostas elaboradas nesse campo de pesquisa e de ação educacional, que pode gerar 

confusão e, ao mesmo tempo, novas percepções no tratamento do diálogo e da mútua 

compreensão do outro. O segundo, por sua vez, se relaciona ao desafio de como integrar os 

diferentes processos de desenvolvimento humano de maneira que “possam tecer tramas 

críticas e criativas, que potencializem de modo fluido a coesão entre singularidades pessoais, 

culturais, sociais, ecológicas”. De acordo com Fleuri (2009, p. 107-108), nos currículos atuais 

é recorrente observar um único programa que muitas vezes reduz a questão do diferente, ao 

qual o professor é posto em posição de garantir o processo homogêneo no ensino. Logo, não 
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considera a relação complexa dos processos singulares em que pessoas são desafiadas por 

problemas diferentes em situações muito variadas da realidade.  

Nesse contexto, Padilha (2004, p. 224), assim como os outros autores mencionados 

neste tópico, explana que as correntes teóricas da diversidade cultural necessitam integrar-se 

às políticas educacionais “que fundamentam as práticas das escolas, das redes e dos sistemas 

de ensino”. A possibilidade do currículo intertranscultural, segundo o autor, não é exatamente 

um conjunto ou corpo de conhecimentos, normas ou parâmetros curriculares que devem ser 

seguidos obrigatoriamente, da mesma maneira que não pretende impor uma nova concepção 

de currículo superando a anterior. O currículo intertranscultural pressupõe a perspectiva da 

educação intercultural e significa não propor um currículo único, mas “um processo aberto 

reflexivo, ético, dialógico, valorativo, criativo, ousado e complexo” (PADILHA, 2004, p. 

248). 

Ainda conforme Padilha (2004, p. 249), o aprofundamento investigativo sobre os 

processos de ensino e aprendizagem engloba múltiplas dimensões que variam desde os 

âmbitos escolares às comunidades locais e organizações governamentais e não 

governamentais, que buscam em conjunto dar um novo rumo “para as ações escolares e 

educacionais como um todo” ressignificando seus sentidos.  

Essa proposta, assim, vai além do ensino por tratar a formação humana de sujeitos 

considerados individuais e coletivos que se constroem criticamente conforme as trocas de 

experiências inter/multiculturais. É o que Padilha (2004, p. 250) nomeia de espaços 

privilegiados em que os indivíduos “aprendem e ensinam culturas, reaprendem as suas, 

reconstroem conhecimentos com base na totalidade dos seus saberes, incluindo os 

conhecimentos científicos acumulados historicamente”. As questões que surgem nesse 

processo, entretanto, podem ser complexas e nunca antes discutidas pelos envolvidos ao 

mesmo tempo em que contribuem para novas percepções sobre a realidade, para a 

compreensão dos espaços atuais e a importância de afirmar suas próprias identidades.  

  Ressalta-se, contudo, que o conceito do dialogismo entre sujeitos (não tratados 

simplesmente como objetos) integrados aos seus sentidos de estar no mundo com 

oportunidade de posicionamento crítico e possibilidade de transformação deriva de muitas 

considerações de Paulo Freire (1979, p. 8): 

  

Somente um ser que é capaz de sair de seu contexto, de “distanciar-se” dele 

para ficar com ele; capaz de admirá-lo para, objetivando-o, transformá-lo e, 

transformando-o, saber-se transformado pela sua própria criação; um ser que 
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é e está sendo no tempo que é o seu, um ser histórico, somente este é capaz, 

por tudo isto, de comprometer-se.  

Além disso, somente este ser é já em si um compromisso. Este ser é o 

homem. 

 

Fleuri (2009, p. 110-111) complementa essa temática afirmando que as escolas podem 

implementar propostas educacionais que busquem realizar, compreender e enfrentar na prática 

as complexidades, aprofundando temas transversais no currículo escolar e ressignificando o 

papel do educador. Nessa perspectiva, a educação passa a ser entendida como uma relação 

entre os sujeitos vistos não apenas como indivíduos, mas também como constituídos e 

constituintes de seus respectivos contextos socioculturais. 

 

2.5. A diversidade cultural no ensino e aprendizagem  

 

Como foi possível observar nas páginas precedentes, o ambiente escolar tem 

importante papel para a formação de seres humanos críticos e sensíveis sobre o convívio com 

a cultura do outro. Segundo Leite (2001, p. 46), a educação está intrinsicamente relacionada 

com a reflexão das identidades culturais, pois “em seu processo dialógico, formativo e 

transformativo supõe a transmissão de conhecimentos” ao mesmo tempo em que vislumbra o 

desenvolvimento de “competências, hábitos e valores”.  

 Díaz-Aguado (2000, p. 22) comenta a distância entre o que ocorre no âmbito escolar e 

as reflexões teóricas propostas na educação intercultural. Segundo a autora, a maioria das 

instituições escolares ainda assimila a cultura dominante ou tradicionalista e o respeito às 

diferenças culturais poderia tornar-se prática somente se uma transformação radical do que 

tem sido até agora a função da escola fosse efetuada.  

De acordo com o que Althusser (1974, p. 46) expõe, muitos ambientes escolares 

proporcionam a interação com “a cultura dos bons costumes” sustentando uma estrutura 

social já existente e contribuindo com a continuidade de divisões sociais:      

     

[...] Mas, por outro lado, e ao mesmo tempo que ensina estas técnicas e estes 

conhecimentos, a escola ensina também as «regras» dos bons costumes, isto 

é, o comportamento que todo o agente da divisão do trabalho deve observar, 

segundo o lugar que está destinado a ocupar: regras da moral,  da 

consciência cívica e profissional, o que significa exactamente regras de 

respeito pela divisão social-técnica do trabalho, pelas regras da ordem 

estabelecida pela dominação de classe [...]. (ALTHUSSER, 1974, p. 46). 

 

Para Díaz-Aguado (2000, p. 51), ainda há obstáculos atuais que conduzem à exclusão 

de culturas no âmbito escolar. Consoante a essa teórica (2000, p. 15), a sociedade 
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contemporânea vive mudanças que se tornaram contraditórias ou paradoxais ao conceito de 

educação intercultural e diversidade. Algumas instituições privilegiariam a orientação para a 

homogeneidade dos alunos e discriminariam os indivíduos que não correspondessem a essas 

expectativas. Díaz-Aguado (2000, p. 15) destaca quatro situações:  

 

1) a necessidade de nos relacionarmos num contexto cada vez mais 

multicultural e heterogêneo perante a pressão homogeneizadora e a incerteza 

sobre a própria identidade; 2) a eliminação das barreiras espaciais na 

comunicação perante o risco cada vez mais grave de isolamento e exclusão 

social; 3) a dificuldade para compreender o que acontece perante a enorme 

quantidade de informação disponível; 4) ou a ausência de certezas absolutas 

face ao ressurgimento de formas de intolerância que se pensava estarem já 

superadas. Mudanças vertiginosas e de extraordinária profundidade que 

exigem inovações educativas de envergadura semelhante.  

 

Dessa maneira, a integração de objetivos educacionais que visam a convivência com 

as diferenças culturais pode ser inibida por meio de noções tradicionalistas, afinal, a tolerância 

e a democracia são “valores que se adquirem com a prática e que dificilmente podem ser 

praticados nas relações autoritárias” (DÍAZ-AGUADO, 2000, p. 51). 

 A intolerância é definida por Díaz-Aguado (2000, p. 79) como um fenômeno 

complexo “que influencia e é influenciado” na cadeia de pensamentos, sentimentos e 

comportamentos. Por isso a distingue em três componentes: o cognitivo ou estereotipado seria 

o conjunto de crenças designadas por uma parcela da sociedade sobre as especificidades dos 

membros de um dado grupo. O componente afetivo ou emocional relaciona a avaliação 

negativa de um grupo com “sentimentos de hostilidade” sobre o outro. O componente 

comportamental, por sua vez, refere-se a possíveis predisposições internalizadas para 

“condutas hostis e de marginalização em relação aos membros do grupo”. Díaz-Aguado 

explicita que, embora tenham sido classificados separadamente, esses componentes podem 

atuar em conjunto e a prevenção de qualquer forma de intolerância será eficaz somente se 

todos forem desconstruídos.  

Díaz-Aguado (2000, p. 20) ressalta que os materiais didáticos têm a necessidade de 

integrar conteúdos aos objetivos interculturais, principalmente ao que chama de desprivilégio 

das “culturas minoritárias, até agora invisíveis”. Os materiais monoculturais estimulariam as 

“representações negativas” de algumas culturas por meio de “esquemas etnocêntricos de 

superioridade-inferioridade cultural para justificar determinados acontecimentos históricos 

(como as colonizações)” como algo natural e, assim, “favorecendo a identificação com o 
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próprio grupo através da rejeição ou exclusão de outros grupos”. Essas limitações poderão ser 

superadas ao elaborar materiais que considerem:  

 

1) compreender e respeitar as características de outras culturas, 

reconhecendo o seu valor como formas de adaptação a contextos que, 

geralmente, também têm sido diferentes; 2) e desenvolver uma identidade 

baseada na tolerância e no respeito pelos direitos humanos, dentro da qual se 

deve incluir o respeito pela diversidade cultural. (DÍAZ-AGUADO, 2000, 

p. 20-21). 

 

As complexidades apresentadas também aparecem nos contextos educacionais das 

línguas estrangeiras, a citar, em nosso caso específico, no tratamento da língua espanhola no 

Brasil. Pinto e Santos (2018) expõem considerações referentes à diversidade do espanhol e 

suas implicações histórico-culturais baseados no texto “Sistemas pronominales de tratamiento 

usados en el mundo hispânico” (1993), em que Fontanella de Weinberg (1999) discorre sobre 

a noção, recorrentemente utilizada, de existirem o espanhol da América e o espanhol da 

Europa, cada qual como um bloco homogêneo. Essa autora destaca, porém, que muitos países 

que hoje utilizam o espanhol como língua oficial passaram por processos de colonização da 

Espanha e ainda assim sempre possuíram suas variedades os tornando únicos e heterogêneos.  

Pinto e Santos (2018, p. 73) se atêm ao desenvolvimento independente de cada 

variedade linguística e “dos contextos sócio-históricos aos quais esteve condicionada (relação 

com a metrópole, tempo de colonização, origem da colonização etc.)”. Pode-se expandir esse 

conceito para o campo da diversidade cultural, pois cada país possui especificidades em 

relação aos aspectos linguísticos e também sobre as suas marcas identitárias, resultado de 

variadas experiências sócio-históricas que se modificam cotidianamente devido ao dinamismo 

da realidade. Logo, como concluem Pinto e Santos (2018, p. 73), “não existem duas 

modalidades da língua espanhola ou uma língua espanhola homogênea” e esses sentidos 

podem ser trabalhados nas aulas de língua espanhola desconstruindo possíveis manifestações 

discriminatórias: 

 

Ou seja, para se ensinar o espanhol no mundo, especialmente no Brasil, que 

é um país cercado por diferentes países que falam espanhol e que possuem 

suas características culturais e linguísticas próprias, é preciso considerar a 

complexidade linguística (para além da cultural) que subjaz à língua 

espanhola, mesmo que os órgãos políticos de difusão linguística defendam a 

ideia de homogeneidade e pan-hispanismo (que nada mais é do que o 

apagamento dessa complexidade e a perpetuação de uma hegemonia 

linguístico-cultural). (PINTO; SANTOS, 2018, p. 73). 
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Segundo Díaz-Aguado (2000, p. 125-126), a aprendizagem cooperativa em equipes 

heterogêneas é um procedimento de grande eficácia para adaptar os objetivos da 

interculturalidade em diferentes âmbitos do ensino. O posicionamento do aluno poderia ser 

redirecionado para “um crescente protagonismo na sua própria aprendizagem e ensinando-o a 

reconhecer e a resolver os conflitos” por meio da reflexão e cooperação com o outro. Para tal, 

a metodologia, estratégias e recursos selecionados pelos professores devem condizer com 

esses interesses (DÍAZ-AGUADO, 2000, p. 125-127).    

Leite (2001, p. 47-48) salienta que a valorização da cultura do outro e a compreensão 

da própria identidade deve ocorrer com a transformação nas ações (não somente limitada aos 

discursos ou aos conteúdos) e com o diálogo coerente de todos os pontos do macrocurrículo, 

tais como a atenção nos conteúdos e programas curriculares, materiais selecionados, 

organizações do tempo e do espaço que condicionam a estrutura do discurso pedagógico e 

valorizam as culturas.  

Paraquett (2010, p. 143-147) salienta que essa interação pode ocorrer sem o 

apagamento da identidade cultural do aprendiz da língua estrangeira, pois “lamentavelmente, 

é possível que haja ainda quem acredite que aprender língua com cultura é sair de si para ser o 

outro, como se isso fosse possível”. Além disso, “o processo de construção da identidade é 

um processo social e não se limita aos muros da escola, apesar desta exercer um papel 

fundamental”. Essa autora afirma, portanto, a importância do estudo das línguas estrangeiras e 

a sua incorporação em políticas públicas não deve ter como prioridade os interesses 

econômicos, mas a educação intercultural que permita o encontro de culturas em busca da 

compreensão sobre a realidade do outro, temática que se pode averiguar no capítulo posterior. 

 

*** 

 

 Nas páginas anteriores esboçaram-se vários temas que envolveram o tratamento da 

cultura e da diversidade cultural no ensino e aprendizagem de línguas estrangeiras. Os 

métodos educacionais mencionados permitem compreender as distintas perspectivas sobre 

esse assunto e como podem influenciar as práticas atuais. A Abordagem Comunicativa, a 

partir dos pressupostos da competência comunicativa, possui destaque nessa discussão, pois 

redirecionou o tratamento da cultura nas salas de aula reconhecendo-a com papel fundamental 

para a formação de sentidos na comunicação. Os elementos culturais e os seus passíveis usos 

na educação foram ressaltados por Miquel López (2008) nos comentários sobre a competência 

sociocultural.  
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As reflexões sobre o convívio de distintas culturas na contemporaneidade e como 

dialogam com o âmbito escolar, a mencionar na formação dos aprendizes de LE, entretanto, 

ainda apresentam complexidades, observadas nos conceitos de interculturalidade e 

multiculturalidade e seus desencadeamentos (como a educação multi/intercultural e o 

multi/interculturalismo crítico), propostos por Fleuri (2000; 2009).  

Assim, por meio dessas considerações, podemos identificar algumas das visões sobre 

ensinar e aprender ELE, em especial como podem abordar as diferenças culturais nos livros 

didáticos em análise. O capítulo posterior complementa essas noções com o debate sobre as 

principais relações entre culturas, livros didáticos e políticas públicas no contexto brasileiro. 
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CAPÍTULO 3. A DIVERSIDADE CULTURAL, OS LIVROS DIDÁTICOS E O 

CONTEXTO EDUCACIONAL BRASILEIRO 

 

Após a compreensão dos conceitos de cultura e de diversidade cultural e como esses 

estão historicamente incorporados ao ensino e aprendizagem de línguas estrangeiras, o 

capítulo três contextualiza alguns pontos fundamentais para o entendimento da temática e dos 

objetos desta pesquisa, tais como os caminhos específicos dos livros didáticos e do ensino da 

língua espanhola no cenário brasileiro relacionados ao âmbito escolar público, ao 

desenvolvimento do espanhol no PNLD e a algumas noções de livro didático enquanto objeto 

de análise.   

No item “3.1. O desenvolvimento da política do livro didático no Brasil” é delineado o 

percurso dos principais acontecimentos históricos (geralmente decretos ou revogações de leis) 

que desencadearam a política das obras didáticas para o ensino público no contexto brasileiro. 

Essa exposição descritiva é realizada com apoio em Oliveira, Guimarães e Bómeny (1984), 

Freitag, Costa e Motta (1989), Höfling (2000, 2006) e Batista (2002). 

O tópico “3.2. Síntese histórica do ensino do espanhol na legislação brasileira (de 

1919 a 2019)” traz a trajetória da língua espanhola nos textos governamentais e algumas de 

suas possíveis consequências, a salientar, a Base Nacional Comum Curricular, com novas 

incertezas e desafios para o espanhol na educação, tendo em vista que, entre outras medidas e 

orientações, não apresenta diretrizes específicas para esse idioma. Essas conceituações são 

tratadas principalmente por meio dos estudos de Chagas (1979), Leffa (1999), Guimarães 

(2011), Carvalho (2015), Novodvorski (2016), Rodrigues (2016), Amendola (2017), Chrispim 

(2017) e Costa (2017).  

A seção “3.3. Os critérios avaliativos do PNLD e os LDs de espanhol aprovados até 

2019” aborda o percurso da língua espanhola nos diferentes PNLD´s e Guias do Livro 

Didático (de 2011 a 2019) e como foram realizadas as avaliações e escolhas das obras que os 

compõem. Esses apontamentos são feitos a partir das informações contidas nesses manuais e 

das teorias de Batista (2002) e Eres Fernández e Rinaldi (2018).       

O ponto “3.4. Algumas perspectivas teóricas sobre o livro didático” trata de algumas 

definições de livro didático quanto objeto de investigação, com base nos conceitos de 

Oliveira, Guimarães e Bómeny (1984), Lajolo e Zilberman (2003), Choppin (2004) e Barros e 

Costa (2010). Ademais, o tópico ainda traz menção à discussão dessas obras como suporte e 

gênero discursivo, inclusive complementadas por meio das noções de Rockwell (2001), 

Bakhtin (2003), Marcuschi (2003), Mendonça (2003) e Bunzen Júnior (2005).  
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O item “3.5. A diversidade cultural nos livros didáticos de ELE” expõe algumas 

considerações sobre como as diferenças culturais podem ser tratadas nos livros didáticos de 

línguas estrangeiras, em particular, de espanhol, e a importância de inovações educativas que 

poderiam ser propostas sobre essa temática. Os principais teóricos utilizados foram Coracini 

(1999), Gonçalves e Silva (2004), Barros e Costa (2010), Serrani (2010) e Costa e Vita 

(2018).  

Por fim, a parte “3.6. O Programa Nacional do Livro e do Material Didático de 2017: 

as propostas do Guia sobre a diversidade cultural” apresenta os critérios avaliativos das obras 

didáticas aprovadas na área de Língua Espanhola indicados no Guia do PNLD de 2017 

(BRASIL, 2017), quais são os pontos considerados positivos e negativos nessas obras e a 

relevância dada à temática do ensino das diferenças culturais nos livros didáticos.  

 

3.1. O desenvolvimento da política do livro didático no Brasil 

  

A elaboração e distribuição de livros didáticos nas escolas brasileiras, principalmente 

no âmbito público, estão relacionadas com a história de diversas medidas governamentais que 

ocorreram no Brasil, tais como, decretos ou revogações de leis brasileiras e a criação ou 

substituição de comitês.  

Alguns estudiosos, por exemplo, Hollanda (1957) e Oliveira (1986), discutiram em 

suas obras de que maneira o contexto econômico da década de 1930 repercutiu no mercado 

editorial. De acordo com Hollanda (1957, p. 106), a queda da Bolsa de Valores de Nova 

Iorque, em 1929, afetou o comércio de muitos países e desencadeou a elaboração de novas 

estratégias: “Com efeito, a queda da nossa moeda, conjugada com o encarecimento do livro 

estrangeiro provocado pela crise econômica mundial, permitiu ao compêndio brasileiro – 

antes mais caro do que o francês – competir comercialmente com este”. Segundo Romanelli 

(2010, p. 49), ademais, o Brasil não conseguiu sustentar a produção e exportação do café 

como principais fontes de lucro.  

Neste cenário, o governo de Getúlio Vargas – de 1930 a 1945 – optou por realizar 

variadas modificações na estrutura política e educacional brasileira. Oliveira, Guimarães e 

Bómeny (1984, p. 34) destacaram que o livro didático passou a desempenhar no Estado Novo 

um papel ainda mais ativo como instrumento ideológico e, para esse fim, surgiram diferentes 

propostas com o intuito de implantar um projeto que o regulamentasse. Conforme Oliveira 

(1980, p. 36-38), as alterações realizadas pela reforma do primeiro ministro da Educação e 

Saúde, Francisco Campos, em 1931, começaram a afetar a elaboração dessas obras: 
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As instruções metodológicas, elaboradas com os programas em 1931, da 

Reforma Francisco Campos, revelam conhecimento pedagógico: tais 

instruções influíram na organização de livros didáticos da época. [...] A 

reforma de Capanema, através da exposição de motivos, sugeriu a 

apresentação da matéria por Unidades Didáticas... As justificativas 

metodológicas de Lourenço Filho e Jônatas Serrano esclareceram o sentido 

das novas diretivas. Houve então alterações em livros didáticos que em vez 

de se dividirem em Pontos organizaram-se em Unidades, embora não muito 

bem definidas” (OLIVEIRA, 1980, p. 36 - 38).  

  

Em 1937, o Decreto no 93 promoveu modificações sobre as relações do governo com 

os livros didáticos, pois o Instituto Cairu foi adaptado para a criação do Instituto Nacional do 

Livro (INL) e passou a adquirir funções relacionadas com a manutenção das bibliotecas 

públicas e a organização e publicação de obras, a ressaltar, as didáticas.  

O Decreto no 1.006/1938 estabeleceu “condições de produção, importação e utilização 

do livro didático” por meio de cinco capítulos nomeados: Da elaboração e utilização do livro 

didático; Da Comissão Nacional do Livro Didático; Do processo de autorização do livro 

didático; Das causas que impedem a autorização do livro didático e Disposições gerais e 

transitórias. Este decreto deliberou que os livros didáticos deveriam ter “autorização prévia, 

concedida pelo Ministério da Educação” para serem adotados no ensino das “escolas pré-

primárias, primárias, normais, profissionais e secundárias, em toda a República”. Assim, 

como se pode observar pelas nomenclaturas, esta ação integrada ao contexto histórico da 

ditadura de Vargas foi uma imposição regulamentadora dessas obras, tal a importância 

ideológica que podem oferecer por meio da educação aos estudantes e demais agentes das 

instituições escolares.  

O capítulo quatro do Decreto no 1.006/1938 disponibilizou os impedimentos e 

exigências à autorização dos livros didáticos. Segundo salientam Oliveira, Guimarães e 

Bomény (1984, p. 34-38), embora os artigos 21, 22 e 23 tratem de questões pedagógicas (ou 

relacionadas à linguagem e à autoria), o artigo 20 expõe explicitamente fundamentos 

correspondentes às intenções do Estado Novo de incentivar o nacionalismo: 

 

Art. 20. Não poderá ser autorizado o uso do livro didático:    

 

a) que atente, de qualquer forma, contra a unidade, a independência ou a 

honra nacional; 

b) que contenha, de modo explícito ou implícito, pregação ideológica ou 

indicação da violência contra o regime político adotado pela Nação; 

c) que envolva qualquer ofensa ao Chefe da Nação, ou às autoridades 

constituídas, ao Exército, à Marinha, ou às demais instituições nacionais; 
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d) que despreze ou escureça as tradições nacionais, ou tente deslustrar as 

figuras dos que se bateram ou se sacrificaram pela pátria; 

e) que encerre qualquer afirmação ou sugestão, que induza o pessimismo 

quanto ao poder e ao destino da raça brasileira; 

f) que inspire o sentimento da superioridade ou inferioridade do homem de 

uma região do país com relação ao das demais regiões; 

g) que incite ódio contra as raças e as nações estrangeiras; 

h) que desperte ou alimente a oposição e a luta entre as classes sociais; 

i) que procure negar ou destruir o sentimento religioso ou envolva combate a 

qualquer confissão religiosa; 

j) que atente contra a família, ou pregue ou insinue contra a indissolubilidade 

dos vínculos conjugais; 

k) que inspire o desamor à virtude, induza o sentimento da inutilidade ou 

desnecessidade do esforço individual, ou combata as legítimas prerrogativas 

da personalidade humana. 
 

Logo, “[...] o livro didático não só não escapou a essa discussão, como acabou se 

tornando, potencialmente, um dos grandes veículos de transmissão do ideário estado-novista” 

(OLIVEIRA; GUIMARÃES; BOMÉNY, 1984, p. 34).  

Por conseguinte, a estas intenções, nesse Decreto também foi instaurada a primeira 

Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), cujas atribuições foram: 

 

a) examinar os livros didáticos que lhe forem apresentados, e proferir 

julgamento favorável ou contrário à autorização de seu uso; 

b) estimular a produção e orientar a importação de livros didáticos; 

c) indicar os livros didáticos estrangeiros de notável valor, que mereçam 

ser traduzidos e editados pelos poderes públicos, bem como sugerir-lhes a 

abertura de concurso para a produção de determinadas espécies de livros 

didáticos de sensível necessidade e ainda não existentes no país; 

d) promover, periodicamente, a organização de exposições nacionais dos 

livros didáticos cujo uso tenha sido autorizado na forma desta lei. 

 

A princípio, esse grupo era composto por sete membros designados pela Presidência 

da República e em momento posterior, no Decreto n° 1177 de 1939, o número foi alterado 

para doze, devido ao “primeiro ano de seu funcionamento, serviço de excepcional intensidade, 

dado o grande número de livros ora existentes”. Freitag, Costa e Motta (1989, p. 24) 

comentaram a significação dessa comissão incorporada ao contexto educacional brasileiro de 

1939, 

 

(…) basta tomar como exemplo a criação, em 1938, da Comissão do Livro 

Didático. Essa medida permaneceria incompreensível, se analisada 

isolamente. Reexaminada à luz da política educacional do Estado Novo e das 

funções dessa política para a estabilização da ditadura Vargas, a Comissão e 

sua forma de atuar passam a ter sentido. A criação da Comissão insere-se em 

um rol de medidas visando a reestruturação e o controle ideológico de todo o 
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sistema educacional brasileiro. Nesta ocasião, foi simultaneamente 

introduzido o ensino de moral e cívica em todos os níveis, expandindo o 

ensino industrial e profissionalizante (destinado à classe operária), criada a 

primeira universidade rural (no Rio de Janeiro) para fortalecer o ensino 

agrícola, foram extintas as escolas destinadas a filhos de emigrantes, de 

língua estrangeira, para assegurar a unidade nacional, e desestimulados os 

estudos propedêuticos e universitários dos antigos “bacharéis” (FREITAG, 

COSTA E MOTTA, 1989, p. 24, grifos dos autores). 

 

Após o término da gestão do terceiro ministro da Educação, Gustavo Capanema, 

segundo Freitag, Motta e Costa (1987, p. 6), ocorreram vários questionamentos sobre a 

continuidade da CNLD, mas o Decreto 8.460, publicado em 1945, consolidou o Decreto de 

1.006/38 e redefiniu as atividades desse comitê. Como aponta Höfling (2006, p. 22), não ficou 

mais excepcionalmente a cargo da República “assumir o controle sobre o processo de adoção 

de livros em todos os estabelecimentos de ensino no Território Nacional” e, assim, alguns 

estados puderam constituir suas próprias Comissões Estaduais do Livro Didático.  

Em 1966, o Decreto n° 59.355 instaurou a Comissão do Livro Técnico e do Livro 

Didático (COLTED), subordinada ao Estado e “com a finalidade de incentivar, orientar, 

coordenar e executar as atividades do Ministério da Educação e Cultura relacionados com a 

produção, a edição, o aprimoramento e a distribuição de livros técnicos e de livros 

didáticos”. Essa organização é resultado de um acordo entre o Ministério da Educação e 

Cultura (MEC) e a Agency for International Development (USAID) e também estava inserida 

no cenário da ditadura militar brasileira. De acordo com Freitag, Motta e Costa (1987, p. 25), 

as elaborações dos conteúdos, das estruturas e das escolhas pedagógicas das obras foram 

orientadas por assessores americanos. Essa medida seria participante de novas propostas para 

a educação que seguiriam os propósitos governamentais da época, logo, “uma série de 

decretos-lei, que reformulam sistematicamente o sistema educacional brasileiro, assentando-o, 

em todos os níveis, no modelo anglo-saxônico da escola/universidade”. Em outras palavras, 

“o recurso aos “assessores” americanos levaria à supressão do modelo anterior e à 

implementação de um modelo que assegurasse maior participação no desenvolvimento 

técnico e econômico do país e o silenciamento das vozes críticas e das lideranças politizadas” 

(FREITAG; MOTTA e COSTA, 1987, p. 25-26). A COLTED foi extinta em 1971 e o INL 

iniciou o desenvolvimento do Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental 

(PLIDEF), bem como assumiu, de 1972 a 1975, com o apoio de editoras, o programa de 

coedição de obras didáticas.  

A Fundação Nacional do Material Escolar (FENAME) foi instituída em 1967 por meio 

da Lei nº 5.327 e possuiu como finalidade produzir e distribuir o material didático para as 
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instituições escolares, “de modo a contribuir para a melhoria de sua qualidade, preço e 

utilização”. Porém, conforme Höfling (2006, p. 22), “não contava com organização 

administrativa nem recursos financeiros para desempenhar tal tarefa”. No Decreto 77.107/76, 

portanto, a FENAME adquiriu as responsabilidades pelos programas dos livros didáticos que 

eram executadas pelo INL até 1975 e as tiragens dos livros aumentaram de maneira 

significativa pelo interesse do Governo Federal em distribuir uma determinada quantia 

gratuitamente em escolas e bibliotecas das unidades federadas (HÖFLING, 2006, p. 22). 

Segundo Batista (2002, 49), entretanto, como os recursos provinham do salário educação do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e dos aportes mínimos dos 

estados, os valores “sendo insuficientes para atender a todos os alunos do ensino fundamental 

das escolas públicas, a grande maioria das escolas públicas municipais foi excluída do 

Programa”.  

No ano 1983, a FENAME passou a ser denominada Fundação de Assistência ao 

Estudante (FAE), subordinada ao MEC e responsável por diversos programas governamentais 

vinculados ao ensino – a destacar, o Programa do Livro Didático (PLID) (FREITAG; 

MOTTA; COSTA, 1987, p. 8-9). Conforme Höfling (2006, p. 23), o sistema de coedição foi 

extinto em 1984 e o MEC tornou-se o “comprador dos livros produzidos pelas editoras 

participantes do Programa do Livro Didático” – função que desempenhou no período de 

aprovação dos objetos de análise, em 2017, e atua no momento de escrita desta dissertação. 

O Programa Nacional do Livro Didático foi instituído no Decreto no 91.542 de 1985 

“com a finalidade de distribuir livros escolares aos estudantes matriculados nas escolas 

públicas de ensino do primeiro grau”. As principais informações constituíam-se na 

contribuição para a universalização e para a melhoria na educação conforme estabelecido no 

Programa Educação para Todos, além de reduzir os gastos da família com os materiais 

didáticos e oferecer maior participação dos professores na seleção dos livros que seriam 

adotados (nesse processo, as escolas e educadores os analisariam e escolheriam atendendo “às 

peculiaridades regionais do país” e comprometendo-se a manter permanente avaliação). 

Nesse decreto determina que obras distribuídas devem ser reutilizáveis; ou seja, com 

“qualidade técnica e acabamento” passível de utilizá-los nos anos subsequentes, o que 

permite, após a conservação, a “progressiva constituição de bancos de livros didáticos” 

(BRASIL, 1985).  

 Desde o primeiro PNLD, este programa passou a ser administrado por um conjunto de 

organizações públicas – a FAE (subordinada ao MEC), as Secretarias de Educação dos 

estados, do Distrito Federal e dos territórios e os órgãos municipais de ensino – e a 
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responsabilidade pela “formulação, supervisão e avaliação da Política do livro didático” foi 

atribuída à Secretaria de Ensino de Primeiro e Segundo Graus (SEPS).  A FAE foi extinta, no 

entanto, em 1997 e a sua função no programa foi delegada ao FNDE.  

 O PNLD obteve variadas modificações conforme o passar dos anos. Em 2017, esse 

programa prosseguiu com a responsabilidade de disponibilizar os livros didáticos às escolas 

públicas de educação básica, após avaliá-los e selecionar os que mais se adequam às suas 

diretrizes definidas. Deste modo, em datas publicadas em editais e Diário Oficial, as editoras 

inscreveram as coleções de acordo com os regulamentos, especialistas de diferentes áreas do 

conhecimento analisaram essas propostas e publicaram no Guia de Livros Didáticos do PNLD 

as obras aprovadas (o Guia tem a finalidade de expor os principais aspectos analisados e o 

que motivou as aprovações, como veremos com mais detalhes no item 3.3 deste capítulo). Os 

diretores e professores das escolas realizaram suas escolhas por meio da leitura e averiguação 

desse documento e formalizaram essa decisão via internet (BRASIL, 2019).  

A execução do PNLD é realizada trienalmente e de maneira alternada entre os ciclos 

dos quatro segmentos: educação infantil, anos iniciais do ensino fundamental, anos finais do 

ensino fundamental e ensino médio, sendo que “os seguimentos [sic] não atendidos em um 

determinado ciclo, recebem livros, a título de complementação, correspondentes a novas 

matrículas registradas ou à reposição de livros avariados ou não devolvidos" (FNDE, 2019). 

Embora os livros dedicados às línguas estrangeiras sejam consumíveis, a proposta de 

reutilização de algumas obras continua para a maioria dos componentes curriculares: 

 

[...] os livros didáticos distribuídos pelo FNDE são confeccionados com uma 

estrutura física resistente para que possam ser utilizados por três anos 

consecutivos, beneficiando mais de um aluno. [...] Os livros de língua 

portuguesa, matemática, ciências, história e geografia são reutilizáveis, ou 

seja, devem ser devolvidos ao final do ano, para serem utilizados por outros 

alunos. A exceção são os livros consumíveis, que são os de alfabetização 

matemática e de alfabetização linguística (1º e 2º anos) e os de língua 

estrangeira (BRASIL, 2019). 

 

Em julho de 2017, o Decreto nº 9099 promoveu a alteração do nome para Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) com o objetivo de destacar também suas 

atividades de avaliação e disponibilização não somente de obras didáticas, como 

“pedagógicas e literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa”.  

 Além disso, as Secretarias de Educação, com as escolas de sua rede de ensino, podem 

decidir “pela unificação ou não dos materiais que serão distribuídos em cada Programa”, 

optando por um dos três modelos seguintes: 
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1. Material único para cada escola: cada escola irá realizar sua própria 

escolha individualmente e receberá o material escolhido pelo seu corpo 

docente. 

2. Material único para cada grupo de escolas: a rede de ensino irá 

definir um grupo específico de escolas que fará uma escolha única e utilizará 

o mesmo material didático. O material a ser adotado será o mais escolhido 

dentre as escolas pertencentes ao grupo de escolas definido pela rede de 

ensino. 

3. Material único para toda a rede: a escolha da rede de ensino será 

unificada e TODAS as escolas da rede utilizarão o mesmo material. O 

material a ser adotado será o mais escolhido dentre as escolas pertencentes à 

rede de ensino (BRASIL, 2019). 

 

Desse modo, “a opinião dos professores continua tendo importância fundamental na 

escolha dos livros. A seleção dos materiais deve ser estabelecida de forma democrática e 

autônoma pelas escolas” (BRASIL, 2019). Se a rede de ensino não optar por estes modelos, 

considera-se o registro particular escolhido por cada escola. 

Após a apresentação deste panorama histórico da política do livro didático no Brasil, 

exposto de maneira sintetizada, é possível compreender como os livros didáticos 

(principalmente os destinados às escolas públicas) se mantêm interrelacionados com os 

poderes políticos das épocas específicas em que estão integrados, podendo ser participantes de 

princípios, intenções e discursos estabelecidos pelos governos ao sistema educativo. 

Conforme Freitag, Costa e Motta aludem,    

 

“(…) não houve até recentemente, fora do Estado, outras instituições no 

Brasil capazes de influenciar, formular e redirecionar o processo decisório 

sobre o livro didático. Mesmo as instituições de peso como a igreja, as 

editoras, o mercado livreiro, as associações científicas ou os sindicatos 

(operários e de professores), as organizações de pais e alunos etc., não têm 

revelado força suficiente para influenciar essa política estatal, quase 

integralmente entregue a técnicos e assessores da burocracia governamental, 

muitas vezes sem as qualificações ou especializações necessárias e sem uma 

legitimidade que os autorize a definir uma política que hoje afeta 

aproximadamente trinta milhões de crianças brasileiras e mais de um milhão 

de professores. Nem mesmo as editoras, que à luz de seu poderio econômico 

teriam condições de influenciar o conteúdo e a distribuição dos livros 

didáticos, têm usado a sua força para participar com propostas próprias das 

decisões políticas sobre o livro didático. Como ainda será especificado no 

tópico seguinte, elas preferem seguir as instruções dadas pelo Estado a 

respeito do currículo mínimo (núcleo comum e suas adaptações específicas 

para as diferentes unidades da federação), deixando que o Estado 

encomende, isto é, compre o maior número de livros de sua coleção. Para tal, 

elas seguem à risca os pareceres emitidos pelos Conselhos Federal e 

Estaduais, nos quais esses currículos são sancionados. (FREITAG; COSTA; 

MOTTA, 1989, p. 21-22, grifo dos autores). 
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Por meio destas considerações, e com base em Höfling (2006, p. 24), também é 

possível ressaltar a perspectiva dos livros didáticos distribuídos nas escolas públicas serem 

atualmente um produto de mercado e a elaboração e venda dessas obras se tornarem objetivos 

de diferentes editoras. Segundo este autor (2006, p. 24), o FNDE capta recursos financeiros 

públicos, principalmente do Tesouro Nacional e Salário-Educação, e os destina para o 

financiamento de projetos e programas relacionados ao ensino, como o PNLD (HÖFLING, 

2006, p. 24). Os dados adiante, em exemplo, mostram os valores anuais investidos ao PNLD 

entre o período de aquisição dos materiais didáticos de 2003 a 2010, considerando a 

Resolução n° 06, de 1993, do Conselho Deliberativo do FNDE sobre o Salário-Educação. 
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Quadro 02 – Investimento do PNLD referente ao Ensino Fundamental (de 2003 a 2010) 

 
Fonte: FNDE (19-03-2019). 
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Apresenta-se no quadro o investimento do PNLD no período de sete anos (aquisição 

de 2003 a 2010) para o ensino fundamental. A divisão de cores indica os distintos níveis de 

escolaridade em que os recursos foram destinados nas diferentes datas (amarelo referente ao 

envio das obras aos alunos de 1ª a 4ª série e reposição para os de 5ª a 8ª; rosa para os alunos 

de 5ª a 8ª série, da 1ª série e reposição para os de 2ª a 4ª série e laranja para os anos dedicados 

exclusivamente para reposição aos alunos de 2ª a 8ª série e integral para os da 1ª). O uso dos 

valores investidos, como o quadro expõe, não é utilizado somente para compra de livros, mas 

também “com aquisição, distribuição, controle de qualidade, etc.”, ou seja, nas demais etapas 

do processo. Pode-se verificar, com base nas informações apresentadas, que os números de 

alunos beneficiados e de escolas diminuíram conforme o passar dos anos, porém os valores de 

investimento aumentaram para os períodos finais do fundamental (chegando a 893.003.499,76 

reais em 2010) e reposição (mesmo que em 2005 os rendimentos foram somados com a 

compra de dicionários – ocorrida apenas em 2003 e 2005 – em 2008 houve aumento em 

relação a esse ano). Além disso, é possível notar que houve variação no número total de livros 

comprados conforme as datas evidenciadas e há quantidades maiores de obras adquiridas do 

que de alunos beneficiados.  

Segundo Höfling (2000, p. 164), outro ponto que merece atenção sobre essa temática é 

o fato do Estado possuir, em muitos anos ao longo do PNLD, os mesmos parceiros editoriais 

em que maior parte do valor total é destinada, logo, podendo adotar uma tendência de 

perspectiva centralizadora. Os setores privados (os grupos editoriais, nesse caso) estariam 

intrinsicamente relacionados com a política pública do livro didático que poderia 

“comprometer a natureza, a própria conceituação de uma política social, com contornos mais 

democratizantes” esperados para este programa (HÖFLING, 2000, p. 164). A tabela seguinte, 

cedida pela Fundação de Assistência ao Estudante (apud Castro, 1996, p. 23), apresenta a 

obtenção de livros de acordo com a compra entre diferentes editoras, de 1977 a 1984, quando 

o programa adotava a nomenclatura de PLIDEF (Programa do Livro Didático para o Ensino 

Fundamental) e pertencia ao Instituto Nacional do Livro.  

  

 

 

 

 

 

 



97 

 

 

Tabela 01 – Participação das editoras nas aquisições de livros (PLIDEF de 1977 a 1984) 

 

Fonte: FAE apud Castro, 1996, p. 23. 

 

No quadro, observa-se que a maior porcentagem de aquisição de livros ficava com os 

grupos editoriais Brasil, FTD, Bloch e Ática, com investimento mais alto no período 

apresentado comparando-os com as outras editoras. Entretanto, pode-se identificar pelos 

dados que há oscilação dos números para todas as empresas participantes e o aumento 

gradativo ocorreu somente para algumas editoras (FTD, Ática, Ibep, Caminho Suave, 

Nacional) e outras com mais dificuldade de participação, decrescendo nas porcentagens 

(Abril, Bloch, Scipione, Primor, Ao Livro Técnico, Lemi, Vigília), embora com valores 

suficientes para não estarem na categoria outros. Na tabela dois, adiante, pode-se observar os 

percentuais dos anos posteriores, quando o programa adquiriu a nomenclatura PNLD 

(Programa Nacional do Livro Didático) e assumiu outros critérios de produção e escolha das 

obras (abordados na página 71 desta seção e no item “3.3. Os critérios avaliativos do PNLD e 

os LDs de espanhol aprovados até 2019”). 
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Tabela 02 – Participação das editoras nas aquisições de livros (PNLD de 1985 a 1991) 

 

Fonte: FAE apud Castro, 1996, p. 23. 

 

 É possível notar que a quantidade de editoras destacadas foi menor (na tabela anterior 

catorze e nesta, sete), houve a inclusão do grupo editorial Saraiva e as empresas Ática, Brasil, 

Ibep e FTD aparecem com porcentagens maiores. Verifica-se novamente uma oscilação nos 

números conforme os anos, com crescimento para algumas editoras (Ática, Ibep, FTD, 

Scipione) e diminuição para outras (Brasil e Nacional – número relativamente menor em 

comparação com os dados anteriores, nestas duas empresas possuíram as porcentagens 

diminuídas e na tabela um foram sete). 

No ano de 2017, período de aquisição dos livros que são utilizados como objetos de 

análise nesta pesquisa, segue-se a negociação de valores de obras (impressas e digitais) entre 

diferentes editoras, como observa-se no quadro seguinte: 
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Quadro 03 – Valores de aquisição por editoras no PNLD de 2017 

 

Fonte: FNDE (22-03-2019). 
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O quadro dois refere-se apenas ao ano de 2017 e, na ausência de análise comparativa 

entre os anos, possui maior espaço para explicitar de maneira mais detalhada os usos dos 

orçamentos. Nota-se que no total constam vinte e três editoras, não há a categoria outros, 

algumas empresas (Ática, Scipione, FTD, Saraiva e Do Brasil) citadas nas tabelas de anos 

anteriores prosseguem no processo e outras (Moderna, SM, Base, Global, Cereja, Positivo, 

Leya, Macmillan, Escala, AJS, Pearson, Zapt, Dimensão, Quinteto, CCS, Imperial e PAX) 

foram inseridas ou aparecem com maior destaque. Verifica-se que os preços por exemplar 

variam e, portanto, podem interferir nos valores finais, com investimentos diferentes, a 

exemplo dos maiores destinados às editoras FTD, Ática, Saraiva e Moderna.  

 Após analisar as tabelas e os quadros anteriores pode-se inferir que, de acordo com a 

afirmação de Höfling (2000, p. 164), conforme o passar dos anos, há editoras que persistiram 

com grandes porcentagens na venda de livros para o PNLD (FTD e Ática, por exemplo), 

entretanto, houve a possibilidade de participação e inclusão de outras empresas nesse processo 

e oscilação nas posições e valores para todas as editoras. Ressalta-se, além disso, que a 

seleção atual das obras (portanto, das editoras) que participam desse programa é realizada 

segundo a correspondência, ou não, aos critérios estabelecidos pelo sistema de escolha e 

avaliação do governo publicado em edital aberto. Contudo, esse processo possui relações que 

impactam o mercado corporativo editorial brasileiro, os valores investidos integram-se às 

rendas das empresas envolvidas e muitas dessas possivelmente almejam dar continuidade a 

sua participação nos anos posteriores e, em consequência, adquirir rendimentos.  

A trajetória dos livros didáticos, sendo assim, ultrapassa as relações somente centradas 

no Estado e abrangem o envolvimento de organizações privadas, que devem cumprir as 

diretrizes estabelecidas pelo governo para participar do programa e ter as suas obras 

aprovadas. Após os apontamentos realizados neste levantamento dos principais 

acontecimentos que influenciaram o desenvolvimento da política do livro didático no Brasil; 

verifica-se no item sequente como aconteceu o caminho específico do ensino da língua 

espanhola, também associado às determinações legais, nas escolas públicas brasileiras. 

 

3.2. Síntese histórica do ensino do espanhol na legislação brasileira  

 

O percurso educacional da língua espanhola no Brasil pode demonstrar como a 

presença deste idioma em políticas públicas ocorreu de maneira inconstante e ainda apresenta 

dificuldades de integração ou permanência nos currículos escolares atuais, principalmente 

após ser revogada a Lei nº 11.161/2005, a lei do espanhol. Carvalho (2015, p. 24) destaca a 
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existência de uma “rede interdiscursiva que envolve a política linguística brasileira, em 

especial, o funcionamento das determinações legais voltadas para o ensino de espanhol como 

língua estrangeira” com diversos desdobramentos possíveis, a salientar, a existência e a 

continuidade (ou não) do espanhol no PNLD. 

Conforme Chagas (1979, p. 105), o ensino das línguas estrangeiras no Brasil, até o 

primeiro quarto do século XIX, foi realizado predominantemente com as línguas clássicas 

(latim e grego) e, em 1892, a reforma educacional do ministro de Estado Fernando Lobo 

propagou a diminuição do estudo desses idiomas e o aumento do ensino facultativo das 

línguas modernas italiano, alemão e inglês. 

Em 1919, o Colégio Pedro II formalizou o ensino de espanhol, incluindo-o em seu 

currículo escolar do ensino secundário, na modalidade optativa. Essa escola possuía evidente 

destaque no princípio do século XX, pois “suas práticas de ensino, aprendizagem e 

organização escolar compõem legitimada narrativa, muitas vezes protagonizando movimentos 

de vanguarda no cenário das instituições e estabelecimentos de ensino” (CHRISPIM, 2017, p. 

37-38). Nesse referido ano, o professor Antenor Nascentes foi aprovado nessa instituição para 

atuar na cátedra da língua espanhola.  

A Reforma do primeiro ministro da Educação Francisco Campos, entretanto, ocorrida 

entre 1930 e 1934 durante a era Vargas, adotou outras propostas educacionais, expostas no 

Decreto 19.890 de 1931. De acordo com Guimarães (2011, p. 3), os cargos de Livres 

Docentes do Colégio Pedro II foram extintos e a aprendizagem do espanhol foi relegada de 

maneira gradativa, com sequência apenas para as disciplinas que tratavam de sua literatura.  

Em 1936, quando Gustavo Capanema assumiu o Ministério da Educação e Saúde 

Pública, aconteceram novas modificações na totalidade do sistema escolar. Após a publicação 

do Decreto-Lei n° 4244/1942, o ensino secundário foi organizado em dois ciclos: o primeiro 

consistia em um curso intitulado ginasial, com período de quatro anos e destinado “a dar aos 

adolescentes os elementos fundamentais do ensino secundário” e o segundo compreendia dois 

cursos com duração de três anos, categorizados em científico (dedicado ao estudo mais 

aprofundado das ciências) e clássico (que aprimoraria a formação intelectual, filosófica e o 

conhecimento das letras antigas) (BRASIL, 1942). Nesse contexto, a língua espanhola foi 

ensinada obrigatoriamente na primeira e segunda séries do curso clássico e na primeira série 

do curso científico.  

No momento em que a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) foi instaurada, em 1961, na Lei n° 4024, outras alterações foram desenvolvidas. O 

artigo 35, parágrafo 1°, determinou que "Ao Conselho Federal de Educação compete indicar, 
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para todos os sistemas de ensino médio, até cinco disciplinas obrigatórias, cabendo aos 

conselhos estaduais de educação completar o seu número e relacionar as de caráter optativo 

que podem ser adotadas pelos estabelecimentos de ensino" (BRASIL, 1961). O ensino 

secundário passou a ser disposto em dois ciclos chamados ginasial e colegial com disciplinas 

obrigatórias, complementares e opcionais, indicadas pelos Conselhos Estaduais.   

Assim, segundo Guimarães (2011, p. 5-6), as línguas estrangeiras foram categorizadas 

como opcionais, ou seja, tornaram-se não obrigatórias e poderiam (ou não) ser integradas ao 

currículo escolar. Nesta circunstância, o espanhol teve suas horas reduzidas de maneira 

considerável devido à preferência (ou prioridade) das escolas pelos idiomas inglês e francês, 

possivelmente pela influência econômica e política dos Estados Unidos e cultural da França 

entre muitos brasileiros. Rodrigues (2016, p. 38) comenta a respeito das possíveis 

consequências desta modificação: 

 

Até a Lei Orgânica do Ensino Secundário de 1942, o Estado se encarregava 

de fazer constar tanto a obrigatoriedade quanto a quantidade e especificação 

das línguas que comporiam a grade curricular do sistema educacional 

brasileiro – expressos pela lista de disciplinas que fariam parte dos diferentes 

níveis de ensino. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1961, 

no entanto, operou no sentido contrário ao dessa memória já constituída ao 

não mencionar em seu texto o ensino de nenhuma língua estrangeira para 

qualquer dos níveis da educação daquele período. Essa lei produziu um 

apagamento das línguas estrangeiras na discursividade jurídica que legislava 

sobre a educação no Brasil e deu início ao que denominamos anteriormente 

de processo de desoficialização do ensino de línguas no contexto escolar. 

(RODRIGUES, 2016, p. 38, GRIFOS DO AUTOR). 

 

A segunda LDB, surgiu em 1971, imersa ao período ditatorial brasileiro e instaurou 

novas reformulações. As nomenclaturas ensino primário e secundário, por exemplo, foram 

alteradas para primeiro e segundo graus e a duração total foi modificada de doze para onze 

anos (com período de oito anos no primeiro grau e três no segundo). As línguas estrangeiras 

modernas, entretanto, continuaram a ser consideradas como possibilidades para inclusão nos 

currículos. De acordo com Leffa (1999, p. 14), 

 

A redução de um ano de escolaridade e a necessidade de se introduzir a 

habilitação profissional provocaram uma redução drástica nas horas de 

ensino de língua estrangeira, agravada ainda por um parecer posterior do 

Conselho Federal de que a língua estrangeira seria "dada por acréscimo" 

dentro das condições de cada estabelecimento. Muitas escolas tiraram a 

língua estrangeira do 1° grau, e no segundo grau, não ofereciam mais do que 

uma hora por semana, às vezes durante apenas um ano. Inúmeros alunos, 



103 

 

principalmente do supletivo, passaram pelo 1° e 2° graus, sem nunca terem 

visto uma língua estrangeira. 

 

Como expõe Rodrigues (2016, p. 38), desta maneira, a segunda LDB deu 

“continuidade a um processo de indeterminação da textualidade jurídica no que diz respeito às 

línguas estrangeiras a serem ensinadas na escola brasileira, já que continuava um 

procedimento de não designar a língua a ser ensinada”. 

Nos anos oitenta, contudo, o surgimento de associações de professores de espanhol 

contribuiu para a busca e conscientização de seus direitos e o aprimoramento de discussões 

didático-pedagógicas. Primeiramente, em 1981, surgiu a Associação de Professores de 

Espanhol do Estado do Rio de Janeiro (APEERJ) que tinha como objetivo, “entre outras 

finalidades, a de congregar os professores e estudantes de língua espanhola para um 

intercâmbio cultural e pedagógico e a de trabalhar pela promoção do espanhol no Brasil” 

(RIO DE JANEIRO, 2019). A Associação de Professores de Espanhol do Estado de São 

Paulo (APEESP) foi iniciada em 1983 e dispõe, entre suas funções, “lutar para salvaguardar a 

formação idônea dos docentes de espanhol” e agir “em defesa tanto dos interesses 

profissionais do conjunto dos seus membros, quanto dos interesses da educação” (SÃO 

PAULO, 2019). Posteriormente, outras associações foram instauradas em variados estados do 

Brasil.  

Em 1987, o Decreto n° 27270 colaborou para a propagação do ensino de línguas 

estrangeiras em São Paulo. Foi deliberada a criação de Centros de Estudos de Línguas (CELs) 

no âmbito da rede estadual de ensino com atenção à necessidade de “proporcionar aos alunos 

diferentes oportunidades de desenvolver novas formas de expressão linguística”, “enriquecer 

o currículo das escolas públicas estaduais” e “superar a situação de monolinguismo vigente na 

escola pública estadual”. A finalidade principal foi construir outra possibilidade aos alunos 

das escolas públicas estaduais para a aprendizagem das línguas estrangeiras modernas, sendo 

que a língua espanhola foi mencionada como prioridade (SÃO PAULO, 1987). 

A Constituição da República Federativa no Brasil foi promulgada em 1988 “para 

instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos” (BRASIL, 

1988). Assim, também se pode destacar:  
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Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 

internacionais pelos seguintes princípios: [...] Parágrafo único. A República 

Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e 

cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma 

comunidade latino-americana de nações.  

 

No ano de 1991, foi firmado um acordo entre os países Brasil, Paraguai, Argentina e 

Uruguai com o intuito principal de estabelecer bases para maior união política entre seus 

povos, constituindo o denominado Mercado Comum do Sul (Mercosul). Esse tratado resultou 

na elaboração de acordos que colaboram com as relações econômicas destas nações, tais 

como “o compromisso dos Estados Partes de harmonizar suas legislações, nas áreas 

pertinentes, para lograr o fortalecimento do processo de integração”; “políticas 

macroeconômicas e setoriais entre os Estados Partes – de comércio exterior, agrícola, 

industrial, fiscal, monetária, cambial e de capitais, de serviços, alfandegária, de transportes e 

comunicações”, entre outras (1991, p. 2). Logo, conforme afirma Guimarães (2011, p. 6), o 

Mercosul, assim como as atividades das associações de professores de espanhol, “são alguns 

aspectos que contribuíram para iniciar uma mudança de posição do governo brasileiro em 

relação ao ensino do espanhol no final do século XX e inicio do XXI”. Estes reconhecimentos 

são efeitos da perspectiva sociohistórica dessa época e possivelmente influenciaram nas 

motivações de indivíduos brasileiros a se relacionarem com outros países que possuem a 

língua espanhola como idioma oficial. 

A terceira LDB foi publicada no Decreto n° 9394 de 1996 e vários de seus artigos 

vigoram atualmente. A educação básica foi organizada em três ciclos nomeados pré-escola 

(para crianças de até cinco anos de idade), ensino fundamental (com duração mínima de oito 

anos) e médio (com período mínimo de três anos). No tocante à oferta de línguas estrangeiras, 

o inciso III do artigo 36 dispôs que seria “incluída uma língua estrangeira moderna, como 

disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter 

optativo, dentro das disponibilidades da instituição”. Desta maneira, o currículo incluiria 

obrigatoriamente uma língua estrangeira moderna no ensino fundamental (a partir da quinta 

série) e no ensino médio e também teria a possibilidade da comunidade escolar escolher um 

segundo idioma como opcional, segundo Guimarães (2011, p. 6), o interesse maior nas 

escolas pelo idioma inglês prosseguiu. Além disso, o inciso IV do artigo 24 da terceira LDB 

propõe a possibilidade da existência de estruturas seriadas em que “poderão organizar-se 

classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na 

matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares” 

(BRASIL, 1996).    
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O Ministério da Educação e do Desporto consolidou, em 1997, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) referentes às quatro primeiras séries da Educação 

Fundamental com o propósito de “apontar metas de qualidade que ajudem o aluno a enfrentar 

o mundo atual como cidadão participativo, reflexivo e autônomo, conhecedor de seus direitos 

e deveres” (BRASIL, 1997a, p. 5). Esse documento oferece orientações para discussões 

pedagógicas, projetos educativos, planejamento das aulas e análise de materiais didáticos e, a 

princípio, não tratou especificamente da aprendizagem das línguas estrangeiras, embora reflita 

sobre a relevância da aprendizagem da pluralidade cultural na escola.  

Na parte Temas Transversais há um tomo dedicado à Pluralidade Cultural constituído 

de dois momentos: o primeiro com a definição, contextualização e justificativa da escolha do 

assunto e o segundo sobre os conteúdos, critérios de avaliação e orientações didáticas. A 

justificativa considerada para Pluralidade Cultural foi “a afirmação da diversidade como traço 

fundamental na construção de uma identidade nacional que se põe e repõe permanentemente, 

e o fato de que a humanidade de todos se manifesta em formas concretas e diversas de ser 

humano”, diferindo-a da desigualdade social (BRASIL, 1997b, p. 121): 

 

[...] uma diferença de outra natureza: é produzida na relação de dominação e 

exploração socioeconômica e política. Quando se propõe o conhecimento e a 

valorização da pluralidade cultural brasileira não se pretende deixar de lado 

essa questão. Ao contrário, principalmente no que se refere à discriminação, 

é impossível compreendê-la sem recorrer ao contexto social em que acontece 

e à estrutura autoritária que marca a sociedade.   

 

 Deste modo, em conformidade com os apontamentos de Bernard (2005), realça-se a 

positividade do conceito, o reconhecimento documentado da valorização da sua importância 

na sociedade e a construção desta consciência na escolarização. 

No ano seguinte, foram lançados os Parâmetros Curriculares Nacionais para o terceiro 

e quarto ciclos do ensino fundamental (5ª e 8ª séries), incluindo um tomo específico sobre a 

língua estrangeira. De acordo com esse documento (BRASIL, 1998), a aprendizagem de 

línguas estrangeiras deve ser vista como um direito de todo cidadão já reconhecido em 

diversos documentos anteriores (como as LDBs e a Declaração Universal dos Direitos 

Linguísticos (1996)).  

A parte Critérios para inclusão de línguas estrangeiras no currículo (BRASIL, 1998, p. 

22-23) discute os motivos de sua difícil implementação enquanto disciplina nas escolas, pois 

“uma questão que precisa ser enfrentada é qual, ou quais línguas estrangeiras incluir no 

currículo. Pelo menos três fatores devem ser considerados: fatores históricos; fatores relativos 
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às comunidades locais; fatores relativos à tradição”. Nos fatores históricos são mencionados 

os papéis de destaque no contexto brasileiro dos idiomas inglês (devido a sua “função do 

poder e da influência da economia norte-americana”) e espanhol (com função reconhecida 

pelo envolvimento econômico com os países do Mercosul, reconhecendo que “é um 

fenômeno típico da história recente do Brasil, que, apesar da proximidade geográfica com 

países de fala espanhola, se mantinha impermeável à penetração do espanhol”).  

O tópico nomeado Pluralidade Cultural desses PCN destaca a importância do 

tratamento desta questão em sala de aula “a fim de desmistificar compreensões 

homogeneizadoras de culturas específicas, que envolvem generalizações típicas de aulas de 

Língua Estrangeira”, pois cada país apresenta especificidades (BRASIL, 1998, p. 48). 

Portanto, 

 

Ainda na temática de aspectos sociopolíticos referentes à aprendizagem de 

uma língua estrangeira é notável a presença, cada vez maior, do espanhol no 

Brasil. Sua crescente importância, devido ao Mercosul, tem determinado sua 

inclusão nos currículos escolares, principalmente nos estados limítrofes com 

países onde o espanhol é falado. A aprendizagem do espanhol no Brasil e do 

português nos países de língua espanhola na América é também um meio de 

fortalecimento da América Latina, pois seus habitantes passam a se (re) 

conhecerem não só como uma força cultural expressiva e múltipla, mas 

também política (um bloco de nações que podem influenciar a política 

internacional). Esse interesse cada vez maior pela aprendizagem do espanhol 

pode contribuir na relativização do inglês como língua estrangeira 

hegemônica no Brasil, como, aliás, igualmente nesse sentido, seria essencial 

a inserção de outras línguas estrangeiras (francês, italiano, alemão etc.) no 

currículo [...] Chamar a atenção por meio de trabalhos de pesquisa para os 

países que usam o espanhol tanto como língua materna e/ou língua oficial 

nas Américas (Argentina, Bolívia, Chile, Cuba, El Salvador, Equador, 

Guatemala, Paraguai, Uruguai etc.) traz para a sala de aula aspectos de 

natureza sociopolítica da aprendizagem de uma língua estrangeira, além de 

contribuir para uma percepção intercultural da América Latina (BRASIL, 

1998, p. 50). 

 

Em sequência a essas publicações, no ano 2000 foram lançados os Parâmetros 

Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM) em que consta a reafirmação desses 

apontamentos sobre a valorização dos distintos idiomas no ensino e aprendizagem. 

Após a publicação desses documentos no percurso histórico brasileiro e conforme 

Rodrigues (2016, p. 32), posterior a tentativas realizadas por vinte e seis projetos de lei entre 

os anos 1958 e 2007 que tentaram “criar uma lei para que o espanhol fosse língua ensinada 

nas escolas brasileiras”; a Lei 11.161/2005 foi aprovado e sancionado.  
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Este decreto surgiu a partir da Lei 3887/2000, proposta pelo deputado do Piauí Átila 

Lira, e delegou a oferta obrigatória da língua espanhola nas escolas, com matrícula facultativa 

aos alunos dos anos finais do ensino fundamental e médio. A rede privada poderia elaborar 

distintas estratégias para oferecê-la (como aulas convencionais no horário regular dos 

estudantes, cursos, Centro de Estudos de Língua Moderna etc.) e as redes públicas a 

ensinariam obrigatoriamente nos Centros de Ensino de Língua Estrangeira em horário regular 

(BRASIL, 2005).  Deste modo, a obrigatoriedade da presença do espanhol nas escolas como 

opção está em consonância com a Lei 9.394/96, pois, como ressalta Amendola (2017, p.35), 

“Embora a oferta seja compulsória para a escola, o caráter facultativo da matrícula faz com 

que a Lei n° 11.161 não fira os princípios da LDB vigente e preserve a autonomia da 

comunidade escolar em escolher o(s) idioma(s) que irá(ão) integrar seu currículo”. 

Para Novodvorski (2016, p. 71-72), algumas das possíveis consequências que esta 

determinação gerou (ou deveria gerar) foram:  

 
Alguns dos desdobramentos mais lógicos, derivados da aprovação da lei, 

foram e são, ou deveriam ser: o aumento dos Cursos de Graduação em 

Letras/Espanhol no país, com consequentes concursos e processos seletivos 

para preenchimento de vagas de professor; formação de professores nesses 

Cursos de licenciatura em Letras/Espanhol, nas universidades brasileiras; 

concursos e seleção de professores de espanhol nos diferentes estados 

brasileiros; inclusão da língua espanhola nas provas do ENEM e vestibulares 

para ingresso nas universidades do país; publicação de materiais didáticos 

para ensino de espanhol nas escolas públicas, como é o caso do Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD), por citar alguns exemplos mais 

próximos. Sabemos que muitas dessas ações foram e estão efetivamente 

sendo realizadas. 

 

 O prazo para o cumprimento dessa lei foi de cinco anos, porém, como Novodvorski 

relata (2016, p. 72), ainda existiam incertezas sobre a sua implementação onze anos depois de 

seu decreto. Em 2015, o número de estudantes em formação ou licenciados para atuarem na 

profissão de docentes de língua espanhola havia aumentado, porém “a oferta da disciplina nas 

escolas de ensino básico ou nunca chegou a acontecer, ou vem diminuindo a ponto de 

desaparecer, ou, quando muito, acontece fora do horário regular”. Este fato, portanto, 

desestimulou vários professores ou futuros professores de língua espanhola a acreditarem na 

possibilidade de cumprimento e fiscalização da implementação obrigatória desse decreto. 

No ano de 2006, foram publicadas as Orientações Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio com o prosseguimento das discussões sobre as teorias pedagógicas e as práticas 

docentes. Esse documento possui três volumes das áreas específicas 1) Linguagem, Códigos e 
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suas Tecnologias; 2) Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e 3) Ciências 

Humanas e suas Tecnologias (BRASIL, 2006). 

As línguas estrangeiras espanhol e inglês estão presentes em Linguagem, Códigos e 

suas Tecnologias, com uma parte específica para abordar algumas de suas questões, que no 

caso da língua espanhola são dedicadas, principalmente, a considerações resultantes da 

visibilidade dada pela aprovação da Lei 11161/2005. O item Línguas Estrangeiras ressaltou os 

apontamentos de documentos anteriores (com menção à Terceira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional e aos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio), 

principalmente com foco na contribuição dos idiomas estrangeiros para a formação da 

cidadania, relacionando-os com diferentes conceitos a respeito da linguagem ou da tecnologia 

(tais como, letramento, multiletramento, multimodalidade e hipertexto calcados em Gee 

(1986, 2000), Kalantzis (2000), Cope (2000), Pardalis (2001), Damico (2001) e Cervetti 

(2005)) (BRASIL, 2006, p. 85-164).  

Nas orientações de Conhecimentos de espanhol, objetivou-se “sinalizar os rumos que 

esse ensino deve seguir”, e esse documento possui “um caráter minimamente regulador”. São 

expostas discussões sobre a cultura, a língua, a gramática, as perspectivas metodológicas e o 

papel do espanhol na educação. A pluralidade cultural é referenciada principalmente nos 

apontamentos do item “2.1. O que fazer com a heterogeneidade do Espanhol?”, que comenta 

algumas especificidades do ensino da língua espanhola para estudantes brasileiros. 

 

Na Apresentação deste documento destacamos a necessidade de substituir o 

discurso hegemônico pela pluralidade linguística e cultural do universo 

hispanofalante, ensejando uma reflexão maior. Nesse contexto, certamente a 

questão “Que Espanhol ensinar?” deve ser substituída por uma outra: como 

ensinar o Espanhol, essa língua tão plural, tão heterogênea, sem sacrificar as 

suas diferenças nem reduzi-las a puras amostragens sem qualquer reflexão 

maior a seu respeito? No entanto, aquela primeira pergunta, por diferentes 

razões, ainda se mantém [...] No entanto, é preciso que a escola atue no 

sentido de evitar dicotomias simplificadoras e reducionistas e que permita a 

exposição dos estudantes à variedade sem estimular a reprodução de 

preconceitos (BRASIL, 2006, p. 134-136). 

 

 Ademais, no item “2.1.3. O que fazer quando a variedade presente no livro didático é 

diferente da empregada pelo professor?” a importância do livro didático nas salas de aula é 

notada salientando, contudo, que não necessita ser um material de usos isolados, afinal, há 

outras possibilidades práticas que o complementam e favorecem a sua compreensão. 
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Mostrar, na prática, as variedades do professor e do livro pode ser uma 

oportunidade excelente de trabalhar com as diferenças, dando-se espaço a 

outras vozes, à polifonia. Mais do que um “problema”, a questão das 

variedades constitui um leque de opções que não se restringe ao linguístico, 

pois esse é apenas um dos aspectos. Cada forma de expressão, cada aspecto 

sociocultural integra o idioma como um todo, intrinsecamente heterogêneo, 

em cada espaço social e cultural que focalizemos (BRASIL, 2006, p. 138). 

 

 A versão preliminar da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi divulgada em 

2015 e o documento final aprovado em 2017. Esta deliberação promoveu nova reforma no 

currículo escolar brasileiro, apresentando “caráter normativo que define o conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagem essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2017, p. 1).  

Segundo Costa (2017, p. 147), a caracterização normativa da BNCC demonstra caráter 

mais impositivo em comparação com os documentos anteriormente mencionados:  

 

Antes, as escolas tinham autonomia para elaborar seus currículos, seguindo 

orientações do CNE, dos conselhos estaduais e municipais, e ainda de 

documentos norteadores, tais como os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(1998), as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (2006) e as 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013). Essa 

autonomia permitia que as escolas pudessem contemplar especificidades tais 

como as localidades nas quais estão inseridas e o perfil dos alunos e, em um 

país grande e diverso como o Brasil, a heterogeneidade das realidades 

escolares é um fator fundamental a ser considerado quando se trata de tomar 

decisões relacionadas ao currículo. Então, se anteriormente os documentos 

oficiais publicados pelo MEC tinham o papel de orientar e apontar 

parâmetros, funcionando como diretrizes e não como normas, agora a BNCC 

estabelece, de modo engessado, quais conteúdos devem ser ensinados e em 

quais anos escolares, de norte a sul do país. 

 

 Em consonância com o documento final da BNCC foram promulgadas a Medida 

Provisória (MP) 746/2016 e a Lei n° 13.415/2017. Estas deliberações suspenderam ou 

modificaram diversas leis, das quais se pode destacar o veto da Lei nº 11.161/2005, logo, da 

obrigatoriedade da oferta do espanhol nas escolas brasileiras (BRASIL, 2017).  

 

Altera as Leis n º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que 

regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943, e o Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei nº 

11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a Política de Fomento à 

Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral (BRASIL, 

2017). 
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Ainda tratando-se da língua estrangeira, conforme se nota no inciso 5° do artigo 2° da 

Lei 13.415/2017, o inglês foi explicitamente considerado como prioridade: “[…] no currículo 

do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será ofertada a língua inglesa”. As outras 

línguas estrangeiras foram mantidas como possíveis optativas, como destaca o inciso 4º do 

artigo 3° que considera que “os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o 

estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, 

preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de oferta, locais e horários 

definidos pelos sistemas de ensino”. Ainda, a nota da página 246 da última versão da BNCC 

possui a seguinte observação: “(...) essas competências podem ser referência para a 

elaboração de currículos de outras línguas, caso seja opção dos sistemas e redes ofertá-las”. 

O cenário provocado pela revogação da Lei 11.161/2005 gerou diversas dúvidas sobre 

a continuidade das conquistas efetuadas até o momento em relação ao idioma espanhol, com 

as possibilidades, a título de exemplos, de redução ou término de cursos de Licenciatura na 

área da língua espanhola, da ausência de incentivo ou de investimento para essa formação 

acadêmica, da redução ou demissão de professores em escolas particulares, da retirada da 

língua espanhola como opção no Enem, do término da inclusão do espanhol no PNLD, entre 

outras.  

Algumas ações estão ocorrendo no Brasil com o objetivo de prosseguir com a 

oportunidade do ensino do espanhol nos ambientes escolares. O Movimento #Fica Espanhol, 

por exemplo, iniciou-se no Rio Grande do Sul organizado principalmente por professores e 

alunos de faculdades federais, e sua atuação, buscando a integração do espanhol como 

componente curricular, resultou em uma emenda constitucional que garantiu o ensino deste 

idioma nas escolas gaúchas e, atualmente, outros estados dispõem de propostas que têm o 

intuito de obter esta conquista. Outro fato que pode ser destacado foi a incerteza da 

continuação do espanhol no PNLD após a Lei 11.161/2005 ser vetada, porém, conforme 

abordaremos no próximo item sobre os critérios de análise considerados neste programa, a 

língua espanhola foi contemplada no PNLD de 2018, oferecendo possível abertura para 

incentivar a sua continuidade enquanto componente curricular nas instituições escolares.  

  

3.3. Os critérios avaliativos do PNLD e os LDs de espanhol aprovados até 2019 

 

As coleções aprovadas no PNLD, conforme comentamos brevemente no item 3.1. 

deste capítulo referente ao desenvolvimento da política dos livros didáticos no Brasil, são 
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escolhidas após um processo de avaliação constituído por distintas etapas e possuem suas 

resenhas disponibilizadas em guias que tendem a orientar as decisões das escolas e dos 

professores sobre os livros didáticos que podem eleger. Esta atenção maior para a análise das 

obras didáticas utilizadas no âmbito público principiou, conforme Batista (2002, p. 12), 

sobretudo desde o início dos anos 90, embora o grande investimento financeiro do governo 

relacionado aos materiais didáticos já existisse em anos anteriores.     

Batista (2002, p. 12) destaca que uma das ações que impulsionou este debate foi a 

elaboração do Plano Decenal de Educação para Todos, publicado pelo MEC em 1993, 

constituindo diretrizes para o aprimoramento da distribuição dos livros didáticos, da 

investigação da qualidade destes materiais e da capacitação dos professores para realizarem as 

escolhas destas obras. Posteriormente, no mesmo ano, uma comissão de especialistas foi 

composta com os intuitos de “avaliar a qualidade dos livros mais solicitados ao Ministério” e 

“estabelecer critérios gerais para a avaliação das novas aquisições”. Os resultados foram 

divulgados em 1994 apresentando “inadequações editoriais, conceituais e metodológicas dos 

livros didáticos” e estabelecendo “requisitos mínimos que deve preencher um manual escolar 

de boa qualidade” (BATISTA, 2002, p. 12).  

Em consequência destas atividades, iniciou-se no ano de 1995 a análise pedagógica 

dos livros que seriam escolhidos e distribuídos pelo PNLD na maioria dos estados brasileiros 

(com exceção de Minas Gerais e São Paulo que, a princípio, optaram pela análise 

descentralizada). Para tanto, de acordo com Batista (2002, p. 12-13), as diretrizes de avaliação 

foram estabelecidas por meio de comissões criadas por área de conhecimento e compostas por 

professores com experiência profissional nos três níveis de ensino. Os livros avaliados 

deveriam ser não consumíveis, destinados a uma única disciplina ou série e que não 

necessitassem de outros volumes ou satélites para complementá-los. Os critérios comuns 

foram “a adequação didática e pedagógica, a qualidade editorial e gráfica, a pertinência do 

manual do professor para uma correta utilização do livro didático e para a atuação docente” e 

os eliminatórios deliberavam que as obras não poderiam: 

 

• expressar preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer 

outras formas de discriminação; 

• induzir ao erro ou conter erros graves relativos ao conteúdo da área, 

como, por exemplo, erros conceituais (BATISTA, 2002, p. 13). 

 

As conclusões destas verificações foram divulgadas, segundo Batista (2002, p. 13-14), 

em 1996 e apresentaram quatro categorias de classificação para os materiais:  
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• excluídos: categoria composta dos livros que apresentassem erros 

conceituais, indução a erros, desatualização, preconceitos ou discriminações 

de qualquer tipo; 

• não-recomendados: categoria constituída pelos manuais nos quais a 

dimensão conceitual se apresentasse com insuficiência, sendo encontradas 

impropriedades que comprometessem significativamente sua eficácia 

didático-pedagógica; 

• recomendados com ressalvas: categoria composta por aqueles livros 

que possuíssem qualidades mínimas que justificassem sua recomendação, 

embora apresentassem, também, problemas que, entretanto, se levados em 

conta pelo professor, poderiam  não comprometer sua eficácia; e, por fim, 

• recomendados: categoria constituída por livros que cumprissem 

corretamente sua função, atendendo, satisfatoriamente, não só a todos os 

princípios comuns e específicos, como também aos critérios mais relevantes 

da área (BATISTA, 2002, p. 13-14). 

 

O primeiro Guia de Livros Didáticos do PNLD expôs uma lista simples dos livros que 

foram considerados com qualidades suficientes para serem recomendados (com ou sem 

ressalvas) e as editoras participantes receberam a ficha de avaliação e parecer de seus livros 

conceituados como excluídos ou não-recomendados, caso os possuíssem. A proposta principal 

na elaboração deste documento foi, conforme Batista (2002, p. 14), oferecer aos professores 

“condições mais adequadas para a escolha do livro que julgavam mais apropriado a seus 

pressupostos, às características de seus alunos, às diretrizes do projeto político-pedagógico de 

sua escola”.  

 No ano de 1997, quando a gestão da FAE foi alterada para FNDE, ocorreram novas 

modificações nos procedimentos de avaliação. Adicionou-se um novo item intitulado 

Recomendados com distinção para a classificação de obras designadas como “manuais que se 

destacassem por apresentar propostas pedagógicas elogiáveis, criativas e instigantes, de 

acordo com o ideal representado pelos princípios e critérios adotados nas avaliações 

pedagógicas”. Além disso, o Guia desse ano buscou apresentar maior aprofundamento 

apresentando resenhas dos livros categorizados com distinção ou com ressalvas e 

recomendados. A categoria não-recomendados foi eliminada a partir do PNLD de 1999 e 

outros critérios eliminatórios foram acrescentados com o passar dos anos; tais como, 

incorreção e incoerência metodológicas, desenvolvimento das competências cognitivas, entre 

outros (BATISTA, 2002, p. 15-16).   

 Atualmente, o Guia é composto, sobretudo, pelas listagens dos critérios eliminatórios 

comuns e específicos de cada área (complementados com a exposição das Fichas de avaliação 

pedagógica utilizadas pelos pareceristas), um Quadro comparativo das coleções (em que a 
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intensidade da cor representa a quantidade que determinada coleção atende aos principais 

critérios estabelecidos no Edital), gráficos sobre a quantidade de livros aprovados e 

reprovados e as resenhas das obras aprovadas (sem distingui-las com nomenclaturas de 

classificação). As resenhas geralmente são organizadas em quatro partes intituladas “Visão 

geral”, “Descrição”, “Análise” e “Em sala de aula”.  

No caso das Línguas Estrangeiras Modernas (LEM), a sua inclusão ao PNLD como 

componente curricular foi realizada somente em 2011, reconhecendo “que lugar de aprender 

línguas estrangeiras, de forma efetiva e significativa, é na escola e que seu aprendizado é um 

fator importante de inclusão social e de maior integração à realidade contemporânea” 

(BRASIL, 2010, p. 12). As obras são dedicadas ao ensino do inglês e espanhol, embora, 

conforme afirmam Eres Fernández e Rinaldi (2018, p. 168) e visto no item anterior, a terceira 

LDB (BRASIL, 1996) não determina quais línguas estrangeiras devem ser ensinadas na 

educação básica. Observou-se que em 2017 as alterações provocadas pela BNCC indicaram o 

inglês como prioridade e não determinaram quais as outras línguas estrangeiras que poderiam 

ser acrescentadas aos currículos escolares como opcionais. 

Na parte Língua Estrangeira do Guia PNLD/2011 (BRASIL, 2010, p. 9) encontram-se 

apontamentos sobre o que representa a inserção da LEM no PNLD e alusões sobre as 

consequências que a Lei nº 11.161/2005 havia provocado para a expansão do ensino do 

espanhol no Brasil:  

 
Trata-se, portanto, de um momento importante na história do ensino de LEM 

nas escolas públicas brasileiras, que reflete um reconhecimento do papel que 

esse componente curricular tem na formação dos estudantes. No caso 

específico de Espanhol, esse momento pode significar, também, uma 

ampliação do número de escolas que oferecem essa língua, considerando que 

sua inclusão no ensino público é um fato recente. Em suma, a 

universalização da distribuição dos livros de Espanhol e Inglês significa um 

avanço na qualidade do ensino público brasileiro. 

 

Os livros didáticos de língua estrangeira do PNLD de 2011 foram referentes aos anos 

finais do ensino fundamental (6º ao 9º anos). Após a exclusão de obras que não cumpriam os 

critérios gerais do Edital, o processo de avaliação pedagógica possuiu trinta e sete coleções 

participantes (onze de espanhol e vinte e seis de inglês) e, ao final, foram aprovadas duas 

obras de cada uma dessas línguas. Segundo as informações que constam no Edital (2010, p. 

11), “considerando que esta é a primeira edição do PNLD de LEM, é compreensível que este 

Guia apresente resenhas de um número reduzido de coleções para sua escolha”, portanto,  

nesse momento inicial de integração das LEMs ao programa muitas obras não atendiam aos 
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requisitos essenciais estabelecidos. As coleções aprovadas na área da língua espanhola foram 

¡Entérate! (de Fátima Aparecida Teves Cabral Bruno, Margareth Aparecida Martinez Benassi 

Toni e Sílvia Aparecida Ferrari de Arruda e publicadas pela editora Saraiva) e Saludos – 

Curso de lengua española (de Ivan Rodríguez Martin e lançadas pela editora Ática).  

Os princípios específicos elaborados para área da Língua Estrangeira Moderna do 

PNLD 2011 foram baseados em pesquisas das áreas de educação, em prioritário, do ensino e 

aprendizagem de línguas estrangeiras. De acordo com o Edital (2010, p. 11-12), as coleções 

deveriam apresentar práticas discursivas variadas, desenvolver as quatro habilidades 

linguísticas (ler, escrever, falar, ouvir), contribuir para formação de um aprendiz autônomo, 

entre outros aspectos refletidos principalmente sobre a perspectiva da Abordagem 

Comunicativa. Estes itens foram aferidos por meio de uma ficha de avaliação composta por 

noventa e duas perguntas organizadas em catorze blocos, cujas seguintes questões estão 

explicitamente relacionadas às temáticas culturais: 

 

[...] 9. A obra contribui para a apreensão das relações que se estabelecem 

entre os objetos de ensino-aprendizagem propostos e suas funções 

socioculturais?  

[...] 20. O manual apresenta insumo linguístico e informações culturais que 

propiciem a expansão do conhecimento do professor acerca das culturas 

vinculadas à língua estrangeira e do desenvolvimento de sua própria 

competência linguística, comunicativa e cultural? (Obs.: critério específico 

de LE) 

21. O manual oferece sugestões de respostas para as atividades propostas no 

livro do aluno, sem, no entanto, restringi-las a possibilidades únicas e orienta 

o professor no sentido de considerar diferentes soluções, sobretudo tendo em 

conta a diversidade linguística e cultural? (Obs.: critério específico de LE) 

[...] 31. A diversidade étnica da população brasileira e a pluralidade social e 

cultural do Brasil e dos diferentes países em que as línguas estrangeiras são 

utilizadas são reproduzidas adequadamente? 

[...] 48. Os textos contemplam a produção cultural específica para jovens e 

adolescentes?  

49. Os textos são representativos da heterogeneidade cultural e linguística, 

variedades (regional, urbana, rural, etc.) e registros (formal e informal)?  

50. Os temas dos textos contribuem para a ampliação dos horizontes 

culturais do aluno? 

[...] XIV. Diversidade, cidadania e consciência crítica  

86. A diversidade global e local é reconhecida e tratada com respeito?  

87. Existem oportunidades para o aluno perceber e valorizar a sua realidade 

em relação a outras realidades (sociais, culturais, linguísticas etc.)?  

88. Existem oportunidades para o aluno perceber que as diferenças sociais, 

raciais, de gênero, dentre outras, são socialmente construídas e podem causar 

desigualdades?  

89. Existem oportunidades para o aluno compreender a heterogeneidade dos 

usuários da língua estrangeira estudada, em relação à nacionalidade, ao 

gênero, à classe social, ao pertencimento étnico-racial etc?  
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90. São propostas atividades que tenham relevância para a realidade social, 

política e cultural brasileira? [...] (BRASIL, 2010, p. 13-19). 

 

Ao final, o Guia do PNLD de 2011 expõe Normas de conduta que norteiam a 

execução dos programas sobre a distribuição e avaliação do livro didático (calcado em 

documentos como os artigos 205, 206, 208, 211 e 213 da Constituição Federal; a Lei n.º 

8.666/93; a Lei n.º 9.394/96; a Lei n.º 10.172/2001, entre outros que comentou-se no item 

“3.2. Síntese histórica do ensino do espanhol na legislação brasileira”). Estas leis também 

tratam da diversidade cultural, como o Decreto Nº 7.084/2010 que dispõe sobre os programas 

de material didático e determina no artigo 3° que “São diretrizes dos programas de material 

didático: II – respeito às diversidades sociais, culturais e regionais”.   

O PNLD de 2012 foi o primeiro a adotar a Língua Estrangeira Moderna para o ensino 

médio e a incluiu na área de Linguagem, Códigos e suas Tecnologias. Neste ano, trinta e duas 

coleções de língua estrangeira foram inscritas (doze de espanhol e vinte de inglês) e dez 

receberam aprovação, sendo três pertencentes à língua espanhola e sete à inglesa. Conforme o 

Guia (2011, p. 9), a elevada quantidade de reprovações ocorreu novamente devido ao período 

de integração das editoras no programa, pois “acredita-se que o índice de aprovação tenda a 

crescer nos próximos processos de avaliação, já que é a primeira vez que editoras e autores de 

livros didáticos voltados ao ensino de línguas estrangeiras destinados ao ensino médio se 

submetem aos critérios definidos pelo edital”. As obras aprovadas de espanhol foram El arte 

de leer español (de Terumi Koto Bonnet Villalba e Deise Cristina de Lima Picanço e 

publicada pela Base Editorial), Enlaces – Español para jóvenes brasileños (de Soraia Adel 

Osman, Neide Elias, Sonia Izquierdo Merinero, Priscila Maria Reis e Jenny Valverde e 

divulgada por Macmillan do Brasil Editora) e Síntesis – Curso de lengua española (de Ivan 

Rodrigues Martin e publicada pela Editora Ática). 

A ficha de avaliação reunia sessenta e três perguntas divididas em onze blocos, com 

questões diferentes dos anos anteriores, mas norteadas por temáticas semelhantes. Podem ser 

destacados alguns preceitos propostos:  

 
[...] 41. Propõe atividades de avaliação e de autoavaliação que integram os 

diferentes aspectos que compõem os estudos da linguagem nesse nível de 

ensino, buscando harmonizar conhecimentos linguístico-discursivos e 

aspectos culturais relacionados à expressão e à compreensão na língua 

estrangeira?  

42. Contribui para a apreensão das relações que se estabelecem entre a 

língua estrangeira e as suas funções socioculturais? [...]  

49. Sugere respostas às atividades propostas no Livro do Aluno, sem que 

tenham caráter exclusivo nem restritivo, em especial quando se referem a 
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questões relacionadas à diversidade linguística e cultural expressa na língua 

estrangeira? [...]  

54. Inclui informações que favorecem a atividade do professor, 

proporcionando-lhe condições de expandir seus conhecimentos acerca da 

língua estrangeira e de traços culturais vinculados a comunidades que se 

expressam por meio dessa língua? [...]  

61. É isenta de estereótipos e preconceitos: social, regional; étnico-racial; 

cultural; de gênero; de orientação sexual; de idade; outras formas de 

discriminação ou de violação de direitos? [...] (BRASIL, 2011, p. 15-16). 

 

 O PNLD de 2014 foi dedicado aos anos finais do ensino fundamental e a partir desse 

ano foram distribuídos conteúdos multimídia em conjunto com algumas coleções com a 

finalidade de complementação dos livros. Os materiais multimídia abrangiam uma ou 

algumas das categorias “audiovisual, jogo eletrônico educativo, simulador e infográfico 

animado [...] no estilo hipermídia” com a possibilidade de atividades para usos coletivos ou 

propostas individuais. Assim, as coleções indicadas puderam ser do Tipo 1, “conjunto de 

livros impressos, que corresponde ao Livro do Aluno, Manual do Professor e CD em áudio” 

ou do Tipo 2, “conjunto de livros impressos, que corresponde a Livro do Aluno, Manual do 

Professor, CD em áudio e DVD com conteúdos multimídia”, estando estabelecido no edital 

que a “não aprovação da totalidade dos conteúdos multimídia de uma coleção do Tipo 2 não 

será fator de exclusão da coleção impressa” (BRASIL, 2013, p. 7, grifos dos autores).  

Trinta e seis coleções foram inscritas para a área de língua estrangeira nesse ano 

(quinze de espanhol e vinte uma de inglês) e cinco receberam o conceito de aprovadas, duas 

dedicadas ao espanhol e três ao inglês. Nesse cenário, nove das coleções participantes foram 

do Tipo 1 e vinte e sete do Tipo 2, (quatro do Tipo 1 e onze do Tipo 2 de espanhol e cinco do 

Tipo 1 e dezesseis do Tipo 2 de inglês). Após a avaliação, todos os DVDs das coleções de 

Tipo 2 não foram aprovados, ou seja, ao final, “o guia faz referências apenas a coleções 

impressas aprovadas e seus respectivos CDs” (BRASIL, 2013, p. 9) semelhante aos formatos 

dos materiais distribuídos nos anos anteriores. As coleções de espanhol aprovadas foram 

Cercanía (de Ludmila Coimbra, Luíza Santana Chaves e José Moreno Alba e publicado por 

Edições SM) e Formación en Español: lengua y cultura (de Terumi Koto Bonnet Villalba, 

Maristella Gabardo e Rodrigo Rodolfo Ruibal Mata e divulgado por Base Editorial). 

A avaliação pedagógica era composta de duas fichas (uma para as coleções do Tipo 1 

e outra para as do Tipo 2) devido “à necessidade de contemplar a especificidade do DVD, 

para isso foram acrescentadas referências a este último nas questões pedagógicas comuns aos 

dois tipos de coleções e, ainda, um conjunto de questões especificas para esse material 
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digital” (BRASIL, 2013). Algumas questões relacionadas aos aspectos culturais que podem 

ser destacadas são: 

 

PARTE A 

Critérios teórico-metodológicos gerais e de Língua Estrangeira Moderna 

BLOCO I:- referente  ao projeto gráfico-editorial, a coleção: 

6. Apresenta ilustrações com créditos, clara identificação dos locais de 

custódia, gráficos e tabelas com títulos, fontes e datas; indicação, no caso de 

possuir caráter científico, das proporções entre objetos ou seres 

representados; legendas, escalas, coordenadas e orientação em conformidade 

com as convenções cartográficas, no caso de mapas e imagens similares; 

adequação às finalidades para as quais foram utilizadas; clareza, precisão e 

fácil compreensão, quando o objetivo for informar; exposição da diversidade 

étnica, cultural e social da população brasileira; exposição da diversidade 

étnica, cultural e social das comunidades das regiões e dos países em que a 

língua estrangeira é falada? 

BLOCO II - em relação aos textos, a coleção: 

8. Contribui para a compreensão da diversidade cultural, social, étnica, 

etária, de gênero? 

BLOCO VIII - em relação às atividades, a coleção: 

31. oferece oportunidade de acesso a manifestações estéticas das diferentes 

comunidades que se identificam com a cultura estrangeira e com a nacional, 

com o propósito de desenvolver o prazer de conhecer produções artísticas? 

BLOCO IX - no que se refere a questões teórico-metodológicas, a coleção: 

37. Contribui para a apreensão das relações que se estabelecem entre a 

língua estrangeira e  suas funções socioculturais? 

BLOCO X - no que se refere ao Manual do Professor, a coleção: 

46. sugere respostas às atividades propostas no Livro do Aluno, no CD em 

áudio e no DVD, sem que tenham caráter exclusivo nem restritivo, em 

especial quando se referem a questões relacionadas à diversidade linguística 

e cultural expressa na língua estrangeira? 

51. inclui informações que favoreçam a atividade do professor, 

proporcionando-lhe condições de expandir seus conhecimentos acerca da 

língua estrangeira e de traços culturais vinculados a comunidades que se 

expressam por meio dessa língua? 

 

A segunda vez que o PNLD apresentou obras de línguas estrangeiras modernas 

contempladas para o ensino médio foi em 2015. Nesse ano, esse programa obteve vinte e sete 

coleções de língua estrangeira inscritas (treze de espanhol e catorze de inglês) e seis coleções 

aprovadas (duas de espanhol e quatro de inglês). As informações contidas no Guia expõem 

informações diferenciadas do ano anterior quanto às nomenclaturas dos Tipos das coleções, 

expondo-as com as definições invertidas: “o guia [...] apresenta os resultados do processo de 

análise de obras inscritas nas composições de Tipo 1, compostas por Livro do Aluno, Manual 

do Professor, CD de áudio e Livro Digital, ou de Tipo 2, compostas de Livro do Aluno, 

Manual do Professor e CD de áudio” (BRASIL, 2014, p. 7). No total, vinte e quatro das 

coleções participantes foram de Tipo 1 e três de Tipo 2 (sendo duas do espanhol e uma do 
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inglês). As informações apresentadas no edital explicitam a quantidade de obras excluídas e 

aprovadas no geral e não especificadamente de cada tipo, contudo, houve pela primeira vez 

alguns livros aprovados com a disponibilização de outros formatos de conteúdo multimídia.  

Os livros didáticos de espanhol com aprovação foram Cercanía Joven (de Ludmila 

Coimbra, Luiza Santana Chaves e Pedro Luis Barcia e publicada pela Edições SM) e, pela 

segunda vez após 2012, Enlaces (de Soraia Adel Osman, Neide Elias, Sonia Izquierdo 

Merinero, Priscila Maria Reis e Jenny Valverde e divulgada por Macmillan do Brasil Editora). 

Há a menção aos livros digitais do Enlaces durante a análise do Guia que: “reproduzem a 

versão impressa da coleção, acrescida de Objetos Educacionais Digitais (OEDs) e dos áudios 

do CD” (BRASIL, 2014, p. 31). Também há a inclusão, pela primeira vez, do Quadro 

Esquemático na seção de análise das obras, contendo as partes Pontos fortes da coleção, 

Pontos fracos da coleção, Destaque da coleção e Pontos fortes do Manual do Professor. 

Novamente os tópicos culturais são mencionados nas questões da Ficha de avaliação, 

dividida em Parte A: critérios teórico-metodológicos gerais e de língua estrangeira moderna, 

com cinquenta e oito perguntas e nove blocos e Parte B: critérios legais, éticos e 

democráticos, com quatro perguntas.  

 

9. Contribui para a compreensão da diversidade (cultural, social, étnica, 

etária e de gênero) como inerente à constituição de uma língua e das 

comunidades que nela se expressam? 

36. Sugere respostas às atividades propostas no livro do aluno, sem que 

tenham caráter exclusivo nem restritivo, em especial quando se referem a 

questões relacionadas à diversidade linguística e cultural expressa na língua 

estrangeira? 

42. Inclui informações que favoreçam a atividade do professor, 

proporcionando-lhe condições de expandir seus conhecimentos acerca da 

língua estrangeira e de traços culturais vinculados a comunidades que se 

expressam por meio dessa língua? 

49. Contribui para a apreensão das relações que se estabelecem entre a 

língua estrangeira e as suas funções socioculturais? 

52. Oferece oportunidade de acesso a manifestações estéticas das diferentes 

comunidades que se identificam com a cultura estrangeira e com a nacional, 

com o propósito de desenvolver a fruição de produções artísticas? (BRASIL, 

2014, p. 16-20). 

 

No PNLD de 2017, as obras foram dedicadas aos anos finais do ensino fundamental e 

incluídos pela primeira vez ao componente curricular Arte e aos Manuais do professor em 

versão Multimídia (DVDs com conteúdos de complementação teórica e pedagógica) em 

algumas das coleções aprovadas. As obras seriam do Tipo 1 ou Tipo 2: 
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A coleção Tipo 1 é composta por doze volumes, sendo quatro Livros do 

Estudante impressos, quatro Manuais do Professor impressos e quatro DVDs 

dos Manuais do Professor Multimídia. A coleção Tipo 2 é composta por oito 

volumes, sendo quatro Livros do Estudante impressos e quatro Manuais do 

Professor impressos. Para as coleções de Língua Estrangeira Moderna 

(Inglês e Espanhol) e Arte, sejam elas Tipo 1 ou Tipo 2, os oito volumes 

impressos estão acompanhados de um CD em áudio, sendo que o CD em 

áudio para Arte está destinado à aprendizagem de Música (BRASIL, 2016). 

 

 O Guia Digital em 2017, analisado com aprofundamento no capítulo quatro desta 

dissertação, dispôs de diversidade cultural como um dos principais critérios e objetivos a 

serem alcançados nas obras. A terceira LDB e as Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Básica (DCNEB) foram mencionadas em diversos momentos para expor a 

ratificação de princípios que valorizam na educação o respeito as diferenças culturais e 

étnicas, conforme o item Língua estrangeira na escola reafirma: 

 

O ensino de língua estrangeira na escola tem como um dos seus principais 

objetivos proporcionar aos estudantes o acesso a diferentes modos de se 

expressar, sobre si, sobre outros e sobre o mundo, exercitando outras formas 

de significação do mundo, marcadas linguística e culturalmente. Essa 

experiência de abrir-se para o diferente é emancipadora, visto que, ao 

aprender sobre o outro, o sujeito tem a oportunidade de conhecer mais sobre 

si mesmo. Língua(s) e identidade(s), então, interpenetram-se, fazendo do 

espaço de aprendizagem um ambiente de diálogo intercultural. 

Para poder abrir-se ao diferente e vivenciar a experiência de aproximar-se de 

outros povos e de seus modos de viver e significar o mundo, é necessário 

problematizar os estereótipos, a discriminação e todas as formas de 

preconceito. Nesse sentido, aprender uma língua estrangeira também é um 

modo de aprender a ser mais humano e mais sensível à diversidade cultural 

que caracteriza as sociedades contemporâneas. Por isso, a compreensão do 

caráter multicultural dos ambientes de aprendizagem, eles próprios reflexos 

do mundo, orientam as práticas de ensinar e aprender para experiências de 

compreensão e de criação de espaços híbridos, interculturais, onde a 

tolerância, a empatia e a colaboração assumem posição central, denunciando 

todo e qualquer tipo de discriminação.  

Para a construção desses espaços híbridos, o ensino de língua estrangeira na 

escola deve ter como princípio as relações indissociáveis entre língua(s), 

cultura(s) e identidade(s), visto que os sujeitos que aprendem uma nova 

língua aprendem também novos modos de socialização e de interação, 

podendo tornar-se pessoas melhores, ampliadas, cujas identidades se abrem 

para dialogar com o outro. 

Além disso, a visão de língua que se deseja no espaço escolar é a de um 

fenômeno que se constrói historicamente e que mais do que um conjunto de 

elementos linguísticos e suas regras de combinação, é um lugar de interação, 

é uma prática social situada. A língua deve ser vista, portanto, como 

atividade entre sujeitos e mundos culturais diferentes, seja quando estes 

interagem em sua própria língua materna, seja quando interagem em uma 

língua estrangeira. Nesse sentido, aprender outra língua é também estar mais 

bem preparado para usar a sua própria língua. 



120 

 

A partir dessa visão, aprender uma língua estrangeira significa experimentar 

o seu uso, ou seja, as diferentes práticas de linguagem em situações 

marcadas por seu contexto social. Como o uso da língua reflete as 

experiências de interação presentes no mundo, as atividades de linguagem 

devem considerar uma grande variedade de gêneros do discurso, orais, 

escritos e verbo-visuais, refletindo a diversidade de textos que circulam 

socialmente. Do mesmo modo, as práticas de ler, falar, escutar e escrever 

devem ser realizadas com propósitos significativos, que reflitam a 

diversidade dos contextos sociais, linguísticos e culturais, realizadas num 

certo tempo e espaço (BRASIL, 2016). 

 

 Estes fundamentos foram expostos na completude discursiva do Guia, com outras 

alusões diretas a essa temática. Segundo o Guia, algumas tendências dos critérios 

estabelecidos desde o PNLD 2014 se mantiveram porque “embora não sejam de todo 

inovadoras, apontam para uma melhoria significativa em seus modos de estruturação, 

apresentação dos conteúdos e organização teórico-metodológica”, em que se pode destacar os 

seguintes aspectos diretamente relacionados com a diversidade cultural: 

 

[...] 2. Inclusão de temas críticos e inovadores, mais condizentes com os 

problemas e desafios do mundo contemporâneo, e que valorizam e 

incentivam o importante papel formativo da educação no Ensino 

Fundamental. Alguns desses temas refletem, por exemplo, preocupações 

com a saúde individual, social e mundial, com a diversidade sociocultural, 

com a inclusão e a garantia de direitos básicos a grupos minorizados, entre 

outros; 

3. Incentivo ao desenvolvimento de relações e diálogos interculturais, por 

meio da disposição de conteúdos que valorizam, além da(s) cultura(s) da 

língua alvo, as outras culturas em interação; [...] 

6. Valorização crescente, através da inserção de conteúdos, textos e insumos 

variados, da diversidade, tanto étnica, quanto cultural e social, buscando-se 

sempre a aproximação e o diálogo entre o que é apresentado pela língua e 

pela cultura alvo e a realidade do estudante (BRASIL, 2016). 

 

Os Critérios eliminatórios específicos do componente curricular Língua Estrangeira 

Moderna (Espanhol e Inglês) também incitam “a reflexão sobre a diferença, sobre outros 

modos de ser e de viver, linguísticos e culturais, preparando-se para enfrentar e problematizar 

estereótipos, preconceitos e todo tipo de discriminação” (BRASIL, 2016). Assim, segundo o 

Guia PNLD de 2017, na avaliação das coleções se observou: 

 

[...] 2. Manifestações em linguagem verbal, não verbal e verbo-visual de 

comunidades falantes da língua estrangeira, com temas adequados aos anos 

finais do ensino fundamental, que não veiculem estereótipos nem 

preconceitos, seja em relação às culturas estrangeiras envolvidas, seja em 

relação à cultura brasileira; 
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3. Manifestações em linguagem verbal, não verbal e verbo-visual que 

favoreçam o acesso à diversidade cultural, social, étnica, etária e de gênero 

manifestada na língua estrangeira, de modo a garantir a compreensão de que 

essa diversidade é inerente à constituição de uma língua e das comunidades 

que nela se expressam;  

[...] 19. Atividades de avaliação e de auto avaliação que integrem os 

diferentes aspectos que compõem os estudos da linguagem nesse nível de 

ensino, buscando harmonizar conhecimentos linguístico discursivos e 

aspectos culturais relacionados à expressão e à compreensão na língua 

estrangeira; 

20. Imagens que reproduzam a diversidade étnica, social e cultural das 

comunidades, das regiões e dos países em que as línguas estrangeiras 

estudadas são faladas; [...] Quanto ao Manual do Professor, buscou-se 

observar se ele apresenta:   

[...] 30. Informações que favoreçam a atividade do professor, 

proporcionando-lhe condições de expandir seus conhecimentos acerca da 

língua estrangeira e de traços culturais vinculados a comunidades que se 

expressam por meio dessa língua; 

31. Respostas às atividades propostas no livro do estudante, sem que tenham 

caráter exclusivo nem restritivo, em especial quando se refira a questões 

relacionadas à diversidade linguística e cultural expressa na língua 

estrangeira [...] (BRASIL, 2016). 

  

Vinte e uma coleções de língua estrangeira participaram em todo o processo seletivo 

de 2017, sendo oito dedicadas ao ensino do espanhol e treze ao inglês. Oito coleções foram 

aprovadas, três de espanhol (de Tipo 2) e cinco de inglês (uma de Tipo 1 e quatro de Tipo 2). 

De acordo com o Guia, “as coleções de Espanhol e duas das de Inglês, originalmente inscritas 

como de Tipo 1, ao terem seu material digital reprovado, foram reclassificadas como de Tipo 

2”. Os livros aprovados de língua espanhola foram Entre líneas (dos autores Ana Beatriz 

Mesquita, Luiza Martins e Rosemeire Silva e publicado pela editora Saraiva Educação), Por 

el mundo en español (de Alice Moraes, Diego Vargas, Flávia Paixão e Marina Martins e 

divulgado pela editora Ática) e Cercanía (de Ana Luiza Couto, Ludmila Coimbra e Luíza 

Santana Chaves e publicado pela editora SM).  

 Após a publicação da BNCC, a continuidade da presença do espanhol no PNLD foi 

incerta, contudo, a língua espanhola prosseguiu como idioma integrado ao componente língua 

estrangeira do PNLD de 2018. As coleções de 2018 foram direcionadas para o ensino médio e 

os aspectos sobre a diversidade cultural dos anos anteriores permaneceram entre os princípios 

fundamentais, que “devem fazer parte do cotidiano do(a) jovem na escola, onde os mais 

diversos grupos sociais, com especial atenção para os grupos minoritários, devem ser tratados 

de maneira positiva e respeitosa”, em que se pode destacar “incentivar a ação pedagógica 

voltada para o respeito e valorização da diversidade, aos conceitos de sustentabilidade e da 

cidadania, apoiando práticas pedagógicas democráticas e o exercício do respeito e da 
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tolerância”. Ressalta-se a atenção dada para outras questões atuais relacionadas à diversidade 

não mencionadas nos guias anteriores, como “combate à homo e transfobia”, “superação de 

toda forma de violência, com especial atenção para o compromisso educacional com a agenda 

da não-violência contra a mulher”; “promover positivamente a imagem de afrodescendentes e 

dos povos do campo”, entre outras (BRASIL, 2017, p. 12). 

Os critérios eliminatórios específicos para o componente curricular língua estrangeira 

moderna (espanhol e inglês) também expuseram a importância do tratamento das diferenças 

culturais nos livros didáticos, 

 

1. Reúne um conjunto de textos representativos das comunidades falantes da 

língua estrangeira, com temas adequados ao Ensino Médio, que não veicule 

estereótipos nem preconceitos em relação às culturas estrangeiras 

envolvidas, nem às nossas próprias em relação a elas; 2. Seleciona textos que 

favoreçam o acesso à diversidade cultural, social, étnica, etária e de gênero 

manifestada na língua estrangeira, de modo a garantir a compreensão de que 

essa diversidade é inerente à constituição de uma língua e a das comunidades 

que nela se expressam; (…) 19. Propõe atividades de avaliação e de 

autoavaliação que integrem os diferentes aspectos que compõem os estudos 

da linguagem nesse nível de ensino, buscando harmonizar conhecimentos 

linguístico-discursivos e aspectos culturais relacionados à expressão e à 

compreensão na língua estrangeira; 20. Utiliza ilustrações que reproduzam a 

diversidade étnica, social e cultural das comunidades, das regiões e dos 

países em que as línguas estrangeiras estudadas são faladas (…) (BRASIL, 

2017, p. 17-18). 

 

Vinte e cinco coleções foram inscritas no processo de seleção (dez de língua espanhola 

e quinze de inglesa) e três coleções de espanhol e cinco de inglês foram aprovadas com os 

tipos não especificados no guia. As aprovações da língua espanhola foram as coleções 

Cercanía Joven (de Ana Luiza Couto, Ludmila Coimbra e Luíza Santana Chaves publicadas 

pela editora SM), Sentidos en lengua española (de Elzimar Goettenauer de Marins Costa e 

Luciana Maria Almeida de Freitas e divulgadas na editora Richmond) e Confluencia (de 

Amanda Verdan Dib, Cecilia Alonso, Lílian Reis dos Santos, Maria Fernanda Garbero, Paulo 

Pinheiro-Correa e Xoán Carlos Lagares e lançadas pela editora Moderna). 

 A exposição descritiva neste item, portanto, demonstra como a diversidade cultural 

esteve presente nos princípios e objetivos de todos os PNLDs sobre a língua espanhola que, 

por sua vez, estão calcados nas propostas oficializadas das leis brasileiras. Identificar como a 

diferença entre culturas está incluída (ou não) nas obras, entretanto, conforme se verificará 

durante a análise do capítulo quatro, é uma tarefa complexa. O item seguinte apontará alguns 
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dos desafios possíveis quanto às reflexões sobre as características que compõem os livros 

didáticos, os principais materiais dessa pesquisa. 

 

3.4. Algumas perspectivas teóricas sobre o livro didático 

 

 O livro didático é um dos instrumentos mais presentes nos contextos escolares atuais 

e, como Lajolo (2003, p. 121) alude, pode participar de todas as etapas de escolarização de 

um indivíduo, tendo relevância em sua formação e contribuindo com a construção de sua 

identidade. Devido principalmente a este valor social, o livro didático tem sido recentemente 

foco de investigações com variados direcionamentos e perspectivas teóricas, que podem não 

ser convergentes. Os subitens adiante mostram os desafios contemporâneos ao tratá-lo como 

objeto de análise e expõem algumas de suas possíveis especificidades. A investigação baseou-

se em estudos e apontamentos de Choppin (2004), Lajolo e Zilberman (2003), Oliveira, 

Guimarães e Bómeny (1984) e Barros e Costa (2010). Além disso, no item 3.4.2., são 

destacadas as relações do livro didático com os gêneros discursivos, em especial, por meio 

das considerações de Bunzen Júnior (2005), complementadas com as noções de Mendonça 

(2003), Bakhtin (2003), Rockwell (2001), e Marcuschi (2003). 

 

3.4.1. O livro didático como objeto de estudo 

 

De acordo com Munataka (2012, p. 122-123), “no momento em que a escola foi 

ideada já se pensava também num livro específico para ela e um designativo para esse 

objeto”. Comenius, por exemplo, no século XVII refletiu sobre a necessidade de existirem 

livros exclusivamente elaborados para o ambiente escolar, 

 

62. Pense-se, portanto, que é essencial:  

I. Não dar aos alunos nenhuns outros livros, além dos da sua classe.  

II. Que esses livros sejam tão cuidadosamente ilustrados que, justa e 

merecidamente, possam ser considerados verdadeiros inspiradores de 

sabedoria, de moralidade e de piedade (2001, CAPÍTULO XVI, §62). 

 

Segundo afirmam Lajolo e Zilberman (2003, p. 120), além de o livro didático ser uma 

das modalidades mais antigas de expressão escrita, atualmente é imprescindível em muitos 

espaços escolares e uma das condições principais para seus funcionamentos. Esta ferramenta 

em variados casos é o único material disponível para os professores e alunos aprimorarem 

seus conhecimentos nos contextos das escolas públicas brasileiras (CORACINI, 1999, p. 11). 
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Choppin (2004, p. 549-551) também salientou a onipresença dos livros didáticos na 

educação da maioria dos países e, como vimos no item 3.1., seu considerável valor econômico 

no mercado editorial. Este autor afirmou, entretanto, que a pesquisa histórica sobre livros e 

edições didáticas ainda precisa ser aprimorada e indicou quatro dificuldades que considerou 

primordiais ao se refletir sobre o livro didático como objeto de análise. 

A primeira refere-se à grande quantidade de definições para o livro didático e as 

possibilidades e modificações semânticas que adquire com o passar dos anos. O vasto 

repertório semântico e de usos lexicais agregado aos vocábulos que fazem alusão ao livro 

didático (no caso do Brasil, as palavras livro didático, obra didática, manual escolar, cartilha 

etc. são utilizadas como sinônimos em determinadas circunstâncias) pode ocasionar desafios 

para a compreensão dos sentidos abordados em seus variados contextos e, assim, gerar 

ambiguidades. Choppin (2004, p. 549) informa que a maior parte dos pesquisadores “se omite 

em definir, mesmo que sucintamente, seu objeto de estudo” e realça, portanto, a importância 

de esclarecer os sentidos tipológicos utilizados durante as investigações. Quanto às 

nomenclaturas, utilizam-se nesta dissertação as palavras livro didático e obra didática, devido 

à sua recorrente utilização atual, inclusive integrada aos editais dos PNLDs. As nossas 

considerações principais sobre os significados deste objeto são abordadas neste item. 

A segunda dificuldade trata do caráter relativamente recente dos livros didáticos como 

fonte de pesquisa na História das Edições Didáticas. Segundo Choppin (2004, p. 549), 

geralmente os estudos com esta temática neste campo específico são posteriores a 1980, não 

abrangem todos os períodos e foram publicados em formato de artigos, logo, com estrutura 

mais limitada do que outros poderiam oferecer para o devido aprofundamento dos conteúdos.  

Muitos livros antigos, aliás, dificilmente foram conservados e são encontrados ou 

disponibilizados para serem utilizados nas pesquisas. De acordo com Lajolo e Zilberman 

(1996, p. 120), o livro didático em diversas situações é considerado descartável, passível de se 

tornar inutilizável, caso ocorra o surgimento de outras possibilidades tecnológicas, e 

desconsiderado ou esquecido pelos estudantes quando avançam em sua educação. Logo, “sua 

história é das mais esquecidas e minimizadas, talvez porque os livros didáticos não são 

conservados, suplantado seu prazo de validade” (grifo das autoras, p. 120). Durante a busca 

pelos objetos de análise da pesquisa, por exemplo, houve dificuldade para encontrar as 

coleções Entre líneas e Por el mundo en español, mesmo sendo obras distribuídas em âmbito 

público. 

A terceira dificuldade destacada pelo autor (2004, p. 120) é o grande número de 

publicações atuais sobre o livro didático, que obviamente não esgotam suas possibilidades 
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temáticas, mas pode provocar desorientação nos indivíduos mediante o alto número de 

alternativas existentes (configuradas geralmente em artigos). Uma possibilidade para 

minimizar este desafio, porém, pode ser por meio dos recursos disponíveis nos sites de busca 

de trabalhos acadêmicos, que permitem cada vez mais especificar o item pesquisado.  

A última dificuldade apontada é em relação aos limites que podem ocasionar a 

variedade dos textos teóricos em diferentes idiomas, pois há situações em que os leitores não 

compreendem os textos originais e não encontram traduções para as línguas em que possuem 

proficiência. Aliás, para Choppin (2004, p. 549), “mesmo que as principais revistas 

especializadas forneçam, na maioria das vezes em inglês, resumos de publicações redigidas 

em línguas pouco conhecidas por grande parte dos pesquisadores, isto não substitui a leitura 

do original”. 

O livro didático, portanto, é um objeto complexo e passível de múltiplos ângulos de 

análise, seja centrado em seu conteúdo, seja nos aspectos pedagógicos, como mercadoria 

comercial etc. Oliveira, Guimarães e Bomény (1984, p. 12) expõem possíveis desafios ao se 

refletir os aspectos pedagógicos das obras didáticas: 

 

Mais difícil, no entanto, é saber o quanto um livro ensina e como dois livros 

diferentes diferem na sua capacidade de ensinar. Essa dificuldade se deve a 

várias causas. Primeiro, é difícil – embora dos objetivos do livro, do que ser 

ensinado e aprendido. Superada essa fase, torna-se necessário comparar os 

diversos métodos que seria necessário desenvolver testes e instrumentos de 

avaliação para verificar o que foi aprendido. As dificuldades são enormes: 

alunos diferentes aprendem de maneiras diferentes; os livros, geralmente, 

são apenas um dentre os componentes de uma situação de aprendizagem; 

existem interações entre estilos intelectuais dos alunos e certas formas 

“ótimas” para sua aprendizagem; fatores como interesse, toda essa 

dificuldade – que acaba levando os pesquisadores a se valerem de situações 

artificiais para testar seus livros e materiais – resta ainda a limitação das 

próprias técnicas de análise estatística, nem sempre aptas a modelar tamanha 

complexidade e permitir inferências causais indiscutíveis. 

 

 Oliveira, Guimarães e Bomény fundamentam-se em Richaudeau (1979) para 

conceituar o livro didático e diferenciá-lo dos demais materiais didáticos ou objetos 

didatizados (como é o caso das obras literárias usadas nas salas de aulas). Richaudeau (1979, 

p. 5 apud OLIVEIRA, GUIMARÃES e BOMÉNY, 1984, p. 11) define o livro didático como 

“um material impresso, estruturado, destinado ou adequado a ser utilizado num processo de 

aprendizagem ou formação”. 

Deste modo, segundo Oliveira, Guimarães e Bomény (1984, p. 11), o livro didático 

pode possuir finalidades pedagógicas e educacionais desde a essência de sua constituição, o 



126 

 

que permite estabelecer sua distinção científica e classificá-lo em um campo mais específico 

de estudo. Ressalta-se a possibilidade, contudo, dos livros didáticos serem na modalidade 

digital e que demais materiais ou tipos de livros elaborados com outros objetivos prioritários 

assumam posições voltadas para educação e aprendizagem conforme as maneiras em que são 

utilizados. No caso da nossa pesquisa, os livros didáticos pertencem ao PNLD e foram 

elaborados com o propósito principal de utilização em instituições escolares. 

Sobre o conceito de material didático que estamos referenciando, Barros e Costa 

(2010, p. 88) o define como “considera-se material didático qualquer instrumento ou recurso 

(impresso, sonoro, visual etc.) que possa ser utilizado como meio para ensinar, aprender, 

praticar ou aprofundar algum conteúdo”. Segundo estes autores, (2010, p. 88-89) o livro 

didático é o material mais recorrente na utilização dos professores, embora outras ferramentas 

também podem contribuir efetivamente, como por exemplo, na aula de língua estrangeira, 

“recursos audiovisuais podem ser mais convenientes e produtivos em determinados 

momentos”. Além disto, as obras didáticas são fundamentais no ensino e aprendizagem de 

uma língua e devem ser coerentes com as escolhas metodológicas e teóricas definidas pelos 

professores, instituições e documentos governamentais (como os PCN, OCEM, LDB e, 

atualmente, a BNCC), ainda que, não seja possível afirmar se todos os professores concordam 

com os intuitos e ideais propostos por instituições, e nem seja possível impor o que são 

escolhas corretas.  

Choppin (2004, p. 552-553) também destaca que o livro didático no ambiente escolar 

possui especificidades e pode assumir múltiplas funções, capazes de variar e adquirir novos 

sentidos conforme o “ambiente sociocultural, a época, as disciplinas, os níveis de ensino, os 

métodos e as formas de utilização”. As quatro funções essenciais mencionadas por este 

estudioso são: 

1) Função referencial (pode ser nomeada curricular ou programática, quando 

associada aos programas de ensino) – o livro didático é visto como a representação do 

programa de ensino, “suporte privilegiado dos conteúdos educativos, o depositário de 

acontecimentos, técnicas ou habilidades que um grupo social acredita que seja necessário 

transmitir às novas gerações” (CHOPPIN, 2004, p. 553). Supõe-se, assim, que o livro pode 

(ou não) assumir uma postura passiva e não democrática visando a correspondência de ideais 

pré-determinados; 

2) Função instrumental – o livro didático integra e inclui métodos de ensino e 

“facilita a memorização de conhecimentos” por meio de atividades construídas para o 
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desenvolvimento de habilidades e competências disciplinares ou transversais (como é o caso 

da classificação da pluridade cultural no documento PCNs); 

3) Função ideológica e cultural – conforme Choppin (2004, p. 553) é a mais 

antiga destas funções. Desde o século XIX com a instauração de várias instituições escolares 

o livro didático “se afirmou como um dos vetores essenciais da língua, da cultura e dos 

valores das classes dirigentes”. Além disso, o livro didático pode apresentar papel político e 

de representatividade nacional, agindo como instrumento de construção de identidades e, em 

algumas situações, pode “doutrinar as futuras gerações de maneira implícita ou explícita”;  

4) Função documental – nesta função o livro didático tem a possibilidade de 

integrar documentos que podem ser analisados desenvolvendo a criticidade dos estudantes. 

De acordo com o autor, é relativamente recente na literatura escolar e não ocorre em todos os 

ambientes porque depende da sensibilidade das instituições escolares e dos professores que 

precisam de formação adequada para desenvolvê-la (CHOPPIN, 2004, p. 553); 

Amendola ressalta (2017, p. 76-77), por sua vez, que “o livro didático é definido com 

base naquela que se acredita ser a sua função na sociedade e nos papéis dos envolvidos na sua 

utilização. Entre outras palavras, é o modo como ele é utilizado que indica como ele deve ser 

entendido”. De acordo com Munakata (2012, p. 186), cada uma destas funções pode ser um 

objeto de pesquisa e dialogar com temáticas que envolvem os demais agentes e etapas 

participantes do processo de “produção, circulação, distribuição e consumo do livro didático, 

sempre levando em conta as especificidades que marcam essa mercadoria”.  

Optamos nesta dissertação o uso dos vocábulos “obra”, “livro didático” e “manual” 

como sinônimos por considerar que atualmente, no momento de escrita deste trabalho, podem 

ser utilizados com sentidos equivalentes e referenciarem de maneira semelhante os materiais 

didáticos que estão em nossas analises, não necessariamente de maneira tradicionalista ou 

como algo passivo que certas terminologias possuíram em momentos históricos específicos. 

As funções e conceituações do livro didático, assim, são variadas e mesmo que apresentem 

pontos semelhantes na caraterização desse objeto, também podem adquirir perspectivas 

diferenciadas contundentes, como veremos no subitem seguinte.  

 

3.4.2. O livro didático na perspectiva teórica dos gêneros discursivos  

  

Os livros didáticos de língua estrangeira são constituídos por diferentes “amostras da 

língua” que podem ser inseridas nas obras de distintas maneiras, como por meio de conceitos 

sistematizados de conteúdos, atividades que visam a prática das informações tratadas, 
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exercícios com o intuito de desenvolver determinadas habilidades, entre outras (BARROS; 

COSTA, 2010, p. 88-89). Nesses conteúdos, geralmente é incorporada uma variedade de 

estruturas particulares (carta, poema, notícia de jornal, canção etc.) podendo, quando 

contextualizadas e com trabalho pedagógico que os instigue, contribuir para a formação de 

sentidos e posicionamentos críticos dos alunos sobre a vida. A discussão das especificidades 

dessas construções na obra didática, no entanto, conforme afirma Bunzen Júnior (2005), 

possui controvérsias teóricas. Seria o livro didático em sua totalidade um gênero discursivo? 

Ou uma estrutura passiva que integra outras? Como identificar os aspectos particulares dessas 

estruturas e o quanto essas agregam ao livro didático? 

Contestar estes questionamentos não é uma ação simplista e, devido a sua 

profundidade, pode-se demonstrar ainda inconclusiva em muitas vertentes. Nesse cenário, 

muitos estudos utilizam a perspectiva bakhtiniana como base para discorrer sobre os gêneros 

discursivos. Para Bakhtin (2003, p. 280), os indivíduos relacionam-se em diversos campos de 

atividade humana e todos os enunciados que elaboram, orais ou escritos, são únicos e 

concretos. Os discursos são, por sua vez, manifestados por meio de enunciados pertencentes 

aos sujeitos, responsáveis e responsivos por suas ações, e as especificidades e finalidades do 

campo de atividade em que atuam podem interferir em suas construções discursivas. Logo,  

 

Qualquer enunciado considerado isoladamente é, claro, individual, mas cada 

esfera de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de 

enunciados, sendo isso que denominamos gêneros do discurso. A riqueza e a 

variedade dos gêneros do discurso são infinitas, pois a variedade virtual da 

atividade humana é inesgotável, e cada esfera dessa atividade comporta um 

repertório de gêneros do discurso que vai diferenciando-se e ampliando-se à 

medida que a própria esfera se desenvolve e fica mais complexa 

(BAKHTIN, 2003, p. 279). 

 

Os gêneros discursivos são, segundo Bakhtin (2003, p. 279), compostos por três 

elementos principais: o estilo (marcas do sujeito que refletem sua individualidade), o 

conteúdo temático (as informações elaboradas e enviadas aos interlocutores) e a construção 

composicional (onde o conteúdo está inserido). Os enunciados possuem formas típicas e 

diversas possibilidades de manifestações e, devido à dificuldade de identificação de sua 

natureza, Bakhtin (2003, p. 280-281) propõe duas classificações para os gêneros discursivos 

em que estão integrados, nomeadas como gêneros primários (ou simples) e secundários 

(também chamados de complexos).    

Os gêneros primários “se formam nas condições da comunicação discursiva imediata” 

(BAKHTIN, 2003, p. 280-281), portanto, acontecem em situações em que geralmente os 



129 

 

indivíduos realizam construções espontâneas e sem longo tempo de dedicação para refletir 

sobre o desenvolvimento de todos os aspectos que regem os seus enunciados (são, por 

exemplo, diálogos informais por meio da fala). Os gêneros discursivos secundários “surgem 

nas condições de um convívio cultural mais complexo e relativamente muito desenvolvido e 

organizado”, os indivíduos possuem possibilidades maiores de estruturação mais aprofundada 

de seus enunciados e de revisá-los antes de outros contempladores os receberem (podem ser 

romances, relatórios de pesquisas científicas, anúncios publicitários etc.). A distância entre os 

gêneros primários e secundários não ocorre, porém, de maneira extremista. Os gêneros 

primários podem ser incorporados nos complexos ou os secundários nos primários, pois,  

 

Durante o processo de sua formação, esses gêneros secundários absorvem e 

transmutam os gêneros primários (simples) de todas as espécies, que se 

constituíram em circunstâncias de uma comunicação verbal espontânea. Os 

gêneros primários, ao se tornarem componentes dos gêneros secundários, 

transformam-se dentro destes e adquirem uma característica particular: 

perdem sua relação imediata com a realidade existente e com a realidade dos 

enunciados alheios - por exemplo, inseridas no romance, a réplica do diálogo 

cotidiano ou a carta, conservando sua forma e seu significado cotidiano 

apenas no plano do conteúdo do romance, só se integram à realidade 

existente através do romance considerado como um todo, ou seja, do 

romance concebido como fenômeno da vida literário-artística e não da vida 

cotidiana. O romance em seu todo é um enunciado, da mesma forma que a 

réplica do diálogo cotidiano ou a carta pessoal (são fenômenos da mesma 

natureza); o que diferencia o romance é ser um enunciado secundário 

(complexo) (BAKHTIN, 2003, p. 280-281). 

  

Machado (2005, p. 155) salienta que os gêneros discursivos na perspectiva bakhtiniana 

estão envolvidos na dimensão espaço-temporal de suas épocas, com relações dialógico-

interativas (o enunciador emite para interagir com o contemplador da mensagem, também 

ativo no processo) e influenciados pelas especificidades das instituições em que estão 

associados. Os gêneros primários e secundários podem complementar ou redirecionar as suas 

características entre si.  

No caso do livro didático, alguns estudiosos o consideram como suporte e outros como 

gênero discursivo. Segundo Mendonça (2003), a noção de suporte não está completamente 

definida ou em consonância entre os estudiosos, já que as vezes é designado “objeto concreto 

em que se veiculam gêneros, como é o caso da folha de papel” e outras “relacionada às 

múltiplas formas de indexação e circulação de textos, como o jornal, suporte ligado a 

instâncias mais amplas de comunicação, como a mídia impressa”.   
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Para Chartier (2002, p. 65), os suportes materiais em que os textos estão inseridos 

colaboram para a construção de seus sentidos e, portanto, cada suporte possui particularidades 

(variações gráficas e ortográficas, por exemplo) que podem ocasionar modificações na 

construção de seus significados. O autor também salienta que as diversas maneiras de leitura e 

os demais agentes participantes em todas as etapas de elaboração dos livros didáticos (a 

destacar, os “hábitos dos operários que o compuseram para que se tornasse um livro 

impresso”) podem interferir nas compreensões realizadas pelos contempladores.  

Rockwell (2001, p. 15-17), a partir dessas noções de Chartier, realizou apontamentos 

sobre as diferentes práticas de leitura utilizadas no âmbito escolar e como podem gerar 

distintos resultados. Na especificação sobre o livro escolar, Rockwell realça que o livro 

didático pode ter variadas modificações em sua materialidade como “suporte do texto escrito” 

e, em consequência, alterar as apresentações discursivas de seu conteúdo. Esses elementos, 

porém, não são os únicos aspectos capazes de condicionar uma leitura, pois as escolhas dos 

textos que a integram e as maneiras de interagir em diferentes contextos podem ser 

determinantes para sua constituição. Logo, para Rockwell (e Chartier), o livro didático teria 

como uma de suas características a de ser um objeto concreto, em que intencionalmente os 

editores e ilustradores o estruturam com “símbolos e elementos gráficos, o tipo e tamanho da 

letra, e a disposição dos exercícios” para orientar as leituras e provocar sentidos. Como afirma 

Marcuschi (2003, p. 13), “Bakhtin nunca teria classificado o livro didático entre os gêneros 

secundários e sim como um conjunto de gêneros” e seria, portanto, um suporte, resultado das 

escolhas de textos que estão em outros suportes e que são de outros autores. 

No ponto de vista de Bunzen Júnior (2005, p. 34-35), entretanto, o livro didático deve 

ser considerado como gênero discursivo. Segundo este autor, a noção de suporte sugerida por 

alguns estudiosos submete o livro didático a posicionamentos estáticos, enquanto objeto 

passivo e apenas receptor, ou seja, desconsiderando que é uma construção, cujos textos que o 

incluem dialogam com a sua construção discursiva geral, que participa de maneira dinâmica 

como produtora de sentidos e expõe inevitavelmente implicações ideológicas: 

 

Ao procurarmos entender esse processo múltiplo de encaixes em que textos 

em gêneros diversos estão envolvidos, a noção de suporte não nos pareceu a 

mais adequada, pois a ênfase, a nosso ver, é muito mais no objeto portador 

de texto e não na construção da rede intertextual, no dialogismo, nos 

alinhamentos que vão compor de forma múltipla esse gênero do discurso; 

mesmo nas análises que privilegiam o processo de edição e de recepção. 

Parecia que estávamos enfocando o LDP pelo viés estático do produto (das 

formas) e não pelo viés dinâmico da produção. (BUNZEN JÚNIOR, 2005, p. 

35). 



131 

 

 

Bunzen Júnior classifica o livro didático como gênero discursivo secundário. A 

constituição do livro didático seria centrada para uma esfera de atividade humana determinada 

(os espaços escolares) e incorporaria finalidades direcionadas ao seu campo; agregando os 

discursos pedagógicos dos participantes da esfera de atividade em que estão envolvidos. 

Consideramos em nossa pesquisa a concepção adaptada por Bunzen Júnior (2005), 

reconhecendo o caráter dinâmico do livro didático e suas conexões dialógicas. 

 

3.5. A diversidade cultural nos livros didáticos de ELE 

  

Os livros didáticos de línguas estrangeiras, assim como os demais materiais dedicados 

a esta área possuem características e problematizações particulares, desde as concepções 

utilizadas em sua elaboração até as maneiras como são usados nas salas de aula. De acordo 

com Costa e Vita (2018, p. 81), “o material que o(a) professor(a) tem nas mãos deve 

oportunizar a reflexão, o conhecimento e apoiar o verdadeiro sentido da prática pedagógica”.  

Barros e Costa (2010, p. 89) aludem, entretanto, ao fato de que em diversas situações 

os professores apresentam dificuldades para selecionar, adaptar ou elaborar os materiais 

didáticos de língua estrangeira e, em muitos casos, não valorizam a importância de refletir 

sobre metodologias e objetivos coerentes com os seus propósitos. Nesse cenário, estes autores 

expõem alguns questionamentos que podem surgir nesse processo e que ainda são passíveis 

de maior atenção, os quais destacam-se: “Como proporcionar o contato com a pluralidade 

linguística e cultural?” e “De que forma é possível estimular o respeito à diversidade?”.  

Segundo Gonçalves e Silva (2004, p. 15), há vários pontos de análise possíveis para 

abordar o multiculturalismo, como a coexistência, interação e conflitos entre culturas 

distintas, e a compreensão global desse fenômeno depende do entendimento da visão espacial, 

histórica e sociológica dos sujeitos. Gonçalves e Silva (2004, p. 15) problematizam, por 

exemplo, a possibilidade de o multiculturalismo compor-se de sentidos variados conforme as 

diferentes perspectivas dos países (indivíduos latino-americanos que se sentem formadores de 

suas próprias nações e buscam o “reconhecimento do patrimônio cultural” podem vivenciar 

conflitos culturais diferenciados e compreendê-los de outras maneiras, em comparação aos 

imigrantes nativos da América Latina que estão em países europeus “tendo que adaptar-se ou 

acomodar-se nas nações consolidadas” e que se sentem estrangeiros, por exemplo).   

Neste prisma, um dos direcionamentos possíveis da perspectiva multiculturalista na 

formação dos sujeitos é vê-la como “uma espécie de corpo teórico, que deve auxiliar ou 
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orientar a produção do conhecimento”, ou seja, “uma visão crítica do próprio conhecimento 

transmitido pelas instituições organizadoras da cultura” (GONÇALVES; SILVA, 2004, p. 

15). Tais instituições norteadoras podem ser espaços físicos específicos (escolas, museus, 

universidades etc.), ou outras fontes midiáticas ou materialidades utilizadas nos cotidianos, 

tais como, os livros didáticos.  

Coracini (1999, p. 33) alude que a obra didática é legitimada na escola enquanto 

participante da preparação dos cidadãos para a sociedade, oferecendo-lhes conhecimentos 

efetivos para o reconhecimento e construção de seus valores sociais. Desta maneira, o livro 

didático pode possuir o papel de produzir “os mais variados saberes, ensinando lições que 

transcendem os conteúdos curriculares”. 

Serrani (2010, p. 29) expõe, entretanto, que muitas vezes o conhecimento linguístico é 

o mais explorado nas aulas de ensino de línguas, tornando-se o objetivo principal nos planos 

de aula de vários professores. O ensino e aprendizagem de uma língua, conforme a autora, 

não devem ser considerados como meros intentos passivos, mas participantes da construção 

da identidade dos sujeitos e formadores ou incentivadores de seus discursos. 

Desta maneira, Serrani (2010, p. 29) reflete sobre como implementar o componente 

sociocultural no currículo de língua, materna ou estrangeira, e propõe por meio dos seus 

estudos “um modelo multidimensional e interculturalista para o planejamento de cursos de 

línguas”, com o objetivo de que os estudantes reflitam sobre as heterogeneidades culturais 

durante as aulas.  

Serrani apresenta a redefinição do currículo multidimensional de Stern (1993) e 

considera que os currículos geralmente apresentam tendências unidimensionais baseadas na 

progressão e descrição linguística. O currículo multidimensional fundamentado pela autora 

seria, contudo, constituído por vários componentes interrelacionados, com conteúdos e 

progressões particulares. A proposta interculturalista e discursiva desta estudiosa está calcada 

nos três componentes adiante: 

 

1) Componente intercultural – este componente não foi nomeado apenas como cultural 

porque considera a relação da diversidade sociocultural com as práticas discursivas. 

Embora em algumas situações seja tratado como apenas um complemento aos 

conteúdos da língua, Serrani (2010, p. 30) indica a inclusão da diversidade cultural no 

currículo desde os momentos de sua elaboração, “levando-se em conta a 

heterogeneidade social, linguística ou subjetiva, inerente a todo fenômeno verbal”. 

Para tanto, a autora propõe dois questionamentos para refletir sua concepção: “quais 



133 

 

conteúdos e contextos sócio-culturais estão previstos para tratar em um determinado 

projeto didático, currículo, programa ou curso de língua?” e “Quais gêneros 

discursivos estarão em foco?”. Os três eixos seguintes refletem sobre estas indagações. 

a) Territórios, Espaços e Momentos – o fato da língua ser impreterivelmente 

integrada a um território muitas vezes é negligenciado e associado somente a 

fatores físicos, porém, também remete a relações sociais, históricas e em conflitos 

específicos.  Assim, “o objetivo deste eixo é pôr em destaque o contexto sócio-

espacial no momento de composição e implementação do currículo de língua” 

(SERRANI, 2010, p. 30);  

b) Pessoa e Grupos Sociais – este eixo não se refere somente às particularidades e 

diversidades étnicas, raciais, socioeconômicas, entre outras, mas atém-se a como 

os discursos destas diferenças são referenciados nos currículos. Estas perspectivas 

podem ser incluídas por meio de materiais verbais produzidos pelos membros 

destes grupos ou outros materiais ou recursos elaborados por outras pessoas sobre 

tais discursos (como, por exemplo, integrá-los aos livros didáticos); 

c) Legados Socioculturais – segundo a autora (2010, p. 32), há uma tendência nos 

estudos atuais sobre o ensino de línguas a enfatizar que o importante é preparar o 

aluno para funcionar na língua e na cultura, visando atitudes e comportamentos 

linguísticos adequados e, geralmente, sem perceber a pertinência de conhecimentos 

adquiridos por meio de obras culturais. Serrani propõe, porém, redefinir esta 

consideração, mesmo que o ensino exaustivo de um determinado elemento não 

seja necessário, o funcionamento do aluno na língua deve ser uma finalidade e não 

o anulamento de outras informações que possam complementar sua educação. 

Ademais, “os legados culturais e os domínios identitário, social e emocional do 

sujeito estão relacionados. Esses conteúdos e as atividades vinculadas facilitam a 

mobilização subjetiva indispensável para a enunciação significativa, seja na língua 

que for” (SERRANI, 2010, p. 32).  

2) Componente (integrado) de língua-discurso – este componente relaciona a 

materialidade da língua (aspectos fono-morfo-sintáticos) com os discursos 

(concretizados por meio de enunciados e elaborados com referências sócio-históricas e 

subjetividades específicas). A língua somente pode ocorrer nos processos discursivos 

e os discursos, por sua vez, necessitam da materialidade da língua para existir; logo, 

são interdependentes. A conscientização sobre a diversidade linguística e dos gêneros 

discursivos pode sensibilizar os estudantes para a compreensão da heterogeneidade 
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constitutiva da linguagem e da percepção crítica dos enunciados (sempre manifestados 

em uma instituição social, com posições ideológicas e envoltos nas relações de poder e 

hierarquias sociais); 

3) Componente de práticas verbais – a propriedade multidimensional do currículo 

concretiza-se quando as atividades de produção e compreensão dialogam com os 

demais componentes anteriormente mencionados, intercultural e língua-discurso. As 

atividades e práticas verbais devem interagir com os aspectos proporcionados pela 

análise da materialidade linguística relacionada com a compreensão das relações 

dialógicas dos gêneros discursivos, realizando o tratamento sobre a heterogeneidade 

da linguagem, as condições de produção discursiva e as subjetividades das práticas 

verbais (SERRANI, 2010, p. 35-45).  

 

Assim, o tratamento da diversidade cultural nos ambientes escolares pode ser realizado 

com maior atenção e de maneira mais crítica, envolvendo diferentes etapas complementares, 

desde a produção e recepção dos objetivos escolares aos discursos que são empregados em 

sua totalidade e estão refletidos nos materiais utilizados em sala de aula em contato direto 

com os estudantes, a ressaltar, os livros didáticos. 

Para Barros e Costa (2010, p. 91), geralmente os livros didáticos não trazem conteúdos 

que abordem a sensibilização sobre a coexistência e convívio entre distintas culturas e não 

tratam de temáticas já mencionadas em documentos oficiais brasileiros sobre a educação, 

como a “variação linguística, diversidade cultural, relação/contraste com o português etc”. Em 

vários momentos na legislação do Brasil, conforme salientam Barros e Costa (2010, p. 90) e 

foi destacado no item 3.2. deste capítulo, houve menções sobre as possibilidades dos materiais 

didáticos integrarem perspectivas que incentivem a autonomia, a criticidade e a cidadania 

consciente dos alunos: 

 

Vemos, assim, que se almejam livros didáticos que formem um usuário 

competente do idioma, sensível à diversidade linguística e cultural, capaz de 

construir seu próprio discurso e refletir sobre formas de viver em sociedade; 

em suma: um cidadão, um agente transformador.  

Contudo, quase sempre os manuais disponíveis no mercado editorial não 

estão pensados para um trabalho que possibilite, de maneira consistente, um 

processo de ensino e aprendizagem de LE na perspectiva antes mencionada 

(BARROS; COSTA, 2010, p. 90). 

 

 Estes estudiosos (2010, p. 94), a partir dessas considerações, sugerem e discutem 

critérios que poderiam orientar os professores na elaboração, análise ou adaptação de 
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materiais didáticos de ensino de línguas estrangeiras, respeitando “à diferença e à 

heterogeneidade cultural; a construção da cidadania; e o desenvolvimento do pensamento 

crítico e da autonomia”. 

 Barros e Costa (2010, p. 107) afirmam, por exemplo, que os materiais didáticos já 

elaborados, ou constituídos pelos professores, podem e devem eleger uma variante linguística 

em alguns momentos com o intuito de elaborar uma estrutura coerente para obra, como é o 

caso, por exemplo, das “formas de tratamento usadas nas instruções (Tú ou vos? Vosotros ou 

ustedes?), ao vocabulário empregado, buscando neste caso a coerência”. Na inclusão de 

temas, gêneros textuais, textos e imagens, porém, os livros didáticos podem apresentar as 

variedades de países, regiões e grupos sociais, em busca de incitar a sensibilização sobre a 

existência (e respeito) da diversidade global por meio do reconhecimento de outras maneiras 

de viver no mundo. Segundo estes autores, o estímulo dessas compreensões, “o respeito à 

diversidade regional, social, cultural e linguística” contribuem socialmente para o combate da 

formação de “estereótipos, mitos e preconceitos e evitando transformar a diversidade em 

curiosidade”.  

 Outro ponto salientado por Barros e Costa (2010, p. 108) é a possibilidade do 

reconhecimento da heterogeneidade dos povos, países, regiões, grupo ou comunidades ocorrer 

por meio da identificação e compreensão das próprias diferenças dos países de origem dos 

estudantes. Segundo estes estudiosos, ao observar, vivenciar e compreender criticamente as 

questões culturais de suas próprias nações, os indivíduos podem ter maior sensibilidade sobre 

como os outros “pensam, se comportam e se expressam de modos muito diferentes”.  

 Portanto, a interação com o material didático pode provocar nos alunos o desejo de 

conhecer mais sobre as culturas dos países mencionados em seus conteúdos e que 

contextualizando o uso da língua em que estão estudando de maneiras particularizadas. O 

material, para tanto, deve ser “polifônico, isto é, se der voz a outros (outras culturas, outros 

povos, outros grupos) e instigar, por meio dos textos e das atividades propostas, o interesse 

por esse novo universo” (BARROS; COSTA, 2010, p. 108). 

 

Desse modo, é possível ensejar o diálogo com o outro, contribuindo ao 

desenvolvimento da competência intercultural dos alunos e, 

consequentemente, para a (re)construção de sua identidade, visto que nos 

vemos e nos afirmamos como indivíduos a partir do que, ao mesmo tempo, 

nos assemelha / nos diferencia dos demais. 

 

 Estas práticas somente podem ser desenvolvidas, contudo, com a formação do 

professor de língua interculturalista, “apto para realizar práticas de mediação sócio-cultural, 
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contemplando o tratamento de conflitos identitários e contradições sociais, na linguagem da 

sala de aula” (SERRANI, 2010, p. 02). É necessário, portanto, que transformações sejam 

realizadas no ensino escolar e na formação docente, contribuindo para desconstruir o modelo 

monocultural de ensino estereotipado e incluir a sensibilização do convívio e respeito às 

diferenças.  

3.6. O Programa Nacional do Livro e Material Didático de 2017: as propostas do Guia 

sobre a diversidade cultural 

 

 A função do Guia do Programa Nacional do Livro e do Material Didático é de orientar 

os professores de escolas públicas na escolha dos manuais escolares que serão utilizados em 

suas disciplinas específicas e instituições escolares durante o período de três anos (no caso do 

PNLD tratado nesta dissertação, destinados ao triênio 2017, 2018 e 2019). Esse processo, 

assim, tem considerável impacto no ambiente escolar, principalmente, ao considerar a 

possibilidade de que o livro didático é no Brasil um dos principais recursos disponíveis em 

muitas salas de aula e detém a responsabilidade de contribuir para a formação crítica e 

autônoma de vários estudantes em diversas regiões.    

 O desenvolvimento do PNLD de 2017 iniciou-se com a elaboração e publicação do 

Edital de Convocação 02/2015 (CGPLI), no Diário Oficial da União (DOU), que possibilitou 

a inscrição de obras pelas editoras. Posteriormente, foram selecionadas universidades públicas 

por meio da Portaria SEB/MEC nº 28, de 10/08/2015, publicada no DOU de 11/08/2015, que 

ficaram responsáveis pela análise e aprovação dos livros inscritos, com apoio da coordenação 

da Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC). A instituição designada para o processo de 

avaliação do componente curricular língua estrangeira foi a Universidade Federal da Bahia 

(UFBA), conforme o Guia de 2017 alude: 

 
A avaliação das coleções que integram este Guia foi realizada por 

professores de língua estrangeira, que atuam nos ensinos fundamental e 

médio e também no ensino superior, representativos de quinze estados 

brasileiros, distribuídos em todas as cinco regiões. No processo de análise 

das coleções, além dos instrumentos de avaliação que orientaram o olhar 

desses profissionais, contribuíram também as suas experiências e histórias 

pessoais e profissionais, como professores de língua estrangeira. Tais 

experiências garantem um processo de avaliação mais sensível às diferentes 

realidades de ensino de nosso país, assim como sensível aos sujeitos 

envolvidos nas práticas cotidianas de ensinar e aprender línguas, professores 

e alunos. (BRASIL, 2017). 

 

 A equipe responsável pela avaliação foi formada por graduados, mestres e doutores – 

respectivamente das universidades estaduais de Alagoas, Bahia, Brasília, Feira de Santana, 



137 

 

Londrina, Oeste do Paraná e Santa Cruz; universidades federais do Acre, Alagoas, Amazonas, 

Bahia, Espírito Santo, Fluminense, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, 

Recôncavo da Bahia, Rio Grande do Norte, Sergipe, Triângulo Mineiro, Viçosa; Institutos 

Federais de Alagoas, Bahia e Sergipe; das Secretarias Estaduais da Educação de Alagoas, 

Bahia, Distrito Federal, Goiás, São Paulo e Sergipe; Secretarias Municipais da cidade do Rio 

de Janeiro (Rio de Janeiro) e Itaboraí (Rio de Janeiro); a Escola Municipal Joir Brasileiro 

(Bahia), Colégio da Marinha do Rio de Janeiro, Colégio Pedro II (Rio de Janeiro) e os 

Colégios estaduais Modelo Luiz Eduardo Magalhães e Presidente Costa e Silva, ambos da 

Bahia. Nota-se, portanto, que houve a participação de profissionais das cinco regiões 

brasileiras, com maior número de instituições de ensino do Nordeste (dezoito) e menor do 

Norte (duas), em diferentes modalidades de ensino, principalmente com apoio de institutos e 

universidades públicas.  

  As novidades do PNLD de 2017 indicadas pelo Guia foram a inclusão do componente 

curricular Arte para o ensino fundamental, significativo por colaborar “na formação cultural 

dos alunos” e proporcionar “o reconhecimento e o respeito à diversidade de formas de 

expressão” (BRASIL, 2017), e de Manuais do Professor na versão Multimídia em algumas 

das coleções aprovadas (categorizadas como Tipo 1), com o intuito de complementação 

teórica e apoio à atuação do professor em sala de aula por meio de DVDs que apresentam 

conteúdos digitais. Referente às inovações nas obras aprovadas, o Guia ressalta 

especificadamente sobre as coleções de língua estrangeira: 

 

De um modo geral, a avaliação mostrou que não houve muitas inovações 

significativas nas obras de Língua Estrangeira Moderna – Anos Finais do 

Ensino Fundamental em relação ao PNLD 2014, mas apenas uma tendência 

à manutenção de certos avanços que já eram uma ocorrência na avaliação 

anterior, como comentaremos mais adiante. Um aspecto inovador foi 

a inserção do Manual do Professor Multimídia (MPM) nas coleções, porém 

esses manuais digitais ainda carecem de uma melhor adequação às 

orientações apresentadas no Edital PNLD 2017. 

As coleções avaliadas e aprovadas, de modo mais amplo, apresentam 

algumas tendências que, embora não sejam de todo inovadoras, apontam 

para uma melhoria significativa em seus modos de estruturação, 

apresentação dos conteúdos e organização teórico-metodológica. Isso 

significa que mantiveram as tendências de melhoria apresentadas no PNLD 

2014, mas não chegaram a empreender grandes inovações ou alterações mais 

profundas (BRASIL, 2017).  

 

Nas tendências apontadas como presentes desde 2014, nota-se o reconhecimento da 

importância da diversidade cultural e do tratamento da interculturalidade no ensino. 
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A seguir, apresentamos algumas dessas tendências que se mantiveram: 

2. Inclusão de temas críticos e inovadores, mais condizentes com os 

problemas e desafios do mundo contemporâneo, e que valorizam e 

incentivam o importante papel formativo da educação no Ensino 

Fundamental. Alguns desses temas refletem, por exemplo, preocupações 

com a saúde individual, social e mundial, com a diversidade sociocultural, 

com a inclusão e a garantia de direitos básicos a grupos minorizados, entre 

outros; 

3. Incentivo ao desenvolvimento de relações e diálogos interculturais, 

por meio da disposição de conteúdos que valorizam, além da(s) cultura(s) da 

língua alvo, as outras culturas em interação;  […] 

6. Valorização crescente, através da inserção de conteúdos, textos e 

insumos variados, da diversidade, tanto étnica, quanto cultural e social, 

buscando-se sempre a aproximação e o diálogo entre o que é apresentado 

pela língua e pela cultura alvo e a realidade do estudante […] (BRASIL, 

2017).  

 

Pode-se inferir também possível contradição de sentidos ao se considerar o aspecto 5, 

que se refere ao “distanciamento, cada vez maior, da abordagem estruturalista dos aspectos 

linguísticos, visto que tem sido uma tendência recorrente o incentivo à reflexão sobre a língua 

e seu uso, sempre relacionando-a e contextualizando-a a situações genuínas de interação”. 

Porém, ao se pensar e relacioná-lo àquilo que se expressa no item 1: “valorização crescente 

dos textos literários, que têm sido trabalhados em diferentes tipos de atividades e de modo a 

explorar não apenas o seu valor histórico, mas, sobretudo, o seu valor estético, como obra de 

arte que deve ser analisada como tal”, pode-se supor que esse ponto do texto é contraditório 

em relação à intenção do Guia de não integrar concepções metodológicas que considerem 

principalmente aspectos formais. Caso a atenção esteja voltada apenas para a parte estética da 

obra durante o ensino fundamental, há a possibilidade de limitar a compreensão de sua 

totalidade, sem desenvolver o pensamento crítico dos estudantes sobre o entendimento dos 

conteúdos e possíveis usos, portanto é um livro didático com características estruturalistas de 

métodos que se centram principalmente na sua forma. 

Conforme o Guia, 81% do total das coleções participantes do PNLD de 2017 foram 

inscritas na modalidade Tipo 1, porém, no caso da Língua Estrangeira, para o espanhol, não 

houve coleções aprovadas nessa categoria e os livros indicados inicialmente como do Tipo 1 

foram incluídos como Tipo 2 na avaliação final; ou seja, permanecendo somente com a 

distribuição do Manual do Professor impresso e sem a opção Multimídia. Três coleções foram 

inscritas no inglês como Tipo 1 entre os seus materiais aprovados, entretanto, somente uma se 

manteve nessa categoria. Logo, “pode-se interpretar que a disponibilização de conteúdos 
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multimídia é possível, contudo, é preciso aprimorar os conteúdos digitais para essa 

finalidade” (BRASIL, 2017). 

A elaboração do Guia, além disso, baseia-se nas orientações das novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica (BRASIL, 2017) que implantou, como se 

verificou no capítulo anterior, algumas alterações no ensino fundamental, como a ampliação 

para nove anos de duração nesse nível de ensino e a matrícula obrigatória na escola para 

crianças com seis anos de idade. A relevância para valorização e respeito das diferenças 

culturais e linguísticas segundo essas diretrizes também é destacada enquanto participação 

essencial no projeto brasileiro de educação nacional com qualidade e novamente mencionada 

nos principais objetivos da língua estrangeira na escola: 

 

[…] proporcionar aos estudantes o acesso a diferentes modos de se 

expressar, sobre si, sobre outros e sobre o mundo, exercitando outras formas 

de significação do mundo, marcadas linguística e culturalmente. Essa 

experiência de abrir-se para o diferente é emancipadora, visto que, ao 

aprender sobre o outro, o sujeito tem a oportunidade de conhecer mais sobre 

si mesmo. Língua(s) e identidade(s), então, interpenetram-se, fazendo do 

espaço de aprendizagem um ambiente de diálogo intercultural […]. Nesse 

sentido, aprender uma língua estrangeira também é um modo de aprender a 

ser mais humano e mais sensível à diversidade cultural que caracteriza as 

sociedades contemporâneas […] 

Para a construção desses espaços híbridos, o ensino de língua estrangeira na 

escola deve ter como princípio as relações indissociáveis entre língua(s), 

cultura(s) e identidade(s), visto que os sujeitos que aprendem uma nova 

língua aprendem também novos modos de socialização e de interação, 

podendo tornar-se pessoas melhores, ampliadas, cujas identidades se abrem 

para dialogar com o outro […] 

Nos anos finais do Ensino Fundamental, assim como nas demais etapas da 

Educação Básica, a noção de qualidade, então, assume uma perspectiva mais 

ampla, representando a qualidade de vida não apenas no ambiente escolar, 

mas também na sociedade e no planeta de modo geral. Como parte dessa 

qualidade de vida está o convívio social harmônico, pacífico e respeitoso em 

relação às diferenças, aos modos como sujeitos vivem, produzem e 

interagem em diferentes culturas e espaços geográficos no globo […]. 

(BRASIL, 2017). 

 

 O Guia (BRASIL, 2017) salienta a necessidade de problematização de possíveis 

estereótipos, discriminações e preconceitos que possam surgir nos ambientes de aprendizagem 

e, dessa maneira, obter a atenção no ambiente escolar para a construção de reflexões críticas 

que conduzam os estudantes a desconstruí-los e adotem novas perspectivas sobre sua relação 

com o outro, o mundo e a si mesmos. Para tanto, é preciso a elaboração de “espaços híbridos, 

interculturais” que possibilitem o desenvolvimento dessa educação para todos os participantes 
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do processo de ensino e apresentem essas visões aos estudantes, repercutindo, assim, que os 

materiais didáticos devem apresentar para a formação humanística dos alunos.   

De acordo com esse documento (BRASIL, 2017), a visão de língua deve ser 

considerada mais que “um conjunto de elementos linguísticos” ou “regras combinação”, pois 

os sujeitos estão envolvidos em intrínseco processo de interações e práticas sociais e é nelas 

que a diversidade se desenvolve e demonstra os seus desafios. A diversidade cultural nessas 

orientações deve ser desenvolvida na demonstração de diferentes experiências de interação 

que pode ser tratada por meio de diversos gêneros discursivos e sobre diferentes contextos 

sociais. 

 A partir dessas considerações, o Guia do PNLD de 2017 apresenta critérios gerais e 

específicos, também presentes no Edital de Convocação 02/2015, que foram o apoio para a 

análise e seleção das coleções inscritas no processo. Esse procedimento de avaliação dos 

livros didáticos visa estimular “a produção de materiais mais adequados às necessidades, 

interesses e desafios da Educação Básica pública, como orientam as Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Básica (BRASIL, 2017)”. De acordo com o Guia (BRASIL, 2017), as 

sete coleções aprovadas cumpriram os critérios eliminatórios, embora, “apresentaram falhas 

pontuais, que foram totalmente corrigidas para que pudessem ser apresentadas” (grifo nosso) 

no documento. O Guia não explicita, porém, quais foram essas falhas, se ocorreram as 

mesmas em todas as coleções, como foram solucionadas e o que poderia ser contribuído para 

que as obras elaboradas futuramente não as possuam. 

 Os critérios eliminatórios comuns possuíram relação principalmente com os princípios 

constitucionais decretados na legislação brasileira sobre o Ensino Fundamental (como o 

tratamento de questões éticas), as escolhas metodológicas, as estruturas editorial e gráfica, a 

coerência de conceitos, informações e procedimentos e a adequação do Manual do Professor. 

Novamente é referenciada a inadequação do Manual do Professor aos princípios de 

aprovação, pois “deve ser um instrumento de complementação didático-pedagógica e de 

aprendizado para o professor e não apenas uma cópia do livro do estudante” (BRASIL, 2017).   

Os requisitos eliminatórios específicos para a língua estrangeira (espanhol e inglês) 

são direcionados para os aspectos do ensino e aprendizagem do idioma e sua contribuição 

“como atividade educativa e formação cidadã” (BRASIL, 2017). Ressaltam também a 

adequação aos princípios regulamentadores legislativos para língua estrangeira, a coerência 

dos objetivos teóricos metodológicos com os possíveis propósitos de docentes de idiomas e de 

suas instituições de ensino, a importância da constituição da sensibilidade no estudante sobre 

perspectivas distintas da sua em diferentes espaços do mundo “preparando-se para enfrentar e 
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problematizar estereótipos, preconceitos e todo tipo de discriminação” (BRASIL, 2017) e da 

visão de língua como estruturas dinâmicas e históricas com heterogeneidade de usos. Nesses 

aspectos particulares, conforme comentamos brevemente no item “3.3. Os critérios avaliativos 

do PNLD e os LDs de espanhol aprovados até 2019”, os tópicos seguintes podem ser 

destacados por sua atenção a temática da diversidade cultural: 

 

1. Manifestações em linguagem verbal, não verbal e verbo-visual de 

comunidades falantes da língua estrangeira, com temas adequados aos anos 

finais do ensino fundamental, que não veiculem estereótipos nem 

preconceitos, seja em relação às culturas estrangeiras envolvidas, seja em 

relação à cultura brasileira; 

2. Manifestações em linguagem verbal, não verbal e verbo-visual que 

favoreçam o acesso à diversidade cultural, social, étnica, etária e de gênero 

manifestada na língua estrangeira, de modo a garantir a compreensão de que 

essa diversidade é inerente à constituição de uma língua e das comunidades 

que nela se expressam; (…) 

19. Atividades de avaliação e de auto avaliação que integrem os diferentes 

aspectos que compõem os estudos da linguagem nesse nível de ensino, 

buscando harmonizar conhecimentos linguístico discursivos e aspectos 

culturais relacionados à expressão e à compreensão na língua estrangeira; 

20. Imagens que reproduzam a diversidade étnica, social e cultural das 

comunidades, das regiões e dos países em que as línguas estrangeiras 

estudadas são faladas; (…)  

Quanto ao Manual do Professor, buscou-se observar se ele apresenta:  

30. Informações que favoreçam a atividade do professor, proporcionando-lhe 

condições de expandir seus conhecimentos acerca da língua estrangeira e de 

traços culturais vinculados a comunidades que se expressam por meio dessa 

língua; 

31. Respostas às atividades propostas no livro do estudante, sem que tenham 

caráter exclusivo nem restritivo, em especial quando se refira a questões 

relacionadas à diversidade linguística e cultural expressa na língua 

estrangeira; (…)  

34. Formalização de seu envolvimento com a construção de uma proposta de 

ensino de língua estrangeira que esteja associada ao compromisso de 

oferecer uma formação escolar construtora da cidadania do estudante dos 

anos finais do Ensino Fundamental, que lhe possibilite sentir-se como 

produtor valorizado de bens culturais, afastando-se de orientações teórico-

metodológicas que não favoreçam essa construção (…) (BRASIL, 2017). 

 

De acordo com as informações definidas nos critérios gerais e específicos foram 

constituídas treze fichas de avaliação “com o objetivo de garantir que os avaliadores 

pudessem analisar as coleções de modo detalhado e com adequado espaço para seus registros, 

comentários e exemplos” (BRASIL, 2017). Essas fichas também demonstram em vários itens 

destaque a importância da incorporação das diferenças culturais nos livros didáticos 

escolhidos.  
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FICHA 2 - Do Projeto Gráfico-editorial, a Obra 

· 5.7 Reprodução adequada da diversidade étnica, cultural e social da 

população brasileira? 

· 5.8 Reprodução adequada da diversidade étnica, cultural e social das 

comunidades, regiões e países onde a língua estrangeira é falada? 

FICHA 3 - Do Manual do Professor Impresso, a Obra 

16. Sugere respostas às atividades propostas no Livro do Estudante e no CD 

em áudio, sem que tenham caráter exclusivo nem restritivo, em especial 

quando se referem a questões relacionadas à diversidade linguística e 

cultural expressa na língua estrangeira? 

22. Inclui informações que favoreçam a atividade do professor, 

proporcionando-lhe condições de expandir seus conhecimentos acerca da 

língua estrangeira e de traços culturais vinculados a comunidades que se 

expressam por meio dessa língua? 

FICHA 4 - Dos textos 

38. Contribuem para a compreensão da diversidade 

· 38.1 Cultural 

· 38.2 Social 

· 38.3 Étnica 

· 38.4 Etária 

· 38.5 De gênero? 

39. Abordam temas adequados aos interesses socioculturais dos anos finais 

do ENSINO FUNDAMENTAL? 

41. Incentivam as relações (inter) culturais através da disposição de 

conteúdos que valorizam, além da cultura da língua-alvo, as outras culturas 

em interação? 

42. São variados e diversos, manifestando também diferentes registros, 

estilos e variedades (sociais e regionais)? 

45. São isentos de preconceitos e de conteúdos e/ou temas que apresentem 

qualquer tipo de discriminação? 

60. Problematiza a diversidade sociocultural brasileira? 

FICHA 7 - De Compreensão Oral, a Obra  

74. Representa diversidade em relação às variedades da língua estrangeira? 

84. Apresenta gêneros do discurso que representam a diversidade 

sociocultural 

· 84.1 Do Brasil? 

· 84.2 Das culturas relacionadas à língua estrangeira? 

FICHA 8 - Da expressão oral, a Obra 

89. Apresenta gêneros do discurso que representam a diversidade 

sociocultural 

· 89.1 Do Brasil? 

· 89.2 Das culturas relacionadas à língua estrangeira? 

92.Contém atividades que contemplem a diversidade sociocultural 

· 92.1 Do Brasil 

· 92.2 De culturas relacionadas à língua estrangeira? 

FICHA 10 - Das Atividades, a Obra 

118. Promove o diálogo entre os contextos culturais dos alunos e contextos 

culturais de produções em língua estrangeira? 

FICHA 11 - Da análise das Questões Teórico-Metodológicas, a Obra 

125. Propõe atividades de avaliação e de autoavaliação que integram os 

diferentes aspectos que compõem os estudos da linguagem nesse nível de 

ensino, buscando harmonizar conhecimentos linguístico-discursivos e 

aspectos culturais relacionados à expressão e à compreensão na língua 

estrangeira? 

FICHA 12 - Dos critérios legais, éticos e democráticos, a Obra 
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129. É isenta de estereótipos e preconceitos de origem 

· 129.1 Social 

· 129.2 Regional 

· 129.3 Étnico-racial 

· 129.4 Cultural 

· 129.5 De gênero 

· 129.6 De orientação religiosa 

· 129.7 De orientação sexual 

· 129.8 De idade 

· 129.9 De linguagem 

· 129.10 De condição de deficiência 

· 129.11 De outras formas de discriminação ou de violação de direitos 

humanos 

136. Incentiva o respeito e a valorização dos elementos abaixo elencados, 

apoiando práticas pedagógicas democráticas e o exercício do respeito e da 

tolerância. 

· 136.1 Da diversidade 

· 136.2 Da sustentabilidade 

· 136.3 Da cidadania (BRASIL, 2017). 

  

Conforme o Guia (BRASIL, 2017), todos os critérios e princípios foram atendidos e 

pode-se inferir que os avaliadores consideraram que as obras aprovadas possuem efetivamente 

esses aspectos; logo, incluem o ensino e aprendizagem da diversidade cultural em suas 

atividades. 

Para a avaliação do PNLD de 2017, dedicada à língua estrangeira moderna, foram 

inscritas vinte e uma coleções, sendo aprovadas, ao final do processo, oito coleções de língua 

espanhola e treze de inglesa (38% de livros em espanhol e 62% em inglês), logo, como aborda 

o documento, “os dados finais da avaliação das coleções de língua estrangeira mostram um 

equilíbrio dos índices de aprovação e de exclusão entre as coleções de Espanhol e de Inglês” 

(BRASIL, 2017), nesse ano houve maior número de opções de análise e disponibilização de 

opções de obras para o idioma inglês.  

Na totalidade das coleções participantes do PNLD de 2017, o espanhol obteve 37% de 

aprovação e 63% por cento de reprovação das coleções analisadas e o inglês possuiu 38% das 

coleções inscritas aprovadas e 62% reprovadas. Segundo o Guia (BRASIL, 2017), este fato 

“aponta a distância entre o que se oferece para a escola e o que o edital do PNLD 2017 

exige”, embora seja possível ressaltar que esses materiais somente sejam oferecidos às escolas 

após a análise e aprovação dos avaliadores e talvez o melhor termo colocado fosse “a 

distância entre o que se pretende/proponha oferecer para escola e o que o edital do PNLD 

exige, disponibiliza e aprova”. 

Ademais, o Guia expõe a perspectiva analítica das coleções aprovadas e reflexões 

sobre o papel do professor no processo de ensinar e aprender língua estrangeira, além de 
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concepções teórico-metodológicas integradas nas obras e pontos negativos e positivos 

identificados. Nessa parte do documento há um ponto dedicado exclusivamente à Diversidade 

linguística e cultural por meio de textos, como um dos temas de destaque na avaliação e 

síntese geral das obras. De acordo com o texto, a variação linguística e cultural nas coleções 

“se faz mais evidente na seleção dos textos e materiais presentes nas atividades e propostas 

didático-metodológicas, visto que buscam representar a complexidade multicultural, 

multiétnica e linguística dos diferentes grupos sociais de cada uma das línguas em foco” 

(BRASIL, 2017).  

Afirma-se que o Guia aborda esta temática nas coleções; entretanto, nele observa-se 

que “Isto tem sido sempre um desafio, visto que abarcar, mesmo de modo superficial, 

realidades tão complexas quanto as representadas pelas comunidades de uso dessas línguas ao 

longo do mundo seria tarefa impossível e que não é objetivo das coleções” (BRASIL, 2017). 

Pode-se sugerir, após os apontamentos realizados ao longo desta dissertação, porém, que 

“tarefa impossível” e “não ser um dos objetivos das coleções” não apresentam coerência com 

as demais afirmações realizadas ao longo do Guia, outros documentos oficiais e leis, que 

consideram o ensino da diversidade de culturas um desafio possível e fundamental para as 

sociedades atuais.  

Nas partes seguintes, inclusive, o Guia (BRASIL, 2017) indica que nas obras 

aprovadas há a presença de diferenças culturais apresentadas por meios dos textos das 

atividades que promovem discussões sobre a valorização das distintas culturas pelos temas 

abordados e com “amostras da língua” representativos das variedades linguísticas e culturais 

em seus usos, pois 

 

(...) a reflexão sobre a diversidade abre novas perspectivas para o(a) 

estudante que aprende outra língua, pois permite o exercício da reflexão 

crítica através do diálogo com outras culturas, fomentando a valorização de 

princípios éticos que conduzam ao respeito às diferenças e ao cuidado com o 

outro, no sentido de promover a consciência humana e cidadã, para si e para 

a sociedade de modo mais amplo. Com essa perspectiva, as coleções desta 

edição se mostram comprometidas com a sensibilidade (inter)cultural e a 

problematização da diversidade que os temas tratados apresentam, os quais 

reforçam o fato de que as discussões sobre os desafios de nosso tempo 

também podem ser fonte de aprendizagem de língua. (BRASIL, 2017).  

  

Fato esse, portanto, que contradiz a afirmação sobre a impossibilidade de tratamento 

da diversidade cultural em livros didáticos. Admite-se no Guia, ao mesmo tempo, que “Ainda 

assim, esse aspecto ainda precisa ser melhorado em edições futuras dessas coleções” 

(BRASIL, 2017), mas, não se explicita no que precisamente ou como estas obras poderiam ser 
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aprimoradas nas edições seguintes. No Guia também há a ressalva de que “umas são mais 

“arrojadas” que outras em relação à diversidade, tratam da diversidade africana e brasileira, 

mas podem melhorar nisso” (BRASIL, 2017).  

Outro ponto aludido nessa parte específica referente à consideração das variedades nas 

obras é a desconstrução de estereótipos, discriminações e preconceitos ocorrida nos temas 

tratados que atendem às problemáticas contemporâneas, na heterogeneidade de usos em 

distintos gêneros discursivos e nas ilustrações, imagens e figuras utilizadas.  

Os apontamentos específicos sobre cada coleção aprovada da língua espanhola 

demonstram que foi dada atenção durante a análise das obras, principalmente ao tratamento 

da variedade de gêneros discursivos e esclarecimentos aos alunos de suas especificidades, da 

literatura e de metodologias não estruturalistas centradas no uso da língua e não na forma.  

 É mencionado que Entre líneas (2015) foi uma coleção elaborada a partir de 

abordagem teórico-metodológica fundamentada na concepção sociointeracionista, possuidora 

de diferentes gêneros discursivos, do ensino da literatura com atenção à estética e à produção 

literária individual dos alunos e os elementos linguísticos apresentados de maneira indutiva 

em que “o encaminhamento didático-pedagógico é o da indução à regra para posterior 

sistematização” e “a partir de situações de uso”. Referente à diversidade cultural entre os 

países, conforme o Guia (BRASIL, 2017),  

 

A coleção ainda inclui textos de distintas comunidades falantes da língua 

espanhola e por meio de diversas atividades fomenta o exercício da 

cidadania e o reconhecimento de princípios éticos necessários ao convívio 

social. [...] 
Por meio da seleção de textos que abordam temas relevantes, oferece ao 

estudante uma possibilidade de maior aproximação a outras culturas, assim 

como a percepção de um mundo plural e intercultural. Em todos os volumes, 

há diversas atividades que fomentam o exercício da cidadania e favorecem o 

trabalho com princípios éticos para o convívio social (BRASIL, 2017, grifo 

dos autores). 

 

Além disso, nos objetivos da coleção há os de: 

 

[...] apresentar o universo das culturas de língua espanhola no mundo e 

mostrar que nos espaços em que circula convivem distintos povos e distintas 

línguas; possibilitar o acesso à informação e aos bens culturais do mundo 

hispânico, como forma de praticar o diálogo e o respeito mútuo entre os 

povos [...] (BRASIL, 2017). 
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Nas atividades de compreensão e produção oral, com enunciados da atualidade e 

temáticas “que lhes facilitam perceber um mundo plural e intercultural”, e nas recomendações 

dadas nas práticas em sala de aula há indicações de pontos ausentes e que precisam de 

complementação. Segundo o Guia (BRASIL, 2017), essa coleção não contempla algumas 

temáticas “tais como preconceito racial, sexualidade, religião, entre outros temas importantes 

para a formação e o reconhecimento de valores éticos necessários ao respeito, convívio e 

valorização da diversidade social” e não abordam aspectos culturais dos povos indígenas. 

A coleção Por el mundo en español (2015), de acordo com o Guia (BRASIL, 2017), 

contempla concepções teórico-metodológicas coerentes e adequadas “que articulam 

pressupostos discursivo-enunciativos a estudos cognitivos”. Há a utilização de diferentes 

gêneros discursivos para aprendizagem da língua e “preocupação” com  

 

(...) a diversidade social e cultural de comunidades que se expressam nas 

línguas espanhola e portuguesa.  Desse modo, incentivam o respeito e o 

comportamento ético fundamentais à desconstrução de estereótipos e 

preconceitos, o que estimula uma formação crítica e para a cidadania. 
 

Sem priorizar determinada variedade linguística, os textos expõem falantes de 

diferentes nacionalidades em diversificados contextos sociais, sem incitar o preconceito ou 

juízos de valor. A compreensão escrita possui atividades que propõem o pensar crítico de 

relações interculturais e as realidades dos alunos e na compreensão oral há exemplos de 

diferentes nacionalidades e com gêneros do discurso também “representativos da diversidade 

sociocultural brasileira e de culturas relacionadas à língua espanhola” (BRASIL, 2017).  

Os elementos linguísticos e a compreensão oral são ensinados por meio de situações 

variadas considerando “a diversidade da língua estrangeira em regiões espanholas e hispano-

americanas, estando isenta de preconceitos e/ou juízos de valor concernentes às variedades 

linguísticas do espanhol” (BRASIL, 2017). 

 Esses livros didáticos, porém, também são caracterizados nessa avaliação como 

“insuficientes” devido à necessidade de outras propostas de apoio em atividades que 

promovam o tratamento de aspectos culturais de povos indígenas e de expor de maneira mais 

relevante a relação dos alunos com sua comunidade, ofertando-lhes posição mais ativa. 

 A coleção Cercanía (2015), segundo o Guia (BRASIL, 2017), “pauta-se em uma 

concepção teórico-metodológica de linguagem como fenômeno sociodiscursivo” e a 

sistematização dos elementos linguísticos é tratada de maneira indutiva com situações de uso. 

Há a utilização de múltiplos gêneros discursivos de diferentes contextos que  
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(...) oportuniza ao estudante uma exposição à diversidade étnica, cultural e 

social de comunidades que se expressam em língua espanhola e em 

português. A abordagem dada a elementos linguísticos e culturais incentiva a 

autonomia e o pensamento crítico, tendo em vista que os relaciona a 

temáticas e a contextos nos quais adquirem sentido. 
 

 Os textos escolhidos têm representatividade da diversidade hispânica e com “questões 

sociais atuais e relevantes” em atividades “que estimulam o aprimoramento do letramento 

crítico” e “as temáticas das unidades valorizam o comportamento ético, comprometido com o 

reconhecimento dos direitos humanos e a prática do respeito ao outro, fundamentais para a 

formação cidadã do estudante dessa faixa etária”.  

De acordo com o documento, na seção Culturas en diálogo: aquí y allá, todos en el 

mundo “também se trabalha, em algumas unidades, a compreensão escrita, contribuindo para 

que o estudante amplie suas possibilidades de refletir criticamente e seja exposto à 

diversidade cultural” (BRASIL, 2017).  

 A compreensão oral é realizada com diferentes variedades linguísticas de 

diferentes comunidades hispânicas e os elementos linguísticos e culturais, tratados durante as 

atividades, buscam “valorizar a autonomia intelectual e do pensamento crítico, assim como 

pretende a interação da língua estrangeira com outros componentes curriculares” (BRASIL, 

2017). 

 O Manual do Professor impresso possui as respostas das atividades sem 

“caráter exclusivo ou restritivo, em especial quando se referem a questões relacionadas à 

diversidade linguística e cultural expressa na língua espanhola” (BRASIL, 2017).   

Pode-se destacar a recomendação de complementar a utilização do material em sala de 

aula com  

 

(…) a necessidade de, por exemplo, incluir em seu planejamento a exibição 

de filmes, vídeos e documentários que propiciem ao estudante a interação 

mais efetiva com as diversas culturas. O professor, ao realizar seu trabalho 

docente, pode promover de forma positiva o estudo do espanhol, ressaltando 

sua relevância para a valorização da capacidade crítica do estudante ao levá-

lo a expor-se à diversidade cultural, motivando-o com atividades lúdicas de 

forma a construir coletivamente o conhecimento (BRASIL, 2017). 
  

 Outra possível melhoria apontada é que as ilustrações apresentam a diversidade, mas 

não de maneira problematizada e o professor deve fazê-lo e novamente há necessidade de 

complementação de aspectos culturais dos povos indígenas.  
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 Por fim, com todas as afirmações anteriores sobre a integração da diversidade cultural 

na avaliação dessas coleções, o Guia sugere “ao professor que amplie o trabalho com a 

diversidade linguístico-cultural das comunidades falantes de espanhol, equilibrando 

conhecimentos sobre elas” (BRASIL, 2017), demonstrando, assim, que mesmo que essas 

obras tenham sido aprovadas, possivelmente, necessitam de aprimoramento de seus 

conteúdos, inclusive, no tratamento da temática da diversidade de culturas. Sendo assim, a 

análise durante o capítulo 5, de como as diferenças culturais estão incluídas nesses manuais 

didáticos aprovados na área de língua espanhola pelo PNLD de 2017, pode contribuir com 

outras perspectivas analíticas sobre como essas obras contemplam os conhecimentos 

educacionais. O próximo capítulo, 4, esclarece as etapas do percurso investigativo e quais são 

os principais pontos de estudo que se considera para o tratamento dos resultados. 

 

*** 

 

 O capítulo 3 expôs, brevemente, como a inserção dos livros didáticos utilizados nas 

escolas públicas está relacionada com a trajetória e transformações na legislação educacional 

brasileira. A presença (ou não) da língua espanhola nos currículos escolares e os critérios 

avaliativos do PNLD também são baseados nessas implicações governamentais que designam 

a obrigatoriedade (ou não) do espanhol no ensino regular. Discorremos, por fim, sobre os 

conceitos de livros didáticos interrelacionados com as noções de gênero discursivo e 

fenômenos da linguagem. Portanto, após maior compreensão sobre o contexto do cenário 

brasileiro atual, será apontado no capítulo 4 o percurso investigativo e os critérios 

metodológicos estabelecidos para abordar a diversidade cultural nos livros didáticos de 

espanhol aprovados no PNLD de 2017. 
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CAPÍTULO 4. METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 

 

Stake (2011, p. 21) define a ciência como: “uma compilação de ótimas explicações 

sobre coisas físicas, biológicas e sociológicas. É a explicação para o funcionamento das coisas 

em geral, desde a química e o sistema solar até às culturas”. A busca por conhecimentos 

científicos, de acordo com Magalhães (2005, p. 13), pode provocar diferentes compreensões 

nos seres humanos sobre os variados fenômenos que os cercam.   

A realização de estudos por meio da pesquisa científica requer, entretanto, estruturação 

e princípios específicos, pois, conforme sublinha Leite (1978, p. 15) o método científico 

“difere do método comum por utilizar processos sistemáticos de averiguação, análise e 

conclusão ao invés do processo aleatório e assistemático das observações, indagações e 

conclusões leigas”.  

Este capítulo, portanto, esclarece o percurso investigativo da pesquisa, expondo de 

maneira detalhada as etapas deste estudo, a metodologia escolhida para o desenvolvimento 

dos objetivos propostos e os critérios estabelecidos para seleção dos materiais de pesquisa, 

delimitação dos dados e posterior análise. Utilizaremos, para tanto, a organização de nossos 

apontamentos baseada nas teorias sobre a investigação científica (natureza, objetivos, 

abordagem e procedimentos) elaboradas por Silveira e Córdova (2009), nas teorias referentes 

à observação e interpretação dos conteúdos de Bardin (1977) e nas categorias de análise 

propostas por Byram (1992; 1993) e Batista (2010).  

   

4.1. A escolha do corpus da pesquisa 

 

 As ciências sociais possuem amplo repertório de elementos que podem constituir 

objetos primários de investigação e, como é impossível considerar todas as temáticas em sua 

totalidade, é necessária a seleção coerente de quais são as amostras tratadas durante as 

investigações científicas (GIL, 2008, p. 89). Marconi e Lakatos (2003) aludem à constituição 

seletiva do corpus na pesquisa científica:  

  

No universo, a variedade de fenômenos passíveis de estudo é infinita; 

entretanto, a ciência seleciona aqueles que deseja estudar e, além disso, os 

abstrai da realidade, escolhendo alguns aspectos do fenômeno (massa, 

velocidade, graus de socialização etc.), não estudando, portanto, todo o 

fenômeno. Constitui, assim, um ato de abstração separar qualquer fenômeno 

de tudo aquilo com que está relacionado. Se cada ciência estuda 

determinados aspectos da realidade e possui um sistema abstrato de 

pensamento para interpretar estes segmentos, necessita de sistemas 
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conceptuais que expressem os fenômenos de cada área do saber. Na 

realidade, conceitos são símbolos verbais característicos, conferidos às idéias 

generalizadas, abstraídas da percepção científica sobre os fenômenos (...) 

(MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 115). 

 

Em relação a esta pesquisa, atenta-se, principalmente, para a compreensão das 

diferenças culturais por meio da comparação analítica de três coleções de livros didáticos de 

espanhol (Entre líneas, Cercanía Espanhol e Por el mundo en español), aprovadas pelo 

PNLD de 2017 e utilizadas em escolas públicas no Brasil. 

O interesse pelo tratamento da temática da diversidade cultural no ensino surgiu a 

partir das experiências da pesquisadora durante a graduação na condição de aluna e professora 

de língua espanhola em formação inicial, ao lecionar no Centro de línguas da Universidade 

Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Campus de Assis), nos níveis Básico I e 

Intermediário I. Encontraram-se dificuldades na busca por materiais que tratassem de temas 

culturais hispânicos, pois a maioria priorizava o estudo da estrutura formal do idioma. Após 

realizar o projeto Cultura e ensino de espanhol como língua estrangeira: análise e reflexões 

sobre a presença da cultura nos livros didáticos Enlaces (2010) e Síntesis (2011), no período 

de um ano (de 2016 a 2017), na modalidade Iniciação Científica sem bolsa e com o apoio do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), foi desenvolvida a 

hipótese de que determinadas obras didáticas contemporâneas possivelmente não 

apresentassem o trato com a cultura e não explorassem a variedade de países que têm a língua 

espanhola como idioma oficial. 

Segundo Candau (2016, p. 804), a diversidade cultural é comentada de maneira 

assídua atualmente em diversas propostas de governos, porém ainda possui difícil atuação no 

ambiente escolar e, como vimos no Capítulo 1, há divergências na conceituação e dificuldades 

para inclusão nas práticas escolares cotidianas. Para Libâneo (1985), inclusive, ainda há 

reduzida quantidade de pesquisas sobre as diferenças culturais no ensino; e investigá-las 

poderia contribuir para a aprendizagem nas variadas relações humanas atuais, inserindo esta 

temática com maior dinamismo na educação e não somente como participação em práticas 

transversais ou extracurriculares. O processo de educação para a diversidade cultural não é 

somente o ato de expor a existência de várias culturas ou a possibilidade de compartilhá-las, 

mas engloba o desenvolvimento da sensibilidade crítica para saber lidar com os possíveis 

conflitos que situações de compartilhamento entre culturas distintas podem gerar; e em busca 

de eliminar preconceitos e discriminações. 
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A escolha por analisar esses materiais surgiu pelo interesse na investigação de manuais 

didáticos utilizados em várias escolas públicas brasileiras. Como alude Lima (2009), há 

diferentes realidades para as instituições escolares públicas brasileiras e muitas ainda 

vivenciam situações precárias em suas estruturas, tanto no âmbito da formação, quanto nas 

atitudes dos profissionais envolvidos. Estes geralmente não têm a oportunidade de possuir 

educação continuada que lhes possibilitaria maior compartilhamento de suas experiências, ou 

enfrentam problemas com a infraestrutura e demais recursos necessários para garantir a 

qualidade da educação dos estudantes e o progresso de carreira dos funcionários escolares.    

Nesse prisma, o livro didático pode ser um dos principais instrumentos de informação, 

constituição de valores e conscientização da realidade. De fato, conforme Libâneo (1985, p. 

33), a escola se tornou o espaço em que o professor e o aluno “mediatizados pela realidade 

que apreendem e da qual extraem o conteúdo de aprendizagem, atingem um nível de 

consciência dessa mesma realidade a fim de nela atuarem, num sentido de transformação 

social”. Assim, a aprendizagem nas escolas também pode ser a oportunidade para que os 

alunos transformem as suas vidas, conseguindo ter melhor qualidade de vida por meio de um 

futuro profissional mais promissor e atuarem com perspectivas críticas sobre diferentes 

realidades. Afinal, “a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 

do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 

(BRASIL, 1996). 

O nosso foco foi direcionado para os livros didáticos do Programa Nacional do Livro 

Didático de 2017 – descritos com maior profundidade nesta dissertação no item “3.6. O 

Programa Nacional do Livro e do Material Didático de 2017: as propostas do Guia” e no 

capítulo 5 durante a análise – porque a proposta de investigação se baseia nos materiais 

didáticos de língua espanhola direcionados às escolas públicas contemporâneas brasileiras, 

sendo essas coleções as aprovadas no momento da delimitação da pesquisa e no período de 

inscrição e matrícula da pesquisadora (ingressante no mestrado em julho de 2017). 

Os materiais utilizados na investigação são formados pelos livros didáticos Entre 

líneas (MESQUITA; MARTINS; SILVA, 2015), Cercanía Espanhol (COUTO; COIMBRA; 

CHAVES, 2015) e Por el mundo en español (MORAES; VARGAS; MARTIN, 2015). O 

Guia Digital do PNLD de 2017 representa apoio secundário, visto que indica os princípios e 

critérios que resultaram na avaliação e escolha dessas obras e apresenta a perspectiva dos 

avaliadores sobre o conteúdo e estrutura por meio das resenhas que o integram. Os Manuais 

do Professor dos livros didáticos tratados complementam a discussão por permitirem maior 
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compreensão das orientações metodológicas presentes nas atividades das obras e a verificação 

de outras propostas adicionais sugeridas aos docentes. 

Ressalta-se, contudo, a dificuldade de acesso aos materiais principais da pesquisa. A 

coleção Cercanía foi localizada com maior facilidade e disponibilizada para comprar no site 

da editora Saraiva, além de outros sítios eletrônicos que propõem a venda de livros. Quanto às 

obras Entre Líneas e Por el mundo en español não foi possível encontrá-las nos sites dos 

grupos editoriais aos quais pertencem e o acesso deu-se após demorada procura, com o apoio 

de outros colegas da área que as possuem.   

 

4.2. O percurso metodológico 

 

As escolhas metodológicas adotadas no percurso investigativo são determinantes para 

a constituição da pesquisa, pois resultam no direcionamento optado para buscar a efetivação 

dos objetivos do pesquisador (GUNTHER, 2006). O tratamento da diversidade de culturas no 

desenvolvimento desta investigação tem particularidades que esclareceremos neste item, em 

consideração a todos os desafios encontrados durante a nossa seleção de dados e nas demais 

opções delimitadas para este estudo.  

 

4.2.1. Os métodos 

 

As principais abordagens metodológicas incorporadas nas pesquisas científicas são a 

quantitativa e a qualitativa. Na Idade Média, os renascentistas desenvolveram a consideração 

de que os conhecimentos poderiam ser adquiridos pelos seres humanos, baseados na razão e 

Ciência (assunto este também abordado no Capítulo 1 desta dissertação). O avanço de 

descobertas científicas, nesse contexto, começou a ser embasado em experimentos e muitos 

estudiosos "passam a recusar todo e qualquer conhecimento” que não estivesse pautado nesse 

método (BOCHNIAK, n. C apud FONSECA, 2002, p. 23). Dessa maneira, 

  

(...) Vêm daí a primeira grande cisão de áreas do conhecimento, com o 

estabelecimento de uma sólida fronteira entre a Filosofia e a Ciência e a 

crença na supremacia desta última, bem como a exigência de que os 

princípios da objetividade, da neutralidade, da quantificação, da 

universalidade e, especialmente, da fragmentação, dentre outros, fossem 

rigorosamente observados para que um conhecimento produzido pudesse ser 

considerado científico.  

Por conta, então, desse modelo que exacerbava o valor da Ciência, 

estabelecendo o que pudesse ser considerado científico ou não, é que, 

durante estes, praticamente, cinco séculos passamos a dar uma importância 
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muito maior à Ciência, em detrimento da Filosofia, da Arte e também da 

Religião (...) 

Assim, durante todo este tempo, tivemos muito zelo para com o princípio da 

OBJETIVIDADE, que exigia dos pesquisadores tanto a delimitação muito 

clara e precisa dos objetos de estudo de cada disciplina científica, quanto a 

total e completa separação entre o sujeito pesquisador e o objeto pesquisado. 

Em idêntico sentido, vinha colocado o princípio da NEUTRALIDADE da 

Ciência que se via garantido, na medida em que o sujeito pesquisador tivesse 

o extremo cuidado de ser objetivo, isto é, deveria, em suas pesquisas, fazer 

referência única e exclusivamente ao objeto pesquisado, às características e 

às propriedades do objeto pesquisado, cuidando para jamais interpretar, ou 

colocar no trabalho científico as suas impressões sobre o fenômeno 

estudado. 

E, assim também, o princípio da QUANTIFICAÇÃO que se via respeitado, 

na medida em que o cientista repetisse inúmeras vezes a mesma experiência, 

para registrar, como científico, apenas aquilo que apresentasse estabilidade, 

frequência elevada, que se repetisse de forma idêntica, após inúmeras 

comprovações. (BOCHNIAK, n. C, apud Fonseca, 2002, p. 22). 

 

Os aspectos principais da pesquisa quantitativa que derivam dessa época são, segundo 

Gil (2008, p. 4), a objetividade, a falta de influência direta do pesquisador, a comprovação por 

meio da experimentação e a aplicação e elaboração de leis que “determinam a ocorrência dos 

fatos”, objetivando obter conhecimentos confiáveis por meio de explicações comprovadas. 

As críticas a essa abordagem, entretanto, são constituídas prioritariamente pela 

ausência da discussão sobre as particularidades subjetivas humanas, que poderiam contribuir 

para o desenvolvimento de perspectivas em diversas áreas, a mencionar as Ciências Humanas 

e Sociais. Gil (2008, p. 4), assim, elenca quatro problemáticas que podem surgir na pesquisa 

quantitativa: 

 

• O problema da objetividade: muitas vezes nos estudos quantitativos considera-se que 

o mesmo procedimento deveria ser adotado para todas as ciências e há a tentativa de 

assemelhar os seres humanos e seus sentimentos na mesma classificação de todos os 

outros objetos ou “coisas”, sem considerar suas especificidades;  

• O problema da quantificação: muitos projetos que utilizam a abordagem quantitativa 

não se atêm ao fato de que os processos investigativos sempre são influenciados pelas 

particularidades dos pesquisadores e dos contextos, seja de maneira voluntária ou não. 

Assim, sobretudo ao serem abordados assuntos que conflitam com as experiências 

pessoais dos participantes da pesquisa, esse fator pode ser determinante para o 

direcionamento ocorrido sobre o objeto de análise. Os fatos sociais e individuais 

incorporados nos estudos não precisam ser considerados como “coisas” 

necessariamente objetivas e expostas em estatísticas, pois apresentam inúmeros 



154 

 

elementos que podem ser imprescindíveis nas análises. Logo, o pesquisador possui 

“preferências, inclinações, interesses particulares, caprichos, preconceitos, interessa-se 

por eles e os avalia com base num sistema de valores pessoais”; 

• O problema da experimentação: a realização de experimentos pode ser dispensável em 

alguns percursos investigativos, que não necessitem encontrar dados controlados, mas 

pretendam analisar situações com resultados espontâneos. Estudos com essa finalidade 

podem, inclusive, contribuir para o desenvolvimento de novas ciências e perspectivas 

analíticas; 

• O problema da generalização: há estudiosos que não consideram a necessidade de 

existirem pesquisas que identifiquem tendências, e não se desenvolvem somente 

apoiadas ou centradas em “leis” metodológicas já estabelecidas. A verdade nas 

ciências, contudo, também é uma construção que pode ser alterada conforme as 

descobertas decorrentes das aprendizagens e tecnologias de diferentes épocas (GIL, 

2008, p. 4-6).  

 

Diante dessas óticas e limitações, alguns estudiosos iniciaram a elaboração de outra 

abordagem metodológica que considerasse perspectivas voltadas prioritariamente para os 

estudos dos seres humanos e da sociedade, fato que não significa que a abordagem anterior 

deva ser abandonada, mas que, em muitas situações, “os objetos das ciências humanas e 

sociais são muito diferentes dos das ciências físicas e biológicas” (GIL, 2008, p. 4-6). 

Conforme Günther (2006, p. 207), “uma abordagem mista não necessariamente implica numa 

algaravia metodológica”, logo, não se parte da ideia da oposição quantitativo-qualitativo, mas 

a partir da abordagem de conceitos complementares. 

A origem da pesquisa qualitativa nas Ciências Sociais, de acordo com Goldenberg 

(2004, p. 16), é indefinida e essa abordagem pode ser considerada presente, por exemplo, no 

século V antes de Cristo, nos escritos do filósofo grego Heródoto, que descreveu a guerra da 

Pérsia atendo-se a especificidades mais subjetivas e não centradas na objetividade, com dados 

sobre os costumes, crenças, tradições e outros exemplares passíveis para compreender as 

características culturais particulares de um grupo social.   

Goldenberg (2004, p. 16) destaca a diferença situada entre a sociologia positivista e a 

sociologia compreensiva, pois há pesquisadores que adotam a abordagem qualitativa, mas 

consideram a existência de um método único e restrito. Dessa maneira, segundo a perspectiva 

de alguns estudiosos positivistas, a pesquisa deveria ser realizada com objetividade e 

“neutralidade com regularidades ou leis, em que o pesquisador não pode fazer julgamentos 
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nem permitir que seus preconceitos e crenças contaminem a pesquisa”, logo, tudo seria 

verificável por meio de experimentos e o sujeito e o objeto seriam considerados temáticas não 

interrelacionadas (GOLDENBERG, 2004, p. 16).  

Na segunda metade do século XIX, estudiosos criticaram esse modelo do positivismo 

e buscaram a elaboração de outras opções que considerassem as especificidades de métodos 

próprios para cada ciência, sem anular a representatividade real dos sujeitos envolvidos ou as 

regularidades e leis que proíbam o pesquisador de fazer julgamentos por meio das 

interpretações contextuais e de suas experiências.  

A sociologia compreensiva surgiu na Alemanha no final do século XVIII, período 

histórico dos conceitos de diferenciação entre cultura e civilização (definições estas, 

comentadas no capítulo 1 desta dissertação, com a atenção para o conhecimento formal das 

subjetividades dos sujeitos, seus valores e emoções, tratados de maneira não necessariamente 

objetiva). O início de buscas qualitativas resultou no surgimento de outras possibilidades 

metodológicas e objetivos de investigação, com a oportunidade de compreender casos 

particulares, como a construção das primeiras análises antropológicas baseadas em estudos de 

caso.  

Para Gerhardt e Silveira (2009, p. 32), a pesquisa qualitativa possui também sua 

própria estruturação, que lida com a interpretação das individualidades dos sujeitos por meio 

da compreensão dos fatos.  

 

As características da pesquisa qualitativa são: objetivação do fenômeno; 

hierarquização das ações de descrever, compreender, explicar, precisão das 

relações entre o global e o local em determinado fenômeno; observância das 

diferenças entre o mundo social e o mundo natural; respeito ao caráter 

interativo entre os objetivos buscados pelos investigadores, suas orientações 

teóricas e seus dados empíricos; busca de resultados os mais fidedignos 

possíveis; oposição ao pressuposto que defende um modelo único de 

pesquisa para todas as ciências. (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 32). 

 

Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (1998, p. 109) afirmam que essa abordagem 

metodológica centra-se na interpretação dos contextos e dos sujeitos e não prioriza a execução 

de regras efetuadas no objeto de análise para comprovação das hipóteses. O pesquisador pode 

adquirir a posição de ser um dos instrumentos de investigação de sua pesquisa por meio de 

informações fornecidas sobre suas próprias experiências, explicitadas para os leitores como 

bases para a interpretação dos fenômenos observados com o intuito de compreender contextos 

específicos. Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (1998, p. 109) ressaltam que, por questões de 

tempo ou dificuldades de acessos, geralmente os pesquisadores recorrem para a realização de 
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investigações científicas em instituições com que possuem familiaridade e em locais que já 

exercem alguma função, como o docente na escola em que trabalha, em exemplo.    

 As críticas da metodologia qualitativa, de acordo com Lessard-Hébert, Goyette e 

Boutin (2005, p. 7), são em relação à possibilidade de haver falta de objetividade e de rigor 

intelectual, vista por alguns estudiosos como inferior ou sem credibilidade científica. É, 

entretanto, opção metodológica que pode ser constituída por procedimentos de investigação 

com arcabouço teórico e construção de hipóteses sólidas. Os padrões de análise consideram os 

processos discursivos envoltos aos objetos estudados e os relacionam ao seu contexto, 

podendo colaborar no entendimento dessas realidades, na compreensão de seus valores e no 

oferecimento de possibilidades de novas perspectivas críticas.  

 Para Fonseca (2002, p. 21), as pesquisas quantitativa e qualitativa não são 

necessariamente opostas e podem apresentar os mesmos aspectos, porém com intensidades 

diferentes. 

 

Quadro 04 – Aspectos comparativos das pesquisas quantitativa e qualitativa 

 

Fonte: Fonseca (2002, p. 21) 

 

 Pereira (2004, p. 21-22) ressalta que “o dado qualitativo é uma forma de quantificação 

do evento qualitativo que normatiza e confere um caráter objetivo à sua observação” e a 

pesquisa qualitativa “se ocupa da investigação de eventos qualitativos mas com referenciais 

teóricos menos restritivos e com maior oportunidade de manifestação para a subjetividade do 

pesquisador”. Os pesquisadores consideraram, porém, as pesquisas quantitativa e qualitativa 

como conceitos opostos que poderiam somente gerar intolerância entre diferentes áreas, o que 

não condiz com a real proposta do fazer científico, e limitariam suas contribuições. 
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Os diferentes paradigmas possibilitam maneiras de interpretar a realidade e podem ser 

dialogados durante a busca de informações, afinal, 

 

Do ponto de vista epistemológico, nenhuma das duas abordagens é mais 

científica do que a outra. De que adianta ao investigador utilizar 

instrumentos altamente sofisticados de mensuração quando estes não se 

adequam à compreensão de seus dados ou não respondem a perguntas 

fundamentais? Ou seja, uma pesquisa, por ser quantitativa, não se torna 

“objetiva” e “melhor”, ainda que prenda à manipulação sofisticada de 

instrumentos de análise, caso deforme ou desconheça aspectos importantes 

dos fenômenos ou processos sociais estudados. Da mesma forma, uma 

abordagem qualitativa em si não garante a compreensão em profundidade.  

Esta observação torna-se necessária para rebater a tese de vários estudiosos 

que, do ponto de vista científico, colocam, numa escala, a abordagem 

quantitativa como sendo a mais perfeita, classificando estudos qualitativos 

apenas como “subjetivismo”, “impressões” ou, no máximo, “atividades 

exploratórias”.  

Não cabe neste espaço desenvolver o tema, mas, tanto do ponto de vista 

quantitativo quanto do ponto de vista qualitativo, é necessário utilizar todo o 

arsenal de métodos e técnicas que ambas as abordagens desenvolveram para 

que fossem consideradas científicas.  

No entanto, se a relação entre quantitativo e qualitativo, entre objetividade e 

subjetividade não se reduz a um continuum, ela não pode ser pensada como 

oposição contraditória. Pelo contrário, é de se desejar que as relações sociais 

possam ser analisadas em seus aspectos mais “ecológicos” e “concretos” e 

aprofundadas em seus significados mais essenciais. Assim, o estudo 

quantitativo pode gerar questões para serem aprofundadas qualitativamente, 

e viceversa (MINAYO, 1993, p. 247). 

 

A abordagem quantitativa está presente durante nossa investigação por optarmos em 

realizar o levantamento e apresentação dos dados das três coleções referidas por meio de 

gráficos e tabelas, salientando de maneira objetiva a existência (ou não) da diversidade de 

culturas nas obras. Optou-se pela organização dos dados, inicialmente, baseado na exposição 

de gráficos e tabelas que especificam o número total de países encontrados nas obras (com a 

intenção de compreender quais são as nações escolhidas para constituírem as coleções e 

identificando se há uma tendência maior para referenciar a Europa ocidental) e quais gêneros 

discursivos foram utilizados para apresentar as culturas estudadas (na tentativa de identificar a 

metodologia incorporada e quais as noções de cultura empregadas conforme as teorias de 

Thompson – clássica, descritiva, simbólica ou estrutural).  

Esta pesquisa também é caracterizada, contudo, como qualitativa, pois valoriza as 

subjetividades e singularidades específicas dos contextos em que a temática está inserida, 

principalmente durante a interpretação desses dados, em busca de compreender e ressaltar as 

particularidades dos sujeitos envolvidos. Na segunda etapa, os resultados são analisados por 
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meio da abordagem qualitativa e com apoio no arcabouço teórico desenvolvido durante esta 

dissertação – por meio de Thompson (1995), Lotman (1998) e Bernard (2005) –, e a 

averiguação das propostas de ensino dessas culturas, dos sentidos das atividades que se 

direcionam ao tratamento das diferenças culturais e se incitam (ou não) a criticidade reflexiva 

dos estudantes.  

 

4.2.2. As categorias de análise 

 

O objeto de estudo apresenta inúmeras possibilidades de medidas no percurso da 

investigação, utilizados conforme os ângulos de observação escolhidos e em consonância com 

os interesses, objetivos e hipóteses de pesquisa. Santos (2005, p. 46-47) classifica essas 

variáveis com as seguintes subdivisões:  

 

• Medidas qualitativas (expressas por meio de qualidades, nomes ou rótulos) –  

a) Nominal – “os valores das variáveis são nomes ou rótulos mutuamente exclusivos”, ou 

seja, constituídos por nomenclaturas que possuem sentidos únicos já consolidados (em 

exemplo, a marca de carro nos dados de pesquisa ser agrupada com nomes de 

empresas privadas como VW, Fiat, Renault, Pegeout, Honda, Toyota, Ford, etc); 

b) Ordinal – “os valores das variáveis são nomes ou rótulos relacionados entre si”, 

portanto, possuem relações semânticas de valores combinatórios (as variáveis da 

opinião sobre a aula do professor poderiam ser, por exemplo, “Muito boa, Boa, 

Regular, Ruim e Péssima”). 

 

• Medidas quantitativas (expressas por meio de números e quantidades) –   

a) Intervalar – “os valores das variáveis medidas neste nível de mensuração são números 

discretos (inteiros)”, pois somente admite quantidades inteiras com operações de 

adição ou subtração mesuradas por intervalos fixos (“Por exemplo, a variável número 

de alunos em uma sala é medida no nível intervalar, pois só é possível ter um número 

inteiro de alunos”); 

b) De razão – “os valores das variáveis são números contínuos (reais), ou seja, os 

números admitem fracionamentos”, pode admitir o zero absoluto e geralmente utiliza 

diversos instrumentos de identificação de dados (“Por exemplo, as variáveis peso, 

comprimento e temperatura são medidas de razão”) (SANTOS, 2005, p. 5-6). 
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Realizou-se a delimitação dos dados da pesquisa a partir das variáveis dos aportes 

culturais encontrados nos livros didáticos em análise. Deparou-se, entretanto, com um dos 

maiores desafios desta pesquisa, partindo do pressuposto, de acordo com Guillén Díaz (2008), 

que o conceito de língua não diz respeito apenas a elementos de cunho linguístico-estrutural, 

mas também se constitui de ações sociais com significâncias culturais, as quais influenciam 

em sua estrutura. Logo, “a língua e a cultura são indissociáveis, de modo que a língua 

demanda um feito de cultura, e a cultura, por sua vez, um feito de língua” (GUILLÉN DÍAZ, 

2008, p. 838). Deste modo, como distinguir o que é cultura nos livros didáticos tratados e 

realizar o nosso recorte de dados? 

Para alcançar os objetivos e esclarecer os questionamentos da investigação, o caminho 

pelo qual se optou foi pautado nas considerações da semiótica da cultura. Como afirma 

Santaella (2017, p. 7-8), a palavra semiótica deriva da raíz grega semeion, que significa signo, 

não no sentido astrológico, mas direcionado à compreensão de como os seres-humanos se 

relacionam com as linguagens, interagindo-se, e as constituem e são constituídos por estas, 

assim, criando variadas possibilidades de manifestações comunicativas. Desse modo, os 

estudos semióticos estão vinculados ao entendimento da significação humana sobre o mundo, 

sendo que suas construções de sentidos podem surgir de diferentes maneiras. Nas palavras de 

Santaella (2017, p. 40), “é no homem e pelo homem que se opera o processo de alteração dos 

sinais (qualquer estímulo emitido pelos objetos do mundo) em signos ou linguagens (produtos 

da consciência)”, pois “somos uma espécie animal tão complexa quanto são complexas e 

plurais as linguagens que nos constituem como seres simbólicos, isto é, seres de linguagem”.  

A semiótica da cultura tratada por Lotman (1998) segue os pressupostos de Saussure, 

mas com ênfase no estudo da constituição do texto e nas relações semióticas envolvidas na 

linguagem. O texto na teoria lotmaniana não se associa, assim, somente ao signo verbal e 

pode ser efetuado em toda variedade de manifestações humanas:  

 

El objetivo del presente trabajo es examinar dos conceptos fundamentales 

en el estudio de la cultura: el texto y la función en su interrelación. 

Definimos el concepto de texto en correspondencia con el artículo de A. M. 

Piatigorski, «Algunas observaciones generales respecto al texto como 

variedad de señal»2. Al hacerlo, destacamos propiedades tales como el 

estar expresado [vryazhionnost’] en un determinado sistema de signos (el 

«registro») y la capacidad de entrar en determinada relación (dentro de un 

sistema de señales que funcionan en la colectividad) «como un concepto 

elemental»3. La función del texto es definida como su papel social, su 

capacidad de dar servicio a determinadas necesidades de la colectividad 

que crea el texto. Así pues, la función es una interrelación entre el sistema, 

su realización y el destinatario — destinador del texto.  (…) 
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2.1. Desde el punto de vista del estudio de la cultura, sólo existen los 

mensajes que son textos. Todos los otros, diríase, no existen y no son 

tomados en consideración por el investigador. En este sentido podemos 

decir que la cultura es un conjunto de textos o un texto construido de 

manera compleja. La aplicación del código estructural de la cultura propio 

del que describe al material que se estudia (el estudio de una cultura 

antigua por un contemporáneo nuestro, de la cultura de un tipo social o 

nacional desde la posición de otro tipo) puede conducir al traslado de no-

textos a la categoría de textos y a la inversa (en correspondencia con su 

distribución en el sistema que se utiliza para la descripción).  2.2. La 

ruptura consciente con determinado tipo de cultura o el no dominio del 

código de ésta pueden manifestarse como una renuncia al sistema de 

significados textuales inherente a ella. Tras ellos se reconoce sólo el 

contenido de los mensajes lingüísticogenerales o, si en este nivel no hay 

mensaje, de los «no-mensajes». 

(LOTMAN, 1998, 116-119). 

 

Nesse sentido, a cultura é considerada como um texto formado pelo conjunto de vários 

textos, em uma cadeia de sistemas semióticos que estabelecem sentidos específicos ao se 

relacionarem entre si. A cultura, enquanto texto, é um fenômeno complexo e ativo, sendo 

constituída por heterogeneidade semiótica e passível de reunir distintos códigos e linguagens, 

para ser apto a receber, transformar ou gerar novas mensagens.  

Outro aspecto da teoria lotmaniana refere-se ao avanço diacrônico da cultura, ou seja, 

sua presença e permanência ao longo do tempo e espaço para constituir sentidos, que são 

aceitos e incorporados na vivência de determinados grupos sociais, durante distintas gerações. 

O autor salienta, entretanto, que a memória coletiva da cultura também pode adquirir 

influências sincrônicas e transformação em suas particularidades de maneira gradual, 

conforme as necessidades do momento específico em que está inserida. 

 

Siendo una de las formas de la memoria colectiva, la cultura, que está ella 

misma sometida a las leyes del tiempo, a la vez dispone de mecanismos que 

hacen resistencia al tiempo y a su movimiento. (Aquí y más adelante, al 

hablar de la cultura, nos referiremos no a todo el volumen de este complejo 

concepto, sino a su aspecto semiótico.) Se halla en funcionamiento no sólo 

el último corte temporal, sino también toda una gruesa capa de cultura de 

una considerable profundidad, y, a medida que se avanza en el tiempo, en el 

pasado brotan periódicamente focos de actividad: textos separados por 

siglos, «al venir a la memoria» se vuelven contemporáneos.  

(…) Todo funcionamiento de un sistema comunicativo supone la existencia 

de una memoria común de la colectividad. Sin memoria común es imposible 

tener un lenguaje común. Sin embargo, diversos lenguajes suponen diverso 

carácter de la memoria. Aquí se trata no sólo de la diferencia del volumen 

sincrónico de la misma, sino también de su profundidad diacrónica. 

Podemos formular la tesis: cuanto más complejo es un lenguaje, cuanto más 

ajustado está para la transmisión y producción de información más 

compleja, tanto mayor profundidad debe poseer su memoria. (…) 
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El significado del símbolo no es algo constante, y no debemos imaginamos 

la memoria de la cultura como un depósito en el que están apilados los 

mensajes, invariantes en su esencia y siempre equivalentes a sí mismos. 

Desde este punto de vista, la expresión «guardar información» puede 

inducir a error con su metaforismo. La memoria no es un depósito de 

información, sino un mecanismo de regeneración de la misma. En 

particular, por una parte, los símbolos que se guardan en la cultura, llevan 

en sí información sobre los contextos (o también los lenguajes), y, por otra, 

para que esa información «se despierte», el símbolo debe ser colocado en 

algún contexto contemporáneo, lo que inevitablemente transforma su 

significado. Así pues, la información que se reconstruye se realiza siempre 

en el contexto del juego entre los lenguajes del pasado y del presente. (…). 

(LOTMAN, 1998, 109-111). 

  

Nestas complexas tensões semióticas as posições dos autores e leitores também são 

ativas, pois o autor apresenta sentidos ao expressar-se; e o leitor interpretará sua mensagem 

conforme suas experiências e intuitos. No caso da obra artística, por exemplo, o destinatário 

da mensagem pode ser o público, que abrange vários indivíduos, com expansão, portanto, das 

possibilidades de tratamento do texto (ou textos), com diferentes contempladores passíveis de 

estabelecer relações com obras construídas em momentos históricos distintos dos seus.  

A cultura, na perspectiva de Lotman, e conforme alude Américo (2012) em sua tese, 

pressupõe a existência de outras não-culturas, ou não-textos, que apresentam outras 

perspectivas e relações semióticas em seus símbolos: 

 

No universo teórico de Lótman, o paralelo entre o texto e a cultura é crucial. 

A contraposição entre o texto e a realidade extratextual, quando aplicada à 

cultura transforma-se em oposição entre (sic) cultura e não-cultura. Assim 

como para definir um texto precisamos traçar suas fronteiras, é necessário 

fazer o mesmo para delimitar uma cultura. Para definir a si mesma, uma 

cultura precisa sempre dialogar com outras culturas. Outro meio de 

autodefinição de uma cultura é o seu olhar sobre a si mesma, uma 

autorreflexão. Nesse sentido, cultura é uma consciência coletiva. 

(AMÉRICO, 2012, 121-122). 

 

Assim, por meio das considerações mencionadas, a semiótica da cultura é definida por 

Lotman como “disciplina que examina a interação de sistemas semióticos diversamente 

estruturados, a não uniformidade interna do espaço semiótico, a necessidade do poliglotismo 

cultural e semiótico”.  

O recorte dos dados da pesquisa foi realizado centrado na busca por textos elaborados 

por associações semióticas que remetem à representação de determinada(s) cultura(s), que 

pode(m) ocorrer por meio de gêneros discursivos variados, e não necessariamente enfatizados 

na estrutura composicional do idioma espanhol. 
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Além disso, a organização dos dados pode ocorrer por meio do agrupamento baseado 

em categorias e com a utilização de instrumentos padronizados, sendo que “é necessário que 

as categorias sejam suficientes para incluir todas as respostas e sejam organizadas de forma 

tal que não seja possível colocar uma determinada resposta em mais de uma categoria” 

(GERHARDT; SILVEIRA, 2005, p. 81). Para Gil (2008, p. 105),  

 
(...) cada pesquisa tem naturalmente objetivos diferentes de qualquer outra. 

Mas é possível definir alguns elementos que estarão presentes em qualquer 

pesquisa. Por essa razão é que no planejamento da pesquisa são definidas 

categorias que orientam a coleta, análise e interpretação dos dados. 

 

De acordo com Pereira (2004, p. 46), entretanto, a estruturação dos dados em 

categorias é vista em muitos casos como apenas utilizável em pesquisas completamente 

quantitativas, sem considerar as possibilidades que pode oferecer para organização da 

pesquisa e sem inabilitar a função das análises qualitativas. 

 

A falta de familiaridade com técnicas de processamento de variáveis 

categóricas, com frequência faz com que sejam tratadas de forma discursiva, 

com prejuízo de oportunidades de produção de conhecimento pela simples 

dispersão abusiva de informações. A isso se soma um não raro preconceito 

no trato de variáveis categóricas, as quais por falta de conformidade com as 

premissas habituais de processamento de variáveis quantitativas, mais 

populares entre os pesquisadores, acabam tendo seu potencial informativo 

desprezado. 

Como regra, ao investigar eventos qualitativos, o pesquisador deve procurar 

conceber variáveis de natureza mais elementar, de forma a ampliar suas 

oportunidades de análise, mas, para suas conclusões, ele não deve se 

descuidar de interpretar a representação qualitativa de suas medidas. 

Finalmente, ao escolher as medidas para as variáveis, é conveniente que o 

pesquisador considere ainda sua classificação em relação ao plano de análise 

que tem em mente. 

 

 A perspectiva analítica de Byram (1992), por exemplo, explicita a possibilidade de 

utilização das categorias para a análise cultural em livros didáticos.  

Byram (1992, p. 18) aponta que a cultura não é a representação passiva da realidade, 

mas está integrada às linguagens, participante da constituição dos sujeitos e constituída na 

dinamicidade de suas relações. Nesse ponto de vista teórico, em situações de aprendizagem de 

um idioma estrangeiro sem o tratamento dos fenômenos socioculturais, o estudante assumiria 

o epifenômeno de sua própria língua, com a realização de interpretações da realidade do outro 

por meio dos referenciais culturais internalizados de seu próprio país, logo, com a tentativa da 

construção de uma versão codificada de seu idioma nativo.     
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As alusões de Byram (1992, p. 18-19), entretanto, não consideram que os conceitos, 

valores e comportamentos culturais pré-estabelecidos dos estudantes sejam completamente 

incoerentes com a compreensão das culturas de outras localidades. Se a abordagem escolhida 

for a aprendizagem da língua estrangeira a partir do idioma nativo dos discentes com a 

integração das dimensões culturais de diferentes nações ou grupo sociais como o meio de 

socialização contínua dos indivíduos, é possível transcender a simples tentativa de imitação e 

réplica com utilização passiva da língua. O estágio de transformação de uma competência 

intercultural desenvolve os conhecimentos existentes, para atingir um limiar crítico, pode 

contribuir para que o aprendiz do idioma sobreviva no país estrangeiro, uma modificação da 

consciência monocultural. Esse ponto de vista pode ser uma consciência intercultural que 

reconhece que esses fenômenos podem ser vistos de uma perspectiva diferente, de dentro de 

uma cultura e identidade étnica diferentes.  

Por meio dessas considerações, Byram aponta a importância de abordar nas 

metodologias pedagógicas os aspectos que incitam a interculturalidade em sala de aula e 

propôs procedimentos metodológicos abordados especificamente para a análise de livros 

didáticos (BATISTA, 2010, p. 62 apud BYRAM, 1993). Byram expõe parâmetros culturais 

dispostos em oito categorias, identificadas com as nomenclaturas e características indicadas 

no quadro adiante. 
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Quadro 05 – Análise cultural: suas categorias e suas características 

 

CATEGORIAS CARACTERÍSTICAS 

Identidade social e grupos sociais 
Diz respeito a classes sociais, identidade 

regional e minorias étnicas. 

Interação social  

Refere-se aos diferentes níveis de formalidade 

empregados nas diversas situações cotidianas. 

Tem como filtros os níveis de linguagem, as 

variações linguísticas diversas e as interações 

em geral. 

Crença e comportamento 

Relaciona-se às crenças morais e religiosas, bem 

como às rotinas diárias. Ela está dividida em 

quatro subitens, que são: crenças morais, crenças 

religiosas, rotinas diárias e comportamento. 

Instituições políticas e sociais  

Diz respeito a informações sobre instituições 

federais, serviço social, saúde, justiça, ordem e 

governos locais. 

Socialização e ciclo de vida 

Esta tem como filtros de análise os seguintes 

tópicos: família, escola, trabalho e ritos de 

passagem. 

História nacional  

Relaciona-se a eventos históricos e 

contemporâneos vistos como marcos da 

identidade nacional. Ela está subdividida em: 

eventos históricos, política e manifestações 

populares. 

Geografia nacional  

Refere-se a informações sobre fatores 

geográficos vistos como significantes pelos 

membros de determinada comunidade. Possui 

cinco subitens, que são: turismo, localidades, 

clima, diversidade geográfica e economia. 

Estereótipos e identidade nacional 

Trata do que é “típico” e de símbolos de 

estereótipos nacionais. Seus subitens são: 

estereótipos, culinária, folclore, vestuário, 

expressão artística, esporte e lazer, trânsito e 

outras informações, estando nesta última alguns 

aspectos gerais, mais simples, porém não menos 

importantes, como regras de etiqueta e 

informações culturais. 
Fonte: Batista (2010, p. 62-63) 

 

 Essas categorias possuem filtros classificados em consonância com alguns 

desdobramentos dessas temáticas. 
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Quadro 06 – Continuação: categorias e características da análise cultural  

 

CATEGORIAS FILTROS 

Identidade social e grupos sociais 

Problemas sociais; 

Classes sociais; 

Identidade regional; 

Minorias étnicas; 

Níveis de linguagem; 

Variações linguísticas diversas; 

Interação em geral 

Interação social 

Níveis de linguagem; 

Variações linguísticas diversas; 

Interação em geral 

Crença e comportamento 

Crenças morais; 

Crenças religiosas; 

Rotinas diárias; 

Comportamento em geral 

Instituições políticas e sociais 

Instituições políticas; 

Instituições privadas; 

Saúde; 

Justiça; 

Ordem 

Socialização e ciclo de vida   

 

Família;  

Escola; 

Trabalho; 

Ritos de passagem 

História nacional  

Eventos históricos; 

Política; 

Manifestação popular 

Geografia nacional 

Turismo; 

Localidades; 

Clima; 

Diversidade geográfica; 

Economia 

Estereótipos e identidade nacional   

Estereótipos; 

Culinária; 

Folclore; 

Vestuário; 

Expressão artística; 

Esporte e lazer; 

Trânsito; 

Outras informações 
 Fonte: Batista (2010, p. 65) 

 

 A análise dos resultados, portanto, estará centrada nessas categorizações a fim de 

comparar as coleções didáticas investigadas. A princípio, identificam-se as amostras culturais 

utilizadas nos capítulos dos livros do 6° Ano de cada uma das coleções, dispostas em tabelas 

com o intuito de facilitar a visualização dos dados. No segundo momento, elaboraram-se dois 

gráficos (de cada livro didático, portanto, seis no total) para compreender de quais países 
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esses dados são ou representam e por meio de qual gênero discursivo ou tipologia semiótica 

foram explicitados. Na parte final, esses dados foram elencados nas categorias baseadas em 

Byram, que constituíram os subitens da análise de cada manual didático.  

  

4.3. Os procedimentos 

 

A investigação bibliográfica, de acordo com Gerhardt e Silveira (2009, p. 66), é 

essencial para o cerne de muitos estudos científicos, pois as pesquisas necessitam ser 

fundamentadas com o apoio nos dados adquiridos por meio de fontes bibliográficas, que 

podem ser materialidades como “obras escritas, impressas em editoras, comercializadas em 

livrarias e classificadas em bibliotecas”, logo, categorias em que podem ser incluídos os livros 

didáticos. Severino alude, assim, que a pesquisa bibliográfica pode ser elaborada por meio de 

uma rede de conhecimentos e por diferentes estudiosos a partir de materiais variados que 

contribuem para o entendimento da temática almejada: 

 

A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro 

disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, 

como livros, artigos, teses etc. Utiliza-se de dados ou de categorias teóricas 

já trabalhados por outros pesquisadores e devidamente registrados. Os textos 

tornam-se fontes dos temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a 

partir das contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes dos 

textos” (SEVERINO, 2010, p. 122).  

 

Gil (2008, p. 69) afirma que a maioria das investigações científicas é desenvolvida 

com a utilização de referências bibliográficas para a elaboração dos seus aportes teóricos, 

porém a pesquisa bibliográfica se diferencia na profundidade do tratamento desses materiais 

como principais fontes de elaboração dos dados e centralidade para busca dos objetivos ou 

análise dos resultados.  

Gil (2008, p. 69) considera a maior vantagem desse procedimento metodológico, a 

possibilidade de ocorrer rápido acesso nesses materiais ao conjunto de informações que 

exigiria maior espaço e tempo de busca, assim, pode “permitir ao investigador a cobertura de 

uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente. 

Esta vantagem se torna particularmente importante quando o problema de pesquisa requer 

dados muito dispersos pelo espaço”. A contrapartida, porém, seria a possibilidade de 

comprometer as pesquisas por meio de equívocos ocasionados nessas obras referenciais e que 

poderia “reproduzir ou mesmo a ampliar seus erros. Para reduzir essa possibilidade, convém 



167 

 

aos pesquisadores assegurarem-se das condições em que os dados foram obtidos, analisar em 

profundidade cada informação para descobrir possíveis ocorrências ou contradições”.  

O propósito de analisar os livros didáticos não é apontar se as informações são 

completamente certas ou erradas, mas compreender quais e como as informações estão 

inseridas nas obras e sugerir, se necessário, possibilidades de inclusão da diversidade cultural 

que impulsionem a aprendizagem intercultural. 

A pesquisa documental, segundo Gil (2008, p. 70), tem características semelhantes 

com a bibliográfica e esses procedimentos podem diferir pela natureza das fontes. A pesquisa 

bibliográfica teria fontes de diversos autores e utilizaria “fundamentalmente das contribuições 

dos diversos autores sobre determinado assunto” e a pesquisa documental se valeria “de 

materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 

reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa”.  

Gerhardt e Silveira (2009, p. 69) destacam que a pesquisa documental pode ser 

classificada em dois tipos: 

1. Primeira mão: documentos sem tratamento analítico, com a possibilidade dos 

pesquisadores de modificar o direcionamento inicial de criação do material com foco 

nos seus objetivos e perspectiva analítica, tais como: “documentos oficiais, 

reportagens de jornal, cartas, contratos, diários, filmes, fotografias, gravações, 

gravuras, pinturas a óleo, desenho técnicos, etc.”; 

2. Segunda mão: documentos que passaram anteriormente por tratamento focado em 

análises científicas, em exemplos, “relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, 

tabelas estatísticas, manuais internos de procedimentos, pareceres de perito, decisões 

de juízes, entre outros”.  

Nota-se, prioritariamente, o uso desses dois procedimentos (bibliográfico e 

documental) durante a execução de nossa pesquisa. No caso desta pesquisa, como foi 

apontado, tratou-se do tema com base na revisão da literatura referente a considerações de 

diversos teóricos da área, sobretudo, que abarcam estudos sobre o ensino, a língua estrangeira, 

o material didático e as culturas. Além disso, a análise também é baseada no procedimento 

documental, pois avaliam-se documentos (os livros didáticos) que foram elaborados para 

outras finalidades (nesta situação, educacionais) e direcionados para o intuito científico, ou 

seja, “os conteúdos dos textos ainda não tiveram nenhum tratamento analítico, são ainda 

matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai desenvolver sua investigação e análise” 

(SEVERINO, 2010, p. 123).  
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4.4. As técnicas de análise de dados 

 

 Gerhardt e Silveira (2009, p. 84) expõem que os pesquisadores na análise qualitativa 

devem buscar a compreensão dos dados por meio de aprofundamentos proporcionados pelas 

técnicas de interpretação, ocorridas, muitas vezes, nas análises de conteúdo e discurso.  

A análise de conteúdo é definida como “uma técnica de pesquisa e, como tal, tem 

determinadas características metodológicas: objetividade, sistematização e inferência” com 

vários tipos de técnicas analíticas (lexical, de expressão, de relações, temática e de 

enunciação), sendo a análise temática “considerada mais apropriada nas investigações 

qualitativas” (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 84). A análise para esses autores “trabalha 

com a noção de tema, o qual está ligado a uma afirmação a respeito de determinado assunto; 

comporta um feixe de relações e pode ser graficamente representada por meio de uma palavra, 

frase ou resumo”.  

Para Bardin (1977, p. 9), a análise de conteúdo é um conjunto de procedimentos 

metodológicos que se aperfeiçoam de modo gradual em busca da compreensão crítica de 

discursos diversificados.   

 

(...) O factor comum destas técnicas múltiplas e multiplicadas - desde o 

cálculo de frequências que fornece dados cifrados, até à extracção de 

estruturas traduzíveis em modelos- é uma hermenêutica controlada, baseada 

na dedução: a inferência. Enquanto esforço de interpretação, a análise de 

conteúdo oscila entre os dois pólos do rigor da objectividade e ela 

fecundidade da subjectividade. Absolve e cauciona o investigador por esta 

atracção pelo escondido, o latente, o não-aparente, o potencial de inédito (do 

não-dito), retido por qualquer mensagem. Tarefa paciente de «desocultação», 

responde a esta atitude de voyeur de que o analista não ousa confessar-se e 

justifica a sua preocupação, honesta, de rigor científico. Analisar mensagens 

por esta dupla leitura onde uma segunda leitura se substitui à leitura 

«normal» do leigo, é ser agente duplo, detective, espião... (BARDIN, 1977, 

p. 9). 

  

Bardin (1977, p. 51) salienta, entretanto, a atenção que o pesquisador deve ter para não 

disseminar estereótipos durante a interpretação dos objetos. A elaboração de estereótipos seria 

a “composição semântica pré-existente, geralmente muito concreta e imagética”, que 

ultrapassa a posição empírica do sujeito por se tratar de concepções culturais preconceituosas 

e enraizadas no pessoal do autor e que pode influenciar as percepções realistas e objetivas das 

análises. Para o pesquisador não constituir essas leituras superficiais convém, assim, realizar 

suas formulações de hipóteses baseadas em justificativas o mais concretas possíveis e 

devidamente exemplificadas. 
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Bardin (1977, p. 95-102) sugere a organização da análise de conteúdo em três fases 

principais: 

• Pré-análise: inicialmente, faz-se a nomeada leitura flutuante, etapa em que se conhece 

o material por meio da primeira leitura, com as interações iniciais, impressões e 

planejamento dos procedimentos e etapas. É o momento de construção de intuições e 

hipóteses com o objetivo de operacionalizar e sistematizar as ideias e conduzir o 

esquema de desenvolvimento ou plano de análise;  

• Exploração textual: após as definições realizadas nas diferentes operações da pré-

análise, ocorre a “a administração sistemática das decisões tomadas” por meio de 

leituras mais aprofundadas e integração das teorias da pesquisa;  

• Tratamento dos resultados obtidos e interpretação: os resultados passam a se tornar 

mais significativos, tratados cientificamente e amadurecidos. Nesse momento pode 

ocorrer a elaboração de sistemas estatísticos para demonstrar a explicação dos dados, 

“os quais condensam e põem em relevo as informações fornecidas pela análise”;  

 Bardin (1977) considera a análise do discurso um campo integrado à análise do 

conteúdo. Conforme esse autor (1977, p. 213), a Análise Automática do Discurso (AAD) de 

Pêcheux pode ser realçada nessa etapa da pesquisa porque contribui com a busca por 

inferências a partir dos estudos aprofundados dos aspectos discursivos, seja no 

estabelecimento das relações entre a situação (contexto) no qual o sujeito se encontra, nas 

manifestações semântico-sintáticas da superfície discursiva ou nas "condições de produção” 

dos sujeitos envolvidos em múltiplos espaços sociais.  

 Para a análise, a pesquisa seguiu as fases indicadas por Bardin (1977) constituídas por 

conhecimento prévio dos materiais, delimitação dos objetivos e hipóteses de compreensão dos 

dados e posterior aprofundamento da compreensão dos resultados. No capítulo 5, 

primeiramente exibem-se as amostras por meio de recursos estatísticos a fim de que haja 

compreensão com maior profundidade e, de acordo com nossos objetivos de pesquisa, 

baseando-se a partir dos conceitos da semiótica de Lotman (1998), da linguagem de Bakhtin 

(2003) e da interculturalidade de Fleuri (2000).  

  

*** 

 

 O capítulo 4 explicita as escolhas e desafios ocorridos no desenvolvimento das etapas 

de nossa investigação. A pesquisa caracteriza-se de modo fundamental pelos princípios da 

análise qualitativa comparativa complementados com a disposição dos dados com base em 
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aspectos quantitativos (GIL, 2008; GOLDENBERG, 2004), seja em relação à organização 

disposta em gráficos ou pelo estabelecimento de categorias. O trabalho visa à descrição, 

interpretação e compreensão dos dados coletados, dos seguintes materiais didáticos: Cercanía 

(2015), Entre líneas (2015) e Por el mundo en español (2015), por meio dos procedimentos 

documental e bibliográfico e a partir das perspectivas analíticas (análises de conteúdo e 

discurso) de Bardin (1997). Após a explicação dos critérios de busca, constatação e 

compreensão dos resultados, prosseguiremos com o capítulo 5 em que se verifica 

efetivamente se o ensino das diferenças culturais consta nos livros didáticos de espanhol 

aprovados no PNLD de 2017. 
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CAPÍTULO 5. ANÁLISE DOS DADOS: A DIVERSIDADE DE CULTURAS NOS 

LIVROS DIDÁTICOS CERCANÍA (2015), ENTRE LÍNEAS (2015) E POR EL MUNDO 

EN ESPAÑOL (2015)  

 

 Nos capítulos anteriores, evidenciou-se o arcabouço teórico desta pesquisa, baseado, 

principalmente, na discussão de conceitos sobre a cultura, a diversidade cultural e as 

metodologias de ensino; e os aportes contextuais em que esta temática está inserida – a 

ressaltar a origem do PNLD, as políticas públicas brasileiras e como é realizada a elaboração 

e avaliação do Guia, até o momento em que os livros didáticos aprovados são incorporados 

nas instituições escolares de âmbito público.   

Nos próximos itens, será realizada a análise dos livros didáticos aprovados                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

no PNLD de 2017 da área de língua espanhola – Cercanía (2015), Entre líneas (2015) e Por 

el mundo en español (2015), cujo intuito é compreender se esses materiais didáticos possuem 

a diversidade cultural em seus conteúdos e, caso esteja incluída, como esta temática é tratada 

nessas obras.  

A análise de cada coleção foi dividida em três momentos principais: no primeiro, 

expôs-se a estrutura dos capítulos, seções e funções de suas unidades; em segundo, 

identificou-se a visão de cultura (s) dessas obras por meio da elaboração de gráficos que 

expõem os dados coletados (os textos das obras que pretendem representar ou ensinar sobre 

culturas identificados nos exercícios desses materiais); e, por fim, apresentou-se e 

compreendeu-se as atividades propostas e os aportes culturais, ao tomar como base as 

categorizações propostas por Byram (1992) e os referenciais teóricos ressaltados durante esta 

dissertação, além dos conceitos de linguagem abordados por Lotman (1998). 

O embasamento conceitual desta dissertação apresentou a discussão de concepções 

diferentes sobre a cultura que surgiram conforme as transformações históricas das sociedades 

e que podem repercutir nos espaços atuais e são conceitos que serão considerados na 

compreensão das perspectivas adotadas nos materiais em análise. As noções foram 

categorizadas por Thompson (1995) como clássica (relacionada ao desenvolvimento humano, 

intelectual e espiritual e, em consequência, à construção da diferenciação hierárquica entre 

indivíduos, grupos sociais ou nacionalidades distintas), descritiva (a descrição de aspectos 

culturais de grupos sociais por meio de suas crenças, valores, costumes, artefatos, 

instrumentos e objetos que os integram e são consolidados como representativos de suas 

nações), simbólica (cultura como “padrão de significados nas formas simbólicas” que 

constroem ações significativas para o compartilhamento das concepções, crenças e 
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experiências entre os indivíduos) e estrutural (análise da cultura por meio do estudo simbólico 

incluído em contextos específicos).  

Complementaram-se os referenciais teóricos aludidos com as teorias de Lotman 

(1998) sobre a relação da (s) cultura (s) com as linguagens. A cultura é vista como conjunto 

de signos que se conectam para produzir sentidos, que podem estar incorporados socialmente 

pelos indivíduos na produção das memórias coletivas das sociedades em que estão integrados, 

passíveis também de ressignificar ou elaborar novas mensagens constituídas por 

heterogeneidade semiótica. 

Nessa discussão, Bernard (2005) contribui para pensar como as diferentes culturas se 

manifestam e se relacionam com sentidos que assumem proporções e posicionamentos mais 

amplos do que considerar que os países e as culturas somente coexistam, afinal geram 

conflitos quando dialogam perspectivas variadas, seja de maneira propícia para relações 

amistosas ou não. Propõe, assim, redefinir o conceito de diversidade de culturas de maneira a 

aprofundá-lo, visto de maneira ativa e com foco na significação de problemáticas atuais.   

A interpretação dos resultados ocorrerá fundamentada nas teorias de Bardin (1977), 

considerando a construção de inferências por meio das compreensões desses dados e das 

propostas educativas demonstradas nessas obras, com a finalidade de executar os objetivos 

elaborados durante esta pesquisa.  

 

5.1. A coleção Cercanía Espanhol (2015)  

 

As autoras das obras didáticas Cercanía Língua espanhola, direcionadas para o Ensino 

Fundamental, são Ludmila Coimbra e Luíza Santana Chaves e a editora responsável é Ana 

Luiza Couto. A Apresentação desses materiais evidencia que, em decorrência da oficialidade 

do espanhol em muitos países vizinhos do Brasil e a sua utilização em várias outras regiões do 

mundo, é cada vez mais significativa a aprendizagem da estrutura da língua espanhola e de 

suas “culturas, costumes, hábitos, crenças, linguagens, etc.” (COIMBRA; CHAVES, 2015, p. 

3). De acordo com as criadoras dessas obras (2015, p. 3), os conteúdos propõem a realização 

do contato com os ambientes hispânicos por meio do pensar de temáticas que contribuem para 

formação da criticidade dos estudantes. O volume dedicado ao Sexto Ano destaca a proposta 

de estudar os seguintes pontos:  

 

• (...) divertirte con las historietas de Gaturro; 

• aventurarte en odas de Pablo Neruda; 

• informarte en periódicos españoles como elgancho.es y elmundo.es; 
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• contemplar pinturas de Fernando Botero y otros colores; 

• inscribirte en cursos de verano en México; 

• escuchar canciones del cantante panameño Rubén Blades; 

• conocer películas argentinas y dibujos de animación; 

• hacer recetas de alfajores con dulce de leche, chocolate y otros 

ingredientes; 

• reírte con El chavo del Ocho y otros programas de humor; 

• montar un itinerario de viajes por las Islas Galápagos, Barcelona, 

Punta del Este, entre otros; 

• emocionarte con la narración de un gol de Diego Maradona;  

• saber qué mujeres en América Latina ya asumieron la presidencia 

de su país. (COIMBRA; CHAVES, 2015, p. 3). 

  

As atividades envolvem a atenção para o ensino da variedade de gêneros discursivos e 

é por meio desse estudo que as culturas dos países são apresentadas, em consideração 

principal ao conhecimento de obras ou artistas como representativos das nações em que se 

originam. Nesse livro didático também há espaço dedicado ao estudo cultural na seção 

nomeada Culturas en diálogo: aqui y allá, todos en el mundo que “propõe uma reflexão sobre 

aspectos culturais brasileiros e dos países hispano falantes por meio da arte, da literatura e dos 

costumes e crenças” (2015, p. 4). As demais seções que constituem as unidades podem ser 

observadas na lista a seguir com suas devidas atribuições: 

 

• Início de la unidad – esse item principia o capítulo com o tratamento de temáticas 

transversais por meio de análise de imagens e a execução de perguntas que auxiliam 

no desenvolvimento das interpretações dos alunos. A pluralidade cultural é indicada 

como tema transversal dos capítulos um e oito;  

• Lectura – seção que exibe diferentes textos autênticos e gêneros discursivos advindos 

de variadas fontes que circulam nos países hispânicos;   

• Vocabulario en contexto – possui listagem de palavras e seus significados com o 

intuito de contribuir nas compreensões textuais; 

• Escritura – oferece etapas diferentes para o entendimento dos componentes dos 

gêneros discursivos discutidos e para que os estudantes aprimorem a produção escrita; 

• Gramática en uso – auxilia no estudo dos elementos linguísticos, dialogando com seus 

usos nas referências textuais aludidas durante as unidades;  

• Habla – essa seção oportuniza espaços para os alunos praticarem a oralidade com o 

apoio em contextos cotidianos;  

• Escucha – propõe atividades para pensar as temáticas estudadas por meio da 

compreensão auditiva e da aprendizagem de variedades linguísticas; 
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• Vocabulario en contexto – item que expressa alguns dos principais sinônimos, 

antônimos e expressões idiomáticas que auxiliam nas interações da língua espanhola; 

• ¿Lo sé todo? (autoevaluación) – possibilita aos alunos pensarem sobre o 

desenvolvimento de seus conhecimentos adquiridos nas seções anteriores; 

• ¡Para ampliar!: ver, leer, escuchar y navegar... – tem indicações complementares dos 

conteúdos tratados com referências de filmes, canções, programas e outros recursos 

disponibilizados na internet; 

• Repaso – a cada duas unidades essa seção aparece com tarefas que permitem praticar 

os conhecimentos linguísticos estudados durante os capítulos; 

• Proyecto – ocorre após o aprendizado de quatro unidades, com propostas de exercícios 

interdisciplinares “de integração entre distintas formas de expressão cultural e as 

disciplinas do currículo escolar com vistas à formação de um cidadão consciente e 

ativo”; 

• Chuleta linguística: ¡no te van a pillar! e Glosario – proporcionam a consulta de 

vocabulários e conteúdos linguísticos para facilitar a compreensão dos diversos 

assuntos abordados nesse manual pedagógico; 

• Referencias bibliográficas – lista de obras que fundamentaram e foram mencionadas 

ao decorrer do livro didático (COIMBRA; CHAVES, 2015, p. 4-5). 

 

O Sumário de Cercanía Espanhol Sexto Ano aponta que a visão de cultura dessa obra 

está relacionada com o propósito de oportunizar o conhecimento de construções artísticas de 

autores considerados consagrados, vocabulários e locais turísticos representativos dos países 

em que estão incorporados, como se pode observar durante a análise neste item e nos 

conteúdos considerados para compor a seção Culturas en diálogo: aquí y allá, todos en el 

mundo.  
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Figura 13 – Sumário de Cercanía Espanhol 6° Ano 

 

 

Fonte: Coimbra, Chaves (2015, p. 6). 
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Figura 14 – Continuação do Sumário de Cercanía Espanhol 6° Ano 

 

 

Fonte: Coimbra, Chaves (2015, p. 7). 

 

Esse livro didático também possui nas demais seções outras atividades que podem ser 

tratadas para o ensino cultural, como por meio de tabelas de descrição e imagens de 

personalidades hispânicas ou personagens, tirinhas e diálogos de revistas ou fragmentos de 

sites. Assim, o gráfico a seguir expõe quais foram os gêneros discursivos mais utilizados 

nesse livro didático em consideração não somente à cultura organizada e proposta pelo Índice 
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da obra, mas também aos demais espaços passíveis de inserirem de maneira indireta o ensino 

cultural: 

 

Gráfico 01 – Principais gêneros discursivos e sistemas semióticos utilizados em Cercanía 

Espanhol 6° Ano 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora 

 

Pode-se notar que há a presença na obra, em principal, de fotografias (35%) e quadros 

de descrição de personagens, autores ou locais turísticos (18%). O segundo gráfico expõe 

quais foram os principais países aludidos nos exercícios.  
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Gráfico 02 – Principais países hispânicos dos aportes culturais de Cercanía Espanhol 6° Ano 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora 

 

Esse diagrama demonstra que foram identificados dezessete países mencionados no 

total. As referências ocorrem, com destaque, às seguintes nações: Argentina (com 18%), 

seguida por México e Espanha (com 16% cada).  

 O Gráfico 3 dimensiona, com apoio na classificação categórica de Byram (1992), 

quais são as principais finalidades temáticas nas amostras culturais sobre os países hispânicos 

presentes em Cercanía:  
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Gráfico 03 – As categorias de análise nas amostras culturais de Cercanía 6° Ano  

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora 

  

Considerou-se durante a elaboração do Gráfico 3 que algumas atividades podem 

adequar-se em mais de uma categoria, por exemplo, as lições com as tirinhas de Mafalda 

abrangem a expressão artística do autor (agrupada no item Estereótipos e Identidade 

Nacional) e também podem conter informações sobre discussões políticas, valores morais e 

justiça (associadas no tópico Instituições políticas e sociais). É possível observar, em 

concordância com as considerações do gráfico sobre gêneros discursivos e sistemas 

semióticos, que as culturas estão relacionadas, em principal, com Estereótipos e Identidade 

Nacional, devido à maioria das amostras abarcarem finalidades artísticas. Nessas escolhas 

temáticas são menos incorporadas a Interação social (relacionada com o conhecimento da 

pluralidade linguística, formas de tratamento, entre outros) e a Socialização e ciclo de vida 

(centrada no desenvolvimento das etapas de vida e desempenho nas esferas socias, como 

família, escola, trabalho e ritos de passagem). A seguir perceberemos como essas atividades 

estão estruturadas, em consideração as suas propostas de ensino para as diferenças culturais. 

 

5.1.1. Identidade social, Grupos sociais, Interação social e Identidade nacional 

 

A maioria dos exercícios de Cercanía (2015) não possui como prioridade o intuito de 

demonstrar como ocorrem os comportamentos dos indivíduos nas interações diárias em 

consideração a vivências em diferentes países hispânicos ou como interagem em grupos 
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sociais com implicações culturais variadas. Os exercícios são constituídos muitas vezes por 

atividades baseadas na observação de textos descritivos e em perguntas e respostas, como se 

pode verificar no exemplo adiante: 

 

Figura 15 – Vocabulario en contexto de Cercanía Espanhol 6° Ano 

 

 

Fonte: Coimbra, Chaves (2015, p. 19). 
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 Observa-se nessa seção, Vocabulario en contexto, o tratamento da temática sobre a 

diferenciação, que pode ocorrer entre o posicionamento dos sobrenomes conforme a tradição 

dos países. No Brasil, na maioria dos casos, a ordem é o nome do filho, seguido pelo 

sobrenome da mãe e do pai, respectivamente. Porém, na Espanha, em Porto Rico e em várias 

outras localidades hispânicas, o sobrenome do pai é posicionado anterior ao da mãe. As 

exemplificações ocorrem por meio de fichas de dados da atriz espanhola Penélope Cruz e do 

cantor porto-riquenho Ricky Martin e as questões são formais, sobre como os sobrenomes 

estão dispostos no exemplo e se no Brasil ocorre processo semelhante, a partir da observação 

desse gênero discursivo.  

Dessa maneira, foi utilizada a tendência da concepção clássica de Thompson, com o 

uso e conhecimento de referências artísticas de dois países para a demonstração da maneira 

que suas nomenclaturas estão inseridas nesses contextos, tidos como representativos de suas 

nações. Esses artistas, portanto, são simbologias que podem resultar em representações 

semióticas associadas a essas nações e a noção da ordem dos sobrenomes já estipulada no 

Brasil que pode estar internalizada nos indivíduos leitores desse livro didático pode ser 

complementada com a constituição de novas possibilidades na vivência de pessoas em outras 

regiões do mundo. Esse conhecimento, contudo, pode ser considerado de caráter mais 

estrutural, ligado a situações formais ou burocráticas, como no momento de reconhecer um 

documento de outra nacionalidade, por exemplo, do que em interações diárias e espontâneas. 

As amostras relacionadas com as variedades linguísticas e sobre os níveis de 

formalidade não são centralizadas em uma única estrutura e apresentam diferentes opções da 

língua espanhola (por exemplo, o uso do vos é utilizado como o pronome pessoal você na 

Argentina e o tú é recorrente na Espanha, ambos para contextos informais, são apresentados 

nas explicações de Cercanía). Esse livro didático, entretanto, não específica em quais países e 

regiões esses vocábulos são usados, como se nota na página vinte, a seguir: 
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Figura 16 – Gramática em uso sobre Formas de tratamento de Cercanía Espanhol 6° Ano 

 

 

Fonte: Coimbra, Chaves (2015, p. 20). 
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As variedades linguísticas são demonstradas por meio de tabelas e repetição de 

modelos formais, que seriam exemplares a possíveis situações que podem ocorrer no 

cotidiano dos indivíduos que aprendem essa língua estrangeira, porém, por mais que os alunos 

tenham o conhecimento dessas formações estruturais é possível que, nas interações 

espontâneas com a língua estrangeira, necessitem de outros recursos (como reconhecer em 

quais países e os motivos dos falantes os tratarem com o pronome pessoal vos) para se 

comunicarem e compreenderem os cenários em que estão integrados. 

 

5.1.2. Socialização, Ciclo de vida, Crença e Comportamento 

 

 As relações familiares são tratadas, principalmente, no capítulo 2 intitulado ¡Convivir 

con la familia y la pandilla!. A seção Culturas en diálogo: aqui, allá, todos en el mundo dessa 

unidade propõe a discussão sobre as canções La familia (2001), do grupo musical argentino 

Pimpinela, e Família (1996), da banda brasileira Titãs. 
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Figura 17 – Culturas em diálogo com tema Familia de Cercanía Espanhol 6° Ano 

 

 

Fonte: Coimbra, Chaves (2015, p. 47). 
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Figura 18 – Continuação de Culturas en diálogo com tema de Cercanía Espanhol 6° Ano 

 

 

Fonte: Coimbra, Chaves (2015, p. 48). 
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As atividades com La familia (PIMPINELA, 2001), na página quarenta e sete, seguem 

o padrão de perguntas e respostas. As orientações prévias instigam os leitores a pensarem nos 

elementos que poderiam compor músicas com o assunto de família, em suas tradições 

familiares brasileiras (de reunir-se com os seus parentes) e opinar se esses encontros, caso 

ocorram, seriam agradáveis. No desenvolvimento da atividade com a canção é indicado 

preencher as lacunas com cinco palavras (vez, familia, cariño, artista, mes) com a 

consideração de quais seriam suas rimas combinatórias. Após essa leitura, a questão três 

instiga o leitor a pensar sobre como as relações familiares são retratadas, quais parentes são 

mencionados, se há desentendimentos e se são situações semelhantes com a realidade 

brasileira. A página quarenta e oito exibe a canção Família (TITÃS, 1996), as perguntas 

sequentes são sobre quais as rimas incorporadas nessa criação, se caso essas palavras sejam 

traduzidas para o espanhol continuam com a mesma sonoridade, quais e porque há animais 

mencionados na música e quais são as semelhanças das famílias aludidas nas canções dessa 

seção cultural.  

Logo, as culturas são ensinadas com base na análise de representações artísticas e na 

aprendizagem voltada para os aspectos do gênero canção. Permanece a atenção para a 

comparação com os costumes brasileiros, embora as situações expostas não dimensionem, de 

modo explícito, as realidades distintas e específicas dos países tratados, ou seja, são 

apresentadas atitudes mais generalizadas sobre a instituição familiar que podem ocorrer na 

maioria das localidades.   

Ressalta-se também que o volume Cercanía 6° Ano apresenta, como um dos seus 

pontos principais, o engajamento com questões socias relacionadas ao desenvolvimento da 

preservação e conscientização sobre o meio ambiente, como se observa na imagem adiante:  
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Figura 19 – Lectura com tema de reciclagem de Cercanía Espanhol 6° Ano 

 

 

Fonte: Coimbra, Chaves (2015, p. 54). 
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No exemplo apresentado, as questões indicam que os estudantes devem reconher e 

classificar as noções de reduzir, reutilizar e reciclar os lixos, além de associar as funções das 

lixeiras com cores diferentes e mencionar a razão da existência do ecobus. Não são 

desenvolvidas, porém, atividades em específico sobre a importância dessas atitudes 

sustentáveis, a percepção de pessoas em países e contextos diferentes sobre esse assunto ou as 

consequências que essas atitudes podem perpetuar. As estratégias metodológicas continuam 

centradas em observar, entender e responder de maneira formal as definições da temática, e a 

cultura é apresentada de maneira mais abrangente, com a possibilidade de que não ocorram 

alterações dos aspectos internalizados pelos estudantes no Brasil em relação aos demais países 

hispânicos.  

 

5.1.3. Instituições políticas e sociais e História nacional 

   

Em Cercanía 6° Ano há algumas atividades sobre situações referentes à política e aos 

direitos das mulheres em diferentes países, a notar no exemplar adiante das páginas cento e 

cinquenta e cinco e cento e cinquenta e seis, no tópico “Culturas en diálogo”: 
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Figura 20 – Culturas en diálogo com tema de presidentas de Cercanía Espanhol 6° Ano 

 

 

Fonte: Coimbra, Chaves (2015, p. 155). 
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Figura 21 – Continuação de Culturas en diálogo com tema de presidentas de Cercanía 

Espanhol 6° Ano 

 

 

Fonte: Coimbra, Chaves (2015, p. 156). 
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A princípio, é indagado se os leitores reconhecem as personalidades por meio da 

apresentação de sete imagens e nomes de mulheres (Laura Chinchilla, Cristina Kirchner, 

Michelle Bachelet, Mireya Moscoso, Violeta Chamorro, Isabel Perón e Dilma Roussef). Em 

seguida, é apresentada a informação de que essas pessoas são de diferentes países da América 

Latina e assumem, ou assumiram, a função de presidência em suas respectivas nações, com a 

afirmação de ser “o cargo mais importante de um país” (embora a relevância que se atribua a 

uma profissão pode ser relativa em consideração a ótica dos contextos e todos os cargos 

possuam importância e contribuições na sociedade em que estão inseridos). O segundo 

exercício traz seis bandeiras (Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, Nicaragua e Panamá) 

relacionadas com essas representantes e indica para os alunos escreverem os nomes dessas 

localidades. A atividade três apresenta seis frases com lacunas, para serem preenchidas com 

as nomenclaturas dos países relacionados com as características das bandeiras e presidentas. 

A pergunta quatro, por fim, comenta sobre a definição de presidente constitucional, propõe 

responder o que é presidente interino, observar as imagens das ex-líderes presidenciais Lidia 

Gueller ([sic] Gueiler) Tejada e Rosalía Arteaga Serrano e completar com os nomes das 

nações que governaram.  

Dessa maneira, essa parte do livro constitui-se, de forma geral, com tarefas de 

preenchimento de palavras faltantes sobre o vocabulário de países em espanhol e não 

aprofunda comentários sobre a importância da inserção das mulheres de diferentes nações no 

ambiente coorporativo, inclusive na interação com postos públicos que representam esses 

países.  

 

5.1.4. Geografia nacional, estereótipos e identidade nacional   

 

 O turismo é, sobretudo, referenciado na obra por meio de imagens, itinerários e cartões 

postais, conforme as páginas cento e cinquenta e oito e cento e cinquenta e nove podem 

demonstrar: 
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Figura 22 – Introdução do capítulo oito de Cercanía Espanhol 6° Ano 

 

 

Fonte: Coimbra, Chaves (2015, p. 158). 
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Figura 23 – Continuação da Introdução do capítulo oito de Cercanía Espanhol 6° Ano 

 

 

Fonte: Coimbra, Chaves (2015, p. 159). 
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O capítulo 8, nomeado ¡Itinerarios de viaje: a planificar las vacaciones!, é 

apresentado com imagens de cartões postais com símbolos representativos de diferentes 

países (o sombrero para México, boneca de gueixa para Japão, máscaras indígenas para África 

do Sul e estátua do santo Santiago para Espanha), mas não explica, de maneira especial, o que 

simbolizam, suas origens e histórias. A introdução da unidade é realizada com a seguinte 

frase: “...viajaremos pelo mundo hispânico, conheceremos suas belezas e seus costumes, 

leremos e elaboraremos itinerários turísticos”. Nas atividades, a pergunta um de ¡Para 

empezar! afirma que esses ícones são objetos de viagens muitas vezes usados como objetos de 

recordação turística de lugares distintos e propõe para nomeá-los (seja por meio dos 

conhecimentos prévios dos estudantes ou com a realização de pesquisas). A questão dois faz 

menção à vivência do estudante, indaga se o aluno seria potencial colecionador de peças, os 

valores significativos desses artigos e se há outras pessoas que as guardam como recordações.  

A discussão desses países nessa parte da obra está calcada em peças ou atividades que 

os associam (e ressignificam) com pontos turísticos, que podem estar conectados com 

aspectos comerciais que tendem, por sua vez, a promover certos estereótipos como 

definidores de seus povos sem considerar os contextos específicos cotidianos dos indivíduos 

dessas nações (o mexicano, por exemplo, utiliza o sombrero em festividades ou ambientes 

singulares e não nos trajes diários da maioria dos indivíduos de sua população). 

 

5.2. A coleção Entre líneas (2015) 

 

  Os livros didáticos Entre líneas foram elaborados por Rosemeire da Silva, Luiza 

Martins da Silva e Ana Beatriz Maria Ottoni de Mesquita e publicados em 2015 pela editora 

Saraiva. Segundo as autoras, os objetivos dessas obras seriam não somente ensinar os 

aspectos estruturais da língua espanhola, mas também compreender as perspectivas culturais 

de diferentes países hispânicos: 

 

Aprender uma língua estrangeira não serve unicamente para se comunicar 

com outras pessoas em um idioma distinto ao nosso: é também uma jornada 

complexa e criativa, de contato com si mesmo e com os outros, com 

universos distintos, culturas variadas e novas formas de se relacionar.  

Esta coleção busca te acompanhar e te guiar nessa jornada, ao criar 

possibilidades de uso da língua que te permitam se comunicar com diferentes 

situações em espanhol e, sobretudo, ter acesso com informação e 

manifestações culturais do mundo hispânico como forma de praticar o 

diálogo e o respeito mútuo entre os povos.   

Os temas abordados buscam contemplar teus interesses e tua realidade, com 

objetivo de que construas novos contextos, conhecimentos e pensamentos 
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sobre o próximo e o longínquo, a si mesmo e ao outro... Tudo isso será útil 

para você na aquisição da língua espanhola. (SILVA; MARTINS; 

MESQUITA, 2015, p. 3). 12 

 

 Para as autoras (2015, p. 3), essas metas são alcançadas nesses materiais por meio de 

atividades que utilizam variados gêneros discursivos, situações de uso e possuem o intuito de 

desenvolver a criticidade do estudante para que seja “consciente de seus direitos e deveres, de 

sua responsabilidade e de seu papel como agente de transformações em diferentes níveis e 

aspectos da vida”.  

O Entre líneas direcionado ao sexto ano do Ensino Fundamental está organizado em 

capítulos (iniciados do zero ao oito), que estão constituídos por oito seções, com as seguintes 

nomenclaturas e funções: 

 

• ¡Acércate! – essa seção apresenta o tema central da unidade, com apontamentos sobre 

as diferentes manifestações estéticas incluídas no capítulo; 

• Rincón de lectura – expõe o texto principal da unidade e propõe estratégias de leitura 

“com o objetivo de oferecer diversas formas de refletir sobre o texto, seu tema e suas 

implicações”; 

• Más que palabras – esse item tem o foco no tratamento dos aspectos léxicos 

dialogados com a temática da unidade e a diversidade linguística dos diferentes países 

que utilizam a língua espanhola; 

• ¿Te suena? – essa parte apresenta o texto auditivo do capítulo, que está abordado em 

quatro etapas com propostas distintas e proporciona aos estudantes contato com as 

variantes do idioma espanhol; 

• Lectura y creación – trata da produção escrita com o estudo de características e 

assuntos que ofereçam condições para o desenvolvimento de novos textos. Há 

atividades com participações dos estudantes em modalidades individuais, em dupla ou 

grupo;  

 
12 “Aprender una lengua extranjera no sirve únicamente para tratar de comunicarse con otras personas en un 

idioma distinto al nuestro: es también una jornada compleja y creativa, de contacto con uno mismo y con otros, 

con universos distintos, culturas variadas y nuevas formas de relacionarse. 

Esta colección busca acompañarte y guiarte en esa jornada, al crear posibilidades de uso de la lengua que 

permitan comunicarte en diferentes situaciones en español y, sobre todo, tener acceso a la información y a las 

manifestaciones culturales del mundo hispánico como forma de practicar el diálogo y el respeto mutuo entre los 

pueblos. 

Los temas abordados buscan contemplar tus intereses y tu realidad, a fin de que costruyas nuevos contextos, 

conocimientos y reflexiones sobre lo cercano y lo global, lo propio y lo del outro… Todo ello te será útil en la 

adquisición de la lengua española.” Tradução livre da autora. 



196 

 

• ¡Eso digo yo! – visa a expressão oral dos alunos em variadas situações de uso da 

língua com apresentação, problematização e discussão de opiniões sobre o tema 

central da unidade;  

• Textos y contextos – essa parte discorre sobre os desdobramentos que podem ocorrer a 

partir dos assuntos vistos no capítulo. De acordo com o livro, é a seção que mais atua 

“sobre questões culturais, multiculturais, interdisciplinares contempladas por meio da 

exploração do uso estético da linguagem” (SILVA; MARTINS; MESQUITA, 2015, 

p. 5, grifo nosso). Portanto, nota-se que a cultura é apresentada na obra como 

interdisciplinar, mas não esclarece o que seria incorporá-la por meio da utilização 

estética. Podemos inferir, após a realização da análise, que é possível que isso ocorra 

por estar incorporada nos estudos das características dos gêneros discursivos; 

• Taller de lengua – subseção que realiza o aprofundamento dos conhecimentos 

linguísticos ensinados na unidade e alude a outros temas relacionados com as 

atividades orais e escritas das seções anteriores; 

• Autoevaluación – aborda a aprendizagem pessoal do estudante com espaços para 

pensar as temáticas e conteúdos mencionados no capítulo e as possíveis relações com 

suas realidades e interesses;  

• ¡Hora del repaso! – essa seção ocorre a cada dois capítulos e realiza a revisão dos 

conteúdos estudados por meio de atividades “simples e lúdicas” (SILVA; MARTINS; 

MESQUITA, 2015, 4-5). 

 

O Índice de Entre líneas deixa evidente os aspectos principais considerados na 

elaboração das unidades constituídas pelas partes funções comunicativas, conteúdos 

linguísticos, gênero discursivo, produção escrita e oral, tema transversal e cultura. Os 

capítulos apontados por serem dedicados ao tratamento da pluralidade cultural como tema 

transversal são: zero (¡Ponte en marcha!), um (Así somos... así nos presentamos), dois (¿De 

dónde somos? ¿Qué lengua hablamos?), quatro (Vida cotidiana: a buscar algo nuevo) e oito 

(El arte en foco: un recorrido estético).   

Nota-se que é possível inferir por meio da organização da Tabla de contenidos 

(SILVA; MARTINS; MESQUITA, 2015, p. 6-9) desse material, exposta adiante, que a 

cultura é referenciada, em geral, por meio de obras de artistas considerados consagrados por 

grupos específicos da sociedade, ou seja, para as autoras, há a possibilidade de que a cultura 

seja compreendida por meio do aprendizado de gêneros discursivos diferentes, elaborados por 
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meio de criações artísticas renomadas e de distintas áreas, da apresentação de Personalidades 

do mundo hispânico e dos monumentos ou objetos famosos representativos das comunidades 

pelas quais foram criados.  

 

Figura 24 – Tabla de contenidos de Entrelíneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 7). 

  



198 

 

Figura 25 – Continuação da Tabla de contenidos de Entrelíneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 9). 

 

As únicas referências culturais dispostas no Índice que não seguem esta tendência são 

dois trava-línguas, sem a indicação de um país específico de origem (é provável que sejam 

utilizados no senso comum) com frases descontextualizadas (como “el perro de San Roque no 
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tiene rabo porque Ramón Ramírez se lo ha cortado”, SILVA, MARTINS, MESQUITA, 

2015, p. 16).   

Ressalta-se, contudo, que algumas atividades com a mesma tendência das apontadas 

como cultura no Sumário de Entre Líneas Sexto Ano não foram indicadas nessa parte da obra. 

É possível observar, por exemplo, as imagens seguintes das páginas oitenta e dois e oitenta e 

três desse livro didático em análise: 

 

Figura 26 – Atividade inicial do capítulo quatro de Entre líneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 82).  
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Figura 27 – Sequência das atividades introdutórias do capítulo quatro de Entre líneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 83).  
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No início do capítulo quatro, Vida cotidiana: a buscar algo nuevo, há a apresentação 

do quadro Tejedoras (2008) do pintor guatemalteco Mario Gozález Chavajaye, indicado como 

amostra cultural na Tabla de contenidos, que acompanha breve descrição sobre esse artista e 

suas obras. Essa atividade almeja introduzir o tema principal da unidade, o tratamento de 

aspectos do cotidiano de comunidades específicas, nesse caso, por meio da representação dos 

maias (sociedade pré-colombiana com influências atuais em vários países como Honduras, 

Guatemala, El Salvador e em extensa região do México).   

A página oitenta e três possui um fragmento complementário dessa temática, tratando 

de comentários a respeito de como eram as atividades diárias dos maias pré-hispânicos, por 

meio da exposição da imagem de uma mulher maia do século XXI, que elabora artesanatos 

tradicionais de seu povo em espaço contemporâneo. Assim, demonstra os costumes reais de 

determinado momento histórico e espacial inserida em seu grupo social hispânico particular 

atual. Mas, conforme verificou-se, essa fotografia não foi referenciada no quadro que destaca 

os aportes culturais existentes nessa unidade (capítulo quatro, com pluralidade cultural como 

tema transversal, iniciada na página oitenta e dois) no Sumário.   

Essa situação se repete em diversas outras amostras de culturas existentes durante os 

capítulos, e que não foram incluídas no Índice. O gráfico quatro, apresentado adiante, foi 

elaborado por meio dos gêneros discursivos utilizados em todas as atividades de ensino (as 

indicadas no Índice e outras que não haviam sido inseridas) que possuem menções textuais 

representativas de culturas na totalidade do livro didático Entre líneas do Sexto Ano.  Após a 

compreensão de seus dados, pôde-se continuar a suposição de que não tenham sido 

referenciados, na maioria dos casos, os exemplares de interações de autores/artistas não 

reconhecidos como consagrados ou icônicos por determinados grupos sociais no Índice, pois 

incluímos, como é possível notar, as representações culturais apresentadas por meio de cartas, 

e-mails, artigos de site, cartazes, fragmentos de blogs e revistas e as demais amostras 

encontradas nas revisões (que também não estão contidas na Tabla de contenidos), que 

possuem representações de interações mais cotidianas, sem finalidades artísticas ou turísticas.  
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Gráfico 04 – Principais gêneros discursivos e sistemas semióticos utilizados em Entre líneas 

6° Ano  

 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora 

 

Nota-se que há a proposta de estudo das culturas por meio da variedade de gêneros 

discursivos, sendo que os mais utilizados são as pinturas e os poemas (ambos com 17% por 

cento) e as fotografias de personalidades ou paisagens famosas (15%); logo, apresenta muitas 

vezes criações fictícias com intenções artísticas.  

O diagrama seguinte apresenta em quais países essas amostras textuais foram 

elaboradas ou quais referenciam com o intuito de compreender se há variedade de nações 

incluída nessas obras, porque essas nações foram escolhidas para constituir esse livro didático 

(e não outras) e auxiliar na compreensão de como tratam o ensino da diversidade cultural:

  

 

 

 



203 

 

 

 

Gráfico 05 – Principais países hispânicos dos aportes cultuais em Entre líneas 6° Ano 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

No gráfico, identifica-se a existência de vários países incluídos durante os capítulos de 

Entre líneas Sexto Ano; e a análise de suas porcentagens pode confirmar a possibilidade da 

obra aludir, sobretudo, a cultura de países que são mais valorizados por determinadas 

perspectivas centralizadoras, nas quais à cultura está inserida somente por meio de obras 

clássicas ou com textos tendenciados aos sentidos turísticos. No total, há onze países 

hispânicos identificados nos aportes culturais utilizados nesse material didático, sendo que a 

Espanha (com 28%) é o país mais referenciado, em comparação com os demais mencionados, 

seguida pela Argentina (com 26%), em posição de destaque entre os países da América 

Latina, e México (com 15%), países que em variadas situações são mencionados como 

referências turísticas nos manuais didáticos. 

É possível salientar, entretanto, que a presença de vários países no conjunto da obra 

pode não significar pensar e tratar da diversidade cultural de maneira crítica, tendo, assim, a 

coexistência da pluralidade cultural e não a conscientização sobre os possíveis embates 

proporcionados nos encontros entre culturas de perspectivas e ações diferentes sobre a vida. O 
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Gráfico 6 demonstra quais são os principais eixos temáticos abordados com apoio nas 

funcionalidades destacadas pelas categorias de Bryram (1990): 

 

Gráfico 06 – As categorias de análise de Byram nas amostras culturais de Entre líneas 6° Ano 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

 Nota-se que os principais temas propostos para esses estudos culturais foram 

Estereótipos e Identidade Nacional, devido à maioria das atividades terem finalidades 

artísticas, e Crença e comportamento, com representações que demonstram ações sobre 

rotinas diárias. Os itens Instituições políticas e sociais, referente a ações sobre a saúde, justiça, 

ordem, organizações privadas e públicas, e Identidade social e grupos sociais, referente às 

variantes linguísticas e formas de tratamento, possuem presenças mais limitadas e Geografia 

nacional não foi identificada em nenhuma dessas amostras. 

Portanto, consideramos ser relevante compreender como os sentidos que tratam das 

culturas são abordados nesses livros didáticos e como suas relações são ensinadas. Os 

subitens a seguir aprofundam essa análise com base nas categorias de Byram (1992). 

 

5.2.1. Crença e comportamento, Interação social 

 

As atividades de Entre líneas 6° Ano estão, de maneira geral, centradas nos estudos 

dos gêneros discursivos e no aprendizado de personalidades ou pontos turísticos considerados 

ícones dos países em que estão incorporados, como exemplificaremos nas páginas seguintes. 
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Figura 28 – Textos y Contextos da unidade um de Entre líneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 37). 
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Figura 29 – Sequência da atividade Textos y Contextos da unidade um de Entre líneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 38). 
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As páginas trinta e sete e trinta e oito fazem parte da seção Textos y contextos, com a 

função, conforme abordou-se, de dialogar com assuntos culturais e multiculturais, além de 

também pertencer à unidade um, o que pode supor que deveria ser integrada na proposta de 

consistir o tratamento da pluralidade cultural, objetivo desse capítulo do livro. 

Nota-se que a introdução da temática ocorre por meio de perguntas prévias sobre a 

utilização e relacionamento dos alunos com os correios eletrônicos e se acreditam que os 

artistas interagem por meio desse gênero discursivo e de cartas. Em seguida, é proposta a 

leitura de dois e-mails de um fã, chamado Paco, que foram recebidos pelo cantor porto-

riquenho Tommy Torres (apresentado com um pequeno quadro na parte inferior da página) 

que tratam da descrição dos problemas amorosos que o admirador passava e do pedido de 

dicas para se declarar de maneira poética e romântica (provavelmente da terceira geração) 

para a pessoa que ama.  

Após o conhecimento desse texto, é importante pensar quais os objetivos de Paco com 

esse envio e, em sequência, se sugere a leitura e comparação com a canção Querido Tommy, 

baseada nas mensagens recebidas de Paco. É possível observar que Tommy respondeu esses 

e-mails e as contextualizou com suas frases nos versos da canção e, assim, se pode indagar o 

porquê do texto cancioneiro ser considerado como amostra cultural na disposição inicial da 

obra, ao contrário das mensagens eletrônicas, mesmo ambos tendo conteúdos e sentidos 

semelhantes. As questões sobre a análise da canção são em relação a quais versos têm o 

primeiro e segundo correios eletrônicos de Paco, se o cantor se considerou capaz de realizar o 

pedido desse fã e se ele o realizou, ou não. Assim, a proposta da obra é ensinar a canção 

Querido Tommy e a constituição de elementos formais cancioneiros que foram formados por 

meio da leitura de outro gênero discursivo, o e-mail. A cultura é ensinada por meio do 

conhecimento da canção do artista porto-riquenho e não são mencionadas as particularidades 

de diferenciação de comportamentos nesses países em comparação com a realidade brasileira. 

O livro Entre líneas 6° Ano alude a quais são as principais variantes linguísticas e 

explicita as diferenciações entre países diferentes na utilização dessas palavras em contextos 

variados, como se observa na página seguinte: 
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Figura 30 – Taller de lengua sobre vos e tú de Entre líneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 25). 

 

 O Taller de lengua inicia com a indicação da releitura do fragmento de uma carta para 

identificar para quem se refere o pronome pessoal vos e o possesivo tu e compreender o tipo 

de relacionamento que a voz do discurso possui com o personagem Zapallo (com necessidade 
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de formalidade ou não). Há um quadro na parte direita da lauda que expõe os países em que 

vos e tú são utilizados que pode ser utilizado como respaldo para realização dos exercícios e 

conhecimento cultural dos estudantes. A questão três propõe a observação das formas de 

tratamento na tirinha dos personagens Jason e Eileen do artista estadunidense Bill Amend e 

compara esses usos com o texto da carta. Por fim, as perguntas quatro, cinco e seis propõem a 

identificação e preenchimento de lacunas a partir das definições e utilizações de tú e vos.  

  

5.2.2. Socialização e Ciclo de vida 

 

Entre líneas discute a temática das relações familiares, sobretudo na unidade três 

nomeada Familia y diversidad: a convivir e exemplificada adiante com a seção Lectura y 

creación: 
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Figura 31 – Lectura y creación sobre Familia de Entre líneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 75). 
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Figura 32 – Continuação de Lectura y creación sobre Familia de Entre líneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 76). 

 

No início da seção Lectura y creación, verifica-se se os leitores conhecem a função de 

blogs e os seus elementos ou possíveis conteúdos. O texto apresentado em A leer foi extraído 
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do gênero discursivo blog e redigido sobre o tema das relações familiares, nesse caso da avó 

pela visão da neta, por uma estudante espanhola, com apoio de sua professora. As perguntas 

sequentes são sobre a indicação das frases corretas sobre o sentido do conteúdo, quais são os 

elementos utilizados na composição do gênero, quais são as características atribuídas para a 

avó e os objetivos dos fragmentos textuais. A parte dedicada para Una cuestión de género 

realça a atenção que essa obra possui no estudo dos aspectos dessa estrutura. Te toca a ti, por 

fim, recomenda a criação de um blog da disciplina de Língua Espanhola com publicações de 

estudantes com descrições e imagens de pessoas de suas famílias. 

A rotina exposta demonstra de maneira poética atitudes pela perspectiva de um 

indivíduo que vivencia experiências na Espanha, embora essa amostra e as atividades não se 

atenham em compreender as diferenças ou semelhanças de noções sobre as realidades em 

países distintos. 

 

5.2.3. Instituições políticas e sociais  

 

Os temas aludidos à política e história no livro Entrelíneas Sexto Ano são encontrados, 

de modo geral, por meio do que representam as obras artísticas, contudo, são apresentados em 

atividades que se centralizam na compreensão dos aspectos da composição do gênero 

discursivo e da aprendizagem gramatical. A unidade seis do livro, intitulada Preservación y 

adopción de animales, inicia com a apresentação do quadro Le livre de chasse (1387-1389) do 

francês Gaston Phébus e breve descrição sobre o autor e a obra, analisada adiante. A 

utilização de aportes culturais de países que não possuem a língua espanhola como idioma 

oficial é recorrente nessa coleção. 
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Figura 33 – Início da unidade seis de Entre líneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 124). 
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Figura 34 – Continuação das atividades que iniciam a unidade seis de Entre líneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 125). 
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 As questões de ¡Acércate! tratam da percepção dos alunos sobre a atividade executada 

na pintura: a caça (se identificam essa ação retratada na obra, quais sensações são transmitidas 

e se conhecem outras ações humanas semelhantes). As perguntas seguintes tratam da época 

que foi retratada a situação e, baseadas em um texto breve sobre a caça, da relação que pode 

ser estabelecida entre o fragmento com a imagem e a discussão da necessidade de proibição 

dessa ação na contemporaneidade, em muitas regiões no mundo.   

Não desejamos afirmar que seja, de modo geral, negativo ensinar aos estudantes sobre 

obras artísticas de outras nacionalidades, no caso, as francesas, no livro de espanhol 

direcionado a brasileiros. Mas, ao pensar na aprendizagem de outra cultura ensinada por meio 

da estrutura de gêneros discursivos associados à arte clássica (essa obra também é considerada 

na Tabla de contenidos), talvez seria mais coerente também a opção de retratar realidades de 

interações reais sobre diferentes países hispânicos ou, ao menos, relacionados com a língua 

espanhola como língua estrangeira.   

Além disso, Ítalo Calvino (1993) afirma sobre a importância dos clássicos literários 

para a formação crítica dos sujeitos, com apontamentos que também podem ser considerados 

para pensar outras modalidades artísticas. Segundo Calvino (1993, p. 10-11), os clássicos têm 

“influência particular quando se impõem como inesquecíveis e também quando se ocultam 

nas dobras da memória, mimetizando-se como inconsciente coletivo ou individual”, assim, há 

marcas de elementos culturais de épocas e sociedades específicas ao mesmo tempo em que se 

tornam integrados como representativos dessas culturas ou grupos sociais em que foram 

elaborados, com valores e temáticas que são significativos para a compreensão das atitudes e 

história desses povos. No caso da língua espanhola, representações artísticas como as do 

pintor espanhol Velázquez, do poeta Pablo Neruda, da pintora mexicana Frida Kahlo, entre 

outros se analisadas de maneira crítica podem auxiliar no entendimento de como são os 

sentidos culturais de suas nações.  

 

5.2.4. História nacional, Estereótipos e identidade nacional, Identidade social e grupos 

sociais 

 

O posicionamento das percepções sobre as identidades, estereótipos e geografia em 

Entre líneas também ocorre, na maioria das amostras, por meio de leitura e observação das 

obras artísticas. Exemplificaremos com algumas atividades da unidade um, que está nomeada 

Así somos... así nos presentamos, porque está designada como uma das detentoras do 

tratamento da pluralidade cultural como tema transversal na organização dos capítulos, e é a 
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principal (e talvez única, seguindo a concepção de culturas de Thompson, em consideração a 

tratar explícito dos sentidos que esta temática pode ocasionar), que possui a diversidade 

cultural como foco central das atividades. Nota-se a introdução da pluralidade cultural como 

tema geral no início das seções, com as seguintes atividades sobre a charge do cartunista 

argentino Joaquín Salvador Lavado Tejón: 

 

Figura 35 – Atividade inicial da unidade um de Entre líneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 20). 
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Figura 36 – Continuação da atividade inicial da unidade um de Entre líneas 6° Ano 

 

 

Fonte: Silva, Martins e Mesquita (2015, p. 21). 

 

Nas páginas acima, há a charge que apresenta a personagem Mafalda ao centro, 

representativa da cultura argentina, com a mão sobre o globo terrestre e acompanhada por 

vários personagens que, por meio de suas vestimentas e fisionomias, podem ser associados às 
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diferentes nacionalidades (mesmo que não sejam todos os nativos que possuam esses 

estereótipos e não sejam confirmadas de maneira explicita quais nacionalidades estão 

representadas) de mãos dadas; ao lado da imagem há a descrição sobre esta personagem e seu 

criador.  

A seção ¡Acércate! traz três questões sobre o que os estudantes reconhecem nesse 

desenho, quais as possíveis semelhanças e diferenças que podem ser identificadas pelas 

imagens dos personagens representados e a averiguação se os alunos conhecem a Mafalda, 

mencionada como “personagem muito famosa”, e sua nacionalidade (muitas vezes, a menina 

aparece em exercícios de livros didáticos brasileiros de âmbitos diversos, como para o ensino 

da gramática da língua portuguesa). 

Em sequência, é proposta a leitura do Artigo Dois da Declaração Universal de Direitos 

Humanos das Nações Unidas (1948), para pensar, por meio de questões, as possíveis relações 

desse texto que poderiam ser estabelecidas com os sentidos da charge de Quino, no que seria 

fundamental que os seres-humanos sejam iguais, em quais aspectos são diferentes para 

compor suas identidades (individuais) e se o tratamento desse assunto seria ou não pertinente. 

Verifica-se, então, que esse compilado de exercícios se atém ao estudo da existência 

de indivíduos diferentes pertencentes a culturas e nacionalidades distintas que também se 

assemelham em muitos aspectos, a exemplo do direito de terem suas identidades respeitadas. 

Pode-se considerar, porém, que não é proposta de maneira crítica a realização da 

aprendizagem dos aspectos culturais particulares das supostas nacionalidades mencionadas, 

em que poderia, por exemplo, capacitar os alunos para conviver com as culturas com atenção 

ao estudo das diferenças dos diversos falantes da língua espanhola por meio da compreensão 

da charge de um cartunista argentino reconhecido internacionalmente.  

 

5.3. A coleção Por el mundo en español (2015) 

 

Os livros didáticos Por el mundo en español direcionados para os Anos Finais do 

Ensino Fundamental foram elaborados por Alice Moraes, Diego Vargas, Flávia Paixão e 

Marina Martins e publicados em 2015 pela Editora Ática. Os autores salientam (2015, p. 3) na 

apresentação dessas obras que a língua espanhola é o idioma oficial de vinte e um países e 

também utilizada por várias outras regiões do mundo com múltiplas funcionalidades. A 

intenção na construção desse material seria, então, não centralizá-lo como o único recurso de 

contato dos estudantes com essa língua estrangeira, mas a participação em sua aprendizagem 

por meio de “diferentes textos, de naturezas e origens diversas, escritos e falados em 



219 

 

espanhol” para que descubram ensejos de interação na observação de “contextos reais de uso, 

ou seja, por meio de textos!” e com a oportunidade de ler, ouvir e pensar sobre variados 

temas. Portanto, nota-se também possíveis indícios de propostas de ensino calcadas com 

atenção prioritária para os estudos dos elementos textuais e dos gêneros discursivos. 

Os volumes de Por el mundo en español possuem quatro unidades (cada uma 

constituída por dois capítulos, logo, com oito na totalidade da obra) com seções possuidoras 

dos seguintes títulos e funções:  

 

• Apertura de unidad – esse item inicia a unidade mediante a apresentação de sua 

temática geral, utilizando imagens distribuídas em páginas duplas sobre a pauta em 

discussão;  

• Ver es leer – subitem que complementa a atividade anterior por meio de questões 

sobre a leitura das figuras e o debate do tema central;  

• Pistas de lectura – apresenta estratégias para os estudantes adquirirem mais 

informações na elaboração das respostas e nos diálogos entre as fotografias;  

• ¿Qué dicen...? ¿Y cómo lo dicen? – ocorre em quatro ou cinco momentos do capítulo 

e indica o gênero, suporte ou tipo discursivo dos textos principais que serão tratados;  

• ¡A pensar! – subseção de pré-leitura/pré-escuta das amostras textuais focada em 

instigar os estudantes a reconhecerem os conhecimentos prévios que possuem e 

elaborar hipóteses sobre os assuntos a serem referenciados; 

• Lectura/Escucha en acción – realiza a leitura e escuta dos textos com apoio em 

estratégias de compreensão textual que consideram os aspectos dos gêneros, suportes 

ou tipos discursivos abordados;  

• ¿Quién es? / ¿Quiénes son?/ ¿Qué es? – expõe breve descrição dos textos estudados e 

sobre os seus criadores;    

• Pistas de oralidad – traz sugestões sobre as pronúncias da língua espanhola com o 

intuito de auxiliar na produção oral e compreensões dos diferentes sons desse idioma; 

• ¡Adelante! – propõe atividades de pós-leitura/pós-escuta em busca de posicionamentos 

críticos sobre as variadas temáticas e relações textuais discorridas no capítulo; 

• A conocer más – contem textos complementários dos temas e conteúdos aludidos 

durante as seções; 

• Pistas de producción textual – abarca orientações e estratégias para o desenvolvimento 

da produção escrita dos estudantes; 
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• ¿Ya lo sé? – autoavaliação das aprendizagens dos discentes sobre os conhecimentos 

tratados nos itens anteriores; 

• Sugerencias – realizada ao final de cada capítulo, possui indicações adicionais sobre 

as temáticas e demais estudos por meio de distintos gêneros discursivos (canções, 

livros literários, vídeos, filmes e sites);  

• Intersecciones – seção dedicada ao tratamento dos elementos linguísticos da língua 

espanhola, relacionando-os às situações de usos promovidas nos textos;  

• Glosario – exibe a lista de algumas palavras destacadas durante as atividades com suas 

respectivas traduções em português e em consideração aos contextos em que estão 

inseridas; 

• Bibliografía – expressa a listagem das referências bibliográficas mencionadas no livro 

didático em uso. 

   

Por el mundo en español, dedicado ao Sexto Ano do Ensino Fundamental, apresenta 

em seu Índice a organização da obra por meio das nomenclaturas dos capítulos, seções e 

temas que serão abordados e não classifica, de forma explícita, a qual parte desse material ou 

de seu conteúdo atende em prioritário ao ensino da cultura, como se pode notar nos exemplos 

adiante: 
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Figura 37 – Índice de Por el mundo en español 6° Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 6). 
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Figura 38 – Continuação do Índice de Por el mundo en español 6° Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 7). 

 

No Sumário, pode-se inferir pelo destaque dado à seção ¿Qué dicen...? ¿Y cómo lo 

dicen? que os espaços destinados às aprendizagens culturais também são realizados por meio 



223 

 

do estudo dos gêneros, tipologias e suportes discursivos, em consideração a não priorizar 

obras de artistas considerados consagrados, como se observará nas análises sequentes. A 

pluralidade cultural é indicada como tema transversal na unidade um (capítulos um e dois), 

em conjunto com a ética e o consumo, e na unidade dois (capítulos três e quatro), somente 

com a ética, portanto, por hipótese, as demais unidades não teriam essa prioridade.     

O gráfico sete adiante apresenta os gêneros discursivos utilizados na expansão da obra 

que incluem o ensino da (s) cultura (s), com o intuito de compreender qual a proposta de suas 

inserções nos capítulos:  

 

Gráfico 07 – Principais gêneros discursivos e sistemas semióticos utilizados em Por el mundo 

en español 6° Ano 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora.  

 

As atividades desse livro didático que abordam o estudo cultural envolvem, na maioria 

das amostras, o uso de quadros de descrição de personagens ou autores no item explicativo 

¿Quién es?/¿Quiénes son?/¿Qué es? (29%), a utilização de tirinhas (20% no total, em geral, 

de origem argentina), de canções (12%) ou pinturas (9%). O gráfico oito a seguir aponta os 

países identificados nessas construções, seja dos autores que as originam ou a quais países 

representam ou se referem: 
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Gráfico 08 – Principais países hispânicos dos aportes cultuais em Por el mundo en español 6° 

Ano 

 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

Esse diagrama demonstra que foram reconhecidas oito nacionalidades diferentes 

nessas amostras culturais, em que as mais mencionadas são Argentina (47%) e México (20%). 

Evidencia, assim, mais referências a países hispânicos da América (Argentina, Bolívia, 

Colômbia, Costa Rica, Equador e México) e não se centraliza apenas na valorização de 

sociedades europeias, embora se pode ressaltar que estabeleça comparação com obras que não 

são de origem hispânica, como as brasileiras e as estadunidenses. 

O Gráfico 9 aponta quais são os temas utilizados nessas atividades com o intuito de 

observar quais as intencionalidades provindas nos conhecimentos dessas culturas: 
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Gráfico 09 – As categorias de análise de Byram nas amostras culturais de Por el mundo en 

español 6° Ano 

 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

  

 Observa-se que nessa classificação o item Estereótipos e identidade nacional, em que 

se integram as expressões artísticas, possui maior relevância seguido por Identidade social e 

grupos sociais, que inclui o estudo das variedades linguísticas, formas de tratamento e 

identidades regionais. As porcentagens menores são Crença e comportamento, sobre atuações 

em rotinas diárias, religiões e convicções morais e História e Geografia nacional. 

A(s) cultura(s) também pode(m) ser notada(s) em Por el mundo en español – em 

diálogo com a análise do item anterior da coleção Entre líneas (2015) – por meio dos 

conhecimentos que os estudantes terão das compreensões textuais e em adquirir referências de 

artistas ou personagens representativos de determinados países, dando realce para as temáticas 

em discussão sobre assuntos gerais humanos e o conhecimento das características dos gêneros 

discursivos, sem priorizar os aspectos culturais como foco de estudo, conforme é possível 

verificar na análise categórica a seguir. 
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5.3.1. Identidade social, Grupos sociais e Interação social  
 

 Os capítulos de Por el mundo en español integram temáticas relacionadas ao convívio 

social e contextos variados, embora sem aludir com centralidade sobre o contato de culturas 

diferentes. Exemplificaremos com as páginas quarenta e dois e quarenta e três adiante: 

 

Figura 39 – Início da unidade dois de Por el mundo en español 6° Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 42). 
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Figura 40 – Continuação do início da unidade dois de Por el mundo en español 6° Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 43). 

 

Há na introdução da unidade dois a apresentação de seis figuras de pessoas com 

idades, aparências físicas, ambientes e ações diferentes (três idosos jogando cartas, quatro 

crianças brincando de bicicleta, quatro jovens em frente a uma parede grafitada, quatro jovens 

com vestes e utensílios de viajantes, um grupo de jovens utilizando os computadores e uma 
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dupla de idosos a observar o celular). As questões de Ver es leer principiam com a observação 

de como esses indivíduos estão caracterizados, em que se assemelham e diferem. A pergunta 

dois trata de pensar se pela maneira que as pessoas se vestem é possível saber como se 

comportam nas situações diárias, o que pode resultar em inferências sobre a importância de 

evitar preconceitos. A três indica ao leitor reconhecer em qual das imagens sentiria maior 

identificação em relação com seus gostos pessoais e suas interações diárias. O questionamento 

quatro é sobre se os diferentes grupos sociais expostos poderiam conviver bem. Assim, essas 

imagens e exercícios tendenciam para a discussão das individualidades e diferenças humanas 

que podem ser compartilhadas de maneira positiva com atuações em grupos sociais distintos 

(embora não abordem as possibilidades de serem de países diferentes). Deve-se ter o cuidado 

na aprendizagem desses conhecimentos, entretanto, para não gerar a propagação de 

estereótipos devido à possibilidade de não pertencimento dos estudantes durante a análise 

dessas figuras, pois não há a imagem de indivíduos negros e cada pessoa está em conjunto 

com outra de sua idade, vestimenta ou ação semelhante. 

 Por el mundo en español (2015) inclui as variedades linguísticas durante o ensino das 

tabelas e modelos gramaticais, porém, não especifica em quais países ou regiões essas 

palavras são utilizadas: 
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Figura 41 – Intersecciones do capítulo cinco de Por el mundo en español 6° Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 100). 
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Figura 42 – Continuação de Intersecciones do capítulo cinco de Por el mundo en español 6° 

Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 101). 

 

 É possível averiguar por meio dos exemplos que pode ocorrer modificação nas formas 

de tratamento de acordo com os usos nas regiões e o vos seria mais usual nos países 
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hispânicos da América, mas, sem explanar quais são essas localidades e os motivos dessas 

duas diferenciações entre países (tú ou vos).  

 

5.3.2. Socialização, ciclo de vida, Crença e Comportamento 

 

 A obra Por el mundo en español 6° Ano não apresenta a temática sobre as relações 

familiares para compararmos com as análises anteriores, contudo, engaja, principalmente, o 

debate sobre a relevância dos cuidados com a higiene e a saúde: 

 

Figura 43 – Início do capítulo cinco de Por el mundo en español 6° Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 84). 
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Figura 44 – Continuação do Início do capítulo cinco de Por el mundo en español 6° Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 85). 

 

No capítulo 5, nomeado ¿Por qué tengo que bañarme?, há, no item ¡A pensar!, a 

introdução da temática por meio da tirinha do estadunidense Bill Watterson em que o 

personagem Calvin discute os motivos de realizar as atividades diárias de higiene (tomar 

banho, escovar os dentes, pentear os cabelos) se em momento posterior, em seus processos 

diários, os indivíduos devem efetuar essas mesmas ações, embora reconheça que é possível 

que seja realizada pela saúde e não pela eficiência, como deseja. Em seguida, é exposto o 

quadro descritivo sobre a trajetória das tirinhas Calvin e Hobbes e de seu criador. As questões 
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posteriores ao texto instigam sobre as realidades dos alunos em comparação com as atitudes 

de Calvin, se pensaram sobre as mesmas indagações que o personagem, quais são os seus 

hábitos de higiene, porque deveriam (ou não) melhorá-los, a explicação da palavra eficiência 

e qual é o sentido dela na história. Em sequência, é proposta a leitura e diálogo da tirinha com 

o texto dissertativo Consecuencias de la falta de higiene personal (2015) para comparação 

textual e novo debate sobre o assunto. 

Pode-se notar, portanto, que há centralidade nessas atividades em realizar a discussão 

sobre os hábitos de higiene e a exposição da amostra cultural é advinda da tirinha 

estadunidense do personagem Calvin sobre esse tema e de seu quadro descritivo, logo de um 

país que não possui o espanhol como idioma oficial.  

 

5.3.3. Instituições políticas e sociais e História nacional  

 

 Por el mundo en español engloba entre suas temáticas a discussão sobre a educação e 

a interação entre grupos sociais diferentes, contudo, há destaque às particularidades dos países 

tratados, conforme se verifica nas páginas vinte e oito a trinta e um do capítulo dois, 

analisadas adiante: 
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Figura 45 – Início do capítulo dois de Por el mundo en español 6° Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 28). 
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Figura 46 – Lectura en acción do capítulo dois de Por el mundo en español 6° Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 29). 
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Figura 47 – ¡Adelante! do princípio do capítulo dois de Por el mundo en español 6° Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 30). 
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Figura 48 – ¿Ya lo sé? do princípio do capítulo dois de Por el mundo en español 6° Ano 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 31). 

 

Observa-se que os textos de Por el mundo en español em geral são relacionados entre 

si durante várias atividades e retomados em outros momentos do capítulo em que estão 
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inseridos. O capítulo dois inicia com o título No queremos una Xbox... com uma prévia do 

sentido geral que será aludido nos exercícios posteriores sobre não pensar apenas no desejo do 

ser humano por objetos tecnológicos modernos, mas aos que sua formação de caráter 

necessita, como a educação, que pode ocorrer de diferentes maneiras. O item ¿Qué dicen las 

noticias? ¿Y cómo lo dicen? demonstra que as atividades se centram na dedicação ao estudo 

desse gênero discursivo.   

No início, ¡A pensar! retoma a temática mencionada no capítulo anterior que tratou de 

“diversas opiniões sobre a escola” (2015, p. 28) e propõe a leitura e análise da tirinha de 

Lavado (também conhecido como Quino), cartunista que foi referenciado também por meio 

de suas obras durante a análise das atividades de Entre líneas nesta dissertação e apresentado 

no capítulo um de Por el mundo en español Sexto Ano na seção ¿Quién es?.  

A tirinha apresenta dois personagens, Felipe e Mafalda, ambos com a mesma idade e 

nível no ensino institucional. Nota-se por meio das falas e expressões representadas que o 

garoto não possui muito prazer ou motivação durante os estudos que está realizando e revela 

que o direito a educação se tornou um valor incontestável (é provável que seja devido a sua 

importância social na formação dos sujeitos) e, para sua infelicidade, esse fato não será 

revogado (assim, terá que cumprir com suas responsabilidades de estudante). Logo, pode-se 

pensar na existência (ou não) da acessibilidade a esse direito nas sociedades e, ademais, sobre 

o porquê do personagem não gostar desse tipo de experiência, se seria pela metodologia 

aplicada não corresponder com seu estilo particular de aprendizagem ou à incompatibilidade 

com seus interesses e visão própria da importância desses conhecimentos em sua vida. 

Após a apresentação dessa tirinha, com atenção, conforme o lembrete, para os sentidos 

que as linguagens verbal e não verbal oferecem, são realizados três questionamentos sobre o 

posicionamento do personagem Felipe e o direito à educação. As perguntas provocam a 

retomada do conhecimento que os estudantes adquiriram sobre a personagem Mafalda na 

análise de sua tirinha no capítulo anterior, o que geraria a possibilidade de não se ter o acesso 

a determinados tipos de ensino e se os alunos conhecem pessoas que não puderam exercer o 

seu direito de estudar (com sugestão ao professor de estar atento sobre possíveis preconceitos 

que os discentes possam ter sobre esses indivíduos, incitando a que os desconstruam e pensem 

porquê esses impedimentos ainda ocorrem).  A questão três demonstra que ocorrerá a leitura 

do texto que envolve a paquistanesa Malala (real, ou seja, não é uma personagem ficcional 

construída, como as de Quino) e propõe espaço preliminar para os estudantes perceberem o 

que conhecem ou pressupõem sobre essa personalidade e suas atitudes na realidade 

contemporânea. 
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O item Lectura en acción apresenta o fragmento da notícia nomeada “‘No queremos 

uma Xbox, mas sim um livro e uma caneta’, Malala ao receber o prêmio Sákharov”. Essa 

amostra textual comenta sobre Malala ser, atualmente, uma ativista de destaque que defendeu 

o direito à educação das mulheres no Paquistão, posição política que provocou revoltas que 

quase custaram a sua própria vida no atentado que sofreu em um ônibus quando retornava da 

escola, em 2012. Malala recebeu o Prêmio Nobel da Paz em 2014 e segue incentivando outros 

indivíduos no mundo inteiro sobre a importância da acessibilidade e reconhecimento da 

educação para todos, pois se alguns alcançam esse direito não significa que todos o tenham 

obtido e será sempre uma luta para alcançá-lo e mantê-lo, envolvendo muitas vezes, questões 

políticas e sociais.   

As perguntas realizadas após a indicação da leitura do texto de Malala são centradas 

em prioritário na análise das características da estrutura da notícia, pois instiga o pensamento 

dos alunos sobre o que a escolha do título significa e os possíveis desdobramentos que 

poderia ocasionar (sendo atrativa ou não para o interesse em acessar sua mensagem total na 

modalidade online) e a pergunta três trata da identificação dos elementos principais desse 

gênero discursivo por meio do quadro com alguns de seus componentes (de quem se trata, o 

que, quando, onde e porquê ocorreu o acontecimento). Em momento posterior, as atividades 

quatro e cinco propõem reconhecer sobre quais aspectos da história de Malala no texto foram 

condizentes com o que os alunos pressupuseram antes de conhecê-lo e para quem se refere o 

discurso da jovem sobre o direito a educação. O Quadro ¿Quién es? é apresentado em 

seguida, porém, sem nenhum indicativo de quando e associado a qual momento sua leitura 

deveria ser realizada. 

A seção ¡Adelante! retoma a questão de Felipe ser ficcional (não real) e faz pensar se a 

opinião do personagem, por meio da arte, é correspondente ao que o seu criador opina (Quino, 

nesse caso), e salienta que Felipe considera a educação de maneira diferenciada da pessoa real 

Malala. ¿Ya lo sé? finaliza a seção ¿Qué dicen las noticias? ¿Y cómo lo dicen? com a 

retomada dos conhecimentos compreendidos pelos alunos durante a análise desses textos, 

qual dessas referências textuais foi mais difícil de ser compreendida, se associá-las foi 

importante para a compreensão dos assuntos abordados e se auxiliou na transformação de suas 

opiniões ou desenvoltura de argumentos. As seções posteriores, como é possível observar na 

página trinta e um, iniciam a aprendizagem centrada em outros gêneros discursivos com o uso 

de outras referências textuais e num novo ciclo de atividades.  

Pode-se compreender, assim, que a visão de cultura é realizada no livro didático Por el 

mundo en español por meio do tratamento e discussão de textos diferentes. A temática tratada, 
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o direito à educação, tem relevância humana na formação de indivíduos críticos e conscientes 

de suas próprias realidades sociais, abordada nessas atividades na execução de perguntas e 

respostas. É possível inferir, segundo os fragmentos apresentados, que o ensino pode ser 

tratado com maior acessibilidade na Argentina do que no Paquistão, embora demonstrar como 

essas sociedades interagem nas culturas em seus países distintos não seja o principal intuito 

desses exercícios, mas se centrar no direito universal da educação e como os estudantes 

possuem opiniões diferentes sobre esse assunto. Portanto, o foco é no tema da educação, que 

possui pertinência, mas, ao pensar nos aspectos dos ensinos culturais dos países envolvidos, é 

possível compreender que esse tipo de tratamento talvez não seja suficiente para o 

entendimento das singularidades e diferenciações específicas das interações sociais de 

Argentina ou Paquistão (país esse que, inclusive, não possui a língua espanhola como idioma 

oficial).    

 

5.3.4. Geografia nacional, Estereótipos e identidade nacional, Identidade social e grupos 

sociais   

 

A estrutura mencionada prossegue nas outras obras da coleção Por el mundo en 

español e são poucos os exercícios sobre a aprendizagem da diversidade cultural ou da 

cultura. A principal atividade que aborda a temática das diferenças entre países, 

nacionalidades e a constituição (ou não) de estereótipos no livro didático direcionado para o 

Sexto Ano, foram tratadas nas páginas a seguir: 
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Figura 49 –¿Qué dicen las pinturas y los poemas? da unidade dois de Por el mundo en 

español 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 48). 
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Figura 50 – Lectura en acción da unidade dois de Por el mundo en español 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 49). 
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Figura 51 – Continuação de Lectura en acción da unidade dois de Por el mundo en español 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 50). 
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Figura 52 – ¡Adelante! da unidade dois de Por el mundo en español 

 

 

Fonte: Moraes, Vargas, Paixão e Martins (2015, p. 51). 

 

Os exercícios têm a mesma padronização no bloco de seções observadas nos demais 

capítulos, sendo que os gêneros discursivos que são referenciados no título são as pinturas e 

os poemas. A princípio, ¡A pensar! apresenta as várias possibilidades que a arte, em utilização 
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de diferentes linguagens, pode comunicar e possui questões que incitam a compreensão prévia 

por meio de formulação de hipóteses sobre os dois textos que serão analisados (o que os 

estudantes sabem sobre o continente americano, os elementos que identificam nas obras, quais 

os elementos que as imagens utilizam, porquê a pintura se relaciona com o título do texto 

dois, quais assuntos e aspectos formais possuem no poema). O quadro ¿Quién es? é exibido 

ao final da página sem nenhuma orientação de atividade que trate de sua leitura e descreve a 

biografia e contribuições estéticas do artista Miguel Hachen, que tem origem argentina, mas 

vivenciou experiências com distintas nacionalidades por habitar regiões de fronteira.  

As obras são sobre os povos originários do continente americano e possuem a 

nomenclatura homônima de América Morena. O Texto 1 (2012) tem uma mistura de cores e 

formas tropicais que constroem os traços de seres constituídos nessa mistura, incluindo 

heranças indígenas, fauna e flora específicas da América Latina. O Texto 2 dialoga e 

complementa essa pintura, menciona várias nacionalidades que compõe o eu-lírico nessa 

variedade, que envolve os povos diferentes com suas origens indígenas na América Latina 

(Guarani no Paraguai, Aymara na Bolívia, Guajiro na Venezuela, Charrua no Uruguai, Kuna 

na Colômbia, Xingu no Brasil, Cholo no Equador, Mapudungún no Chile, Inca no Perú, 

Pampas na Argentina). O item A conocer más expressa o que é o neoguaraní, um movimento 

artístico que relaciona Brasil, Paraguai e Argentina por meio de suas identidades culturais e 

expressão da mistura de povos na região fronteiriça, que possuem marcas de povos originários 

indígenas e a herança da colonização europeia em suas culturas. As perguntas seguintes da 

primeira questão são referentes aos aspectos formais e de interpretação textual ao pensar sobre 

o porquê do adjetivo “morena” ter sido integrado ao substantivo “América” no título, se um 

texto é correspondente ao outro, as nomenclaturas dos grupos indígenas, por que há um verso 

em destaque que utiliza a língua portuguesa e por que o eu-lírico se identifica como 

pertencente a essa diversidade cultural. O exercício dois propõe associar quatro imagens, Rio 

Mogi Guaçu em Leme (S.P, 1999), Llegada de Cristóbal Colón a las Indias Occidentales 

(1842), Representación de los países sudamericanos (n.c) e Guaraníes tocando flauta en 

Aracruz (2014), com os versos que poderiam ser equivalentes aos tratados no poema. 

A seção ¡Adelante! propõe o conhecimento maior de nações indígenas do continente 

americano por meio da pesquisa, em duplas, das culturas de dois dos países e dos povos 

indígenas mencionados no poema, além de apresentação dos resultados em cartazes para 

compartilhar com os demais colegas e, ao final, a questão três propõe nova relação entre 

textos com a associação possível com a tirinha de Gaturro tratada em capítulo anterior. ¿Ya lo 

sé? permite perceber como a diversidade foi considerada por perspectivas diferentes na tirinha 
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de Gaturro e nas obras de Hachen e pensar se as considerações dos alunos sobre a percepção 

da diversidade dos povos indígenas da América foram alteradas. 

 

*** 

 

Pode-se considerar por meio das percepções deste capítulo que a diversidade cultural 

hispânica nos livros didáticos analisados é demonstrada principalmente por meio da inclusão 

de amostras associadas ao foco cultural clássico, logo, voltada para o sentido da noção 

clássica de Thompson (1995). Ao notar as possíveis associações com Lotman (1998), 

percebe-se que é um trato com a linguagem de maneira a demonstrar referências artísticas de 

destaque, sem dimensionar, entretanto, sua inserção simbólica no contexto de ações diárias 

recorrentes nos países estudados. Por exemplo, por meio desses conhecimentos sabe-se a 

interpretação e existência de charges de artistas famosos da Argentina, porém, não se sabe os 

hábitos comuns de nativos desse país que poderiam ser extremamente contrativos com as 

posturas e valores internalizados por brasileiros; como para a vivência dos argentinos o fato 

de muitos indivíduos saírem de suas residências e caminharem pelas ruas com uma garrafa 

térmica com mate ou tereré (bebida típica de suas regiões) ser frequente em seus cotidianos, 

mas não ser fato habitual na maioria dos estados brasileiros, o que poderia gerar 

estranhamento ou incompreensão nesse choque entre culturas.  

As propostas adotadas sobre o tema das diferenças culturais nesses livros, em nossa 

visão, atenderiam de maneira parcial a exigência do Guia do PNLD de 2017, pois há a 

inserção de conhecimentos culturais diferentes para aprendizagem dos alunos, entretanto, com 

atividades voltadas para a Metodologia Tradicional, sem dimensionar aspectos reflexivos que 

possibilitariam à transformação em suas visões sobre as outras sociedades. Não possuímos, 

contudo, a intenção de salientar que os materiais analisados estão corretos ou errados em 

adotar a diversidade cultural de tal modo, mas buscamos demonstrar que também é possível 

dimensionar as diferenças culturais por caminhos de aprofundamento que permitam aos 

alunos possuírem noções de como as sociedades de países hispânicos atuam e pensam, 

simbolizam o mundo, se relacionam e diferem de muitos hábitos brasileiros, certamente, sem 

estereotipá-los ou estereotipar nossa cultura. Algumas sugestões de nossas visões sobre esses 

resultados estão no capítulo seguinte.  

 

 



247 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os termos “diferença” e “diversidade” têm sido integrados em variados discursos 

contemporâneos, embora, conforme se verificou nesta dissertação, persistam em muitos 

desses enunciados incoerências conceituais e ausência da tentativa de pensar soluções práticas 

para o combate à intolerância. De acordo com Sanfelice e Bassani (2020, p. 5) sobre as 

discussões que envolvem a diversidade e inclusão social: 

 

Entendemos que os conceitos de Diversidade e Inclusão exigem estudos 

avançados, seja para a construção de um corpus teórico específico, seja para 

a sustentação de um campo de conhecimento interdisciplinar. Em função 

disso, a área de concentração em Diversidade e Inclusão objetiva integrar à 

prática investigativa aspectos de ordem econômica e social que estão 

imbricados na forma como os sujeitos, grupos, instituições, governos e 

organizações constroem representações de si e dos outros, produzem 

discursividades, afirmam identidades e dão sentido e concretude às suas 

ações, sejam essas manifestas em nível micro ou macrossocial. Ao olhar para 

a Diversidade, buscando a Inclusão, consideram-se as interfaces entre 

Estado, movimentos sociais, linguagens, economia, tecnologias da 

informação, políticas públicas e inclusão social, sem perder de vista os 

processos de homogeneização e heterogeneização culturais, característicos 

das sociedades contemporâneas.  

 

A análise das diversificações no âmbito das possibilidades culturais, por exemplo, 

pode assumir inúmeras proporções e desafios, pois lidar com culturas diferentes também 

remete ao tratamento das distinções de perspectivas dos indivíduos, que integram, sentem e 

interagem em espaços e realidades diferentes. Os sujeitos de nacionalidades ou regiões 

distintas podem possuir interferências comunicacionais ocasionadas pelos não entendimentos 

das simbologias culturais do outro e, em consequência, resultar em desconfortos que são 

compreendidos como a ausência de respeito – mesmo que em outro polo não seja intencional, 

mas tenha ocorrido a falta de desenvolvimento da sensibilidade intercultural.    

 Na pesquisa, com base nesses debates teóricos atuais, buscou-se compreender e 

contribuir, modestamente, para o pensar sobre as diferenças culturais e suas implicações na 

educação por meio da análise de livros didáticos dedicados à área de ensino de espanhol como 

língua estrangeira, disponibilizados para as escolas públicas por meio do PNLD de 2017. 

Desta maneira, optou-se pela seguinte estruturação: 

• Aporte teórico – no Capítulo 1 observou-se a existência de muitas definições para cultura 

(s), desenvolvidas em áreas e propósitos diferentes. A análise centrou-se na organização 

conceitual de Thompson (1995), pois integra algumas concepções culturais 
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dimensionadas conforme a evolução gradual das perspectivas históricas e filosóficas 

humanas. A classificação teórica thompsoniana abarca, como se verificou no capítulo 

inicial, a concepção clássica (que considera o termo cultura relacionado ou oposto à 

palavra civilização), a concepção descritiva (que a compreende como o conjunto de 

valores, crenças, costumes, hábitos e práticas de uma sociedade específica ou de 

determinado período histórico), a concepção simbólica (que a define como o padrão de 

significados incorporados a formas simbólicas e passíveis de interpretação) e a concepção 

estrutural (que foi formulada por Thompson com base no aprimoramento da concepção 

simbólica, com prioridade para a interpretação dos contextos). Assim, Thompson (1995) 

destacou quatro noções básicas elaboradas em períodos de utilização específicos e se 

podem notar aspectos dessas conceituações que repercutem em discursos atuais. 

Completaram-se a essas percepções as teorias de Laraia (2001), Cuche (2002) e Kuper 

(2002).  

O conceito de diversidade cultural foi abordado por meio da concepção de 

Bernard (2005), que propõe salientar pontos de ressignificação para esse tema de acordo 

com as manifestações de sentidos em nossa contemporaneidade e orienta que as 

diferenças culturais não sejam consideradas somente com a noção de multiplicidade de 

existência de culturas, mas também como possibilidades de compartilhamentos e embates 

que podem provocar interações não sempre amenas ou positivas. Isso posto, ressalta a 

importância dos sujeitos conhecerem de maneira efetiva sobre as culturas de outras 

sociedades.  

No Capítulo 2, foram explanadas as considerações sobre como os conceitos de 

cultura (s) e diversidade cultural foram e estão integrados no ensino. O ensino da (s) 

cultura (s) e as diferenças culturais em salas de aulas modificam-se conforme os 

conceitos metodológicos, sobre o que é ensinar e aprender, alteram-se historicamente. Os 

referenciais teóricos utilizados para discutir esses assuntos foram Aquilino Sánchez 

(1999; 2000), Anthony (2011), Rivers (1975), Leffa (1988), Vilaça (2008), Rapaport 

(2008), Almeida Filho (2009; 2011; 2015a; 2015b) e Agarie (2017). Enfatizou-se também 

a importância de abordar a competência sociocultural no ensino e de oportunizar 

formações educativas que contemplem a sensibilização dos estudantes sobre o respeito 

com os demais sujeitos em outras posições culturais, em que se compreendam outras 

vozes discursivas, sem anular as suas próprias, por meio do multi/interculturalismo 

crítico. Para tanto, foram realizados apontamentos sobre as teorias de Miquel López 

(2008), Fleuri (2000; 2009), Freire (1979), Canen e Moreira (2001) e Padilha (2004). O 
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debate sobre a importância do tratamento das diversidades culturais no ensino de ELE foi 

realizado com apoio nos estudos de Fontanella de Weinberg (1999), Díaz-Aguado (2000), 

Leite (2001), Paraquett (2010) e Pinto e Santos (2018). 

• Contextualização – as principais relações contextuais deste estudo foram abordadas no 

Capítulo 3, com informações sobre o trajeto histórico-político da elaboração, distribuição 

e acessibilidade dos materiais didáticos destinados para as escolas públicas no Brasil, a 

origem e o desenvolvimento do PNLD e como as manifestações na legislação afetam as 

inserções (ou não inclusões) da língua espanhola no ensino regular brasileiro. Esses 

pontos foram ressaltados com os conceitos de Oliveira, Guimarães e Bómeny (1984), 

Chagas (1979), Leffa (1999), Freitag, Costa e Motta (1989), Höfling (2000, 2006), 

Batista (2002), Guimarães (2011), Carvalho (2015), Novodvorski (2016), Rodrigues 

(2016), Amendola (2017), Chrispim (2017) e Costa (2017).  

Ademais, foram apontadas algumas perspectivas sobre o livro didático como 

objeto de análise com base nos conceitos de Oliveira, Guimarães e Bómeny (1984), 

Lajolo e Zilberman (2003), Choppin (2004) e Barros e Costa (2010) e explanaram-se 

algumas definições desse material didático como gênero discursivo, constituído por 

variadas amostras textuais e linguagens, com base em Rockwell (2001), Bakhtin (2003), 

Marcuschi (2003), Mendonça (2003) e Bunzen Júnior (2005). Compreendeu-se, no 

entanto, que, em relação às diferenças culturais nos livros didáticos de ELE, algumas 

especificidades, desafios e inovações educativas poderiam ser propostos por meio das 

teorias de Coracini (1999), Gonçalves e Silva (2004), Barros e Costa (2010), Serrani 

(2010) e Costa e Vita (2018). O Guia do PNLD de 2017, como se verificou, expressou 

essa relevância temática e adotou em seus critérios a diversidade cultural como um dos 

pontos fundamentais integrados nos livros didáticos de línguas estrangeiras que foram 

aprovados, embora ressalte que ainda necessitem de melhoramento na inserção desse 

assunto.  

• Metodologia – no Capítulo 4 tratou-se do percurso metodológico utilizado nesta pesquisa. 

Nessa parte, explicou-se como foi realizada a escolha dos materiais didáticos em análise, 

a delimitação dos dados em busca de responder os objetivos de pesquisa e os métodos e 

estratégias utilizados durante as etapas da investigação. A semiótica da cultura de Lotman 

(1998) foi empregada para pensar as relações textuais e semióticas dos aportes culturais 

investigados. Organizou-se o recorte de dados por meio da perspectiva analítica de 

Byram (BATISTA, 2010, p. 62 apud BYRAM, 1993) centralizada em oito grupos: 

Identidade social e grupos sociais; Interação social; Crença e comportamento; Instituições 
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políticas e sociais; Socialização e ciclo de vida; História nacional; Geografia nacional e 

Estereótipos e identidade nacional. Esta investigação tem viés qualitativo na compreensão 

e análise dos dados com consideração às subjetividades dos sujeitos envolvidos e os 

contextos específicos desses materiais e configura-se, com tendência quantitativa, na 

organização dos dados em tabelas e gráficos. Os procedimentos principais usados são o 

bibliográfico, na discussão teórica e uso dos livros didáticos impressos, e documental, 

pelo interesse científico aplicado nessas obras que não foram elaboradas para essa 

finalidade acadêmica.   

• Resultados – após a reflexão sobre o que é a cultura, a diversidade cultural e o livro 

didático, as relações desses conceitos no ensino e como algumas ações políticas e 

mercadológicas podem influenciar no processo de integração, elaboração e distribuição 

dos materiais didáticos nas instituições escolares públicas do Brasil, prosseguiu-se, no 

Capítulo 5, com a realização dos objetivos principais da pesquisa. Buscou-se, portanto, 

identificar nos resultados se as diferenças culturais foram abordadas nos objetos 

analisados e, em caso afirmativo, como esses conteúdos foram integrados nesses manuais 

e propôs a educação inter/multicultural crítica. 

Identificou-se nas obras Cercanía (2015), Entre líneas (2015) e Por el mundo en 

español (2015) o interesse em ensinar as culturas hispânicas por meio dos objetivos 

divulgados nas apresentações escritas pelos autores e nos modelos das estruturas que 

possuem espaços específicos para esses elementos (em Cercanía chamado de Culturas en 

diálogo: aquí y allá, todos en el mundo, no Entre líneas com uma parte exclusiva no 

planejamento de atividades por unidade e em Por el mundo en español a pluralidade 

cultural é apresentada no Índice como tema transversal incorporado em alguns capítulos 

selecionados). Pode-se inferir que as marcações em suas formas de construção e nos 

exemplares culturais escolhidos para serem considerados como componentes possuem 

espaços isolados que constituem os momentos para a aprendizagem de culturas.  

Nos três livros didáticos, há propostas para que os contatos com os aportes de culturas 

hispânicas sejam realizados por meio do conhecimento de obras artísticas, textos descritivos 

sobre os autores ou personagens e elementos ou imagens de locais turísticos. Foi possível 

notar, porém, obras de artistas ou de textos de indivíduos de nacionalidades hispânicas que 

expõem situações reais no decorrer desses manuais e não foram classificadas nessas partes 

indicativas como dedicadas aos estudos dos aspectos culturais, embora possuam os modelos 

semelhantes das demais lições desses manuais.  
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 Constata-se nos gráficos sobre os países em que essas amostras foram originadas que 

esses conteúdos provêm de variados países hispânicos e regiões do mundo, como da América 

Latina. É notável que os países com mais aportes nos três livros didáticos de editoras 

diferentes foram Argentina e México (e Espanha em Cercanía e Entre líneas), pode estar 

associado com o fato de que muitos brasileiros identificam essas nações como referências 

principais de destinos turísticos, além de representativos do que seria a vivência na língua 

espanhola, tema que, segundo compreende-se, se não for tratado com sensibilidade poderia 

resultar em exclusão das perspectivas culturais e linguísticas que os outros países hispânicos 

podem oferecer para a formação dos estudantes. Consequentemente, sem conscientizar os 

aprendizes de língua espanhola sobre o fato de todos os países possuírem pontos positivos e 

problemáticas sociais, independente da situação social e econômica. Portanto, é perceptivo 

que não devem ser classificados em posições hierárquicas em comparação da “qualidade” de 

suas culturas ou espaços culturais. 

 Outro ponto fundamental a ser salientado é a predominante atenção, nesses materiais 

didáticos, para o tratamento das características dos gêneros discursivos ou tipologias textuais 

que repercute em como são as atividades dedicadas aos estudos culturais. Nos gráficos que 

apresentam as porcentagens sobre esse tema, observa-se que as atividades educativas sobre as 

culturas foram frequentemente ensinadas de modo a relacioná-las com a aprendizagem 

também dos gêneros discursivos ou tipologias textuais (principalmente no que condiz à 

forma) em que se destacam a análise de fotografias e a leitura de quadros descritivos dos 

autores, personagens ou pontos turísticos, pinturas, tirinhas e canções – presentes em todas as 

obras com percentuais diferentes.  

Os volumes analisados apresentam em algumas explicações, nos exemplos e nos 

elementos culturais, a menção sobre as possibilidades de utilização de variedades linguísticas 

diferentes que se alternam em função das situações de formalidade ou informalidade em 

regiões e países distintos. Essas características nas interações podem colaborar para a 

constituição de sentidos sobre o respeito ou familiaridade que se estabelece em relação ao 

outro e a posição flexível de usos conforme as intenções dos sujeitos. Na maioria dos casos, 

como foi verificado nos livros Cercanía e Por el mundo en español, entretanto, não está 

expresso a que países ou regiões podem pertencer essas marcações linguísticas e está adotada 

uma variante padrão formal nos enunciados explicativos, que podem ser considerados como 

as vozes dos autores. 

Outra característica de destaque nas três coleções é a utilização da comparação com 

outras criações provindas de países não hispânicos, em geral dos Estados Unidos, do Brasil e 
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de algumas nações da Europa, por exemplo, a França. É possível que essa situação ocorra 

com o intuito de gerar a identificação dos indivíduos que reconheçam ou possam conhecer 

outras obras clássicas consideradas pelos autores como de relevância cultural para o mundo. 

Ademais, as alusões brasileiras também auxiliam para que se mantenham relações com os 

contextos das realidades pessoais dos alunos. 

 Diante da observação desses resultados foi possível constatar que há diversidade 

cultural se considerarmos como constituinte da multiplicidade de vozes de países diferentes 

experienciadas por meio de exemplares elaborados com finalidades artísticas ou descritivas de 

lugares/autores, características que podem ser classificadas como as noções clássica e 

descritiva por Thompson (1995). Mas, faz-se importante questionar se por meio desses 

gêneros é possível compreender de maneira efetiva como ocorrem as outras culturas com 

atividades que visam desenvolver a sensibilidade inter/multicultural críticas nos discentes.  

Esse questionamento foi tratado, a princípio, com a observação da preponderância 

temática nessas amostras culturais por meio das categorias de análise propostas por Byram 

(1992). Os gráficos sobre esse assunto demonstraram que a maioria das temáticas abordadas 

nessas três obras estão relacionadas com o conhecimento das expressões artísticas e com as 

demais categorias, como geografia, comportamento, história geral, política, entre outras, que 

possuem porcentagens variadas de utilização, com menos intensidade. Nessa ótica, os livros 

didáticos em análise ensinam as culturas por meio de multiplicidade temática. Ressalta-se, 

contudo, que de maneiras não voltadas para o conhecimento das ações diferenciadas das 

pessoas da rede cultural de um país distinto do Brasil, ou seja, como promove o debate de 

uma maneira mais generalizada, pode não resultar na transformação do olhar do aluno sobre 

novas perspectivas em relação à cultura de outras nações.  

Como se verificou, as atividades propostas possuem temas diferentes e tipologias 

semióticas variadas, porém, seguem constância em serem centradas em principal nas 

estruturas gramaticais e na forma. O modelo das questões é baseado em perguntas e respostas 

e aborda a estrutura dos gêneros discursivos ou tipologias textuais e entendimento da 

mensagem principal do texto estudado.  

Conforme Marcuschi (2002), os propósitos realizados na escolha do ensino do/sobre os 

objetos selecionados para adentrar a teia de conhecimentos dos estudantes e interpretá-los 

podem ocorrer de maneira efetiva quando as inserções culturais e contextuais sobre o outro 

são realizadas. As questões escolhidas para constituírem esses livros, porém, em muitas 

situações seguem o padrão classificado por Marcuschi como cópias (com intenção de 

transcrição de frases prontas encontradas nos textos) e objetivas, com indagações dos 
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conteúdos centrados no texto dado sem pensar em outras relações externas de análise crítica 

sobre as vivências culturais dos sujeitos e entornos envolvidos. O desenvolvimento das 

atividades sugeridas nesses livros, portanto, possui maior tendência ao uso do Método 

Gramática e Tradução em que os exercícios vinculados aos estudos dos aspectos gramaticais, 

o vocabulário, a memorização de regras assumem posição prioritária na aprendizagem dos 

alunos e o conhecimento da cultura e diferenças culturais realiza-se de maneira superficial 

pela interpretação ou compreensão de frases e textos considerados com rigor clássico 

(RIVERS, 1975). Dessa maneira, podemos considerar que esses objetos de estudo 

apresentaram como principais características identificadas nos resultados: 

• Interesse pelo ensino das culturas; 

• Inclusão durante as unidades de partes exclusivas e muitas vezes isoladas, para o 

ensino das culturas; 

• Visões da cultura voltadas para a concepção clássica (THOMPSON, 1995), vinculada 

ao conhecimento de obras artísticas consideradas por uma parte da sociedade como 

ícones representativos dessa tal língua, e descritiva (THOMPSON, 1995), atrelada à 

cultura por meio de representações descritivas de elementos turísticos e artefatos 

históricos para significar o que é essa cultura; 

• Atenção explícita para ensinar a heterogeneidade dos gêneros discursivos e tipologias 

textuais durante todos os capítulos dos livros; 

• Uso e ensino das variedades linguísticas, embora, na maioria dos casos, sem 

dimensionar em quais países ou regiões esses fenômenos ocorrem; 

• Utilização de aportes culturais de países não hispânicos, considerados na estruturação 

da obra como participantes do ensino cultural; 

• Atenção para a realização de comparações com obras brasileiras; 

• Ensino realizado com a incorporação de diferentes produtos elaborados em países 

hispânicos variados, porém com tendência para a utilização de atividades que possuem 

aspectos da metodologia estruturalista de ensino (RIVERS, 1975) e questões 

tendenciadas a serem cópias ou objetivas. Esse fato pode desencadear que a 

diversidade cultural seja analisada de maneira supérflua sem contribuir para a cadeia 

discursiva do aluno com significação crítico-reflexiva. 

Nesta pesquisa, não há pretensão em classificar o que é “certo” ou “incorreto” nesses 

materiais didáticos, mas salientar que aprender as culturas da língua espanhola não se limita 

apenas aos estudos das estruturas formais como um código e remete à interação com a 
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linguagem em sua elaboração histórica e social ativa, imersa nos sistemas simbólicos culturais 

(LOTMAN, 1998; MARCUSCHI, 2005). O ensino, portanto, também requer a preparação 

para atos dinâmicos que provoquem o fluxo de construção e desconstrução de sentidos que 

podem ser instigados por meio das oportunidades de estudo e que permitam aos estudantes 

também acessarem fontes reais de como os nativos sentem-se e comportam-se em situações 

que são significadas em seus todos culturais diferentes de como em geral os brasileiros 

atuariam. Dessa maneira, algumas sugestões para pensar o ensino da diversidade cultural na 

elaboração de materiais didáticos de ELE podem ser: 

• Integrar mais textos que expressem as vozes dos nativos hispânicos desde suas 

próprias perspectivas sobre comportamentos e costumes em situações culturais reais e 

em comparação com possíveis diferenças com as atitudes dos brasileiros; 

• Incorporar com maior naturalidade durante as seções do material os aspectos culturais, 

sem promover de maneira acentuada as separações em espaços de ensino da língua e 

espaços de ensino das culturas; 

• Incluir atividades que desenvolvam o pensamento crítico reflexivo dos estudantes 

sobre a língua que gerem maior autonomia no uso e compreensão dos diferentes 

contextos para promover a aprendizagem extratextual e pensamentos críticos sobre o 

mundo; 

• Indicar o posicionamento sobre as culturas e a linguagem não somente nos objetivos, 

mas também demonstrados nas atividades, explicações e exemplos que utilizem 

características remetidas na noção estrutural de cultura elaborada por Thompson 

(1995, p. 181), ou seja, que a considerem como “ações, objetos e expressões 

significativas de vários tipos – em relação a contextos e processos historicamente 

específicos e socialmente estruturados dentro dos quais, e por meio dos quais, essas 

formas simbólicas são produzidas, transmitidas e recebidas”. 

Reitera-se que aprender outras culturas não deva ocorrer apenas em espaço pequeno 

dedicado a situações normativas, pois as sentimos na inserção viva da língua. É preciso não 

estar preso em um tempo ou espaço, mas vivê-los, ensiná-los e compreendê-los, além do 

mais, é preciso responsabilidade e respeito ao espaço e às tradições dos outros. Assumir essa 

função na educação não é ver os outros como fragilizados ou inexistentes, mas propagar o 

movimento de resistência por não negar o diferente, integrá-lo em misturas interiores de 

repertório de mundo e trazer o que parece mais longe para mais próximo.  
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Espera-se que este estudo tenha contribuído para a discussão sobre a importância de pensar 

como estão integradas as visões e o ensino das culturas hispânicas nos materiais didáticos de 

espanhol. Neste breve espaço anseia-se, além disso, inspirar outros trabalhos sobre o 

desenvolvimento dessa vasta temática, pois nas pesquisas de referências que se realizou, 

foram encontradas muitas definições sobre o que é a cultura, mas escassez em relação aos 

fazeres científicos pautados na diversidade cultural, inclusive, direcionados para o ensino e 

aprendizagem de ELE.  
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